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Nota inicial
Temo-nos frcquentemente interrogado sobre o aparente descquilíbrio que se
verifica entre uma vastíssima bibliografia sobrc cidades
—
plena de
adjectivos, figuras dc cstilo c neologismos
— c o limitado númcro de
trabalhos de investigacão de basc. Não se estará a escrcvcr demasiado sobre
a cidade? Não se estará a especular em excesso sobre a cidade?
Provavelmente nunca viremos a encontrar uma resposta a esta questão e
certamente o presente trabalho, mais do que certezas, acresccntará âs já
cxistentes, algumas dúvidas suplementares.
Este é um trabalho que procura ser circunscrito nos seus objectivos e sucinto
nas palavras. Circunscrito e sucinto por forma de estar nossa e ao mesmo
tempo por scr um trabalho que não dispôs de nenhuma ajuda de qualquer
entidade pública ou privada, nem fez parte dc qualquer projecto de
invcstigacão financiado. Por isso, houve que encontrar um tema que
apresentasse um grau de exigência de recursos compatível com os proventos
dc um assistente. Foi assim que, passado algum tempo de hesitacão sobre o
tema a estudar, a escolha recaiu sobre o sistema urbano português analisado
durante os últimos cem anos. Tema que viria a rcvclar-sc bastante mais
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interessante do que â partida fora considerado, e cuja escolha não nasceu de
um interesse antigo, mas sim de uma conveniência natural e recente, apcsar
do gosto sempre manifestado pelos assuntos urbanos.
No decorrer do trabalho houvc quc assumir uma postura simultaneamente
generalista e especialista pois, face â escasscz de recursos realizaram-se todas
as fases de producão sem recorrcr a trabalho exterior de cartografia.
proccssamento de texto ou tratamento de informacão. O processo de
elaboracão deste trabalho assemelha-se a um processo de producão
artesanal pelo qual o artesão é responsável desde a recolha da matéria-prima
até â sua transformacão e posterior colocacão no "mercado". Mesmo a
utilizacão de alguns parcos meios informáticos pessoais não consegue anular
a componente artesanal na producão deste trabalho. Se, por um lado, se
assume esse facto como uma limitacão. por se tornar mais morosa e penosa
toda a investigacão, cm contrapartida, por ser o autor a dominar todas as
fases de elaboracão, o resultado final é provavelmente mais personalizado, o
que tanto poderá ser um defeito como uma virtude. Contudo, há que
considerar a possibilidade de um maior grau de liberdade para desenvolver
alguns aspectos de experimcntacão.
Tendo por objectivo principal aumentar o conhecimento de base sobre o
sistema urbano português, este será mais um trabalho a contribuir para o
estudo de apenas alguns aspectos da globalidade do sistcma urbano, com
base em pontos de vista parciais, fixando-sc exclusivamente em aspectos
específicos. Procurar-se-á um compromisso entre uma tese por adicão e
acumulacão dc saber e cxperiência, e uma tese por redugão e depuracão, isto
num quadro geral bibliográfico vastíssimo, onde paradoxalmente cada autor
cm cada trabalho de investigacão não resiste â "tentacão" dc propor novas
classificacôes e tipologias, muitas vezcs sem reflexão crítica aprofundada
sobrc antcriores trabalhos de investigacão.
Também neste aspecto, o presente trabalho não conseguirá distanciar-se
substancialmente desta matriz geral. Este "pecado original" que afecta a
investigacão urbana, resulta da prôpria natureza do objecto de estudo que a
todos deslumbra e confunde, e a que poucos conseguem ficar indiferentes
face â sua imensa riqueza, diversidade e dinâmica.
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hitrodiiQão
A urbanizacão, fenômeno de civilizacão. continua ainda hoje a surpreender-
-nos. tanto pela velocidade com que se expande no espaco como pela sua
universalidade.
O conceito de urbanizacão corresponde tradicionalmente a um amplo
conjunto de modificacôes de cariz marcadamente demográfico, economico e
espacial, resultante genericamente da passagem de populaeoes do mcio rural
para o meio urbano. No entanto, numa perspectiva mais ampla e abrangente,
a urbanizacão pode e deve ser também cntendida como um fenômeno
cultural, tanlo mais quanto a cidade é em si criadora e transmissora de
inovacão, sendo geradora de novas formas de cultura e de organizacão
espacial visíveis nas alteracôes dos estilos de vida, conteiídos e formas dc
cstar.
Em Portugal. país considerado, até muito tarde, tradicionalmente rural e
agrícola
— onde ainda em meados do scculo, aproximadamente três quartos
da populacão vivia no meio rural e mais de cinquenta por cento da mesma
vivia directamente da agricultura — , a urbanizacão das últimas décadas
corresponde a uma reformulacão profunda dc novos aspectos
socioeconomicos que têm vindo a transformar decisivamente muitas das
condicôes de vida da populacão em geral .
No nosso país. a urbanizacão recente, apesar de mais tardia do que na
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generalidade dos países europeus e assumindo algumas nuances particulares
— das quais se deslacam a ausôncia de uma verdadeira revolucão industrial
e o fortíssimo surto emigratôrio da populacão
—
, passou a ter o maior
protagonismo no âmbito das grandes transformacôes demográfico-espaciais
que o país tem atravessado, ao ponto de a sua populacão estar hoje quase
totalmente "urbanizada". Tal facto, reconhccido empiricamente por todos,
não tcm sido devidamente acompanhado e sistematicamente investigado em
todos os seus aspectos.
A realidade urbana nacional, facc â informacão estatística disponível sempre
se manteve como que envolta por algumas indefinicôes ou omissôes que
sendo simultaneamente importantes e elemcntares, permaneceram até hoje,
evidenciando, afinal, fraca preocupacão por parte de quem de direito. De
entrc estas indefinicoes ou omissôes, destaca-se a inexistência, nas últimas
tres décadas. de qualquer valor rigoroso referente â populacão urbana
nacional. ou â populacão rcsidente em cada cidade. simplesmente porque a
cidadc não está delimitada no espaco e dcsse modo, não sc Ihe podem referir
os seus elementos eslatísticos. Até mesmo a prôpria designacão de cidade
— atributo sobretudo político
— está ausente dos três últimos
Recenseamentos Gerais da Populacão, mesmo sabendo que essa designacão
não corresponde a uma efectiva entidade oficial definida, mas a um conceito
essencialmente qualificante.
Parte destas indefinicôes e imprecisôes decorrem explicitamente da
indefinicão ou ausência de critérios de classificacão espacial por partc dos
especialistas do territôrio e dos produtores oficiais das estatísticas nacionais.
Nem uns nem outros conseguiram acompanhar e(ou) assumir a importância
das orientacôes metodolôgicas que eclodiram na década de 60, altura em
que se deram passos decisivos visando enquadrar conceptual e
estatisticamente a realidade urbana nacional quc então comecava a ganhar
novos contornos. Desde então, impera basicamente a omissão, pela dúvida
sobre os objectivos, as metodologias e o interesse do apuramento e da
divulgacão de dados urbano-demográficos, omissão que o esforco de alguns
trabalhos de investigacão tem procurado ultrapassar, embora continuemos
sem enquadramento nacional, facto que alimenta a polémica sobre quaisquer
ensaios nesta malcria.
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Decorrente dcsta situacão acresce a impossibilidade quase total de discutir a
situacão urbana nacional a nível da União Europeia c de participar nas mais
rccentes abordagens que a esta escala de análise se têm desenvolvido, pela
inexistência de informacão urbana de referenciacão credível.
0 presente trabalho tem como objectivo de base avaliar as transformacôes
ocorridas no sistema urbano nacional nos últimos cem anos. Por isso, não
pode alhear-se deste conjunto de interrogacôes, por fazerem parte integrante
do corpo metodolôgico de equacionamcnto e avaliacão da realidade urbana
nacional em apreciacão. O sistema urbano, em sentido geral constituído pelo
conjunto de cidades e sedes de concelho
—
mapa de localizacão UR
—
,
será apreciado essencialmente ao longo do tempo e do espaco na sua
componente demográfica e, especificamentc, de crescimento urbano.
0 interesse deste tema no caso português, não se relaciona com a apiicacão
ou o desenvolvimento de um qualquer modelo particularmente inovador ou
cventualmente específico do nosso país. O nosso interesse face ao estado da
arte do saber geográfico é o de reunir, num primeiro momento, informacão
essenciaJmente de cariz demográfico, sobre o sistema urbano nacional, tendo
por finalidade quantificar para conhcccr e compreender e, mais tarde.
integrar no saber geral.
Em termos espaciais foi considerado exclusivamente o territôrio do
Continente, ficando de fora os arquipélagos dos Acores e da Madeira. Tal
opcão decorreu da especificidade insular destes subsistemas urbanos, que
neccssitam de uma investigacão particular que se considerou, no actual
momento, prematura face aos objectivos gerais do trabalho.
Quanto ao período de tempo a considerar, tivemos que nos cingir â
existência de dados demográficos de recenseamenlos regulares realizados a
partirde 1864, acabando por serem considerados exclusivamente os últimos
cemanos:de I890a 1991.
A hipôtese central deste trabalho prcssupôe que a evolucão do sistema
urbano resulta de duas dinâmicas que actuam simultaneamente: uma que
1. 0 mapa de localizacão das unidades urbanas posiciona-se no final do trabalho. tendo por objectivo
facilitar o seu melhor manuseamento sempre que possam surgir dúvidas em rela^ão â localiza^ão
geognífica dc determmada cidade ou sede de concclho.
7
actua no longo e médio prazo e que é responsável pela estabilidade da forma
e da hierarquia urbana: outra que age no curto prazo, bastante mais irregular
e imprevisívcl. Estas duas dinâmicas que regulam o sistema, estão
particularmente dependentes das propriedades gerais e específicas do
proprio sistema, no qual se inclui a importante componente espacial.
O presente trabalho está estruturado em cinco capítulos. No primeiro,
basicamente dc Consideracôes metodologicas, abordaremos a ausência de
critcrio oficial no apuramento da populacão urbana nacional, como é que
esse problema tem sido ultrapassado por vários autores e que esforcos
recentes têm alguns organismos oficiais desenvolvido, no sentido de resolver
no futuro proximo esta questão. Fm seguida, apresenta-se uma proposta de
apuramento da populacão urbana em Portugal Continental. Apresenta-se
igualmente os critérios que presidiram â construcão do ficheiro de
informacão, designado por Ficheiro de informacão UR, onde se encontra
reunida a informacão de base demográfica da totalidadc das scdcs dc
concelho e cidades, para todos os anos censitários compreendidos entre
1890 e 1991. O segundo capítulo, intitulado Sistemas urhanos, incidirá
numa primeira fase sobre aspectos essencialmente de enquadramento teorico
e, numa segunda parte, sobre algumas das transformacôes mais recentes que
têm ocorrido nos sistemas urbanos e cidades da Europa. O capítulo seguinte
scrá, efectivamente, o objecto principal da pesquisa deste trabalho e
designámo-Io de O sistema urhano nacional ao longo de um século. Aqui,
procuraremos identificar o que se manteve e o que se alterou no sistema
urbano, estando sempre presente a intencão clara de identificar tipologias
evolutivas e padrôes espaciais. O quarto capítulo, Dinâmica do sistema
urhano nacionah mantém intactos os objectivos expressos no capítulo
anterior, mas amplia-os na busca das variacôes de ordem das unidades
urbanas ao longo do tempo c na pesquisa de "ritmos" de evolucão e formas e
tipos de evolucão espacial. O quinto capítulo, Perspectivas sobre o sistema
urhano nacional, comecará por abordar algumas das recentes análises sobre
o sistema urbano nacional contemporâneo e termina com uma proposta, por
nos construída, de sistematizacão do actual sistema urbano. O trabalho
encerra formalmentecom um conjunto de Conclusôes, se bem que scguido
de uma última parte extremamente importante que é, concretamente, o
Ficheiro de informacão UR, que devido â sua extensão se considerou de
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inclusão inadequada no decorrer do texto.
Assim,procura-scavaliar o grau de concentracão da populacão em espacos
urbanos ao longo dos últimos cem anos, identificando as principais fases e
processos dc concentracão/desconcentracão espacial, tendo em vista,
simultaneamente, aferir o grau de permanência de um sistema urbano antigo,
sujeito no entanto, ao longo do tempo, a constantes processos de mudanca
de ordem vária. Será que o dualismo litoral/interior â escala urbana é um
facto tão recente como alguns julgam crer ? Não será estc dualismo as duas
faces de uma mesma realidade cuja fragilidade de organizacão espacial e
econômica torna tão incerta a possibilidade de desenvolvimento equilibrado,
lanto no passado como no futuro?
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I Consideragôes metodolôgicas
1 . Populagão urbana: arcaísmos e modernidade do critério
demográfico na definigão urbana
Na grande maioria dos estudos sobre a temática urbana, um dos primeiros
problcmas que habitualmente se colocam é saber qual é a verdadeira
essencia da distincão entre populacão urbana e populacão rural e entre
espaco urbano e espaco rural.
Na realidade, a diferenciacão entre urbano e rural, que aparentemente poderá
parecer elementar
— lal é a facilidade com que se utilizam no dia-a-dia estes
dois vocábulos — , é de difícil definicão quando se trata de estabelecer os
respectivos conteúdos em termos precisos, bem como os seus limites físicos.
A correspondência ou articulacão que tradicionalmenle existia entre formas
espaciais de âmbito manifestamente geográfico e o seu conteúdo intrínseco,
seja ele de índole cultural. econômica ou social. desaparecem em
variadíssimos casos. Lembremo-nos de que num passado ainda não muito
distante, com facilidade se conseguia discernir entre formas urbanas
— cidades na maioria dos casos ainda cingidas por estruturas defensivas
medievais— e o "campo".
Igualmente distinto e contrastado era o seu conteúdo econômico e social: no
interior das cidades concentravam-se as actividades manufactureiras e os
servicos, com a correspondente composicão social dos residentes que
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descmpenhavam profissôes urbanas de producão e administracão; no
"campo", atrás da simplicidade aparente das formas, emergia a vida rural rica
c complexa.
A organizacão do espaco nos países desenvolvidos tem vindo, com o
decorrcr do tempo, a tornar-se cada vcz mais complexa
—
com as formas
"tipo" ou "clássicas" cada vez mais raras e as situacôes intermédias cada vez
em maior número e de sistematizacão mais difícil. Hoje, as formas de
ocupacão do solo e de povoamento já não conseguem defmir linhas de
separacão nítidas. Muito do que caracterizou o conceito de urbano no
passado abrange, hoje. quase toda a sociedade, mercê da perda de rigidez
dos factores clássicos de localizacão industnaJ. da melhoria da acessibilidade,
do aumento da taxa de motorizacão e da difusão e divulgacão da cultura
dita urbana dc raiz anglo-saxonica, quc molda hábitos c modos de vida,
mesmo no "campo".
Assim, tem-se vindo a assistir, desdc meados deste século, â saída das cidades
de muitos tipos de indústrias e de servicos, sendo também cada vez em maior
número a populacão activa, no sector secundário e terciário. que opta por
residir fora da cidade onde trabalha. Passou a não existir, cm muitos casos,
qualquer tipo de relacão directa entre forma predominante de organizacão
do espaco e actividade da populacão residente, como seja, por exemplo. o
caso de regiôes onde a paisagem é predominantemente agrícola. mas onde a
populacão residente trabalha maioritariamente fora do sector primário.
Por outro lado, a agricultura — porventura o último traco identificador do
rural — tem passado por profundas alteracôes, inserindo-se cada vez mais
nos quadros de cxigências e cspecificidades da grande economia global
urbana. Mantém-se actual a interrogacão proferida, ainda nos anos 70, peia
Prof1. J. Beaujeu-Garnicr: "...como recensear estes indivíduos em que a
residência e o lugar de trabalho pertencem ås duas grandes divisôes
clássicas ? Como urbanos ou como ruraisl
"
•
No que se refere å populacão, se até â década dc cinquenta já era
relativamente delicado estabelecer os limites quantificáveis que distinguiam
populac-ão urbana de populacão rural scgundo a residcncia. a actividade
I. Beaujeu-Ganiicr, J.ÍI980). p!5.
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economica, o valor da concentracão da populacão ou a densidade
demográfica, hoje, não so a dificuldade é particularmente maior, resultante da
maior complexidade espacial. como o problema já so se coloca devido a
imperativos de ordem formal
—
que no entanto não são de menor
importância no caso português, como veremos mais adiante.
No geral, os urbanos e os rurais dos nossos dias não apresentam diferencas
significativas, sujeitos que são aos mesmos cfeitos e pressôes da rádio e da
tclcvisão, moldados e uniformizados pela sociedade de consumo. A
complexa realidade urbana dos países desenvolvidos cada vez se enquadra
menos nos limitcs tradicionais de uma distincão bipolar de urbano versus
rural. Assim, assistimos hoje â utilizacão de variadíssimos conceitos, como por
exemplo: área metropolitana, conurbacão. megalopolis. aglomeracão,
urbanizaeão difusa, periurbanizacão e rurbanizacão, que visam, todos eles,
abarcar novas formas e novas escalas de organizacão espacial.
Na quantificacão da populacão urbana, o primeiro critério e o mais
comumente utilizado é o demográfico, que contabiliza o número de
residentes em determinado lugar a partir de um determinado limiar
populacional, independentemente do grau hierárquico-administrativo desse
mesmolugar.
Ora, este critério, sendo o mais utilizado pelos organismos nacionais de
estatística, devido â facilidade da sua utilizaeão e elementar nível de recursos
estatísticos requeridos é o que levanta, desde logo. o maior número de
problemas no domínio dos estudos comparativos, fundamentalmcnte pela
considerável variacão dos Iimiares populacionais admitidos nos diferentes
países. Enquanto, por exemplo, no Canadá é considerada como populacão
urbana a populacão residindo em lugares com mais de 1000 habitantes,
devendo possuir esses lugares uma densidade superior a 400 hab/km^, na
Dinamarca, Países-Baixos e Alemanha o limiar é de 2 (XX) habitantes.
Vários organismos internacionais. com destaque para a ONU, têm procurado
ultrapassar este problema da disparidade de critérios na definicão da
populacão urbana. mas até hoje sem grande sucesso.
No início da década de 90 o Eurostat, organismo cstatístico da União
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Europeia, apresentou uma proposta visando a equiparacão das várias
definicôes de populacão urbana no conjunto dos Países-membros. Esta
proposta, que nasceu com a realizacão de um primeiro trabalho de pesquisa
tcorica e estatística2 sobre as diferentes nocôes de urbano nos países
comunitários, não será implementada a curto prazo, devido â complexidade
da sua operacionalizacão.
Uma segunda proposta destinada á definicão comum de "zonas urbanas",
"semi-urbanas" e "rurais" foi considerada como sendo mais prática e
exequívef a curto prazo. Assim, são consideradas como:
— "Zonas Urbanas", o conjunto contínuo de unidades locais possuindo cada
uma densidade superior a 500 hab/km2, atingindo o conjunto uma
populacão total de pelo mcnos 50 000 habitantes.
— "Zonas Semi-urbanas". o conjunto contínuo de unidades locais não
fazendo parte de uma zona urbana e possuindo, cada uma, densidade
superior a 100 hab/km2, sendo o conjunto contíguo a uma zona urbana
ou atingindo o total de pelo menos 50 000 habitantes,
— "Zonas Rurais" o conjunto dc unidades locais não fazendo parte nem de
uma zona urbana, nem de uma zona semi-urbana.
Aplicados a Portugal Continental' e utilizando o concelho como unidade
espacial de base, estes limiares identificam como zonas urbanas as duas
Areas Metropolitanas de Lisboa e Porto, como semi-urbanas a fai.xa costeira
Atlântica entre a foz do rio Sado e a do rio Minho e os concelhos do
Algarve litoral
— Portimão, Lagos, Faro e Olhão. Os rcstantes concelhos,
cerca de 2/3 do total, são incluídos na zona rural. Abrangem-se assim,nesta
rúbrica, vários concelhos que possuem pequenas e médias cidades de
importância regional assinalável. como Vila Real, Guarda, Covilhã. Castelo
Branco e Evora, o que nos parecc representar um quadro urbano
manifestamente insuficiente.
Tenta-se mais uma vez resolver a velha questão da homogeneidade
2. NURHC, 1990 - Conccito hstaiisiico de Odade m Huropa. (Doc. H.VSD 15/90)
3. Hurostat. 1990 Proposilion Huroslat pour la Dcfinition dc Zoncs Urbaincs .' Scmi urhaincs .' Ruralcs.
(Kurostat E3/SD/ 14790)
4. Pcixolo. João 1992. p.47 c 48
13
conceptuaJ do urbano, tendo por objectivo a comparacão entre países. Se a
proposta actual do Eurostat ainda não é certamente a mais desejável para
países como Portugal, em que a densidade de populacão é baixa e as cidades
são de reduzidas dimensôes demográficas, será de prever que com o reforco
dc importância no quadro comunitário dos países do Norte da Europa que
possuem igualmente baixas densidades populacionais e cidades de
pequenas dimensôes, se possa vir a assistir a uma revisão dos limiares
propostos.
Se a intencão da União Europeia é, no seu aspecto prático, meritoria, é
simultaneamente de implementacão difícil dada a complexidade e
diversidade do fenomeno urbano. O principal argumento que até hoje tem
entravado todas as defmicôes estatísticas comuns e, por consequôncia
necessariamente simples na sua formulacão, baseia-se na elementar
constatacão de que uma mesma "quantidade" tem um valor e um significado
muito diferenciados consoante a organizacão socio-espacial dos países e até
das diferenles regiôes de um mesmo país.
É. de facto, difícil impor uma mesma nocão de urbano e rural a países com
condicôes geográficas. historicas e economicas muito diferentes. No entanto,
este objectivo ao nível comunitário deverá a médio prazo ser atingido por
imperativos de ordem economica, que se prendem com a necessidade de
encontrar uma plataforma comum, que proporcione, de alguma forma, uma
redistribuicão espacial mais equitativa de apoios economicos .
2. O "urbano" e o "rural" nos recenseamentos da populagão em
Portugal
Em Portugal. ao longo do tempo. tem variado a definicão estatística de
populacão urbana (c.f. Silva, E.M. 1970). enquanto a definicão de populacão
rural é mais constante, por ser quase sempre considerada como a parte
rcmancscente ou residual da populacão total. Vejamos de seguida uma brcve
rescnha do conceito de populacão urbana contida nos diversos censos.
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Em 1864 e 1878 foi considerada como urbana toda a populacão residente
nas capitais de distrito e noutras localidades designadas "cidades", seja por
tradicão historica ou por interesse político. Em 1890 considerou-se que a
definicão utilizada anteriormente subestimavaa realidade. tendo-se alargado
o seu âmbito å populacão residente em vilas capitais de concelho.
Em 1940 contabiiizou-se como populacão urbana a populacão dos lugarcs
com mais de 2 000 habitantes, embora estabelecendo-se neste conjunto
duas subdivisôes: uma implicando "...povoacôes dc expressão
essencialmente local..." com um número de residentes superior a 2 000 e
inferiora 9 999 habitantes, e outra implicando os centros maiores, com mais
de 10 000 habitantes que podiam "...justificar-se e viver por si proprios" .
Em 1950 não foi utilizada qualquer nocão de urbano. Eoram apenas
definidos "Centros populacionais" a que correspondia "a povoacão
qualquer que fosse a sua categoria legal que, na área urbana demarcada pela
Camâra Municipal respectiva, contasse 2 000 ou mais habitantes".
Em 1960 aparece a defmicão ainda hoje mais habitual no INE: a que
considera como populacão urbana a populacão residente nos Centros
Urbanos. sendo estes definidos como a "capital de distrito e a localidade
qualquer que fosse a sua categoria legal (cidade, vila, ...) que na área urbana
demarcada pela Câmara Municipal respectiva, constasse de 10 000 ou mais
habitantes".
Em 1970 não foi apresentada qualquer definicão no Recenseamento Geral
da Populacão, mas continuou a utilizar-se noutras publicacôes daquele
Instituto, a definicao adoptada em 1960.
Em 1981 o INE optou por não nomear qualquer tipo de entidade urbana,
devido ao facto dc o grupo dc trabalho inter-ministerial. no âmbito do
Conselho Nacional de Estatística, não ter conseguido chegar a acordo sobre
a definicão de populacão urbana. São apresentados unicamente alguns
dados demográficos por dimensão de lugar: inferior a 2 000 habitantes, entre
2 000 e 4 999, de 5 000 a 9 999 e superior a 10 000 habitanles. Enumeram-
se. ainda. os lugares com mais de 500 habitantes.
5. ÍNH. 1940. Rcccnscamcnto (icral da Populacão, V'ol.XXIV, pp. 1 16 120
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No último recenseamento, em 1991, mais uma vez não é definido qualquer
critério explícito de populacão urbana, muito cmbora tcnha sido publicado o
valor da populacão concentrada em lugares com mais de 2 000 habitantes.
Este limiar é concordante com o valor recomendado pela ONU como valor
mínimo de populacão urbana: mas nada é mencionado explicitamente no
referido recenseamento. Ao nível das NUT III
'
são publicados os valorcs da
populacão por lugares, com as seguintes classes de dimensão: lugares até
1 999 habitantes, entre 2 000 e 4 999, de 5 000 a 9 999, de 10 000 a 19 999
e com mais de 20 000 habitantes, ou seja, seguem-se os valores limile
apresentados já no censo anterior.
Deste panorama geral ressalta de imediato a evidente dificuldade em
acompanhar a evolucão da populacão urbana ao longo do tempo e no
espago, visto existirem não so constantes mudancas de critérios estatísticos.
como tambcm omissãodos mesmos, e sem nunca ser mencionado o espaco a
quc se referem.
Sem no entanto desmentir esta realidade, pode-se constatar alguma
persistência
— mais implícita que explícita
—
em torno de uma nocão: a
dimensão populacional dos "aglomerados populacionais" ou "localidades"
com populacão residente acima dos 10 000 habitantes, designados como
Centros Urbanos e, os "lugares" entre 2 000 e 9 999 habitantes a que
poderemos atribuir a designacão genérica de semi-urbanos, designacão quc
não está consagrada cm nenhum Recenseamento Geral da Populacão, mas
quc aparece em algumas publicacôes do INE como, por exemplo, nas
Estatísticas Demográficas.
Ainda neste contexto estatístico e simultaneamente metodologico, eomo é
definida a componente espacial, "aglomerado populacional". "localidade" ou
"lugar"?
No Recenseamento de 1960 foi definido "aglomerado popuiacional" ou
"lugar" como "...todo o conjunto de prédios contíguos ou vizinhos com
cinco ou maisfogos, a que correspondes.se uma denominacão" , tendo sido
esta delimitacão realizada na prática pelas Câmaras Municipais respectivas.
Em 1981 manteve-se a definicão de 1960, tendo sido acrescentado um maior
f>. NLTl" - Nomcnclalura dc l'nidadc lerritonal para tlns hslau'sticos
16
número de prédios/edifícios — "todo o conjunto de edifícios contíguos ou
vizinhos com dez ou mais fogos a que corresponde uma designacão". No
Recenseamento de 1991 mantém-se no essenciaJ a definicão de 1981.
Esta dcfinicão de "aglomerado populacional", ou equivalente, mostra-se
relativamente constante desde 1960, mas encerra em si alguns gravcs
problemas que é necessário ter presentes.
Com a actual definicão de "lugar" não se consideram verdadeiros lugares na
acepyão geral do termo, ou seja, entidades geográfico-espaciais contínuas. O
que é apreendido no contexto actual é sim a populacão residente por
denominacão toponímica, com base em fragmentacão administrativa
casuística, sendo diminuto o número de casos em que um lugar se distribui
por mais de uma freguesia ou concelho. Assim, seccionam-se unidades que
apresentam continuidade espacial por uma multiplicidade de Iugares, pelo
simples facto de existirem vários toponimos que correspondem a formas
tradicionais de povoamento, sem que tenha sido feita actualizacão, ou seja,
sem que tenha sido realizada a correspondência entre o toponimo e a
realidade demográfico-cspacial que lhe está subjacente. Esta dcfinicão é
igualmente incapaz de captar e identificar a reaJidade das áreas com elevado
dinamismo em torno das cidadcs, assim como da urbanizacão difusa.
Os decretos-lei que regulamentam a realizacão dos recenseamentos de
populacão atribuem âs Câmaras Municipais a responsabilidade de definir,
para fins estatísticos, os limites geográficos dos aglomerados populacionais.
A este proposito refere Josc Santos que "...em Portugal a situacão tem-se
apresentado perfeitamente caôtica dada a discricionaridade e o carácter
casuístico, arhitrário e indocumentado das delimitacôes censitárias.
Comparando por exemplo dois recenseamentos (V.g. 1970 e 1981) são
centenas ou tnilhares os casos em que um mesmo topônimo recobre
âmbitos territoriais muito diferentes (crescentes ou decrescentes)...
Noutros casos, sucede que um mesmo lugar aparece e desaparece de
censo para censo, sem que haja qualquer e.xplicacão" .
No seguimento destas consideracôes críticas, observemos de seguida a





7. Santos. Josc (1990): pl8.
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admitindo que poderíamos adjectivar de popuiacão urbana a populacão a
residir em lugares com mais de 10 000 habitantes. de semi-urbana a
popuiacão a residir em lugares entre 2 000 e 9 999 habitantes,
e de rural a
populacão em lugares com menos de 2 000 habitantcs.
Em primeiro lugar, assinala-se a lenta evolucão das três classes de populacão
ao longo de oitenta anos. Tomando como exemplo a populacão a residir em
lugares com menos de 2 000 habitantes, ou seja, a populacão a residir em
lugares de muito pequena dimensão, o seu valor era em 1911 de 76% mas,
passadas oito décadas, o seu valor é ainda de 50%. Se accitarmos a validade
dos critérios subjacentes ao apuramento destes dados, podemos concluir
que, ainda no início da década de 90, metade da populacão portuguesa
residiaem lugares com menos de 2 000 habitantes e que, â mesma data, so
cerca de 1/3 da populacão residia em lugares com mais de 10 000 habitantes.
Quadro n" i Populaeão por lugares
Portugal :
Percentagem da populacão por dimcnsãode lugar 191 1* 1940* 1960 1981 1991
Pop. cm lugarcs com mais de 10 000 hahilaiilcs (Urhana)
156 [i>H 22J 29J 342
Pop. cm lugarcs dc 2 (XK) a 9 999 hahitantcs ( Scmi urbana)
9-2 ' ° 2 ' ' 6 ]}A l5 6
Pop. cm higarcs com mcnos dc 2 000 hahitantcs (Rural )
76-4 714 65-7 569 5(K2
UVvido _i defic.éncia estausiica dos Recenseamentos, o somalorio nâo lou_)i/a KIO'J? (c.f. Pei-ioio. João I487)
Fonte: INH
É reconhecido genericamente, embora de forma empírica, quc cm PortugaJ os
valores da populacão, tanto urbana como semi-urbana são baixos. Mas
considerar que em 1991 , 50.2%' da populacão reside em Iugares com menos
de 2 000 habitantes é manifestamente subestimar a realidade urbana
nacional.
De facto, não existiu até hoje por parte do INE nenhum critério explícito nem
concensual sobre a definicão de populacão urbana. A responsabilidade
H. I cmos considcrado quc a populacão rural corrcspondc ao valor da popula(,ão rcsidcnte cm lugarcs com
mcnosdc2 000 habilantcs. No cnianto. sc a cstc vaior acrcsccntarmos para 1991 a populacão isolada
(319 884 habitantcs ). o valor da populacão rural passará a correspondcr a 52% do tolal nacional.
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desta situacão é fundamentalmente da ausência de decisão política sobre
este assunto em particular. No entanto este Instituto, a par de outras
entidades, tem disponibilizado para vários organismos internacionais que o
soiicitam, dados referentes ao valor da populacão urbana nacional, com base
no número de residentes em lugares com mais de 10 000 habitantes que, para
1991
, corresponde a 34.2% do total da populacão residente nacional.
Que conclusôes ou ilaccôes poderemos retirar deste valor da populacão
urbana portuguesa no contexto europeu e internacional?
Sem entrar em consideracôes sobre os diferentes critérios que presidem ao
apuramento da populacão urbana em cada país, da comparacão de alguns
exemplos
— quadro nû 2— ressalta de imediato que a taxa de populacão
urbana mais baixa na Europa, no início da década de 90, se observa em
Portugal com 36%, imedialamente seguido pela Albânia com 37%.
Ouadron-'2 Populagão urbana europeia (%)
l'op. Acliva





Grupos de Países 1960 1993 2000
Albânia 31 37 40 55 Amcrica do Norte 70 76 77
Alemanha ^6 86 88 4 Hm dcsenvolvimcnio 22 36 -Ml
Auslria 50 55 56 6 l-uropade I.cstc 47 66 68
Bclgica 93 97 97 3 Huropa Ocid. c do Sul M 75 76
Dinamarca 74 85 86 6 Industriali/^idos 61 73 75
hspanha 57 76 78 12 Mundo 34 14 47
linlãndia 38 63 65 8 (XT>b 65 76 78
l.uxcmburgo 62 88 91 4 1 'nião Huropcia 68 78 79
(irccia 43 64 68 23
Irlanda 45 SX 59 14
Itália 59 6^ 67 9
l ranca 6 2 73 73 5
Holanda 85 89 90 5
Hungria 4 3 64 67 15
Islândia 80 91 ■>2 1 1
Malla 70 89 91 3
Norucga 50 73 74 6
Polônia 48 64 67 27
Portugal
-
? 36 38 II**
Rcino I'nido 86 89 90
1
Rcp. ('hcca 46 65 66 1 1
* V'alorcs cm pcrccnlaj_;cm
Romcnia 34 5 5 58 24
**
O valor indicado cra dc 18%. iio cntanto o
Succia 73 83 83 3 INH refere a cxistcncia dc 1 \% iki popula^ão
Suica 51 60 62 6 activa at'ccta ao scctor priuutrio cm 1991.
1 onle: Kclalono (Jo ucscnvoivimcnto Ili.mani> 1 Wfv S'ayocs ' illJaá .
Estes dois países, com valores muito semelhantes de populagão urbana
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(e repare-se que o valor de Portugal está aqui arredondado por excesso),
apresentam no entanto índices de Desenvolvimento
Humano (IDH)
consideravelmente diferentes: no quadro mundial, Portugal ocupa o
trigcsimo quinto lugar e a Albânia o centésimo quarto lugar .
K seguramente um problema de critérios na avaliacão da populacão
urbana
nacional; não é de crer quc o valor de Portugai scja inferior a metade do
valor da Línião Europeia, que é de 78%. Mesmo países europeus que têm
valores relativamente baixos de populacão urbana, como a Irlanda com 57%
e a Áustria com 55%, situam-se acima da metade da média europeia.
Portugai, ao apresentar 35% de populacão urbana, coloca-se decididamente
abaixo dos Países em Desenvolvimento que apresentam um valor médio de
populacão urbana de 36% e bastante abaixo do valor mcdio
mundial que é
dc 44%. Vtesmo se fosse considerado o valor referente â populacão
residente em lugares com mais dc 2 000 habitantes para 1991, que é
de
48.4% e que porventura se aproxima mais da realidade, estaríamos ainda
assim bastante afastados do valor médio da Europa Ocidental e do Sul que
c. no mesmo ano, de 75%.
Do ponto de vista da populacão portuguesa dita não urbana, ou também
vulgarmente designada por populacão rural, será difícil aceitar a existência
de valores tão elevados de populacão rural cm 1991. como sejam os
rcmanescentes 65.0% ou mesmo 50.2%.
Kmbora não exista qualquer relacão directa entre os valores de populacão
rural e os de populacão activa no sector primário, visto não existir
equivalência de conceitos, podcmos mesmo assim arriscar a confrontacão
dos seus valores, no pressuposto empírico de que um país com uma baixa
taxa de populacão rural deterá também uma diminuta percentagem de
populacão no sector primário. É realmente isso que se pode constatar em






excepcão de Portugal que, a um elevadíssimo valor de populacão
supostamente rural (65%) associa um mediano valor de populacão activa no
sector primário (11%). Ksta discrcpância vem corroborar a tese da
inadequacão do critério portugucs de definicão de populacão urbana.
Do ponto de vista das regiôes portuguesas definidas até ao momento, é
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interessante atender ao seu comportamento demográfico em 1991, face â
taxa de urbanizacão, com base no critério da populagão em lugares com
mais de 2000 habitantes. — quadro n° 3.
Quadro n" 3 Populapĩo rcsidente em lugares com mais de 2 000 hab.
e por sectores de actividades
Populacão % da pop.











pop. (%) <*:?) Uu
( Popula^ao urbana
urbanal nacional
N'ortc 3 472 7 1 5 163.9 1 232 406 35.49 27.12 10.6 49,4 40.0
Alto Trás-os Monlcs 235 241 28.9 52 087 22.10 1.15 39.7 17.0 43,2
Avc 459 673 367,7 104 717 22,80 2.30 4,2 71.2 24.6
('aviido 353 267 290.5 105 771 29,90 2.33 10.0 52.7 37.3
Dotiro 23X 695 59.4 41 560 17,40 0,91 35,0 21.3 43,7
hntrc Douro e Vouga 252 370 272.5 59 524 23.60 1,31
6,1 65.9 28,0
(irandc Porto I 167 800 1432.9 807 692 69.20 17.78 2.4 44,2 53.3
Minhol.ima 250 059 113.0 18 341 7,30 0,40 28,7 33.0 38.3
Tâmcga 515 610 196.9 42 714 8.30
0.94 12.5 58.1 29.3
Centro 1 721 650
32X 858
72.8 478 290 27,78 10.53 17.1 38,8 44,2
Baixo Mondcgo 161,0 128 701 39.10 2.83
13.4 30.0 56.6
Baixo Vouga 350 424 191.5 111 431 3 1 .80 2,45
13.5 4"\0 39.5
Bcira Intcrior Norte 118 513 28.6 32 741 27,60 0.72 29 2 26.2 44.6
Bcira Inlcrior Sul 81 015 21.5 32 698 40,40 0.72 15.2 33.5 51.3
Cova da Beira 93 097 55.3 3X 438 41.30 0.85 12.4 47,1 40.5
Dão Lafôes 282 462 85.7 45 120 16.00 0.99 28.6 30,0 41.3
Pinhal Inlcrior Norlc 139 413 53.3 10 159 7,30 0.22 16,9 43,4 39.6
Pinhal Inlcrior Sul 50 801 26.4 0 0.00 0.00 33.7 30,8 35,5
Pinhal I.itoral 223 025 127.6 67 293 30.20 1,48 9.2 49,3 41.5
Scrra da Hstrela 54 042 88.6 1 1 709 21.70 0.26 16.3 48.3 35.5
1 isboa c Valc do l'cjo . 292 108 275.9 2 426 073 73.69 53.40 5.2 30.2
64.7
(irande I.isboa 1 831 877 1751.3 1 6 1 9 58 1 88.40 35.65 0.8 26.3 73.0
l-c/.íria do Tejo 232 969 54,6 111 92 1 48.00 2,46 21.8 32.7 45.4
Médio 'I'ejo 227 339 87.9 78 063 34.30 1.72 9,0 39,3
51.7
Ocslc 359 430 143.4 103 484 28,80 2,28 18,8 37.9 43,3
Pcnínsula dc Sctúhal 640 493 418.9 513 024 80.10 11,29 4,0 34.1 61,9
Alcnlcjo 543 442 20.2 247 156 45.48 5.44 23.2 25,9 50.8
Alcntejo Central 173 216 24,0 89 361 5 1 ,60 1.97 21.6 27,9 50,4
Alcntcjo l.itoral 98 519 18.7 40 897 41.50 0,90 27.0 28.2 44.8
Alto Alcntcjo 128 687 21.7 54 4X4 42.30 1.20 21.0 24.8 54.2
Baixo Alcntcjo 143 020 16.8 62 414 43.60 1,37 24.8 22.4
5 2.9
Algarve 341 404 68.8 159 649 46.76 3,51 13.5 22,0 64.4
Algarvc 341 404 6X.X 159 649 46,T6 3.51 13.5 22,0
64.4
Conlincnte 9 371 319 105,7 4 543 574 48.48 100.00 10,5 3X.5 5 1.1
Fontc: INF, 1991
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Das cinco Regiôes, Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve,
so a Região de Lisboa e Vale do Tejo, com 73.7% da populacão a residir
em
lugares com mais de 2 000 habitantes, apresenta um valor superior
â média
de Portugal, que é de 48.4%.
Do conjunto das vinte e oito subregiôes so quatro, Grande Lisboa (88.4%),
Península de Setúbal (80.1%), Grande Porto (69.2%) e Alentejo Central
(51.6%) possuem valores superiores â média nacional do Contincnte. As trôs
primeiras subregiôes correspondem genericamente âs
duas Areas
Metropolitanas respectivamente de Lisboa e Porto e ao Alentejo Central,
porque predomina tradicionalmcnte o povoamento concentrado, expresso
estatisticamente na existência de um pequeno número de lugares, mas de
apreciáveis dimensôes.
Considerando o peso da populacão dita urbana
— 4 543 573 habitantes — .
emrelacão ao total nacional, regista-se que 64.8% da populacão urbana se
concentra nas subregiôes da Grande Lisboa (35.7%), do Grande Porto
(17.8%) c na Península de Setúbal (1 1.3%). Os remanescentes 35.2% da
populacão urbana distribuem-se pelos restantes lugares urbanos.
Mesmo tendo consciencia da elevada concentracão populacional nas duas
Áreas Metropolitanas, não estaremos certamente em presenca de dados da
populacão urbana que expressem de forma real esse peso.
Os valorcs da populacão urbana com base no quantitativo da populacão
por dimensão de lugares aferem, por outro lado, as formas de povoamento.
Tomemos como exemplo as subregiôes de Ave e Cávado que, a seguir â
Grande Lisboa e ao Grande Porto, são as que dctcm as maiores dcnsidades
demográficas
—
respectivamente 368 e 291 hab/km2
— mas que, no
respeitante â percentagem de populacão residente em lugares com mais de
2 000 habitantes, não ultrapassam a décima nona e décima quinta posicôes.
respectivamente com 22.8% e 29.9%:.
Kstamos assim, manifestamente em presenca dc um exemplo em que o
povoamento tradicional de tipo disperso evolui para um povoamento de
tipo urbano difuso9, realidade para a qual o critério para a definicão da
9. Refira sc quc a subregião do Ave possui no scctor sccundário c tcrciário respectivamcntc 71.3% c 24.6%
da sua populacão activa e a subrcgião Cávado 52.7% e 37.3% nos rclcridos sectorcs dc actividadc.
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populacão urbana com base na populacão residente em lugares com
mais de
2 000 habitantes c manifestamente inadequado.
Refira-se mais uma vez que não é o critério do limiar
—
por muito baixo ou
por muito elevado que seja
—
que está em causa. 0 elemento que distorce a
sua correcta afericão é a definicão de lugares realizada com base na
existência de um toponimo/denominaeão, quando deveria ser realizada com
o recurso
— sistemático e rigoso
— â interpretacão de fotografia aérea a
partir da qual se delimitariam espacialmente verdadeiras unidades
geográfico-espaciais. ou seja, áreas
"
morfôiogicas" de ocupacão urbana,
referidas a difcrenles limiares regionais.
Neste contexto de difículdades e indefinicôes, têm surgido várias propostas
metodologicas que visam a resolucão do problema do apuramento da
populacão urbana nacional.
O Instituto de Análise da Conjuntura e Estudos do Planeamento (1ACEP)
publicou, em 1985, um interessante trabalho de investigacão da autoria de
Antonio Mendes Baptista intitulado "Crise e Desenvolvimento Economico
e Urbano", que ainda hoje é uma referência importante. Nessa obra, a
populacão urbana é definida como a populacão que reside nas áreas de
Lisboa e Porto e a que reside num raio de 5 km em redor de um conjunto de
centros urbanos, definicão que nem scmpre coincide com o critcrio
demográfico do INE
— 10 000 habitantes para a classificacão de um lugar
como centro urbano. No entanto, devido â inclusão da populacão residente
num raio de 5 km em torno do centro, quase todos os centros urbanos
passam a situar-se acima do limiar dos 10000 habitantes. Deste modo, é
ultrapassada a nocão redutora de centro urbano do INE, passando-se a
trabalhar com unidades espaciais quc se aproximam de "aglomeracão" e
"área metropolitana". Assim, o valor apurado da populacão urbana para
1981 é de 51.5%, o que é francamente superior aos 30% que o INE na
mesma data indicava em algumas publicacôes.
Dois anos mais tarde, em 1987, é publicado pelo Gabinete de Estudos e
Planeamento da Administracão do Territorio (GEPAT-MPA) um outro
10. Organismo do Ministério das Hnan<;as e do Plano.
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trabalho intitulado "Indicadores de Caracterizacão e Evolucão do Sistema
Urbano" da autoria de Mário Bruxelas que, tendo em vista objectivos muito
diferentes do trabalho anterior, segue uma metodologia aparentemente
semelhante. Sãodefinidas "áreas urbanas" constituídas pelas áreas em torno
do "centro urbano" que inclui todas as freguesias que se ajustem a um raio
dc 5 Km em seu redor. As "aglomeracôes" de Lisboa e Porto obedecem a um
tratamento separado. Os valores da populacão residente nas "áreas
urbanas", segundo este critério, são necessariamente superiores aos
apresentados pelo INE para os centros urbanos1 '• Também neste trabalho se
consideram alguns casos de conexão ou intcrscccão dc lugarcs, como scjam
os casos das "áreas urbanas" de Penafiel / Paredes e de Pôvoa de Varzim /
ViIadoConde. O valorapurado da populacão urbana nacional para 1981 é
de cerca de 55%, o que parece ser mais plausível.
No mesmo ano de 1987 é editado "Portugal
- Os proximos 20 anos. A
ocupacão e organizacão do espaco: retrospectiva e tendências", da autoria
de Jorge Gaspar. O fenomeno urbano enquadra-se nos objectivos gerais
desta obra, no âmbito global da organizacão do tcrritorio nacional. Para a
definicão da populacão urbana são utilizados pclo autor os seguintes
critérios: a unidade espacial de referência é o concelho; um concelho possui
o atributo de urbano desde que disponha de uma das seguintes condicôes:
ter no seu interior um centro urbano definido pelo INE ou ter uma
densidade populacional superior a 100 hab/km^ e menos de 20% da
populacão activa ligada â agricultura. Partindo destes pressupostos
metodologicos, o "facto urbano" cobre toda a área concelhia, não se
circunscrevcndo ao núclco central. Com o objectivo exprcsso de captar a
realidade da urbanizacão difusa de algumas regiôes, são considerados
alguns concelhos em que o lugar mais importantc não atinge o Iimiar mínino
de "centro urbano". Assim, o valor apurado da populacão urbana neste
trabalho é, em 198 1 , de 66% da populacão nacional .
Mais reccntemente, em 1992, Teresa Barata Salgueiro no seu livro
"A Cidade em Portugal", onde são referidos também os estudos citados
I I. A título dc cxemplo rcllra-.sc quc enquanto o INK considera que em 1981 a populacão rcsidcnte nos
ccnlros urbanos dc Braga. Avciro c Coimbra cra respcctivamcntc dc 63033, 23625 e 74616 habitantcs,
cste trahalho do GHPAT apura para os rcl'eridos "aglomerados" 96631. 40X21 c 945X1 habitanles.
1 2. Scgundo o INK, cm 19X1 o valor da populacão nacional activa no Scctor I*rimário cra dc 19.7%
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anteriormente, corrobora as dificuldades sentidas em trabalhar com quadros
espaciais de referencia, sejam elcs lugares, fregucsias ou concelhos tendo
por objectivo o apuramento da populacão urbana. Em relacão â proposta
metodolôgica de Jorge Gaspar, a autora expressa algumas interrogacôes,
concretamente em relacão â qualificacão de urbana de toda a populacão de
um concelho. Em relacão aos trabalhos de Mendes Baptista e Mário
Bruxelas, manifesta uma opinião mais favorável ao referir a dado momento
que "..a consideracão de grupos de freguesias cm vez de Iugares oferece
vantagens de incluir muita populacão dispcrsa ou agrupada que frequentes
vezcs depende do lugar ccntral para emprego e, portanto, se comporta como
suburbana"13 Apos estes considcrandos, a autora vem a utilizar o critério de
populacão rcsidente em lugarcs com mais de 5000 habitantes, o que
corresponde a 35% da populacão em 1981. Considera no entanto que, para
esta data, se deve acrescentar os valores da populacão residente nas duas
Areas Metropolitanas atingindo-se, assim, 44% de populacão urbana
nacional.
Em Junho de 1998, já na fase flnal de redaccão dcste projecto de
investigacão, tivemos acesso ao rclatorio elaborado pclo grupo de trabalho
INE/ DGOTDU intitulado Tipologias de Áreas Urbanas\-\ , onde é proposta
a criacão dc três tipologias dc áreas de referência para fins estatísticos: Areas
Prcdominantemente Urbanas, Áreas Medianamente Urbanas c Áreas
Predominantementc Rurais:
"Integram as Areas Predominantemcnte Urbanas:
.Frequesias Urbanas ;
.Freguesias semi-urbanas contiguas as freguesias urbanas, incluídas na
área urbana, segundo orientacôes e critérios de funcionalidade I
planeamento;
.Freguesias semi-urbanas constituindo por si so áreas
predominantemente urbanas segundo orientacôes e critérios de
13. Salguciro. Icrcsa B.(1992): p. 37
14. 1NÊ/DG0TDU(199X): p9
1 5. hrcgucsias quc possuam densidade populacional supcrior a 500 hab'km2 ou quc intcgrcm um lugar com
p<ipulacão rcsidcnte supcnnr ou igual a 5 000 habitantcs.
I 6.
HrCgUcsias não urbanas que possuam dcnsidade populacional supcrior a 100 hah km2 e inl'erior ou igual
a 500 hab/km2. ou quc intcgrcm um lugar com populacão rcsidcnte supcrior ou igual a 2(K) habitantcs c
inferior a 5 000 habitantcs.
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funcionalidade I planeamento;
.Freguesias sedes de Concelho com populacão residente superior a 5 000
habitantes.
Integram as Areas Medianamente Urbanas:
. Freguesias semi-urbanas não incíuidas na área predominantemente
urbana;




A distribuicão da populacão residcnte no Continente em 1991 scgundo
estas tipologias, cra a seguinte: 68% da populacão residente em áreas
predominantemente urbanas; 16% residente em áreas medianamente urbanas
e os restantes 16% residia em áreas predominantcmente rurais.
Este relatorio termina com uma alirmacão particularmente clara e objectiva:
"Face å necessidade de clarijicar o que se deve entender por populacão
urbana em Portugal, o ÍNE e a DGOTDU assumem que, para fins
estatísticos, a populagão urbana é a residenie nas áreas
predominantemente urbanas". Os critérios definidores de populacão
urbana, apresentados no relatorio mencionado, foram aprovados no
Conselho Superior de Estatística na sessão de 3 de Julho dc 1998.
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3. Um referencial para a definicão de populagão urbana versus
sistema urbano
Hace â existência da grande quantidade e diversidade de critérios que
resultam directamente, como já foi referido, da imprecisão que se vai
mantendo â volta da definicão de "lugar", tal como até hoje tem sido
assumida pelo INE. criámos um rcferencial que nos pcrmite acompanhar a
cvolucão da populacão urbana dc Portugal Contincntal, ao longo de ccm
anos. Referencial esse, baseado na revisão crítiea e na síntese de vários
autores anteriormente citados e que ao mesmo tempo atende â necessidade
de ultrapassar as dificuldades de integracão temporal de unidades espaciais
praticamente indefinidas, como tcm acontecido com as nossas cidades.
Como unidade territorial de base referencial utilizou-se a freguesia, pois é a
unidade administrativa portuguesa mais adequada â escala de análise urbana
e na qual se apoia a recolha e a producão de informacão cstatística de base
oficial.
0 principal problema deste referencial consiste em definir concretamente o
conjunto de freguesias que fazem parte de cada lugar, seja ele cidade ou
1 1
sede de concelho. visto não existir, na generalidade dos casos, qualquer
delimitacão oficial da área que corresponde a cada um desses lugares. A
ausência de cartografia actualizada e publicada agrava particularmentc cste
problema .
As freguesias consideradas e que fazem parte das scdes de concelho e
cidades, são as que estão referenciadas na Notícia Explicativa da Carta
Administrativa do Atlas do Ambiente editado pela SEARN em 198818 e,
simultaneamente. no Ficheiro de Lugares do INE. Todavia, neste último caso
1 7. As poucas excep»jf>cs circunscrcvcm sc âs cidadcs de l.isboa, Porto c S. João da Madcira. ondc o limitc
administrativo da cidadc corrcspondc ao limitc do concclho.
IX. A cdicão acluali/ada, provisôria, dcsla Nolícia Kxplicativa surgida cm 1998 não l'oi tida cm conta.
devido ao estado avan<;ado dos trabalhos destc projccto de investigacão, mas não nos parece que possa
alterar significaiivamenie as nossas conclusôcs..
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a afectacão das freguesias â área de cada cidade ou sede dc concelho é
baseada, entre outras, na informacão das Autarquias com o objectivo
imediatodos Recenseamentos Eleitorais. Assim, existe alguma variabilidade
de critérios. que não beneficia a equivâlencia de contéudo das freguesias
incluídas em áreas urbanas (cidades e sedes de concclho), ao longo do
territorio do Continente.
Apuramento da populacão urbana de 1991
A populacão urbana de 1991 é constituida por:
• Populacão residente em freguesias que se integrem espacialmente, em parte
ou na sua totalidade, em lugares que em 1995 eram designados como
cidades, 104 no total'
ĸ
•
Populacão residentc em freguesias que se integrem espacialmente, em parte
ou na sua totalidade, em lugares que em 1995 são sedes de Concelho ;




• Populacão residente em freguesias que integrem espacialmente, em parte
ou na sua totalidade, lugares com mais de 2 000 habitantes, e que não se
incluam nas alíneas anteriores.
Este último critcrio não veio a ser utilizado para datas anteriores a 1991,
visto que iria incluir elevado número de lugarcs como populacão
19. Considcrou-se as cidades existcntes cm 1995 embora os dados mais rcccntes da populaeão rcsidcntc
sejarn refcrentes a 1991. Consultar anexo.
20. Kxistcm scdes de concelho muilo pcqucnas, quc possuem valorcs inferiorcs a 2 (XX) hahitantcs, m;is quc
pclo protagonismo rclalivo que advcm do facto dc scrcm sedes de município, funcão cfcctiva dc pcĸlcr
administrativo c econômico, dcvem scr inqucslionavclmcnte considcradas no aclual universo da
populacão urbana.
21. A inclusão no lolal da [xjpula^ão urbana. dc toda a populacão rcsidcntc nas árcas mctropolitanas dc
Kisboa e do Porto, comporta ccrtamcntc alguma generali/a^ão. mas quc sc afigura compreensívcl facc â
prcvalência da vida urbana cxistcntc no coojunto dos 27 concelhos quc constitucm estas duas grandcs
aglomerac(x;s urbanas, para aJcm do facto de que do ponto dc vista lcgal
— Ix.-i n" 44/91 de 2 dc Agosto
—
, cstas rcgiôes sercm considcradas integralmente urbanas.
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difícilmente classificável como populacão urbana' .
A análisedasérie temporal 1890/ 1991, que será objecto central do presente
trabalho. considera que a populacão urbana é constituída por:
•
Populacão residente em freguesias que se integrem espacialmente, em parte
ou na sua totalidade. em lugares que em 1995 eram designados como
cidades e que em 1991 possuíam mais de 2 000 habitantes" ;
• Populacão residente em freguesias que se integrem espacialmente, em parte
ou na sua totalidade, em Iugares sedes de Concelho que possuíam mais de
2 000 habitantes em 1991.
As sedes dc concelho com populacão inferior a 2 000 habitantes em 1991,
evidenciaram-se demasiado pequenas para serem consideradas na análise
retrospectiva. No decurso desta análise verificou-se a partir de determinado
momento, essencialmente 1960, o surgimento de centros populacionais, scm
classificacão administrativa, com um peso demográfico suficientementc
elevado para não poderem ser ignorados.
O elemento fundamental em que assenta este trabalho, é um amplo conjunlo
de informacão referente á populacão residente em sedes de concelho e
cidades ao longo de onze Recenseamentos Gerais da Populacão, para um
período de cem anos; intitulámo-lo de "Ficheiro de Informacão UR ".
22. Kste critério capta para o seio da populai^ão urbana, um importanle vaJor de popula^ão tpje rcsidc cm
lugarcs dc redti/idas dimensfxjs. situados na stia grande maioria junto ao liloral. onde as actividadcs
ligadas ao lurismo são importanlcs o quc implica clcvado pcso dc popula<;ão sa/onal e, ondc a pcsca
outrora cra o principal modo de vida. Cilasc a lítulo dc c.xcmplo na Rcgião do Algarvc: Quartcira,
Alvor; h'uscta, Armacão dc Pcra. Sagres. Montc (iordo. Quando transposto para datas antcriores a
1960, não tcm cste significado. abarcando uma oulra rcalidadc composta maioritariamentc por lugares
de grandc dimcnsão situados na faixa inteTÍor do país, ondc grandc partc da populacão se cncontra\a
ligada ao scctor primáno. Cita sc a título dc cxemplo na Rcgião do Alcntcjo: Krvidel, Balei/ão,
Bcringcl. Caheco (iordo. Salvado, Minas dc S. Domingos. Amarcleja, St'. Alei.xo da Rcstauracão,
Sobral da Adi^a. /Mdcia N'ova. Brinchcs. Pias c V'ila V'erde de Kicalho. Assim, considcrou-se inadequada
a inclusão dcste critério p;ira datas anteriores ao último reccnseamento.
23. Considcrou sc como basc dc rclerciicia para todas as dalas. as 104 cidades cxistcntcs cm PorUigal
Contincntal cm 1995. tcridt)-se cxcluido o caso da cidadc dc Miranda do Douro quc não atmgia
2 000 habitantcs cm 1991.
24.UR é abrcviatura dc urhano. sendo siniultancamcntc o lopcínimo dc uma (his grandes cidadcs da Suméria
(Iraquc) lundada cntre 6000 c 5(XX) a.C., quc cntrou cm dcclíneo no scc. IV a.C. com a alterac;io do
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A informacão publicada pclo INE ao longo do tempo, está desagregada
cssencialmcnte por fregucsias, concelhos e distritos, o que tornou necessária
a seleccao e sistematizacão das fregucsias que em cada momento temporal
pertenciam a cada unidade urbana. Conccbeu-se e construiu-se, assim. o
primeiro ficheiro de informacão de base urbano-demográflca de que temos
conhccimento em Portugal, que servirá de suporte ao presente trabalho,
tendo havido a preocupacão intrínseca de averiguar a sua validade como
elemento dc investigacão de base. Trata-se de um conjunto de informacão
que não se esgota obviamente na abordagem exploratoria deste trabalho,
sendo passível de inúmeras outras. É igualmente possível aperfeicoá-lo e
nele introduzir novos critérios c outros tipos de informacão; e poderá
mesmo, num futuro proximo, constituir "peca" essencial de uma efectiva
base-de-dados de informacão urbana retrospectiva e geo-referenciada que
se venha a construir.
O mesmo fichcirodeveria serincluído, pela sua oportunidade e importância,
no decurso natural deste capítulo. No entanto, pela sua dimensão e por
"cortar" a leitura do texto, optou-se por inscri-lo imediatamente a seguir âs
Conclusôes.
Com o objectivo explícito de obter cocrencia espacial do carácter
urbano/demográfico das diferentes unidades urbanas ao longo do tempo, e
na ausência de qualquer indicacão olicial ou estatística da designacão das
freguesias que constituem cada unidade urbana nos diferentes momentos'
2 5
censitários — â excepcão dos recenseamentos de 1960 e de 1991
—
,
optou-se por considerar duas séries estatísticas com base nestes dois
recenseamentos. A primeira vai de 1890 a 1960, onde para cada unidade
urbana é considerado sempre o mesmo conjunto de frcguesias que
corresponde ås freguesias indicadas no recenseamento de 1960. A segunda
série temporal. que vai de 1970 a 1991, segue o mesmo princípio mas toma
por referência (na ausência da designacão das freguesias que constituem
cada unidade urbana), o conjunto de frcguesias que. em 1991, constituía
curso do rio Hufratcs,
25. No recenseamenio de I96<), a(s) frcgucsia(s) ondc se Uĸali/a a scdc dc concclho, está(ão) assinalada(s)
graficamenle coin um lipo dc lctra diferentc. Para o rcccnseamcnto dc 1991, utili/.ou sc a basc de dados
do RHKTHR cId INK da qual constam _ts frcgucsicLs que constitucm cnda cidadc: para as rcstantes scdes dc
concclho. que não são nem cidadc ncm ccntro urbano. considcrou-se o mcsmo pcrfil cspacial dc 1960.
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cada uma dessas unidades. Face â actual impossibilidade de se saber com
rigor e "oficialmente" quais as freguesias que nos diferentes momentos
censitários fariam parte das referidas unidades urbanas, optou-se por
considerar constante a base de referenciacão espacial respectivamente na
primeira série temporal, recenseamento de 1960, e na segunda, de 1991.
Confirma-se assim, a dificuldade que existe em encontrar referenciais,
critérios e limiares quantitativos, que resistam â evolucão do tempo e âs
transformacôes sociais e economicas. O apuramento da populacão urbana
apresentado neste trabalho privilegia de forma assumida o crilério




desprezando, todavia, o limiar quantitativo dos 2 000 habitantes.
Com base no conjunto de critérios referentes a 1991, construímos uma
"imagem do Portugal Urbano" relativamente ao qual a populacão urbana




Quadro n 4 Portugal Continental, populacão urbana : 1991
Portugal Continental: Popula^ão Residente 9 371 319 %
Populacão Residente em Áreas Metropolitanas 3 703 469 39.52
Populaeão residente em Cidades e Sedes de Concelho,
fora das Áreas Metropolitanas. 1 963 791 20.95
Populacão a residir em freguesias com lugares com
mais de 2 000 habitantes, que não pertencam a
Cidades, Sedes de Concelho ou Áreas Metropolitanas.
287 370 3.07
Populacão Urbana 5 954 630 63.54
Fonte: Ficheiro de informacão "UR".
Este valor da populacão urbana, é assumidamente mais plausível face â
realidade urbana nacional e âs profundas alteracôes ocorridas nas últimas
décadas, e simultaneamente permite estabelecer comparacôes ao nível
europeu e internacional com maior credibilidade.
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É de realcar a semelhanca entre o valor da populacão urbana a que chcgou
o grupo de trabalho do INE / DOGTDU
— 68% — e o valor por nos
encontrado — 64%. Muito provavelmente qualquer dos dois valores estará
subestimado, ao não quantificar uma parte do fenomeno urbano
contemporâneo que se pressupôe ter alguma importância: o alastramento da
urbanizacão de baixa densidade demográfica, que ocorre fora dos principais
núcleos populacionais, grosso modo ao longo da fai.xa urbana oeste-
atlântica e da faixa urbana algarvia e que é a face mais visível da
urbanizacão da sociedade sem urbanizacão do territorio. Para além disso,
devemos ter presente o facto de estarmos a trabalhar. em 1998, com valores
demográficos de 1991, desfasados sete anos, cm relacão a um fenomeno cuja
capacidade de mudanca em detcrminados aspectos é cada vez mais
acentuada, em intervalos de tempo cada vez mais reduzidos.
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II Sistemas Urbanos
A eidade, realidade plurifacetada presente hoje em todo o mundo, tem sido
objecto de variadíssimas definigôes; no entanto, na sua essência maissimples,
podemos dizer que corrcsponde conceptualmente a uma definicão
manifestamente pobre: a cidade é, em si, uma aglomeraeão permanente dc
grande número de populacão num espaco restrito.
Sem a preocupacão explícita de discutir ou aprofundar a definicão de cidade,
intercssa-nos, numa primeira fase deste trabalho, a concepcão de cidade vista
não exclusivamente como um espaco construído ou um territorio isolado.
mas efectivamente como algo que integre o facto urbano no quadro
organizacional do espaco e das sociedades.
Esta é a cidade entendida como lugar de maximizacão das relacôes sociais,
lugar de poder e de organi/.acão do territorio, polo de consumo e de
producão, lugar dc criacão e de difusão.
As expressôes rede urbana, armadura urbana ou sistema urbano. podem
ser actualmente consideradas como sinonimos. No entanto, apresentam
algumas nuances distintivas. O termo rede urbana remete-nos para a
"imagem" que temos, resultante da leitura do mapa a uma pequena escala em
que as cidades representadas por pontos estão ligadas por vias através das
quais se processam as trocas intcrurbanas. Este conjunto de "linhas" e de
interseccôes em "nos", conslitui a esscncia da "imagcm" da rede urbana.
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Esta designacão é, por vezes, substituída por armadura urbana, a íim de
evitar alguma eventual confusão com as redes técnicas das quais se ocupam
urbanistas e engenheiros na sua actividade
— redes de águas, electricidade,
esgotos, telecomunicacôcs e transportes. A designacão armadura urbana,
termo que não ficou consagrado na literatura da especialidade portuguesa,
evoca a funcão de distribuicão e de enquadramento territorial atribuídos ao
conjunto geral das cidades. Actualmente, a expressão sistema urbano
devido â sua maior clareza e abrangência, tende a substituir com vantagem
as anteriores designacôes, acresccntando-Ihes conotacôes de dinâmica,
coerênciae sinergia.
Os sistemas urbanos têm como principal característica uma estrutura
organizativa interna, hierárquica, o quc não implica, todavia, que todas as
relacôes existentes entre as cidades de um mesmo sistema sejam oricntadas
exclusivamente segundo uma configuracão piramidal. Significa antcs, que as
cidades se diferenciam fortemente por níveis hierárquicos bastante
contrastados. Este contraste decorre naturalmente das diferentes dimensôcs
demográficas das cidades e (ou) do número e da qualidade dos seus
equipamentos e servicos.
1 . Cidades e sistema urbano
O sistema de cidades foi dcfinido de uma forma muito clara por Pred, A.
como :"... um conjunto nacional ou regional de cidades que são
interdependentes no sentido em que cada mudanca significativa nas
actividades econômicas, na estrutura do etnprego, no rendimento ou no
crescimento da populacão de uma cidade, elemento do sistema, produzirá
directa ou indirectamente algumas modificagôes sobre uma ou várias
cidades do sistema" . Temos, assim, de ter presente que todos os sistemas de
eidades nacionais compreendcm vários subsistemas, sendo que cada um
I. Pred. A.(1977): p.KV
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ocupa diferentes áreas geográfícas com organizacôes espaciais distintas,
desempenhando diferentes papéis em termos funcionais, produzindo-se
assim diferentes matrizes de conexão e interaccão. Devemos ter presente a
especializacão e a dimensão dos elementos (cidades) que compôem o sistema
e os seus subsistemas, segundo diferentes formas de hierarquia.
O sistema de cidades deve ser considerado como um sistcma espacial e
dinâmico, formado por um determinado número de elementos e de relacôes
entre esses elementos, que pode ser tomado como uma aproximacão ao
estudo da organizacão do territorio e das suas actividades.
O nível de integracão dos elementos que formam um sistema urbano é
expresso através da soma de fluxos
— deslocacôes de pessoas, bens,
servicos. capitais e informacôes
—
que se realizam entre eles. Quanto mais
densos forem esses fluxos, mais integrado e coeso será um determinado
sistema. Por outro lado, o maior ou menor grau de abertura dum sistema, está
relacionado com a intensidade dos fluxos, com outros sistemas ou
subsistemas urbanos. o que resulta de factores culturais, historicos e,
sobrctudo. da organizacão economica e política supranacional. nacional ou
regional.
Ao longo do tempo, os sistemas urbanos tem manifestado elevada
estabilidade tanto da forma como da hierarquia interna. Esta estabilidade
que os caracteriza resistiu até hoje âs mais profundas transformacôes de
desenvolvimento tecnologico, economico ou mesmo político. Este facto não
pode ser explicado exclusivamente pelas relacôcs dc interdependencia e de
fluxos de todo o género existentes entre cidades do mesmo sistema, nem por
relacoes de concorrência na procura de novos rccursos ou actividades,
muito embora todos estes factos sejam de primordial importância.
Os sistemas urbanos foram durante muito tempo influenciados pelas vias de
comunicacão e pelas trocas efectuadas entre cidades. Actualmente, tendem
cada vez mais a configurar a organizacão do espaco c nomcadamente a das
grandes redes de comunicacão, o que parece contribuir para o reforco da sua
estabilidade dinâmica.
Os desequilfbrios demográficos ou economicos que afectaram a situacão
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relativa de algumas grandes metropoles â escala mundial. não devem fazer
esquecer a surpreendente capacidade de auto-regulacão
e de
auto-regeneracão dos sistemas urbanos, qualquer que seja a sua escala:
regional, nacional ou supranacional.
O modelo clássico de difusão de inovacão, mostra-nos o reforco dos níveis
superiores da hierarquia urbana enquanto, simultaneamente, a contraccão
do
espaco-tempo produz uma simplificacão da base hierárquica, resultante da
perda de importância relativa das cidades mais pequenas, que decorre por
sua ve/. do aumento da velocidade das comunicacôes e da telemática.
Estes processos que tôm ocorrido ao longo do tempo traduzem-se
actualmente pela tendência crescente para a metropolizacão que acontece
paralelamente com a progressiva abcrtura dos sistemas urbanos nacionais.
por influência directa da internacionalizacão acentuada
das trocas.
São esscncialmentc tres os factores que explicam as tranformacôes que
ocorrem nos sistemas urbanos: populacionais, economicos e políticos.
A populacão urbana possui algumas características originais que estão
ligadas ao seu processo de crescimento e que se relacionam com o
crescimento natural e o fenomeno migratorio. Durante muito tempo, o
crescimento das cidades foi diminuto devido âs fracas condicôcs de vida,
sendo a mortalidade muitas vezes ligeiramente superior â natalidade e as
migracôes campo-cidade ainda muito limitadas. Esta situacão alterou-se
radicalmente na Europa a partir dos finais do século XVIII, com a Revolueão
Industrial, que veio a desencadear um crescimento acelerado das cidades,
tanto em número como em dimensão, por accão directa do progresso da
indústria, dos transportes, da medicina e da procura de melhores condicôes
de vida.
Já no prescnte século. desde meados dos anos quarenta a evolucão da
fecundidade, da estrutura etária da populacão e dos estilos e modos de vida,
tem sofrido profundas alteracôes, tão ou mais significativas que as alteracôes
que se têm operado no campo do desenvolvimento economico. As
migracôes de motivacão economica adquirem uma importância maior que
aquela que estava estabelecida pelo binomio campo-cidade. Apesar de
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tradicionalmente as áreas rurais e as regiôes menos desenvolvidas se
caracterizarem por maiores taxas de crescimento da populacão, em termos de
crescimento natural a situacão actual é bastante distinta. Em primeiro lugar,
asmigracôesmodificarama composicão por idades da populacão rural, pelo
que o crescimento natural diminuiu. A partir dos anos 60 e até aos nossos
dias, verificou-se uma tendência para a uniformizagão das taxas de
fecundidade entre a cidade e o campo, entre classes sociais, entre scctores de
actividade, etc. Todavia, isso não significa que as diferencas tenham
desaparecido totalmente.
No aclual quadro demográfico dos países desenvolvidos em que o
crescimento populacional é estacionário ou negativo, as migracôes
constituem o factor principal do crescimento ou decréscimo das cidades.
2. Dinâmica dos sistemas urhanos
A dinâmica do sistema de cidades é muito raramente abordada de forma
explícita e autonoma. Está contudo presente, por exemplo, nas teorias do
proccsso de urbanizacão, nas teorias do crescimento da cidade e nas de
evolucão dos sistemas de cidades.
Eace aos objectivos do presentc trabalho, abordaremos com algum detalhe a
teoria do crescimento das cidades com os seus proeessos de urbanizacão e a
teoria da evolucão dos sistemas dc cidades.
O termo urbanizacão, entendido estritamcnte como o aumento de populacão
a viver em cidades e o aumento do número de eidades, é em si mesmo um dos
aspectos do crescimento do sistema urbano. Urbanizacão significa, em
síntese, o crescimento da populacão urbana em relacão ao total da
populacão.
37
Assim, segundo Guerin-Pace' é possível distinguir no âmbito genérico da
urbanizaeão, cinco fenomenos diferenciados:
— aumento do número de efectivos a viver em cidades. resultante do
crescimento natural da prôpria populacão urbana e do acréscimo de
populacão migrante que aflui â cidade;
— crescimento do tamanho médio das cidades do sistema urbano;
— aumento do número de cidades. resultante da criacão de novas unidades
urbanas;
— crescimento da taxa de urbanizacão;
— manutencão constante da populacão urbana com acrcscimo da
concentracão espacial.
As análises sobre o crescimento e desenvolvimento das cidades de pendor
economico atribuem destaque particular âs mudancas operadas na
economia: especificamente â passagem da economia agrícola a economia
industrial e terciária, â evolucão do comércio internacional e aos progressos
tecnologicos e científicos na área dos transportes e das telecomunicacôes.
Segundo J.P.Gibbs , distinguem-se cinco grandes fases no processo de
concentracão da populacão em cidades .
• Na primeira fase de desenvolvimento das cidades observa-se que a taxa de
variacão da populacão rural permanece igual ou mesmo, em alguns casos,
superior á registada para a populacão urbana.
• A segunda fase inicia-se com a taxa de variacão da populacão urbana a
ultrapassar a da populacão rural por via de intensos movimentos internos
da populacão, com particular dcstaque para o êxodo rural, uma resultante
do crescimento da produtividade e da melhoria dos meios de transporte. Â
medida que a populacão se vai concentrando em cidades, os níveis de
especializacão do trabalho vão aumentando, e assiste-se ao aparecimento
de novas funcôes. Novos empregos vão aparecendo e o nível de vida da
populacão urbana vai melhorando progressivamente.
2. Guerin-Pace F. (1993) p. 10
3. Gibbs, J.P. (1963): "The evolution of population concentration". Fconomic Geography. pp. 1 19-
129. CitadoemGuerin-Pace(1993)p.lO
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• Na terceira fase, continua-se a registar um importante fenômeno de êxodo
rural da populacão, generalizando-se o seu declínio demográflco desde o
momento em que a taxa de saída da populacão rural ultrapassa
o
crescimento natural.
• A quarta fase é caracterizada pela perda de importância do cxodo rural e
por movimentos migratorios das pequenas para as grandes cidades, o que
irá provocar o declínio demográfico de muitos dos pequenos centros. No
seguimento desta fase, deveríamos assistir â concentracão total da
populacão nas maiores cidades do sistema urbano. No entanto, a partir de
determinados limiares de densidade populacional e de actividades, as
deseconomias de escala e de agiomeracão provocam retroactividades
negativas que funcionam como mecanismos reguladores do sistema.
• Na quinta e última fase, produzem-se movimentos de desconcentracão de
populacão residente, da cidade em direccão â periferia das grandes urbes.
Este fenomeno de periurbanizacão é induzido primordialmente pela
melhoria contínua dos transportes, da redc viária e das telecomunicacôes.
Esta fase do processo deverá conduzir a uma distribuicão mais regular da
populacão, mas não necessariamente igual â distribuicão inicial
correspondente â referida primeira grande fase, posto que, nesta fase final,
a distribuicão da populacão é essencialmente uma distribuicão da funcão
residencial.
'l'endo por base este modelo, L. Klaassen (1978), concebeu o processo de
urbanizacão como um ciclo espacial segmentado em quatro grandes fases:
urbanizacão, suburbanizacão, desurbanizacão e reurbanizacão. Relaciona
ao longo das diferentes fascs o comportamento da populacão residente no
centro da cidade, na periferia e na região urbana
— gráfico n° 1 .
Esta teoria tem sido confrontada com a rcalidade estatístico-demográflca de
muitos países, obtendo resultados muito positivos. Tentaremos também, em
capítulo posterir, aferir da sua capacidadc demonstrativa face â realidade
urbana nacional.
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Entre a maioria dos autores que se têm debrucado sobre o crcscimento das
cidades, existe grande unanimidade quanto âs condicôes gerais indutoras do
crescimento, e que são basicamente: o crescimento populacional, o êxodo
rural, a melhoria dos transportes e a melhoria dos rendimentos da populacão.
Assim, podemos concluir que as condicôes para o desenvolvimento da
urbanizacão deeorrem da evolucão dos meios de transporte e comunicacão
que facilitaram as trocas entre as regiôes e permitem a especializacão dos
meios de producão. As economias de escala e de aglomeracão tendem a
concentrar a producão e o consumo nas maiores cidades. Tendo as cidades
diferentes funcôes e atributos, estão cada vez mais ligadas entre si. A medida
que o desenvolvimento decorre, as diferencas interregionais em termos de
rendimentos, de tecnologia e de cultura, tendem inicialmente a aumentar, mas
posteriormente a diminuir, a partir do momento em que os efeitos
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polarizantes do crescimento cconomico são modificados pelas migracôes
entre rcgiôes e aumenta a accssibilidade âs tecnologias c â cultura urbana.
para uma larga faixa dos habitantes das regiôes periféricas.
Uma questão que se coloca neste momento é saber se existirá uma
teoria dc
evoluyão dc sistemas de cidades.
A interpretacão da evolucão dos sistcmas dc cidades está muito pouco
desenvolvida. Têm sido propostas algumas ideias gerais relativas â
transformacão das redes urbanas, mas não existe ainda qualquer modelo que
precise, com rigor. as modalidades de evolucão dum sistcma de cidadcs no
decurso das várias fases de urbanizacão.
De entre os vários enquadramentos teoricos. alguns autores procuram
explicar a manuten^ão, ao longo do tempo. da hierarquia de cidadcs e a
posicão de cada cidade nessa hierarquia. ou seja, a evolucão do sistcma de
eidades, através da teoria da difusão hierárquica de inovacôes. Assim,
seguindo um esquema de ciclo urbano, a inovacão aparecerá no scio das
grandes cidades. como responsável pelo seu desenvolvimento urbano e
transmitir-se-áem movimento descendente, para níveis de hierarquia urbana
mais baixos. Quando a inovacão atingc os níveis mais baixos da hierarquia
urbana, as pequenas cidades passam a cresccr mais rapidamente que as
eidades maiores — onde o impacto da inovacão é já diminuto
— e
continuarão a desenvolver-se até ao aparecimento de novo ciclo de
inovacão.
Outros autores, entre os quais D.G. Janelle , mais preocupados com os
processos específicos de âmbito espacial, têm procurado avaliar o impacto da
contraccão do espaco e do tempo
— "the time-space convcrgence"
—
, num
quadro conceptual global dc reorganizacão espacial e de especializacão de
lugares e de crescimento do número de interaccôes entre cidades. As
transíbrmacôes espaciais são entendidas como resultantes da contraccão do
espaco-tempo. O progressivo rclacionamento entre cidades, traduz-sc por
uma centralizacão e uma espacializacão das actividades em lugares precisos,
scrvidos por boas redes de transporte.
4 Janelle. D. (1969)
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Estes trabalhos de investigacão não conseguem, no entanto, conciiiar nem
combinar os processos fundamentais da dinâmica dos sistemas de cidades,
pondo-se a questão de saber como evolui um sistema em expansão num
espaco em retraccão.
Parecem existir. na evolucão de longo prazo da hieraquia urbana, duas
tendências importantes: por um lado, observa-se a simplificacão da
hierarquia: por outro. assiste-se ao aumento da sua "profundidade" e da sua
envergadura. A simplificacão da hierarquia decorre da contraccão do
espaco-tempo que significa que o mesmo nível de funcôes poder ser
realizado por um número inferior de cidades ao longo do tempo, devendo
observar-se uma diminuicão do númcro de cidades por nível, ou seja. da
envergadura da hierarquia. Paralelamente, a subida dos níveis de producão,
de consumo e o aparecimento de novas funcôes, contribui para a
multiplicacão do númcro de cidades de todos os níveis. Sobre estas duas
tendencias, aparentemente contraditorias, mantém-se a interrogacão: qual
será a mais importante na evolucão dos sistemas urbanos?
No amplo quadro do comportamento evolutivo do sistema urbano
destacam-se duas dinâmicas diferenciadas; por um lado. os comportamentos
flutuantes ou aleatorios, que correspondem a factos conjunturais de médio e
curto prazo; por outro, os comportamentos regulares e constantes, de longo
pra/.o, que transmitem a coerência do sistema.
Sendo os estudos empíricos pouco numerosos, parece não ser ainda possível
a elaboracão de modelos dinâmicos que sintetisem as evolucôes dos
sistemas de eidades. Facto que não obsta a que vários desles trabalhos
empíricos
— de entre os quais destacamos os de anáiise e evolucão da
reparticão do crescimento urbano realizados a diferentes escalas de
observacão — possam forneccr um quadro teorico aos modelos dinâmicos.
Estes trabalhos tcm permitido a identificac-ão de regularidadcs no que se
refcre â evolucão da dimensão das cidades; não têm, no entanto,
considerado com a mesma atencão os aspectos espaciais da distribuicão da
dimensão das cidades.
Ao longo deste estudo procuraremos privilegiar os aspectos demográficos e
espaciais, considerando, assim, o sistema urbano nacional essencialmente
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como um sistema espacial composto de agregados de populacão
hierarquizados, sendo a dimensão dos subsistemas quantificada pelo número
de habitantes.
Um sistemade cidades com csta aparência é na sua forma muito semelhante
a muitos outros sistemas que são simultaneamente hierárquicos e abcrtos.
Neste tipo de sistemas, a componente dinâmica resulta do processo de
nascimento e morte dos elementos — natalidade e mortalidade dos
habitantes, de que resulta o crescimento natural da populacão
— e dos
processos de interaccão por mudanca de elementos entre subsistemas
—
migracôes de habitantes em direccão âs cidades, e mesmo entre cidades.
Esta é com efeito uma imagem de sistema urbano muito simplificada, mas não
necessariamente tão redutora como poderá eventualmente parecer numa
primeira observacão, já que os indicadores demográficos urbanos reflectem
variacôes e comportamentos de outros sistemas, como por exemplo o
economico.
Quando se refere o conjunto de cidades ou a dimensão de uma determinada
cidade, está-se a referir a primeira característica de uma cidade, que é
verdadeiramente a sua essência: a populacão, uma variávcl riquíssima dc
síntcse, que possui pelo menos duas grandes vantagens: por um lado, é bem
conhecida devido â existência de informacão disponívcl; por outro, tcm um
significado universal, o quc permite comparar, com alguma harmonizacão de
critérios, diferentes sistemas urbanos.
Igualmente se assume ser a dimensão demográlica das cidades o primeiro e
maior factor diferenciador entre elas, sendo simultaneamcnte o mais
importante factor revelador da organizacão urbana, pois está correlacionado
com elevado número de variáveis, das quais se destacam a economia, os
níveis de equipamento e a prestacão de servicos.
Outra vantagem da utilizacão da informacão referentc â populacão dccorre
do facto de esta ser uma importante variável dc síntese, como acabou de ser
referido, mas também se prende com a dinâmica do proprio sistema urbano,
pois resume, em larga medida, o passado e a tendência de evolucão de uma
cidade. A populacão entendida na acepcão de unidade-medida tem sido
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algo que se tem mantido relativamente estável, se bem que o signilicado e o
valor do limiar demográílco da cidade varie ao longo do tempo e de país
para país.
Temos no entanto, consciência de algumas limitacôes, como por exemplo a
associacão directa da "dimensão populacional" de uma cidade â sua
"dimensão funcional", segundo uma relacão de causalidade de perfil
determinista. Sabemos hojc que este tipo de relacôes nem sempre é
verdadeiro, pois algumas cidades de média dimensão demográfica têm
desempenhos funcionais substancialmente superiores á posicão que ocupam
na hierarquia urbano-demográfica. No entanto, face ao objectivo do
presente trabalho. que consiste em conhecer a evolucão do sistema urbano
nacional nos últimos cem anos e â ausência de outro tipo de informacão
complementar, assumimos os condicionalismos desse tipo de relacôes.
3. O contexto europeu
Políticos e técnicos de planeamento tomam, habitualmente, a evolucão da
populacão da sua cidade como um indicador directo, revelador da qualidade
e da adequacão das suas intcrvencôes. Nesse contexto, a ambicão geral e a
cstratégia de cada cidade seria a de ser, em termos populacionais, cada vez
maior. No quadro espacial da União Europeia, onde o crescimento
demográfico é reduzido, o êxodo rural está praticamente extinto e a
imigracão estrangeira sob intenso esforco de controlo, o objcctivo do
crescimento urbano será atingido principalmente através da concorrência
entre cidadcs. pela posse e domínio de actividades geradoras de riqueza,
poder e populacão.
Não será demais referir que o aumento da populagão a residir em cidades, é
um indicador necessariamente parcial da vitalidade do sistcma urbano.
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Conscientes deste facto, e da sua conscquente limitacão analítica, mantemos
o pressuposto de que o crescimcnto da populacão a residir nas eidades é
rcsultante da qualidade geral das diferentes unidades/elementos que
compôem o sistema urbano, tendo sempre presente que o seu grau de
fiabilidade so é verdadeiramente expressivo em períodos de tempo
suficientemente longos.
A análise do crescimento das cidades decomposta em curtos intcrvalos de
tempo é particularmente flutuante e muitas vezes ambígua. Por outro lado, a
grande estabilidade dos sistemas de cidades. expressa ao longo do tempo,
decorre das flutuacbes constantes do comportamento de cada uma das
cidades que compôem os sistcmas.
O modo como se proccssa o crescimcnto urbano no tempo e no espaco é
quase sempre imprevisível. As taxas de crescimento das cidades, variam em
geral, rapidamente em intervalos de tempo muito curtos, mesmo
considerando cidades de uma mesma região ou semelhantes no perfil
evolutivo. Este comportamento "flutuante" corresponde a um processo
contínuo de sucessivos ajustes que actua em todo o conjunto de unidades
urbanas que compôem o sistema espacial no qual todos os elementos se
encontram em interaccão, tanto em processo aleatorio como voluntarista.
A interpretacão da evolucão de qualquer sistema urbano tem de
salvaguardar sempre duas condicôes de base: por um lado, a necessidade de
eontemplar uma perspectiva de longa duracão de forma a evitar falsas
interprctacôes decorrcntes de factos conjunturais e. por outro lado. a
necessidade de manusear informacão respeitante a um grande número de
cidades sem perder de vista a manutcncão da solidez e eoerência do
conjunto.
O comportamento das cidades devc ser apreciado numa optica sistémica,
pois para compreender a evolucão de uma partc do conjunto teremos
necessariamente que acompanhar a evolucão das outras partes. As grandes
alteracôes que afectam o crescimcnto das cidades c que reorientam as suas
trajectorias evolutivas, ocorrem com uma periodicidade aproximadamente de
meio século. Estas altcracôes correspondem aos grandes ciclos economicos e
â decorrcnte difusão irregular de inovacôes. As cidadcs quc participam
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desde o primeiro momento num novo ciclo de inovacão mantêm ou aceleram
o scu desenvolvimento, enquanto as cidades que sc mantêm afastadas
manifestam relativa perda de vitalidade dcmográfica, chegando em alguns
casos ao declínio efectivo. O crescimento das cidades de maior dimensão é
relativamente reguiar, gracas â sua dimensão, que lhes permite uma melhor e
mais rápida adaptacão âs inovacôes. É nestas grandes cidades que ocorre
pela primeira vez a inovacão dentro do sistema, sendo a partir delas que as
inovacôes se difundem para as restantes cidades, seguindo vulgarmente um
processo de difusão do tipo hierárquico descendente.
O presente capítulo acompanhará alguns dos aspectos mais importantes da
evolucão recente do sistema urbano europeu e das suas principais
tendências actuais.
Os últimos quarenta anos de crescimento urbano.
Na Europa ocidcntal, a década de 70 e os primeiros anos da de 80 marcam o
final de uma etapa de urbanizacão, iniciada com a revolucão industrial, mas
que a partir dos finais da II Grande Guerra ganhou novos contornos. Nesta
última fase, operou-se um importante conjunto de transformacôes que
conduziu â mudanga dc uma economia agrícola e de um modo de
povoamento ainda essencialmente rural. para um sistema de povoamento
urbano decorrente do florescimento de uma economia baseada
essencialmente na indústria e no sector terciário. A importante fase de
transicão que ocorreu por volta dos anos 70, em que genericamente as taxas
de urbanizacão estagnaram, está hoje concluída. Mesmo para o caso
português, país pobre da periferia europeia, onde a inovacão,
tendencialmente chega com algum dcsfasamento temporal, a taxa de
urbaniza^ão apresenta na última década intercensitária uma manifesta
desaceleracão face ao período anterior, parecendo iniciar a dita fase de
saturacão em que o valor da populacão residente em áreas urbanas
estabiliza, ou cresce a um ritmo muito fraco.
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No entanto, se na Europa a urbanizacão abranda nos anos 70
— urbanizacão vista em termos latos como a percentagem de populacão
rcsidente em áreas urbanas — , em contrapartida a utilizacão de espaco
destinado a fins urbanos nao parou de crescer até hoje; facto este que
confirmaem todaasua plenitude que o processo de urbanizacão ainda não
terminou e que, efcctivamente, continua como processo em difusão.
Muitas das grandes cidades europeias atravessaram uma fase de perda de
populacão residente que afectou especificamente o centro, ao mesmo
tempo que sc densificou a sua periferia, correspondendo este
comportamento a mais uma fase da sua historia recente.
Os anos 60 decorreram numa conjuntura economica e demográfica muito
particular: o aumento da fecundidade do pos-guerra, associado â ultima vaga
massiva de exôdo rural produziu um forte crescimento da populacão urbana
que foi superior a 1% em média porano entre 1950 e 1970, tendo atingido o
valor mais elevado em meados da década de 60, para posteriormente ter
vindo a diminuir, até hoje.
Até meados de 70. o erescimento urbano atravessou uma fase
particularmente dinâmica que coincidiu com um crescimento economico
muito acentuado. Durante este período ocorrem importantes alteracôes ao
nível dos processos de producão e gestão, de infraestruturas, de transportes
e de comunicacôes que concorrcm em simultâneo para a melhoria do nível de
vida dos europeus. A propagacão, no espaco, destas inovacôes e melhorias
processou-se segundo alguns aspectos da modelizacão da difusão espacial
de inovacôes. Verificou-se, na maioria dos casos, um tipo de difusão
hicrárquica em que a inovacão e o crescimento urbano "caminham" das
eidades do centro para as cidades da perifcria; das grandes metropoles para
as pequenas cidades.
Genericamente, todas as classes de dimensão de cidades europeias seguiram,
em relacão â sua taxa de crescimento, uma evolucão cíclica semelhante.
destacando-se o decénio 60/70 por evidenciar a taxa máxima de crescimento
—
quadro n° 5— com excepcão das grandes cidades ( > a 500 000 hab.)
que têm o seu máximo crescimento na década anterior. Este desfasamento
temporal decorreu do avanco efectivo quc estas grandes cidades detinham
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no processo de difusão hierárquico. Esta interpretacão é reforcada pela
leitura mais detalhada deste quadro, onde se observa que as taxas de
variacão mais altas progridem ao longo do tempo, do conjunto das maiores
cidades para as mais pequenas, atingindo as eidades médias numa fase
temporal intermédia .
Quadro n"5 Evolu^ão da poptdacão das cidades da Europa Qcidental*
N"dehab. Taxa de variacão média anual ('."•■)
1950/60 1960/70 1970/80 1980/90
10 000-20 000 1.30 1.38 0.81 0.36
20 000-50 000 0.90 1.53 0.90 0.39
50 (XX)- 100 000 1.38 1.59 0.70 0.42
100 000-200 000 1.41 1.60 0.73 0.35
200 000-500 000 1.36 1.52 0.56 0.28
>5(X) (XX) 1.36 1.16 0.39 0.18
Total 1.23 1.45 0.81 0.37
* C.1--.K.. Austria. Suiv'a c países cscandinavos
Fonte: Adapt.ĸlo de Moriconi-Hbrard, 1993.
O caso português apresenta algumas semelhancas interessantes, mesmo
salvaguardando a conjuntura específica do retorno de populacão ocorrida
na segunda metade da década de 70
— quadro n° 6 e gráfico n° 2. Assim, as
grandes cidades que no caso nacional corresponderão âs cidades com mais
de 200 000 habitantes, Lisboa e Porto, registam o seu valor máximo de
variacão populacional na década de 50
—
quadro n°6. As unidadcs urbanas
Quadro n°6 Evoiu{ão da popitla^ão das unidades urbanas portuguesas
N'dehab. Ta.\a de variacão media anual (%)
1950/60 1960/70
Fontc: Fichciro de informa^ão I IK.
1970/81 1981/91
2 (XX)- 10 000 -0.19 -1.68 -0.60 0.23
10 (XX)- 50 000 1.73 1.96 4.21 0.88
50 000-200 (XX) 4.56 8.70 5.20 0.73
>2(X) 000 0.38 -0.40 0.67 -1.60
Total 0.82 0.78 2.43 0.17
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oniiico n -2 Evolucão da populacão das unidades urbanas portuguesas.
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de média dimensão — entre 50 000 e 200 000 habitantes
—
apresentam
uma taxa de variacão média anual mais elevada (8.70%) dez anos mais tardc,
entre 1960/70. As pequenas unidades urbanas
— entre 10 000 e 50 000
habitantes — registam a taxa de crescimento mais elevada (4.21%) entre
1970 e 1981 e as muito pequenas unidades urbanas
— entre os 2 000 e os
10 000 habitantes — apresentam, pela primeira vez nestes quarenta anos de
estudo, em 1981/91 uma taxade crescimento positivo(0.23%).
Estamos assim em presenca, tanto no caso nacional como no caso europeu,
de uma vaga de crescimento urbano que se propaga no quadro dos
respectivos sistemas urbanos, do topo da hierarquia urbana em dircccão â
base.
Todavia, este comportamento geral assenta na apreciacão de uma evolucão
média que neccssariamente encobre importantes alteracôes que ocorrem no
intcrior de cada classcde unidades urbanas. Deveremos ter sempre presente
que a variabilidade é um dos atributos que acompanham todo o processo de
crescimento urbano. Mesmo assim, tomando em atencão a evolucão ocorrida
na Europa no último período, 1980/90, é possível admitir que as grandes
cidades estabilizaram as suas quebras de crescimento, e que as taxas de
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crescimento das difercntes classcs de dimensão das cidades tendem a
aproximar-se, dando a cntender que um novo ciclo estará já
em marcha.
A contirmar esta ideia, em vários países, como o Reino Unido ou a Franca, as
cidades de grandes dimensôes conhecem já hoje uma retoma significativa do
seu crescimento. Este comportamento é particularmente visível nas duas
maiores cidades europeias, Londres e Paris, quc pela sua dimensão,
protagonismo economico e capacidade de inovacão, se assumem
como
capital bicéfala da União Europeia.
Desde os anos 60 que se vem observando algumas alteracôes ao nível do
abrandamento do crcscimento das regiôes centrais que correspondem,
genericamente, âs cidades dos países ocidentais mais desenvolvidas
economicamente. Ao mesmo tempo, constata-se que as regiôes ditas
periféricas passam a crescer mais depressa. Esta alteracão de
comportamcnto, que atingiu todos os países descnvolvidos, foi identificada
precocemente nos Estados Unidos e no Japão tendo chegado apenas nos
anos 70 e 80 â Europa do Sul.
Na Europa, as alteracoes verificadas entre centro e periferia traduziram-se na
dcslocacão do crescimento do Norte para o Sul, ou seja, dos países ricos para
os países pobres. Este comportamento observou-se igualmente â escala
interna de vários países. No essencial corresponde a um ciclo de difusão de
crescimento urbano que se propaga de norte para sul e que está fortemente
ligado â transicão de uma economia agrícola para uma economia de cariz
industrial e terciário.
A evolucão do crescimento urbano, por países, permite identificar claramente
uma vaga de difusão espacial
—
quadro n°7. Na grande maioria dos países
localizados no Norte da Europa, o crescimento urbano atingiu o seu máximo
ou em 1950 ou em 1960, tendo a partir de então vindo sucessivamente a
baixar\ No período seguinte. entre 1960 e 1970. o crescimento urbano mais
expressivo observa-se já em países localizados mais a sul: Franca, Espanha e
Grécia. Na década dc 70, os valores mais elevados registam-se em três países
periféricos: Portugal, Irlanda e Grécia. Os anos 80 são marcados por um
generalizado esbatimento das taxas de crescimento urbano.
5. O valor da popula^ão urbana na década dc "0 chegou a diminuir na Dinamarca. Reino ('nido c Succia.
50
Quadro n 7 Europa: taxamédia de variacão anualdapopulacão urbana
Países Taxa de variacão média anual (%)
1950/60 1960:' 70 1970/80 1980/90
Alcmanha 1.35 0.94 0.18 0.16
Austna 0.48 0.66 0.07 0.30
Bélgica 0.85 0.67 0.28
0.18
Dinamarca 1.40 0.99 -0.03 0.06
Espanha 1.58 2.45 1.71 0.73
Finlândia 3.26 2.52 1.88 2.55
Franca 2.24 2.84 0.90 0.54
Grécia 2.47 2.62 2.03 0.77
Irlanda 1.64 1.80 2.22 0.86
Itália 1.35 1.35 0.76 0.27
Noruega 2.15 1.60 0.58
0.45
Paíscs-Baixos 1.90 1.53 1.04 0.69
Portugal
* 1.21 1.13 2.44 n.d.
Portugal
** 0.82 1.04 2.22 0.19
Reino Unido 0.63 0.48 -0.24 0.69
Succia 2.43 2.51 -0.13 0.29
Suica 235 2.02 0.15 0.71
lonte: Moriconi Fbrard. I993e 1994.
* Foi contabili/ada cxclusivamentc a populacão rcsidentc, divult'ada pelo INK, no seguinte conjunto
dc cidadcs: Lisboa. Porto. Funchal. Braga c ('oimbra.
*r
Valorus apurados no prcscnte trabalho dc invesligaeão
A hipotese inicial da existôncia de uma desconcentracão centro-periferia á
escala europeia, é igualmente confirmada pela análise evolutiva do peso das
cidadcs do triânguto central europeu, que tem vindo a perder a sua
importância relativa. Estc triângulo central comprcende todo o vasto e
denso conjunto de cidades contidas no interior de um espaco que é
delimitado, teoricamente. por um perímetro que vai das cidades do Reino
Unido a oeste, até â Dinamarca a norte, e culmina na Suíca a sul. Em 1950,
concentrava-se nestas cidades 59% da populacão urbana europeia sendo o
seu valorem 1990 de 51%. Se considerarmos exclusivamente as cidades com
mais de 200.000 habitantes, é ainda mais nítida a perda de peso ocorrida
neste intervalo dc tempo: de 63% para 51% (Moriconi-Ebrad,1993).
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— Os anos 70 e o fenomeno de contra-urbanizacão.
A década de 70 ficou marcada em termos urbanos por um importante
conjunto de alteracôes, das quais se destacam a desaceleracão
do
crescimento urbano, a inversão centro-periferia, o deslocamento norte-sul do
crescimento urbano, o declínio populacional e economico das grandes
cidades e a retoma de crescimento das cidades mais pequenas. Estas
alteracôes foram intcrpretadas precocemente durante os anos 80, por vários
autores, como fazendo parte de uma nova tendência designada de "contra-
urbanizacão". Estaríamos assim, a entrar numa fase em que se accntuaria o
declínio irreversível das grandes cidades, enquanto ao mesmo tempo se
assistiria â revitalizacão das pequenas cidades e das áreas rurais, decorrendo
estas alteracôes da generalizacão da ubiquidade do emprego, da
densificacão e melhoria da rede de transportes e telecomunicacôes e da
consciencializacâo da diminuicão da qualidade de vida nos espacos
urbanos.
Este tipo de interpretacão baseou-se na teoria dos ciclos de crescimento
urbano que pressupunha a existência de quatro fases sequenciais
—
urbaniz.a<;ão, suburbanizacão, desurbanizacão e reurbanizacão. Com o
decorrer dos anos, pode-se concluir que este quadro interpretativo se
adaptava ã escala de uma grande aglomeracão ou de uma bacia de emprego,
mas era desajustado para intcrpretacôes â escala regional, nacional ou
internacional.
Â escala local da aglomeracão urbana, verificou-se efectivamente, a partir
dos anos 50, a densificacão da cidade resultante do grande afluxo de
populacão, o que teve como repercussão posterior a desconccntracão dos
centros das cidades e o crescimento extensivo das respectivas periferias.
Este processo em si, não é novo na longa histôria do crescimento da cidade;
a novidade consiste na amplitude e na extensão das alteracôes que se
desenrolaram num período de tempo tão curto. Por analogia com o processo
urbano observado nos Estados Unidos, a desconcentracão da cidade
europeia foi incorrectamente interpretada como sinonimo de dcclínio urbano
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— sendo este mais um exemplo de que a realidade urbana norte-americana
nem sempre pode ser transposta directamente para o complexo quadro
europeu. O referido processo de desconcentracão das cidades europeias não
pode. efectivamente. ser apreciado como um indicador de declínio, pois tem-
se assistido a uma contínua valorizacão do centro destas aglomeracôes.
Assim, o valor do solo urbano destas áreas em nenhum momento dos últimos
quarenta anos registou qualquer tendência efectiva de desvalorizacão. A
diminuicão da populacão no centro das aglomeracôes urbanas, rcsulta da
conjugacão de vários factores bem conhecidos, e consistiu resumidamente
na procura intcnsa de espacos centrais para servicos, provocando a subida
do valor do solo, ao mesmo tempo que se assistiu ao aumento generalizado
do nível de vida da populacão que assim pode procurar novas e melhores
habitacôes, distribuídas por uma periferia cada vez mais ampla e
simultaneamente mais acessível, face â vulgarizacão do automovel e â
melhoria do transporte colectivo.
Esta forma de crescimento urbano, com a diminuicão da populacão residente
no centro da aglomeracão (desdensificacão), acompanhada da
suburbanizacão e da periurbanizacão, progrediu no seio da rede urbana
europcia segundo um processo de difusão hierárquico, que atingiu num
primeiro momento as cidades do norte da Europa e so as grandes cidades, e
posteriormente as cidades do sul e as pequenas cidadcs.
No decurso das décadas de 70 e 80, generalizou-se e/ou acentuou-se em
muitos casos, esta forma de organizar e viver o espaco urbano, que veio a
fomentar o aparecimento e o desenvolvimento de interpretacôes de índole
"catastrofista" em que se chegou a anunciar o fim da cidades, ou quc a
hierarquia urbana, face ao decréscimo das grandes cidades e ao crescimento
rápido das mais pequenas. caminharia para uma dimensão média de cidade
atingindo-se, assim, o mítico ôptimo da dimensão ideal de cidade.
Este tipo de interpretacão não contemplou a existência de dois ciclos de
difusão diferenciados. Durantc a dccada de 70 e início dos anos 80,
assistimos ao íim do ciclo de crescimento das grandes cidades, que coincidc
com a fase mais alla do ciclo de alastramento do tecido residcncial urbano.
Todavia, estes processos não se devem confundir e são totalmente distintos
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na suaevolucão temporal. 0 alastramento do tecido residencial nas grandes
cidades iniciou-se por volta dos anos 50, ainda em plena fase de rápido
crescimento urbano, tendo continuado para além da posterior fase de
declínio, bem como naactual fase de retoma do crescimento das referidas
grandes cidades. Estamos em presenca de uma tendência de largo espectro
temporal que continua activa e, se bem que actualmente a um ritmo bastante
mais moderado, ainda se manifestará provavelmente por mais algum tempo.
— Dinâmicas do sistema urbano europeu
A actual trama de cidades europeias é afectada por um conjunto de forcas de
sentido contrário, em que â tendência para a concentracão se contapôe a
dispersão. A urbanizagão do territorio parece ter atingîdo o seu nível de
saturacão, sendo hoje o modo de vida urbano dominante na quase
totalidade do espaco europeu. Sendo assim, não será de esperar que venha a
aumentar no futuro a populacão residente em lugares com características
urbanas.
O modo de vida urbano atinge, hoje, a quase totalidade da populagão ainda
dita rural, ao mesmo tempo que se acentua a diluicão dos limites do espaco
urbano decorrente da expansão da periurbanizacão. As teorias da contra-
urbanizacão são hoje parcialmentc postas em causa pela evolucão recente
do crescimento das grandes cidades, mas reforca-se, simultaneamente, o
interesse pela observacão destas dinâmicas a várias escalas espaciais.
Continuam a existir muitas dúvidas sobre o significado e a evolucão das
mais recentes transformacôes. Qual será o futuro das pequenas e mcdias
cidades, cada vez mais inseridas numa logica de interdependência e
concorrência que se acentua a par da evolucão da acessibilidadc? Será que a
populacão continuará a concentrar-se nas grandes regiôes urbanas? E â
escala destas grandes regiôes, irá prosseguir a desconcentracão da residencia
e do emprego?
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A accão de prospectiva consta da concepcão de cenários futuros, tcntando
imaginar um pcrcurso tão previsível quanto a vclocidade das
transformacôes
economicas e de inovacão o permitam. O acompanhamento da evolucão do
crescimento urbano ao longo de grandes intervalos de tempo, tem
expressado por vezes a existência de uma considerável autonomia
do facto
urbano, em relacão a grande número dessas tranformacôes.
O sistema de cidades possui a sua dinâmica propria, capaz de assimilar e
integrar a grande maioria das mudan^as que sc tcm processado ao longo do
tempo, sem que se observem modificacôes na sua
estrutura essencial. Uma
única mudanca tem afectado o sistema urbano, influenciando a sua
configuracão: o aumento da velocidade dos transportes. Os actuais sistemas
de cidades nacionais, não foram concebidos na sua origem para servir
segundo condicôes ôptimas, as necessidades economicas e a vida dos
nossos dias. Como sabemos, eles resultam de uma evolucão longa que
paulatinamcnte transformou um sistema de povoamento essencialmente
agrícola num sistema de povoamento industrial e de servicos.
As redes de cidades evoluíram passando de linhas ou eixos
— em que o
espacamento entre urbes decorria directamente das característistas técnicas
dos transportcs
—
para redes de nos em quc o intercâmbio de mercadorias,
pessoas e servicos se estabelece â escala regional, nacional e internacional.
Hoje. os constrangimentos impostos no passado pelas distâncias. estão
praticamente ultrapassados, face ao aumento exponencial da velocidade dos
transportes e â reducão relativa do seu custo. Com base num padrão de
distribuicão de lugares separados por pequenas distâncias, o rápido
crescimento de alguns deles
— seleccão urbana — resultou esscncialmente
da velocidade e facilidade com quc era possível cfectuar as deslocacôes,
tenham estas sido no passado realizadas a cavalo ou em diligência, ou hoje
de comboio, automôvel ou avião.
A melhoria das comunicacôes teve sempre no passado, o efeito directo de
fomentar a eoncentracão do sistema de povoamento. A actual fase de
desenvolvimento das tecnologias de informacão que nos permitem aceder,
em "tempo real", a informacão do todo o género e qualidade, parece ser mais
radical que qualquer outra revolugão da historia da humanidade.
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Informacão, som e imagem, circulam quase instantaneamente entre os mais
diferentes pontos do planeta Terra. Esta facilidade de comunicacão
contribuirá para a saída de populacão urbana para locais isolados, mantendo-
-se estes novos residentes do espaco rural em efectiva relacão directa com a
globalidade do Mundo? Mesmo as chamadas formas de comunicacão
imaterial como por exemplo o telefone, ofax ou o correio electronico, que
estão decisivamente a substituir uma parte substancial das formas
tradicionais de aquisicão e comunicacão entre pessoas, não tiveram até hoje
qualquer expressão efectiva de contra-ponto ao processo contínuo e
tradicional de atraccão urbana.
A resposta a este tipo de questôes é ainda prematura. O que podemos, no
entanto, observar, é que a aceleracão das comunicacôes coincide
temporalmente com o reforco da hierarquia urbana e o aumento do
protagonismo das maiores cidades.
Redes urbanas com diferentes graus de hierarquizacão existem desde o
aparecimento das primeiras cidadcs. A hierarquizacão interpretada segundo
a regra de rank-size é algo de universal. A difercnciacão entre cidades em
funcão do valor da sua populacão é algo de particularmente dinâmico, se
bem que possa parecer o oposto, pela estabilidade da sua configuracão
geral.
A cidade, enquanto lugar de acumulacão de riqueza, seja ela de natureza
material ou imaterial (conhecimcnto e inovacão), mantcm-se em constante
interaccão ao longo do tempo com as restantes unidades da rede urbana. O
processo dc acumulacão não é um mero processo de adicão, é muito mais um
processo em que se acentua a complexidade e a diversificacão. Mas so o
tempo permite a realizacão de uma grandc cidade ou a alteracão da posicão
relativa das cidades dentro de um sistema.
A actual fase de reforco da hierarquia e simultaneamente da agregacão
urbana. resulta também de uma estratégia explícita das empresas que, nas
6. I.embremo-nos da cidadc dc Brasilia. capital administrativa do Brasil construída durantc a primeira
mctade da dccada dc 60. quc durantc muitos anos se mantcvc scm "alma urbana". Fm 1990, csta
aglomcracão pos.suía já 1 551 000 habitantcs. posicionando sc cm nono lugar na hierarquia urbana
hrasilcira. As duas maiorcs aglomcracão. São l'aulo e Rio de Janciro. possuíam â data. rcpectivamcntc
14 921 \XH) habitantcs c 10 039 (XX) habitantes.
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suas opcôes locativas, privilegiam as áreas urbanas das grandes cidades
como forma de reduzirem o risco dc incerteza, inerente a toda e qualquer
iniciativaempresarial. As grande cidades possuem um leque importante de
vantagens comparativas, como seja, a participacão em economias de
aglomeracão, a presenca de grande número de servicos ås empresas e mão de
obra de qualidade
— factores responsáveis, na última década, pela
recuperacão do seu anterior protagonismo.
Tambémnas últimas décadas se assistiu ao aumento da complexidade das
regiôes urbanas, resuitante essencialmente de profundas alteracôes do modo
de vida que os europeus têm vindo a adoptar por imitacão directa do estilo
de vida norte-americano. O uso generalizado do automovel, a preferência
por moradias' e por espacos de tipo rural, fomentaram o aparecimento de
vaslíssimasperiferias,ao mesmo tcmpo que no centro das cidades europeias
se conserva a mais elevada concentracão de cmprego. Produzem-se, assim,
intensos movimentos de interdependência entre o centro e a periferia. Mas
csta evolucão. na maior parte dos países, não se limita â deslocacão da
funcão residencial da cidade para a periíeria ou para espacos ainda mais
afastados periurbanos: também muitas indústrias, centros de comércio e de
servicos, se localizam já na periferia, cm locais estratégicos, bcm servidos por
vias de comunicacão e transportes. Actualmente, o espaco das grandcs
aglomeracôes urbanas inclui as antigas vilas satélite que gravitavam outrora
cm torno da grande urbe. O modelo clássico centro-periferia perdeu o seu
valor interpretativo no quadro das grandes aglomeracôes urbanas, face a
novas realidades como, por exemplo, o aparecimento de novos centros de
actividades terciárias e de residência, afastados da cidade e separados desta
porespacos intermédios em que as marcas de alguma ruralidade ainda estão
presentes. Ou seja, â tradicional continuidade do espaco urbano
(cidadc/subúrbio) contrapôe-se. hoje, a descontinuidade espacial e o
incremento da interdependência, vindo assim a tornar-se cada vez mais
intensos os fluxos de todo o género e em todas as direccôes, que cada vez
mais se afastam do modelo centro-pcrifcria onde imperava a alternância de
deslocacôes.
7. A dcsignacão dc casa, moradia ou vivenda c sempre prclcrívcl ã tcrminologia habita^'ão unifamiliar já
consagrado na litcralura da cspecialidadc. As hahitacôcs, salvo raras excepcôes, são scmpre
unifamiliarcs, os cdifícios c que podcm c dcvem scr classificados dc uni ou plurifamiliares.
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Â semelhanca do que já hoje se observa nos Estados Unidos, também
provavelmente na Europa as grandes áreas urbanas aproximar-se-ão
tendencialmente de uma estrutura policêntrica, como a já observada, por
exemplo, na região do Ruhr. Mas será que as cidades norte-americanas
rcpresentam a forma de urbanismo mais avancada e o único tipo de evolucão
possível? Se muitos autores pensam efectivamentc que o modelo que hoje
figura nos Estados-Unidos será, no futuro, reproduzido em todas as regiôes
urbanas desenvolvidas, outros, pelo contrário, destacam a existência de mais
de uma forma de urbanizacão. As cidades antigas não terão necessariamente
de passar pelas mesmas formas de urbanizacão por que passaram as cidades
americanas. O que diferencia estas duas grandes famílias de cidades é,
fundamentalmente, a existência e o significado atribuído ao patrimonio
urbano do centro das cidades antigas, que possui um efectivo c afcctivo
valor simbolico de imagem da propria cidade e que tem mantido vivo, nas
eidades europeias, o reconhecimento social da grande maioria dos seus
bairros residenciais.
Mesmo observando que existe localmente uma tendência efectiva para a
desconcentracão das cidades europeias, a par do desenvolvimento de
algumas conurbacôes poiicêntricas. as diferencas de cultura e de modo de
vida entre europeus e norte-americanos deverão estar sempre presentes, por
forma a relativizar toda a comparacão que, sendo sempre necessária, terá quc
salvaguardar as especificidades dos termos comparados.
Na Europa, sobre uma rede densa de pequenas e médias cidadcs, tem-se
mantido extremamente dinâmico um pequeno grupo de cidades de grandes
dimensôes.
Oseu protagonismo actual é o resultado de um vasto conjunto de factores,
dos quais ressaltam a manutencão de especializacôes urbanas antigas,
mclhoria das acessibilidades, reforco do emprcgo muito qualificado, a que os
modelos recentes de localizacão espacial das grandes empresas trans-
nacionais acrescentam um novo protagonismo supranacional. Assistimos
assim, âemergênciade um modelode grandes cidades que passam da escala
nacional para uma escala global europeia, numa fase em que se processa de
forma acelerada a integragão do espaco europeu, a par da
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internacionalizacão crescente das redes urbanas nacionais e do rápido
crescimento de concorrência entre cidades.
No quadro das grandes cidades, fíguram em lugar de destaque as cidades
capitais administrativas e/ou políticas de cada país, cidades que são os nos
principais da rede que relaciona as diferentes redes urbanas nacionais. A
posicão cimeira desempenhada por cada capital nacional no âmbito restrito
do seu país, atribui-lhe um desempenho e uma acumulacão de recursos que
faz com que estas cidades, quando comparadas com outras de igual
dimensão populacional da rede de cidades intra-europeia, sc coloquem num
nível substancialmente mais elevado.
As redes urbanas nacionais estão a perder alguma da sua tradicional
autonomia, â medida que se complexificam e diversificam as relacôes na
União Europeia. Por um lado, verifica-se o aumento das relacôes de
interdependência entre cidades de grandes dimensôes no interior de cada
rede urbana nacional; simultaneamente, constata-se o incremento de
interaccôes entre estas grandcs cidades e outras de nível semelhante, de
redes urbanas de países vizinhos.
Se bem que possamos afirmarque a construcão de uma grande rede urbana,
â escala europeia dos tempos modernos, já se iniciou, a realidade continua a
estar muito vincada pela configuragão das redes urbanas nacionais. Até ao
momento actual, foram as grandes cidades e particularmente as cidades
capitais políticas e economicas, as grandes beneficiadas pcla integracão
europeia, ao constituirem-se como nos cimeiros da rede urbana europeia cuja
actual fisionomia é ainda muito complicada
— e adivinha-se que assim será
por mais algum tcmpo, tal é a dificuldade em defínir objectivos comuns â
escala do territorio europeu.
A rede urbana da UE desenvolve-se, desde as últimas déeadas, num quadro
dualista em que, num lado se colocam as regioes urbanas com elcvadíssima
centralidade, já muito saturadas mas simultaneamente cada vez mais
atractivas, e no outro lado as restantes regiôes ditas periféricas, com um
cresccntc potcncial populacional, mas ainda deficientemente inseridas nas
actuais formas de desenvolvimento econômico. A manter-se este
comportamento, os benefícios do desenvolvimento continuarão a
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concentrar-se nas grandes metropoles com elevada centralidade, inseridas
em regiôes também elas já muito urbanizadas, onde o perfil das actividades
produtivas possui elevado valor acrescentado. As cidades mais pequenas, na
sua grande maioria mantiveram a sua posicão subalterna e de dependência,
face âs maiores cidades.
As cidades periféricas do sistema europeu, no qual se incluem as cidades de
Portugal, Espanha, Itália do sul e Europa Balcânica, conservaram durante
algum tempo um crescimento demográfíco rápido, alimentado ainda por
algum êxodo rural a par de um elevado crescimento natural, decorrente das
altas taxas dc natalidade, proprias de cidadcs com uma estrutura etária
jovem.
Muitas destas cidades periféricas com dinâmicas demográfícas ainda muito
activas, não dispôem de oferta de emprego industrial e terciário em número e
qualidade, de modo a poderem "fíltrar" fenomenos migratorios a grandc
distância, fíxando regionalmente a populacão que chegou há pouco tempo â
cidade ou que aqui não encontra trabalho compatível com as suas
aspiracôes, sejam elas de natureza economica ou social. Não se podc
esquecer que estc conjunto de cidades periféricas do sistema curopeu sofre
uma pressão externa das regioes vizinhas mais pobres
— Norte de Africa,
Proximo-Oriente e algumas repúblicas da Ex-URSS. Estas cidades, pela sua
situacão geográfica simultaneamente periférica e de fronteira, ao terem a
funcão de filtragem selectiva de migracôes, passam a constituir-se como o
primeiro ponto de passagem de um movimento migratôrio de grande
distância, que tem o seu destino na grande metropole do centro da Europa,
área já bastante saturada e com graves problemas de integracão de
populacôes migrantes de anteriores fíuxos populacionais, e cuja capacidade
de acolhimento não se conhece exactamente.
Se bem que tenhamos assistido, na última década, ao reforyo de importância
das grandes cidades, não devemos deixar de assinalar que certas pequenas e
médias cidades, ou espacos dc baixa densidade, continuam a ser procurados
por algumas actividades e populaeão. O intercsse por espacos deste tipo tem
a sua origem na crescente tomada de consciência de que, as grandes
concentracôes urbanas acarretam prejuízos directos e indirectos, para a
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vida/saúde das suas populacôes. São espacos urbanos que se apresentam
como a antítese da quaiidade de vida da grande cidade, e onde é marcado o
interessc por questôes de natureza ambiental e rural.
Será que o homem dito urbano alguma vez se adaptou totalmente â vida
das grandes cidades e aos seus altos edifícios de apartamentos? Presente no
scu imaginário onírico continua o idcal da casa térrea com um pequeno
logradouro, espaco de recreacão e de reencontro com a natureza. Assim se
comprecnde o sucesso das periferias residenciais de baixa densidade.
constituídas essencialmente por edifícios unifamiiiares, bem como se entende
o proprio fenomeno de periurbanizacão.
Este tipo de procura locativa
—
que se desenvolveu a par da melhoria da
acessibilidade —
, designado vulgarmente por "contra-urbanizacão", não
veio ncgar a essência da cidade mas sim propor a expansão de algumas das
suas qualidades para territorios cada vez mais vastos onde a melhoria da
qualidade de vida é conseguida através de uma utilizacão mais racional e
supostamentc mais equilibrada do espaco.
Â escala europeia poderá prever-se um renovado protagonismo para as
pequenas e médias cidades, mercê da densificacão das redes viárias e
simultaneamente do incremento dos custos da concentracão nas regiôes
centrais já actualmente muito saturadas.
A cooperacão entre cidades na União Europeia, tem ganho um novo alento
com a formacão de novas e dinâmicas redes de cidades que tanto agregam
urbes geograficamente proximas como distantes umas das outras. Nas
regiôes densamente povoadas, a cooperacão entre cidades é maior do que
entre cidades de regiôes de menor densidade demográfíca.
Nas regiôes onde e.xistem sistemas urbanos equilibrados, as cidades criam
novas oportunidades de desenvolvimento regional. Nas regiocs muito
polarizadas, os desequilíbrios entre a grande metropole central e as pequenas
cidades periféricas têm difícultado o aparecimento de redes de cooperacão
entre cidades.
Nas regiôes de menor densidade populacional, o desenvolvimento de redes
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de cooperacão entre cidades é, em princípio, mais limitado devido â distância
que as separa. Mesmo assim,
o desenvolvimento futuro destas regiôes
deverá passar pelo reforco da cooperacão entre cidades.
A concorrência global tem fomentado o aparecimento de redes de cidades â
escala transnacional, por enquanto limitadas esencialmente ao intercâmbio
de experiências, mas que se adivinha que poderá no futuro contribuir para
melhorar a competitividade europeia.
Com base nas novas oportunidades economicas
— mercado único,
globalizacão da economia e rápida evolucão tecnologica
—
, o E.D.E.C .
sugere a existência de três amplas categorias de cidades.
1. Zonas urbanas de nível internacional: Possuem funcôes internacionais a
par de uma elevada base economica competitiva, mas comecam já a
enfrentar problemas decorrentes de algum congestionamento.
— Cidades Globais — cidades como Londres e Paris — e provavelmente
Berlimnum futuro muito proximo
—
, que atraem funcôes do mais alto




— incluem-se nesta classe a Randstad, o
Reno-Ruhr, o Rcno-Main e as Wcst-Midlands, encontram-se
actualmente em plena fase de reforco da sua posiccão internacional, por
intermédio de especializacôes complementares entre as diferentes
unidades urbanas que constituem as referidas regiôes metropolitanas.
— Cidades Capitais
— estas possuem potencialidades proprias
decorrentes do seu estatuto e protagonismo como capitais nacionais.
2. Cidades de nível nacional: catcgoria composta por essencialmente dois
tipos de cidadcs. Por um lado, temos as cidades que possuem uma base
cconomica e social e uma qualidadc dc vida urbana equilibrada e solida,
por outro, o grande número de eidades que enfrentam importantes
8. KDF.C Fsqucma dc Dcscnvolvimcnto do Fspaco ("omunitário. 1997.
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difículdades, como scjam as cidades periféricas e muitas cidades industriais
antigas com funcôes urbanas mais débeis, que dispôem de menor número
de oportunidades de desenvolvimento devido â sua localizacão
geográfíca, elevada dependência dc actividades tradicionais, diminuicão
da populacão, etc. Todavia, as actuais estratégias de desenvolvimento
estão dependentes da localizagão relativa destas cidades em relacão ao
centro economico.
3. Cidades de nível regional: têm um desempenho economico
particularmente influenciado pela sua localizacão. Assim, enquanto as
cidades de nível regional localizadas na zona central têm, em geral, boas
possibilidades de continuar a crescer, as cidades de nível regional
localizadas fora da área central estão. efectivamente, muito dependentes
da sua localizacão, podendo no entanto reverter a seu favor alguns
aspectos locais e regionais relacionados com o espaco natural onde se
inserem.
As cidades europeias avaliam actualmente as suas potencialidades e
procuram adaptar as suas estratégias de desenvolvimento ás novas
realidades economica e territorial da União Europeia. Actualmente a
competicão pelo investimento é mais difícil e exigente, mas simultaneamente
é reconhecido, pela maioria das instituicôes da União, que o
desenvolvimento das cidades e das suas relacôes constitui o elemento mais
importante para o equilíbrio do territorio europeu.
63
w
■Tîoqsrj 'sojoiiyi op oin.ui )
*3uiti[OA oabjio 'jvXnuOfj zp Dupjsifj jsof 'oso]]Ej\ ui •«ĸ|åo|ouojj» :(t7661) sojnírj op bukj\ 'rson
—
'ĸoqsrj 'ojuozuoh sojai'i -jvSnuOff ap vuoisijj vp jojj'j viHojouojj :(oeb\ps 4- 0861 ) pof 'opjjos'
—
I
9 OE5tU0U3§0>| TJp OpOJJOd OU3[d UI3 'OUE OLUS3LU 3SS3U 3nb 3p BJUOO
sou-orjp
'
jBânyoj op euojsjh rjp sbiSoiouoj^ srjupA o tsojucjiqrjq (■[£ £\Lf
Op EJO OJUOUIJUO^ OU OJUOplSOJ oe5rjjndod v. onb op SOU-BLUJOJUI OUĨ? ossop
on^indoj ep itjjoq ojuouirjosuoosy q i 0681 m^ irjgnjjoj tuo smd on£)
•jooonbso
v, opuiA uioj Biouonbojj rjinnånj luoo rjoijrjJoOOo ob5b§ijsoaui e ojuouirjLuij[n
onb uuqdpsip 'rjuojsij-| joaojoso op orjsuojojd rj 'rjiAepoj 'jOAnq tuos 'njuoprju
ounqjn euisjsis op ot?5n|OA3 rj jopuoojduioo os joqpui op ojinjui ou 'sojoiunu
0 sojotjj sunãjB jruqiuopj oiuBjjoduj| ooojcd 'xx ojnops op opujoui rjjpuiud
0 XIX ojnops op rjprjopp rjiuij[n rj oij5ij[oj luo rjf '{Euopnu ouojujoj o unuejooje
onb soo5rjjoj[ij 0 sn5unpnui sopurjjg srjp opBzi|tuouoo ojuoujpoijuoo tun
ojsixo 'srjpeopp ooup no ojjcnb smupjn srj ob5bjoj luo 'oc,
'
1661 m^ euilluoj
0 0681 mg e5oluoo oq|rjqrjjj ojsop Oouo| orj oprjpnjso puoduioi opouod o
odiuoj nos op opnpijrjoj cp sojoodse sojjoo ared so-opuojoiuoj
'sooijBJoOuiop soprjp suno[tJ ojuoujeouojsiq jejpenbuo opepijijn joieui ep
sou-ooojed 'souc luoo sojsou sepujooo se5uepnui op ojouoo orj 0 odij orj ooej
'ojubjuo 0|s[ odujoj op opouod ouonbod um p 'epuojsixo op soue sojuooojio
op sietu tuoo siud uin op eoijejoouiop 0 eueqjn euojsiq eu 'soue luo^
ov5v2wvqun dp souv waj
ojnods wn ap oåuoj ov jvuopvu ouvqan vmajsts q jjj
99
oueoiJOLuy ojuouijuoo o ejed caissclu oc5cj§iujo e seui 'sojuejiqeq
PPL 6£0 9 c cipuoosc jcuopeu oe5ejndod e '0061 ^^ 'opjej sieui soue zoq
•( 8C,8| 9P oujsis ) ieqnj3s op 3 CoCj^j 3p sopepp seu ojuouiioôquoo
3S-LU3J 'seoijue scojc 3p oe5tnjjsop uionbi[dLui onb cueqjn oc5caouoj op
soo5oc oq •(jcluoi o ejqunoj 'opjse;) op cuci/^) suc^ op opcppcp uioSclui
c 'sooqqnd sopsscd no sepczuoqje scpmoAC cjed sojjojc so ujejejpAOjde
o suoojciu sc uicjeziJC|nSoj *(c/./fZ.8I ejquiio^ o 18/9Z.81 uiojcjucs
'£981 eocjq) sojuod scns sc jcjoq|ouj uicjcjnoojd sequuioqu sopepp se
•|cjoo luu] -soju3UJcdinb3 soaou 3p oc5iijjsuoo eu 3 sooijue sopjjipo sunoje
op ojuouiezopqujo ou 'eueqjn oesuedxo cu 'eueiAopoj ocuciaojjoj sopoj sc
sog5eãi[ scp ojuoluojoui ou os-CAJosqo 'olusijoluilu ossop O|duioxg "sopepp
sojoicuj senp seu CAessed os onb op c5ucl[|oluos o uioåeuii e os-jeziujopoui
uiejejnoojd sejso 'sopcpp scuonbod scp opcjopouj ojuouipsojo op jesody
sjed op oe5e|ndod c onb oluju olusolu oe ojuoiueoijcjd joossjo
c Lucnuijuoo sienb sep sejinui 'sojucjsoj sc o sopepp sojoiclu senp se ojjuo
ojuojsixo ossof op ojuouine o o 'sopepp sep CAijepj oesuomip ep oe5n[OAO
ep sojucojclu sieui scoijsjjojocjco scp euin 'XIX o|nops op sicuy sojsj
Lucmssod sopcpio sojoiclu senp sc 'oejuo ef'onb oaijocjjc
ojuouucjnoijjed jojocjco o Lucssojdxo sojojca sojsg '%V9Z 9P 9 %9'II
op %i'Z9 °P ojuotucAijoodsoj uicjo suoãejuoojod sejso 'ojjo<j op opepio
cjsj -sojujsip sojjno op 3ju3iu3AOjd CJ3 %9'6Z 3 ojujsip op soqpouoo sojjno
op eueuiSuo cjo %ZYL 'opcpp cu opioscu equij %c;Tt '^oqsiq op opepp
eu ojuopisoj oe5e|ndod op |ejoj op *068l 9P ojuolucosuoooj o opuno3£
•C|3JJSy Cp 3 S3J3Q Op SCJJ3S seu soipjeq
3p oc5cjS3JOjj3J c cacioiu[ os o opcpjoqn cp epiuoAy ep eoujoop oe5euiuin|i
c cjed euessooou ciSjouo e [ejidco ep ejeuie^ e joooujoj e CAessed
eoqsi'] op scq ciqueduioj c 'ojcj c CACooqo [n$ op cojjoj equij c onb
uioouisoui o '— 6881
—
jouojuc oue ou ouojj oe cjiqns onb 'soutq q 9P
opeupj op opjui ou oejuo souicacjsuj •( jcuoioefsj ouih ojnjnj ) eson§nyoc]
y ooduioo |io>| opojjiy leoijqnd oc5cuiujn[i cu seå op sojpopuco 'ojioav
luo 'os-Luczi[ijn !oq|oouoo op sojopcjjsiuiLupe sop no siaio sojopeuJOAOo
sop oc5czuoinc eiApjd uios scoijqnd sooiunoj op ojojoop jod oe5iqiojd
e ss-ep :sp|ouj ojeuiijjn o uioo opcjuojjuoo p sjed o 'cucoujv oesuedxg
99
•sajuRiiqni] o^c j£ z>p tuo 0Z6I lu9 "Jquirø 3P 3P"PP ĸu oiuopisoj oĸ6R|ndod y T
IV Ot 'dd :(ogiip3 ,f u.61) l*>f 'OPJJ^S 'Z
•ojusooj euojsiq cssou ep (1sopeji§e.( siclu sopojjod
sop uin c uiopuodsojjoo o epuejjoduii joicui ep oes 'ejACpox 'equcuioiv
eu no cjjojc|§u] tuo sepcoijuoA soo5cjoj[c se tuoo ojojcjcd ojuolucaijoojo
luoj ocu "[cSnjJOj luo opojjod ojsou sepujooo soo5clujojsucjj sy
•jcjnjjno o [eioos 'ooiuiouooo 'oonjjod oluiSoj op soo5bjoj[c scAijcoyiunis
lucjcjsiSoj ojnops op sepeoop sejiouiud sojj sc siod
'
sojjqvfjnuv d sopvzdfud
sauqod dp oudnbdd smd wn :c'88I ^10 °?oijJO oqjcujcy jod cpcuo
utaSmui ep os-jcjscjc e ojuouicjuoj cac5oluoo [Conuo^ 'cjuuj op cpeoop efvj
•
0Z6I ^9 cjquiio^ op opcpio
eu ojuopisoj oc5c[ndod op |cjoj op ojduj oe ojuouiepeujixojde onJAinbo
snb o 'sosonãnjjod 0£Z, 301 uicjooojcj [cnb eu 3 61/8161 0JIU0 nojåejjop 3nb
'«eoiuouinoud oduo» no «e|oquedso odu§» epeuiisop e :epdojno euojsiq
ep cjojjjjolu eiuiopido opuej§ euiij[n c uioo epejuojjuoo cuos 'gi/tMôl
ojjuo |OAjjsnquioo op o SOJCJUOUIIJC SOJOUOo op ojuouicuopcj opsopjjuocs
so opujos equij onb oe5e[ndod v 'sepdojno seoqpq scujsnpui sep ejjoni
3p SCLUJC SCAOU SCp S3JOpCJSCA3p SOJpJ3 SO 3JU3UICJ00J|p uicjejuouiuodxo
onb sosonSnjjod 000 09 9P ^^^^ 'eiAepoj 'euednod oeu Jeuopeu
ouojluoj o ojuoiucjoojip niãuijc ocu onb '[eipuniu ejjonfj opucjQCJpuiuj v
scip sojj luo os-
-caczi[coj 'cuiijjjclu cia jod 'epCojOQ ejuo^ o eoqsn ojjuo uioScia c o cip uin
3p SICLU CACJOLUSp 'e5ue8ejg 3 COqSH 9-UUO OlOqLUOO Op LUOoCIA v "SOLUIXOjd
sieui soujojui souijsop sopeuiuuojop ejcd jcícia onb osouod sououi
ojinuj uiou osojouo sietu ojintu tuou cjo oeu 'c5ucjj no equcdsg ejcdjcfci/^
sojpuírj op sojj e o sue^ 3p s;op e 'pupeiAJ 3p opepp ep luoocia op eip um
c 'cojjoj cia jod 'cacoij coqsiq °P opepp c 'xx Ofnops op SOUC SOJIOLUUd SOfsJ
eoqsrj op opepp c epui o sozoa spjj c [euopc|ndod
3ju3[CAinb3 o 'eíos no '0061 ^113 eipisoj inbe snb oe5e|ndod ep %9'££
e 3ju3puods3jjoo o
'
sosonânjjod g0£ 38 c" I I^Snjjoj op ojuoluic§3| ujocs
'—
£161 / £881
— som Riuui 3p 0[caj3jui mn\i 'sjcd ossou op [enjoopjui
o jcpos 'coîujouooo opcpi[C3J c ojuouicpcnjuooe jcojclu c CAcnuijuoo
Z.9
•( l Z/>1 01 '8 ) srpiJON 3p ouriq ou opRoi|qnd 'oji,->qiy opucpo josssojojj op omuido
sp Ooiyc 3iurss3joiu| tnn ap ojmn oiuoo RpRznnn pjtu opoxa sp 3iuo§uRjqR siriu oríruSissq f
sossep sv siepos soojsonb sopucjo scp CLun jos c oejuo cac5oujoo
oc5cjiqeq v 'sopepp sojoiclu seu oe5cnjis ejso uioo sopcuo ,oc5cjiqcq op
zosseoso op o ojuouicoucs op seuioiqojd so jcuioeuii jpijip p ocf< ojuopi.\o
sicui ojoej o p eueqjn oe5ejndod op ouipspjoe sjjoj o snb 3p 3 uicjcj3do
os c[ou onb soo5cjoj|c op ojunfuoo opd 'ojuejjoduii ojuouucjnoijjcd
? OZ °P cpeoop e 'ojuouicAijoojg "oe5eziuo|oosop ep ojuejjnsoj
[cuoiodooxo opoxp opd '()/, op cpeoop eu opesscdejjjn jos c cjia os jojca
ojsg '%££'8l :scueqjn sopcpiun uio ojuopisoj oc5e|ndod cp ojuouipssjo 3p
exej joiclu e os-cjsiooj '0Z6I °P t?peoop EN 'apspp c tucd os-coo|sop 'oosojo
oc5c|ndod c onb epipoui c "cfos nQ [euopeu jcjoj oe jouodns ojduios scjsop
ojuouiiosojo op oluju o opuos 'epsojo sc|ia 0 sopepp ujo ojuopisoj oc5c[ndod
cp jojca o uioquicj 'CACjuouinc oc5c|ndod op [ejoj o onb cpipoui y
•so;snod op oc5c|nuc e 0
soipjeq op oc5cdnoo e oyoj\j ou os-opuejsiâoj 'ouojujoj op oc5cdnoo joicuj
eumu 'ojuolu|oacjiaoui 'os-nijooyoj ojuouipsojo nos o jouojxs o ejed opoxo
ojjoj op jesodc joosojo op noxpp ocu sjcd op [cjoj oe5c|ndod c 'ojucjuo Ofsj
•scjj cjed jeoy CACxpp opepp-oduieo oc5cjoiui
c 0 oc5cj8iuio c onb epnbe 'efos no 'eqpA sieiu oe5cjndod op ojuejjodun
uioocjuoojod ctun jednoo e cac5oujoo ef ejoojjåe opcpiAijoe e onb epuopiAO
onb o 'so5iajos sou %£• /. 0 eujsnpui eu %o'8 'ejnjjnouoc cu %£>[
:opcpiAijoc op sojojoos jod soue 09 ^P ^l^ui uioo sonpjAipui op uioocjuoojod
c 0 'ojuolubosuoooj ojsou ojucssojoju; ojuouucjnoijjed oc5clujojui euin
sojujsip sojlicjsoj so e§3j3e 3nb *%$l 3 %£9 sjjuo
sopipusojdLuoo sojo[ca luoo jouojuj [cgnjjo^ o 0 'ojjoj 0 coqsrj 'ojcj 'eSejg
'OjpAV op sojujsip so mjoui snb '%$<: so 3 %J9 so 3JJU3 epipusojduioo
ejnjjnouoc cu caijoc oc5c|ndod op uioåejuoojod cuin luoo '[cjojij
lcSnyoj o Jouojut / icjojij ouisijenp o ojuopiAO p J 161 3P oju3uic3su303j
°N *0Z."096I °P vpvpuvqap apuvjti cp ssjuc cpcoijuoA cjqonb joiclu
e opuodsojjoo onb o '%6f BJBd %/,£ op ojuoujCAijoodsoj e Q£6I ° 1161 9Jiu0
'opucsscd 'jojca opuojoj o ojuouiicpucjsqns Jiznpoj ica 'ejoojjSc opepiAijoe
c cjujsope bacjso caijoc oe5ejndod ep %[9 '0061 ^0 3PU0 'lR°nlJ0d
89
sajuvjiqv/-/ OOOZ ?V 'ivftnjjoj dp sdgSvjduiojSy 'opejnjuu; ojxoj 3A3jq uinu
'cjcjo ojinui euuoj etunp ojunsse ojso ojuouqeiojcd epjoqe ojpqiy opucjjo
jossojojd o 'ojucjuo o|sj -xx ojnops op opcjoui cjiouiud c cjed sooijjoodso
sopnjso uiojsixo oeu 'jeuopeu oueqjn euiojsis op oe5n|OA0 op solujoj uig
•opcpp
ep ojjuoo op euicjezc c o o;5jjnq o o sojcjndod sojjicq so scjj ejed opuexpp
'soonsjueqjn o s;cuopcj;qeq opcpiujopouj o opcpyenb op soojpcd ssjoqjsui
uioo 'uijug euijeo siclu o cpcmuini; sicui 'cpefojc sieui 'opepp sp odij
oaou tun lucacjjuoouo jc onb soou-soaou sunojc o scippui sossep se opujcjjc
"oc5njjsuoo op osej euo|d uio lugacjjuo scaon sepiuoAV sv sojuop;soj
soaou opuequco uicj sojojjiuiij sc;sonoOJj sc onb cpipoui c oe5c|ndod jopjod
c cac5oluoo eoqsrj op opepio ep [euop;pcjj ojjuoo o 'oduioj olusoiu ov
'%9'LZ 3P oc5ejndod op ojuoumc uin :cpeopp ejsou
OAijeoyiuSis ojmuj ouipspjoe iun nojsråoj oyo^ op opepp e uipqiucj "0£6I
luo 9^6 \69 CJBC* '0361 ^ sojucjiqeq ^99 f%f op opuesscd '%!'££ noosojo
jojca nos o *{cj;deo eu ojuopisoj oe5c[ndod e ojuenf) 'sonpjAjpu; (X)C 9LZ
\ ejed 001 6Z9 I 9P nmuiiuip cjnjjnouSe eu oc5cjndod e 'opouod olusolu
°N '%íí CJUC* %6I 3P nossed jojca ojso 'sienjuoojod souuoj uig 'OOt? 9Z,8
op 0£6I m^ j°Ira nos o opuos 'sonpjAipu; 009 89Í7 soímajds sou sonosjdujo
iue|js;xo '0061 °P oe5c|ndod ep ojuouicosuoooj o opunSo^ 'qz sp epeopp
eu sojuejjodLu; ojmui sc5ucpnui c 'ui;ssc 'nysissc esononyod opcpopos v
•sopoj cjcd s;cn§; ujcjoj
sopepjnoij;p se tuou opepuodsojd e uiou 'eiAepoj 'sopcpp sc no 'ojpjpxg
o 'olusolu o jooojseqe e ujejooonbuuo onb 'sojmui op opepuodsojd ejod
cpcqueduiooc ioj opejsg op cujnj v cujsnv eu o cqucuiojv eu epcjsjgoj
ejsd epesscdcjjjn scusde 'edojng sp sepeA3j3 s;cuj sep euin ioj ^£61 3
8151 sjjus jconyoj ui3 epoiooo oc5eyu; epcoyuoA v 'esonãnuod opepo;oos
ep oe5czijiqejsosop opuejo etun noooAOjd ejjonS-sod op opojjod o
(1so;jed(l
3p eoqsrj lu3 0 (1seq[;(( op oluou o lucjcluoj 'oyoj op opep;o c^ 'sojooso
0 enSe 'zn[ 'jc :opm 3senb jcjjcj eioojed opuo 'opepjsuop CLu;ssjpeA3j3 op
sojj;eq LU3 3S-uiCAC|nuinoc ouo<j op 0 eoqsrj op sopcpp scp scjopcqjcqcjj
69
6R1-6U1 'dd :(ĸ>6l) op««W) 'oipqra c
tuo setu 'opepmjopoui cp soijesop sojubjsuoo so o cjluouooo ep oe5njOAO
c ojooyoj o ejjunsse 'cqucduiooc jcuopcu oucqjn cluojsis o uipquiex
•soo5oojjoo no soo5cjoj[C seonod ojmui ojjos cucqjn ejue[d e 'uienjnsqns
os no uiojojuj os 'luouuojsucjj os sopjj;po so ejoquio 'soduioj sop soacjjc
*onb ejejsuoo os opuo 'eueqjncjju; cjeoso op '(louc|d op epuoueuuod cp
;oq(( cpeux°;sop ep e5ueqpuios e *sopep;Aijoe scp o oeocjndod cp oc5;jjed3J
ep oe5n|OA3 c ez;j3ju;s jeuopcu oucqjn cm3js;s op oc5niOA3 e 'eouojsjq
o eoysjucqjn oc5n|OAO cns c ezyojuis opcpp jonbjcnb euin op ejucjd e 35
opcpiienjoe eu spAjooquoooj ojuouijepjed ocs onb 0 oucqjn cuiojs;s
o 09 souc sop opju; oc ojc opcsscd ojnops op s;euy so opsop 'Luejcppoui
onb sojoiunu 0 sojoej siedpuud sop sun§[e 's;cjo§ so5cjj luo 'oes sojsg
uicjsjooj oeu seoyejgoujop scoysjjejso se onb jOACAJOsqo
opepycoj cp sooej sep euin 'jojnc o opunêos 'ejso opuo$ 'sopepp 3
scpA 'scppfc scjmuj 3p oc5baouoj e|3d J;a;o oc5njjsuoo eu ejoojjp oe5eo;[de
cns cp 3 s3jucjo;ui3 sop e5uednod ep oiauo oe op;Aop 'pAesuodsoj
c p 'scppje eoAodssp onb odui3j ouisolu oc 'oc5ejo;ui3 v 'seujopoui
scujsnpu; 3p ojuouiia|oauosop 3 oe5euuoj e 3 eomojopj 0 opeppujoop 3p
'CUCJAOpOJ S3p3J SCp OJU3mjA|OAU3S3p O 'COJJOJ CIA ep oe5njjsuoo e eocjsop
sienb sep sojuoooj soo5clujojsucjj op ojucjjoduii ojunfuoo uin cjuoosojoc
onb e 'seouojsiq sopnj;ssp;A 0 s;ejnjcu soo5;puoo op oe5eu;quioo ep Mojne
o opunSos 'ejfnsoj jepedso oe5inqujs;p ens c 0 sojocj sojsop oe5ejojdi3jui v
jcuopcu oc5ejndod cp ojjcnb uin ojuouicpcuj;xojdc c;p;soj ef 0961 ^0 °PU0
'eoqs;q ^pucJO rjp 0 ojjoj opucjQ op epueuodiu; op o5jojoj *o coqs;j ^P a
ojjoj op s3JOp3Jje sou s3o5cj3uio[Se s3jucjjoduii sp oju3lu;osojo tsojuejiqcq
000 09 so ° 000 0£ so 0JIU0 SB!P0UJ sopcpp ojio op ojuouipojedc
:sojucj;qeq 000 0Í so ° 000 0Z s0 0JJU0 SBI!A ° sopepp uio oe5e[ndod
op oeôinuiuiip :sojucj;qcq 000 Z °P sieui uioo soo5ejomo[oc sc scpoj
osenb op ojuoumc :soo5cjouio[§c seuonbod uio 0 epeuiuisssip oe5ejndod
ep epueuodui; op epjod :%6t? sieiu
— oc5c|ndod cp opczyejouoå ojuouine
:soo5cjoj[c sojumãos sc scpcoy;juop; ocs 'souc ejuonbup op ojcajsju; sjss^
•S3jucjiqcq 000 Z °P s;eui luoo s;cuopc[ndod soo5cjomo[oe sc 0 oqpouoo
3p sspos se sepoj uicjcjuosojdoj os opuo scdeui s;op op eAuejeduioo ejnjpj
ojuonbosqns 0 oc5njjsuoo ep cjjnsoj ojxoj ojsg ^ 0961
d 1161 lud >s!vw no
()___.
•spnånjjod osco o o oujoo 'scosmq seo;uiouooo
soo5eoij;poui op cpupsne op ojxojuoo uinu 'ojsj soo5cjdcpc sc,\issoons
3 seusnbsd 3p sejsoduioo jos mooojed soo5tuoj(e se
'—
co;oO[ojjolu epupp





op sepidej sog5ejpso se o ejuoj co;tucu;p ep sopepucjnSoj sc jeoijyuopi
cjcjnoojd os [enb ou 'epupjojoj op jejodmoj ojcajojui ossou o 'oc5eâijsoAUi
op oqicqcjj ojsou 'cjos souc moo op opojjod ojso 'uussv 'jeSnjJoj
luo 'ojuoooj opcsscd ou opujooo ocjoj onb 'oe5ezmcqjn op ossooojd
op sosej siedpuud sc jcojeqe ejcd opcjcyp ojuouiojuopyns ojcajoju; uin p
3nb 3S-noj3p;suoo 'ojuejuo ou :eouojs;q cjcoso eu oãuoi jcjop;suoo essod os
onb odmoj op ojcajojui uin ojuolucaijoojo p ocu '1661 B 0681 °P 'soue uioj
seueqjn sopepmn sojoiclu seu oe5c{ndod ep oc5cjjuoouoo ep o scucqjn
S3pcp;un sep o;ppm oquemcj op 'oe5cz;ueqjn 3p exej ep 'cucqjn oc5cjndod
cp 'seucqjn S3pcp;un 3p ojoumu op oe5n|o,\o ep ojuouiequeduiooc op
spACjje '|66l ° 6861 0J1U0 nJHiouuuoj [egnuoj mo (s)opujooo oc5cz;ucqjn




^n oc5clujojui op ojpqo;j
—
oe5euuoju; op ojpqoy
mn opuoqoouoo 'cunoe| ejso jejodns onb OAnoq 'oe5enj;s ejso c ooej -odmoj
op o§uo[ oc oucqjn ouomouoj op oc5ejojdjoju; e ojjodns op j;ajos essod
onb 'jOACJcdmoo 0 ojuojCAinbo sooijsjjcjso sopep op oups cmnquou 'm;ssc
'ojs;xo oefsj '(e;oyo eoyej§oo§ oc5c;ouojojoj op epupjs|xoui jod 'oc5eziucqjn
ajqos orj5ciujojui op ojpqoy lunipipu opjtujsuoo ;oj counu 'icånjjod luuj
cpcudojdc [cpcdso oc5coOJoesop op cjeoso
emn ojuouieouejpuns jmssod 0 'spAey 0 sojuojooo souojuo
c jopuodsojjoo
ejOAOp '[3Ajuods;p CA;jcj;juenb oc5cuuoju; c onb ui3 ep;p3m cu 'eonsjjejso
o[opui op ojuom[epuosso p 'o|dmc [CJodmoj opojjod mnu 'oucqjn cmojs;s
op ojuouipsojo op oc5eAJOsqo cu cjucaoj os onb cmojqojd ojpuiud o
svuvqjn sdpvpmn d ovføpidoj
ZL
■
soiuRjiqnq (XX) Z ^P S!RUJ
uioo sojRĩ?n| o sRURii|odoj]Oj.\ srojv 'oqpouoo op sopos 'sopppp ujo oiuopisoj oR.ÔR|ndod r Rpoi
RpiîziiiqRiuoo jos RURqjn OR.oRjndod Rp |Rioi jojra ou kop optîj or os-OAop oiuourczRjsop oiso '|G6|
uto JivS" i"9 3P BJ3 3nn *RU"QJn oRf>R|ndod op |rioi op opuopj oiuouuouoiur or jouojui o jojra ojsh 'Z
'SRURqjn sopRptun uio oiuopisoj OROR|iid<xl t»p oiunfnoo 01: opuodsojjoo RURqjn OR_SR|tidod y
'
I
•g 0u o p 0u sooijcjo
—
[cuo;ocu oc5e[iidod ep c o cucqjn
oc5e|ndod ep oc5n|OAO c ojjuo epyju oc5epuojojip emn 'odmoj op o§uo|
oc *opu;js;xo oeu 'eueqjn oc5e]ndod cu ojucqpmos ojpjo lucjoau 'icuopcu
oc5cjndod ep oe5n|OA3 cu mcj;ppu; onb scoycj§omop soo5euuojsucjj
o sc5ucpnm 3p sojopcjsS sojocj sojueyodun sop sojmm onb 'm;ssc ooojcj
f0u ooijcjo o oj0u ojpcnb
'—
eueqjn oc5cindod cp o oc5e|ndod cp
[cjoj op
—
syjod siop sop CAynjOAO opnjy;m;s jejno;ucd cmn ojs;xo 's;cjoo
so5cjj uig -sojousdns 3jdm3s oes ejpwud cp ssjojca so 3nb 3s-eoyuoA
'[cuopeu oe5c]ndod cp [cjoj op sc o eucqjn oc5ejndod ep [cnuv o;ppjAj
ojuompsojo op scxCi sep 'oduioj op o§uo[ oc 'oc5n|OA0 e opucAJOsqo
'io"
ooijcjS o 5 o g ^u sojpcnb
—
.pjuoiueosuoooj OLunjn ou '%£69 B ejopuoose
jojca nos o 'scuejyodojjom sbojc seu ojuopisoj oe5c(ndod ep opcpycjoj
c oucqjn osj3A;un 3jS3u souuejspjsuoo o$ J66I
^0 %9'St CJR(J 'opojjod
op opju; ou %8'IC ^P nosscd 'ojuouyuo^
ou ojuop;soj oe5e|ndod sp
|cjoj oc oocj 'scueqjn sopepmn mo ojuop;soj oc5c|ndod op uioocjuoojod y
%8'86 °P 'opojjod omsom ou 'ioj (cjuouyuo^ (CBnyoj mo ojuop;soj
oc.5e[ndod op [cjoj op oc5eueA op cxcj ojuojCAmbo c opucnb '%z/£0£
op oc5cuca op cxcj cmn op c5uosojd
mo souucjso eoymSjs onb o "qcq
9Zi \P9 t °P 1661 wo jojca nos
o opuos "qcq ôlt7 OOs l E cipuodsojjoo
seueqjn sopepmn mo ojuspjssj oe5ejndod c 'opessed ojnoos op
jcuy on ojucjsuoo o cpcjopom ojuomcAijcpj euuoj op nojjooop
'souc moo
soui;j|n sou '[ejuouyuoo fegnjjo^ uio eucqjn oe5c(ndod cp oju3m;osojo o
eAyuosop eousjjejso op soo;jj(eue sojuomop
sunâjc 'my 3JS3 ejed sowojezyun 'oucqjn cm3js;s op ojusmpsojo sp eo;sse|o
oe5uosop emn op ojxojuoo ou 'jeãnyo(i mo oe5cz;ueqjn op sossooojd
so
o eueqjn ejnjnjjso ep oc5iijoa3 c joooquoo je;pjomud OAijoofqo
jod opuoj
SBueiiiodanou)
scojr spp opÍE|ndod ep opcpifcjoi c o qeu, (XX) Z
_>p kjruu uio.i seupqjĩ. sopcpiun uio oiuopfsoj do,]
qpq (XX) Z 3P snuu u,o:l scuwjJ"
sopcpiun uio oiuopisoj doj
oiuounuo )ou oiuopis.u doj












1661/ 0681 dV ov5vjndod vp ov5njo.\g ToU<,~lh,jí)
)\_\ otj.^Ruuojuj op ojpqoy :o|uo-j
.Í'O t-6't-í SO'c- Xv r fi'6 v6CI Si'll i.t'1 tX'O! iftv |i-ioi ocicindo.i
:_. l VO X _lt'S 4ÍU Vc'M lC'XI
SRURqJtl
It í v\'i\ xh'oi sapRpiun ur.j
—
oij-Mqnuod
16--I861 I8/0Z_6I OL'0%1 (W_0i_6I Ot-1'frfil 0M)f61 ()C'.()c6l ():.II6I 1H)06I 0006X1 trp OR^RjJRA
op rvi: |
/55/ ø ø6#/ «?/? ovbvjndod vp ov5vuva dp vxvj vp ov.)ttjo.y~j
u""-\^n
>jl) or3ruuo[U! ap ojpq.-MJ, .ojuoj.
vt-xt r» tr t-z it- 6i"6í C8tc tî'Lf na' so'Sí fn"« t-u'ff in'if
(%) s-RURqjn
SOpRptUtl tuq
vtiint ctosvt-t- «znsc sn' usif ixsvttz txow: aMM': if_v«__i ol'ii»i viiswi .__.-i_.f_-
sRURqjn
sapRpiun ut'.j
Xtrla.6 IW_vCf(> OIUIIX bJSaxX Cl6lt6i. iSJXXi;: Jis.tt'k'v Z'CZWi CSOvXSS tt__.6U.ir hlffl.it-
í"loj.
1661 1861 0L6I 0961 0561 0t61 0C61 0£6l 1161 0061 0681
°^l'ld<v.
Quadro n" 1 0 Taxas de crescimento médio
anual da populacão: 1890 a 1991
íaxadccrcscimcnto 189ÍWX) 190IVI1 191 1/2Í) I92JV.Î0 19.W40 1940/50 1950/60 196ÍV70 1970X1
19X191
1 1ni anual da Pop. do
Cont.ncnlc. 0.67 0.94 0.16 1.12 1.32 0.93 0.46 -0.21 1.27 0.04
Tcm anual ilas unidades
urbanas 1,05 1,31 0.37 1.70 1,34 1.10 0.82 (1.78 2.21 0.17
Tcm aiiual das unidadcs
urhanas + pop. das
Arcas Mclropolitanas
Fonte: Fichciro de informayão UR.















Os períodos de rápido crescimento ou decréscimo, são na quase totalidade
dos casos, os mesmos. Observe-se por exemplo, a diminuicão da taxa de
crescimento entre 191 1/20, tanto do total da populacão como da populacão
urbana, seguida de rápida retoma do crescimento na década seguinte. No
entanto, entre 1960/70, a uma taxa de crcscimento moderada da populacão
urbana (0.78%), corresponde uma taxa de crescimento negativa da
populacão total (-0.21), seguindo-se, em ambos os casos, rápida retoma do
crcscimento médio anual.
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A situac,ão que se verifica na década de 60 é resultado do forte surto
emigratorio que atinge vastos sectores da populacão portuguesa na sua
globalidade, chegando a atingir a popula^ão urbana, que nesta década
regista o seu segundo valor mais baixo ao nível da taxa de crescimento da
populacão.
Nas duas décadas seguintcs, de 1970 a 1991, continuamos a assistir a taxas
de crescimento médio anual que expressam o mesmo tipo de perfil de
evolucão. Entre 1970 e 1981, taxas de crescimento elevadas, que decorrem
do processo de descolonizagão e do abrandamento da emigracão para, na
década seguinte, de 1981 a 1991, assistirmos â diminui^ão brusca das
referidas taxas de crescimento, respectivamente 0.17% para a taxa de
crescimento da populacão urbana e 0.04% para a taxa de crescimento da
populacão total.
Ovalor baixo das taxas de crescimento registadas na populacão urbana na
década de 80 (0.17%), é efectivamente algo que aparentemente se poderá
estranhar. Mas uma leitura mais detalhada da informacão de base (Ficheiro
de informacão UR) permite-nos perceber que a perda de populacão das
cidades de Lisboa e Porto, e de um número importante de outras unidades
urbanas, é modestamente compensada por um reduzido número de unidades
urbanas em crescimento, e isto num quadro geral de grande estabilidade
demográfica a nível nacional, antecedido por uma década de forte
crescimento da populacão.
Referiu-sejá e deve igualmente ter-se prcsente que, o apuramento do valor
da popula^ão urbana a partir da década de 60 terá que sofrer algumas
adaptagôes, decorrentes do aparecimento de uma nova realidade de
concentra^ão de populacão em torno das duas maiores cidades que originou
a constituicão das duas áreas metropolitanas, em 1991. Desta forma perde
significado que se continue a considerar, no interior das áreas
metropolitanas, unicamente a populacão residente em cidades, sedes de
concelho ou centros urbanos e não o total da popula^ão. Contabilizando a
globalidade da populacão residente nos concelhos das duas áreas
metropolitanas no total da populacão urbana, o seu valor passa a ser o
seguinte:
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Quadro n '1 1 Popularão a residir em cidades, sedes de concelho e áreas metropolitanas
Populacâo 1960 1970 1981 1991
l'opula<,ão a rcsidir cm: cidades, scdcs de
concciho com mais de 2000 hah. e áreas
metropoli.anas
3 858 798 4 279 502 5451 171 5 556 402
Pcreeniagem cm rela^ão ao total da popula^ão
residentc em Portugal ContinentaJ
46.53% 52.68% 58.38% 59.29%
Taxa de crescimento médio an ual 1960/70 1970/81 1981/91
Ta*a de crcscimcnto médio anuaJ 1 .04% 2 22% 0.19%
hontc: hichciro dc intbrmacão HK:
Mesmo com a introdu^ão desta correegão, a evolucão da taxa de
crescimento da populacão urbana nacional não regista uma alteracão
significativa. Em tragos gerais, podemos inferir
— através deste breve
conjunto de dados
—
que estamos em presenca de um processo de
urbanizacão lento e aparentemente pouco vigoroso, com a breve excepcão
da década de 70, que terá a partir de 198! entrado. provavelmente, numa
fase de satura^ão. Outra interpretacão plausível, é a de que a maioria dos
critérios demográficos de apuramento da populacão urbana sô considera a
populacão concentrada, ficando por contabilizar muitas das actuais formas
de ocupa^ão urbana de baixa densidade, afastadas dos grandes centros
populacionais.
A evolu^ão do número de unidades urbanas entre 1890 e 1991 é moderada.
passando de 210 para 279. Destacam-se no entanto, com taxas de variacão
elevadas, os períodos de 1920/30 (com 5.43%) e 1970/81 (com 9.54%).
Estes dois períodos correspondem paralelamente, aos períodos de maiores
acréscimos de populacão urbana, respectivamente 18.33% e 27.13%.
É igualmente de assinalar o decréscimo do número de unidades urbanas
entre 1960 e 1970, que é acompanhado por uma taxa de variacjío da
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Quadro n'T2 Taxa de variacão da populacão urbana c do número de unidades urhanas
1890'<X) 1900/11 191 1:0 1920/30 1930/40 1940/50 1950,60 1960"!) |4?().'81 198191
laxadevariacãodo 2,86 5,09 -2,64 5,43 3,43 2,07 1.22 -3,21 9,54 5,68
númcrodc l'R.
Taxa dc variayão da 10,98 15,38 3.41 18.33 14,26 11,56 8,47 8.06 27.13 1.71
popuhi(,'ão urhana
honle: hichciro de inl'ormayâo UR.
( ir.iiico n '5 Ta.xa de variagão da populagão urbana e do número de unidades urbanas
1 XO M)0 19Ô67Ĩ1 191 'l/20 1920:M ) 1 930/40 T3'WO.UII ] 950V6Ô 1 960/70 1970/81 1981/91
Ta\a dc varia^ão da populai;âo urbana
I a\a dc varia(,'ão do mimcro dc unidadcs
urbanas
popula^ão relativamente fraca. 8.06%, facto que é devido ao importante
fenomeno de emigracão que afecta todas as regiôes do país e a que nem a
populacão urbana consegue ser alheia. No último decénio verifica-se, pela
primeira vez, quc a taxa de variacão da populacão urbana (1.71%) é inferior
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å taxa de variacão das unidades urbanas (5.68%), que se mantém bastante
elevada. Este comportamento recente poderá indiciar que estaremos numa
faseemque continua a crescer o número de unidades urbanas, facto que já
não é acompanhado por uma equivalente taxa de variacão da populagão
urbana; ora, esta ilacão poderá parecer muito pouco consistente: como é que
o número de unidades urbanas continua a aumentar e a populacão urbana
não acompanha esta evolucão? A resposta a esta questão será dada mais â
frente; no entanto, é já possível referir que muitas das novas unidades
urbanas aparecidas nos últimos dez anos, se localizam nas Áreas
Metropolitanas de Lisboa e do Porto e que, a totalidade desta populacão faz
parte da populacão urbana, assim se explicando o acréscimo do número de
unidades urbanas e a relativa estabilidade intercensitária da popula^ão
urbana .
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3 . Crescimento e dimensão urbana
Quando se aborda o crcscimento urbano segundo diferentes classes de
dimensão das cidades, é habitual colocarem-se algumas interrogacôes, como
por excmplo: quais são as cidades, ou os níveis hierárquicos, favorecidos
pelo crcscimento; qual a ligacão
—
se é que existe
— entre a intensidade do
crescimento e a dimensão das cidades; com o passar do tempo. deverão ser
constantes os limiares das classes referentes â dimensão das cidades? A que
classe de importância equivalerá actualmente, uma cidade que tinha entre
2 000 e 5 000 habitantes nos finais do século passado?
Para responder cabalmente a este tipo de questôes, seria necessário
conhccer os tipos de funcôes exercidas por cada tipo de cidade, por forma a
estabelecer alguma similitude, recorrendo a vários tipos de variáveis socio-
econômicas que, para datas recuadas, efectivamente não existem.
Os estudos que procuram responder a estas questôes são habitualmente
postos em causa, com base no argumento segundo o qual a análise da
reparticão do crescimento urbano segundo classes de dimensão de cidades, é
fortemente afectada pela maneira arbitrária como as classes de tamanho são
construídas.
Reconhecendo a validade destas observacôes críticas, todavia face â
ausência de reais alternativas metodolôgicas, e â facilidade de utilizacão e de
visuali/.acão de resultados, se bem que circunstritos e particularmente
dependcntcs dos critérios dc divisão em classes, mantém-se mesmo assim
pertinente a sua análise.
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Para a divisão em classes de dimensão das unidades urbanas portuguesas,
optou-se por utilizar os limiares seguidos habitualmente pelo
INE: 2 000.
5 000, 10 000, 50 000 e 100 000 habitantes, completados com dois limiares
habitualmente utilizados em estatísticas internacionais: 20 000 e mais de
200 000 habitantes, o que não corresponde exactamente a uma progressão
geométrica, como sugere a distribuicão geral da dimensão das cidades. No
entanto, esta sequência de limiarcs não se afasta muito duma progressão
desse tipo e tem. simultaneamente, a grande vantagem de corresponder a
valores inteiros terminados em zeros, sendo ao mesmo tempo fáceis de
visualizar, utilizar e memorizar.
Nos últimos cem anos, a populacão urbana portuguesa tcm sofrido
importantes modificacôes no que se refere â sua reparticão por classes de
dimensão das unidades urbanas — quadro n° 13 .
Nofinaldo século passado concentrava-se nas pequenas unidades urbanas
— entre 2 000 e 10 000 habitantes — aproximadamente 53% da populacão
urbana, sendo o seu valor no último recenseamento do presente século,
apenas de 16%. Existe assim uma perda de importância relativa das
pequcnas sedes de concelho e cidades. As unidades urbanas portuguesas de
mcdiadimensão —10 000 a 100 000 habitantcs — são efectivamente, neste
contexto, as unidades que reforgam substancialmente a sua importância,
passando o seu peso relativo, no prazo de cem anos, de 17% para 60% da
populacjĩo urbana. As grandes unidades urbanas, com mais de 100 000
habitantes, registam um rápido crescimento de importância relativa até 1950.
Refira-se que em 1890 concentravam quase 30% da populacão urbana e em
1950, o valor relativo desta populagão correspondia já aproximadamente a
36%. Mas desde essa data e até hoje, o mesmo valor relativo tem vindo a
diminuir, atingindo o valor mais baixo no último recenseamento:
aproximadamente 24%.
Poderíamos, assim, ser levados a pensar que a populacão urbana nacional, ao
contrário do que se verifica na generalidade dos países desenvolvidos do
ocidente, não tenderia a concentrar-se progressivamente nas grandes
cidades e a acentuar a dissimetria da distribuicão da dimensão das suas
unidades urbanas. Ora, esta conclusão não é correcta, pois a perda de
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importância das grandes unidades urbanas que incluem
as cidades de
Lisboa, Porto e, desde 1981. também a cidade da Amadora, significa
efectivamente perda relativa de importância demográfica das duas maiores
cidades a partir de 1950, já num contexto específico pré-metropolitano em
que os limites espaciais, demográficos e funcionais destas
cidades se
alteraram profundamente. O peso relativo da populacão residente nas
cidades de Lisboa e Forto a partir de então, perde importância no contexto
nacional, mas reforca-se a importância das respectivas áreas melropolitanas,
onde se inclui um importante número de unidades urbanas de médias
dimensôes e mesmo de grande dimensão. É o caso da Amadora, a terceira
maior unidade urbana nacional. Refira-se a título de exemplo que, em 1991,
das dez maiores unidades urbanas sô trôs não se incluem nas áreas
metropolitanas de Lisboa ou do Porto: Coimbra, Braga e Guimarães.
Quiĸiro n' 15 Populacão residcnte em unidades urbanas por classes de dimensão
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Observando ao longo do tempo a distribuicão do número de unidades
urbanas pelas diferentes classes de dimensão




que as unidades urbanas de pequena dimensão dominam, ao longo de todo
o período considerado dos últimos cem anos tendo, todavia, a sua
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importância baixado de 90.9% (67.6% + 23.3%) em 1890, para
56.6%
(36.9% + 19.7%) em 1991. Paralelamente, assistimos ao reforco
da
importância do valor de unidades urbanas de média dimensão, que passaram
neste intervalo de tempo de 8% para 42%. S6 a percentagem relativa âs




Quadro n" 14 Niimero dc unidades urbanas por classes de dimensão
1 'nidades urhanas pcqucnas ('nidadcs urbanas mcdias Unidades urbanas grandes
2 (KK) / 5 000 / 10 0(X) / 20 (XX) / 50 000 / 100 (XX) / > 200 (XX)









■'■ n« «* no ft n- "' 11
" * n° '■(■■
1890 142 6".6 49 23.3 15 7.1 2 1.0 1 0,5 1 0,5 210 100.0
1900 136 63.0 56 25.9 17 7,9 5 2.3 1 0,5 1 0.5 216 100.0
1911 134 59.0 67 29,5 20 X.X 4 1,8 1 0.1 1 0.4 227 100.0
1920 123 55,7 6W 31.2 2 3 10. 4 4 1 ,X 2 0.9 221 100.0
1930
115 -»9.4 XO 34.3 30 12.9
6 2.6 2 0.9 213 100.0
1940 112 46.5 77 32.0 42 1".4 X 3.3 2 0.8 241 100.0
1950 111 45.1 74 30.1 45 IX. 3 12 4.9 2 0.X 2 0.X 246 100.0
1960 105 42.2 75 30.1 19 19.7 1 5 6,0 3 1.2 2 0.8 2 19 1 00.0
1970 9X 40.7 60 24.9 57 23.7 IX 7,5 6 2.5 2 0.X 241 100.0
1981 101 3X.3 53 20.1 63 23.9 38 14.4 6 2.3 1 0.4 2 0.8 264 100.0
1991 101 36.9 5 5 19.7 72 25.X 3 9 14,0 7 2.5 1 0.4 2 0.7 100.0
Fonic: Fichciro dc inlbrmavão UR
A progressivaconcentracão da populacão em unidades de média dimensão.
resulta da passagem de grande número dc unidades urbanas de pequena
dimensão para esta classe intermédia, ou seja, o crescimento difcrenciado das
unidades urbanas faz com que umas crescam mais rapidamente que outras.
Assim, calculou-se a taxa de crescimento médio anual. entre recenseamentos
por classes de dimensão, e estabeleceu-se o desvio/afastamento com o
valor
da taxa de crescimento médio anual observado também em cada período
para o total da populacão urbana, que corrcsponde ao total da populacão
residente em todas as unidades urbanas — quadro n° 15. Ou seja, em cada
período intercensitário relaciona-se o cescimento de cada classe de dimensão
com o crescimento registado na totalidade do sistema, sendo assim possível
identificar em cada período as ciasses de tamanho das unidades urbanas que
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estão a crescer abaixo ou acima da média do conjunto (Gráfico n° 6).
Qnadro n'15 Ta.xa de crescimcnio médio anual da populayão urbana pordimens.ão de unidades urhanas
I <m unuaJ da
2 1100 ' 5 000 / 10 000 • 20 000 / 50 000 / 100 IHMI : > 200 000 pop em
5 000 10 000 20 000 50 000 100 000 200 000 un.dades
urbanas
1890/00 -1.52 0.18 -0,78 7.40 0.20 0.51 1.05
I9(K)/I1 1 . 1 3 0.84 0.62 1.88 0.59 1.31
1911/20 ■ 1,18 0.12 0.73 0.74 4.92 0.37
1920/30 2.58 -0.21 1.44 4.08 0.1 1 1.70
1930/40 1.39 1.67 2.16 1.51 0. 1 5 1.34
1940/50 1.14 -1.35 0.20 0.99 0.01 1,10
1950/60 1.57 -0,03 0.28 2.03 4.56 0.44 0.82
1960/70 2.04 -2.74 0.95 1.55 8.70 1.18 0.78
1970/81 - 1 .90 3.38 -1.18 4.70 2.50 -1.60 2,21
1981/91 -0.13 0.21 1.18 0.32 (1.80 0.27 -177 0.17
Fonlc:Fichciro dc inlbrma^ão UR.
A leitura destes gráficos permite-nos concluir que as pcquenas cidades e
sedes de concelho de tamanho inferior a 10 000 habitantes têm tido, de um
modo geral, ao longo de quase todo o período, um crescimento menor do
que as outras unidades urbanas; regista-se, no entanto, na última década, um
comportamento já positivo das unidades urbanas que possuem entre 5 000 e
lOOOOhabitantes.
As unidades urbanas de média dimensão — entre 10 000 c 100 000 hab.—
manifestam um comportamento mais oscilante, com clara tendência positiva,
que se torna particularmente evidente â medida que o seu tamanho aumenta.
Observe-se com atencão o comportamento das unidades urbanas cntre
20 000 e 50 000 habitantes, que apenas e sô nas décadas dc 1900 / 1920
registam taxas de crescimento médio inferiores ao conjunto.
A classe das grandes unidades urbanas
— >200 000 hab.— evidencia uma
evolucão segmentada em dois períodos: o primeiro, até 1950, em que se
observa sempre uma evolucão superior â média e o segundo, de 1950 a 1991,
em que a evolucão é inferior å média, aumentando o afastamento com o
dccorrer do tempo.
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inuico oo Desvio das taxas de crescimento médio das unidades urbanas( rá
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As décadas de 40 e 50 marcam assim o sistema urbano nacional, com as
grandes cidades, concretamente Lisboa e Porto, a comecar
a perder muita da
sua anterior capacidade de atraccjĩo da populacão residente. Paralelamente,
assistimos ao acréscimo de dinamismo das médias unidades urbanas,
localizando-se muitas destas na proximidade das primeiras e estabelecendo
com elas lacos de grande dependência. Entra-se deste modo, na formacão de
uma nova realidade urbano-espacial que extravasa a delimitacão
administrativa das duas grandes cidades e que se encaminhará para a
formacão de duas grandes áreas metropolitanas, se bem que relativamente
diferenciadas entre si.
Detenhamo-nos também na evolucão registada na década de 70, período
recente da nossa histôria durante o qual se operaram importantes
fenômenos de índole demográfica, com particular destaque para o regresso
de várias centenas de milhares de portugueses dos antigos Territorios
Ultramarinos, a par da acentuada desaceleracão da emigracão com destino â
Europa, fenômenos que estão certamente na origem das elevadas taxas de
variacão da populacão urbana. O valor da taxa de crescimento médio anual
da populacão urbana é, nesta década, o mais alto registado nos últimos cem
anos — e muito provavelmente o mais alto de toda a sua historia.
Assim, importará saber quais as classes de unidades urbanas que mais
directamente são afectadas por esta importante conjuntura. Do conjunto das
sete classes seleccionadas, apenas duas apresentam desvios positivos nesta
década: as unidades urbanas de 20 000 a 50 000 habitantes e as de 50 000
a 100 000 habitantes, o que vem reforcar a ideia anteriormentc exposta de
que as unidades urbanas de média dimensão são as mais dinâmicas.
Concluíndo esta breve análise, poderemos inferir que até âs décadas de 40 e
50 se assistiu a uma urbanizagão que incidiu fundamentalmente na
concentracão da popula^ão nas unidades urbanas de médias dimensôes e
nas maiores unidades — Lisboa e Porto. A partir de meados do século,
observa-se que as duas maiores cidadcs passam a ter taxas de crescimento
médio anual sempre inferiores á média, mantendo as unidades de médias
dimensôes a sua trajectoria positiva. As pequenas unidades urbanas
mantiveram ao longo deste período de tempo, quase sempre uma dinâmica
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inferiorâmédia. Noentanto, na últimadécada, entre 1981 e 1991, a subclasse
dos 2 000 a 5 000 habitantes regista um valor já muito proximo da média
global e a subclasse dos 5 000 a 10 000 habitantes regista pela primeira vez,
desde 1911, uma dinâmica superior â média.
Com base nesta análise, poderemos admitir, nesta fase da pesquisa, que a
urbanizacão portuguesa incidiu, num primeiro momento, na concentracão da
popula^ão nas médias e grandes unidades urbanas; que num segundo
momento, resultante de uma certa saturacão das maiores cidades, se assistiu
ao reforco de importância das médias unidades urbanas e que hoje,
estaremos eventualmente a iniciar uma possível fase que será marcada pelo
ressurgimento das pequenas unidades urbanas.
Procurando avancar no conhecimento das relacôes entre Crescimento e
Dimensão Urbana, considerámos de seguida a dimensão média das unidades
urbanas por classes de dimensão ao longo do tempo
— quadro n°16 e
gráílco n° 7
— scndo de realcar o seguinte:
As unidades urbanas entre os 2 000 e os 5 000 habitantes atingem a sua
maior dimensão relativa em 1940, registando a partir de então um decréscimo
da sua dimensão média, sendo o seu valor mais baixo observado em 1960,
resultante certamente do efeito directo da emigracão para o estrangeiro e do
movimento interno da populagão em direccão a unidades urbanas de
maioresdimensôesecom maiores oportunidades de realizacão profissional e
social. A dimensão média das unidades urbanas dos três intervalos de
dimensão, entre os 5 000 e os 50 000 habitantes, apresenta com algumas
breves oscila^ôes intercensitárias um ligeiro pendor ascendente. A classe
entrc os 50 000 e os 100 000 habitantes apresenta uma evolueão da
dimensão média das suas unidades urbanas bastante acentuada. A
diminuicão relativa registada entre o valor de 1981 e o de 1991 é resultante
da especificidade demográfica ocorrida com o retorno de populayão dos ex-
Territorios Ultramarinos, mas efectivamente se unirmos directamente o valor
registado em 1970 com o valor de 1991, verifica-se a tendência ascendente
da dimensão média desta classe. Em relacão â classe com mais de 100 000
habitantes, a sua dimensão média evolui rapidamente até 1960, anoa partir
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Oliaiiro n" 16 Dimensao me'dia daí.i unidad es nrhii nas por ciasscs de dimt;nsao: i «VU / 1 ^)'VI
Dimensâo M<<ii;i
das (."iiidadcs urbanas 1890 1900 1911 1920 1930 1940 1950 196ÍM'*) 1970(:<■) 1981 (* ) 1991 (*)
2 000 a 5 (KK) 3 339 3 363 3 479 3 496 3 417 3 529 3 524 3 201 3 449 3 214 3 119
5(MK)a KMKK) 6617 6 647 7 053 7 037 7tb3 7 058 7 193 7 359 7 2 56 7 313 7 317
l(MKK)a2(MKM) 1 3 563 1 2 605 13 189 12 743 1 .í 009 13 021 13471 14 0«) 13 6X5 14 210 14212
20 (KK) a 50 (KM) 28 854 u '84 30 085 29 101 2<> 113 511434 28 1X0 27 560 29 214 28 98 1 29 534
50 000 a KKMKK) Sl 806 57 943
-><) 16 . 58 089 61 631 81 633 75 808
>a KKMKM) 223 7(W 258 470 311814 343 487 410 867 476 469 532 316 552 827 53(1 903 419 773 Î65 143
( « ) horam cnnsiderados no unive rso f_er.il das unidades urlianas (cidades e sedi's <ie comclhol lambém os lugares com mais de II)
(HHl habiianlcs (cenlros urhanos).
(ir.uico n 7 Dimensão média das unidadcs urbanas por classes de dimcnsão: 1 890 / 1 99 1
2(KK)a5(KK)habitanics 5 000a 10 (KK) habilanles
£ y 3 3 s &
IO(KK)a20(KK) habitanlcs 20 000 a.50 000 hahilanlcs
S 3!
50 000« KKXKK) habilanlcs >I(K)(KK) habitantcs
hinlc: lichcirodc lnfomia^ão \'\i
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do qual tem vindo a decrescer. Este comportamento
resulta da combinacão
de dois factores: por um lado, é devido â diminuicão
da populacão das
cidades de Lisboa e do Porto, registada entre 1960 / 70 e entre 1981 /91 e
por outro, â inclusão a partir de 1981 da cidade da Amadora
nesta classc de
dimensão. Este facto vem influenciar a dimensão média desta classe, devido
ao diminuto valor populacional da Amadora face âs duas grandes cidades.
Em síntese. deste conjunto de classes de dimensão destaca-se
particularmente a classe dos 50 000 a 100 000 habitantes,
como scndo
aquela onde a dimensão média das suas unidades regista
uma maior
progressão ascendente, que será sinonimo de
uma maior vitalidade
demográfica e certamente, nalguns casos, também economica e social.
Avancar neste momento com estas ideias explicativas é ainda prematuro por
várias razôes, entre elas o facto de a componente espacial não ter ainda sido
introduzida. Assim, ainda não nos é possível saber detalhadamente quais são
e onde se localizam os diferentes elementos que compôem as diversas classes
de tamanho das unidades urbanas. Por outro lado, é sabido que ao nível da
evolucão do sistema urbano as previsôes são sempre muito problemáticas, na
medidaem que é dificil saber com rigor quando é que estamos em presenca
de uma pequena variacão de perfil conjuntural ou em presen^a do início de
uma alteracão que virá a ser profunda.
Poderemos no entanto afírmar já, que as unidades urbanas crescem a
diferentes ritmos e que a intensidade do crescimento varia ao Iongo do
tempo. Mas, tendo por objectivo uma maior aproximagão â evolucão da
hierarquia urbana a uma escala mais ampla e necessariamente mais sintética,
analisaremos a populacão individualizada por unidades urbanas e não
agregada por classes de tamanho, recorrendo a um modelo muito
generalizado de distribuicão do tamanho das cidades : regra de "rank-size".
<S8
4. Hierarquia urbana
Temos admitido até este momento que as cidades se podem agrupar por
dimensôes, em classcs discretas. Esta ideia geral tem a sua origem na teoria
de Christaller, segundo a qual a populacão residente de cada cidade seria
proporcional ao número de funcôes centrais aí existentes e, como estas
aparecem escalonadas. o mesmo aconteceria â populacão. Assim sendo, as
cidades de uma dada classe tcnderiam a ter o mesmo número de funcôes
centrais. Todavia, grande número de estudos empíricos tem revelado que, no
interior das regiôes funcionais, os lugares centrais não estão agrupados em
classcs discretas: pelo contrário, o que existe a maioria das vezes é um
gradiente, em alguns casos mais ou menos suave ou accntuado,
relativamente contínuo, mas sem escaloes.
Tem sido igualmente constatado que. nas mais variadas escalas de análise
espacial aparccc a mesma regularidade na disposicão das dimcnsôes das
cidades. Ou seja, existe sempre um maior número de pequenas cidades e
muito poucas cidades de grandes dimensôes . A constatacão desta
regularidade e da sua persistência tem levado ao aparecimento de ampla
bibliografia ondc, por intermédio de variada metodologia, se procura analisar
a distribuicão do tamanho das cidades e o grau de hierarquizacão dos
diferentcs sistemas urbanos.
Estão na génese deste sector de investigacão os trabalhos de Auerbach
(1913), Lotka(1924) e Zipf (1941 e 1949). No início do século, Auerbach
constatou a relacao existente entre a dimensão e a ordem das cidades. Nesta
altura, o conceito dc ordem foi refcrcnciado como o lugar que ocupa uma
cidade por intermédio da dimensão da sua populacão, dcntro de um
conjunto de cidades. Esta regularidade empírica, embora tendo sido
observada pela primeira vez por Auerbach, veio a ser posteriormente
consagrada com o nome do autor que retomou a tcntativa de explica^ão da
1. Ksta rcgra não cstá prcscntc sô no sistema dc cidadcs. c observável igualmcntc na distnbuii;ão dc outros
fenomcnos como por excmplo: dimensão das cmpresas. rendimentos pcssoais ou niímero dc cspccies por
gcnero biolégico.
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referida regularidade, Zipf, mantendo-se ainda hoje alguma controvérsia
sobre a verdadeira paternidade da regra, hoje vulgarmente conhecida pelas
duas designacôes
— lei dc rank-size ou de Zipf.
Assim, por exempio, no sistema urbano nacional a cidade que possui maior
número de habitantes é Lisboa, seguindo-se-lhe o Porto. Lisboa terá, por
conscquência, o primeiro lugar na ordem hierárquica de cidadcs e Porto o
segundo lugar. Conforme sugere Auerbach, será plausível esperar uma
grande regularidade na distribuicão das dimensôes das cidades
— a que
corresponderá uma gradacão contínua e não uma agregacão em classes de
dimensôes de cidades com valores de populacão semelhantes (distribuicão
discreta com escalôes).
Esta relagão entre o tamanho e a ordem das cidades pode ser expressa por
uma expressão matemática particularmente simples apresentada por Zipf do
seguinte modo:
Pr=Pl/r
onde Pr é a populacão de uma cidade de ordem n
-— as cidades devem estar
ordenadas de forma decrescente — e Pl corresponde â populacão da maior
cidade do sistema urbano.
Ou ainda, se as cidades de um determinado país estão ordenadas por
dimensão, a populacão Pi da cidade i está posicionada num determinado
ranking ri pela relacão:
ri.pf-k
onde q e k são constantes scndo q pouco diferente de
/ e k
aproximadamentc igual â populacão da maior cidadc.
Sugere-se assim que é possível determinar a dimensão de uma cidade a partir
do conhecimento da sua ordem e do tamanho da maior cidade do sistema
urbano da área que estivermos a analisar. Assim, a segunda cidade em termos
de populacão residente deverá ter metade da populacão da maior cidade
enquanto, por exemplo, a vigésima cidade deverá possuir vinte avos (1/20)
da dimensão da primeira cidade, ou seja, deverá ser vinte vezcs menor que a
maiorcidade.
A explicacão proposta por Zipf para esta regularidade, estaria no resultado
da tensão existente entre duas forcas de sentido contrário. Uma de sentido
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diversificador que seria responsável pela existência de elevado número de
pequenas cidades que tenderiam a localizar-se proximo das matérias primas
dispersas geograficamente, por forma a minimizar os custos de transportes, e
outra de sentido unificador que induziria a populacão a concentrar-se num
diminuto número de grandes cidades, facilitando-se, assim, o transporte de
produtos finais e minimizando-se o movimento de pessoas e mercadorias.
Zipf, sem o ter demonstrado, induziu que seria o equilíbrio entre estas duas
tensôes o responsável pela existência dentro de cada sistema urbano de um
pequeno niímero de grandes cidades e de um grande número de pequenas
cidades.
A regra de rank-size foi expressa por Zipf num gráfico de dupla entrada
(XY) em que ambas as coordenadas possuem uma escala Iogarítmica,
dispondo-se a ordem das cidades em abcissa e o seu valor demográfico
— o seu tamanho — em ordenada.
Os valores prcvistos segundo a regra de rank-size. em alguns casos,
aproximam-se dos valores reais observados: mas em numerosos outros não
se observa esta concordância entre os valores estimados e os reais.
As explicacôes da regra de rank-size e dos desfasamentos existentes entre
esta e a generalidade dos casos reais observáveis, têm-se mantido até hoje
parcialmente em aberto, tendo todavia sido objecto de pesquisa de grande
ntlmero de consagrados investigadores. Os seus trabalhos têm privilegiado
fundamenlalmente dois aspectos: por um lado, o aprofundamento e a
sofisticacão da equacão geral da regra de rank-size e por outro, a aplicacão
empírica a várias situacôes que vão desde a comparacão, entre países, da
distribuicão da dimensão das suas cidades, passando pela análise da
evolucão de longo prazo das cidades de cada país, até â compara^ão da
distribuicão de cidades entre países desenvolvidos e países em vias de
desenvolvimento.
Em consequência destas investigacôes, sabemos hoje que os processos de
concentracão da populacão em cidades ao longo do tempo têm sido
facilitadose têm estado intimamente dependentes do desenvolvimento das
redes de transporte de escala inter e intra-urbana.
91
0 desenvolvimento dos transportes tem provocado a acentuacão da
diferenciacão entre cidades de um mesmo sistema urbano, constituindo-sc
assim um modelo de desenvolvimento em que se diferencia nilidamente um
conjunto de cidades, afectadas directamente e em primeiro lugar, pelo
desenvolvimento dos transportes, o que leva å concentracão da populacão
nessas cidades.
Os processos de concentacão da populacão urbana têm conduzido, ao
longo do tcmpo, ao aumento das desigualdades da dimensão das cidades,
embora recentemente pareca assistir-se a alguma inversão ncsta tendência.
Não deveremos, contudo, dcixar de analisar com algum detalhe as
regularidades dcssa longa evolucão.
Esta evolucão, para ser explicável terá que ser sistematicamente
acompanhada pelo conhecimento da geografia e da histôria do país.
Sabemos hoje que a dimensão de um país e a sua histôria são factores que, se
não determinam, pelo menos condicionam profundamente, o tipo de
distribuicão do tamanho das cidades. Todavia, se considerarmos séries
temporais de médio e longo prazo. referentes â regra de rank-size por paíscs.
o valor da inclinacjío do perfil está fortemente relacionado com a evolucão
do nível de rendimento de cada país. Neste caso específico. a histôria e a
dimensão do país fazem parte das condicôes de partida não constituindo,
assim, variáveis explicativas da forma de distribuicão do tamanho das
cidades. Tem sido igualmente constatado que qualquer que seja a
distribuicão das cidades num dado país ou região, apôs um período de
intensa urbanizacão e/ou de crescimento economico, se regista
habitualmente um crescimcnto das desigualdades do tamanho das cidades.
Também os países onde se tem registado tendência para a desconcentracão
da populacão correspondem, na maioria dos casos, a paíscs de elevados
níveis de vida e nos quais a urbanizacão c já antiga.
A distribuicão rank-size tem sido objecto de grande número de críticas, que
incidem fundamentalmente na insuficiência da sua fundamentacão teorica.
Na realidade, k sô muito raramente está prôximo do valor da populacão da
maior cidade. Assim, esta regra deverá ser interpretada como um modelo
generalista de carácter enunciativo. Sendo um interessantíssimo instrumento
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de estudo dos sistemas urbanos, não c todavia explicativa das distribuicôes
esperadas dos tamanhos das cidades. A regra de rank-size inclui-se no
conjunto de instrumcntos de análise e de diagnôstico de que é necessário
dispor para descrever e quantificar a organiza^ão hierárquica de qualquer
sistema urbano. Sendo um instrumento de análise. é em si circunscrito e
limitado, todavia indispensável para a compreensão das várias componentes
do crescimento urbano.
Procurando identificar as principais formas de evolucão da hierarquia urbana
nacional ao longo do tempo, recorreu-se â construcão de um gráfico de




, referentes a igual número de recenseamentos, o que nos
permite acompanhar a evolucão ao longo de um século .
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Ordem: unidadcs urbanas (cscala logarítmica)
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Em tracos gerais verifica-sc que a forma, ou se preferirmos, o perfil da
hierarquia urbana manteve-se relativamente constante ao longo do tempo.
As cidades de Lisboa e do Porto mantêm uma dimensão cimeira e de
destaque, seguindo-se imediatamente uma fortíssima diferenciacão entre a
segunda e a terceira unidades, esta última de dimensão demográfica muito
pequena. E por íim, um amplo conjunto de pequenas unidades urbanas. E
este o perfil de base que se tem mantido constante ao longo deste período de
crescimento urbano, no qual podemos destacar duas realidades
perfeitamente contrastadas: por um lado as cidades de Lisboa e Porto, com a
sua escala de grandeza prôpria; por outro, a um nível substancialmente
infcrior e com uma outra escala de grandeza, as restantes unidades urbanas
sempre muito pequenas e pouco diferenciadas demograficamente. Entre
estas duas escalas não existe nenhum escalão intermédio. E igualmente de
assinalar que ao longo deste vasto intervalo de tempo os sucessivos perfís
hierárquicos deslocaram-se em sentido ascendente, devido ao crescimento
generalizado do sistema urbano.
Uma leitura mais detalhada da evolucão deste conjunto de períls de
hierarquia urbana, poderá levar-nos a concluir que existirá uma tendência
para o esbatimento de alguns dos contrastcs acima referidos, como é
concretamente o caso da terceira unidade urbana nacional que tenderia a
suavizar o diferencial existente em relacão â segunda unidade. No entanto,
se compararmos
—
gráfico n° 9, perfil de 1991 (a)
— o perfil de 1890, onde
estão representadas todas as cidades e sedes de concelho com mais dc
2 000 habitantes e o perfil de 199 l(b) onde se assinalam no topo da
hierarquia as populacôes residentes nas duas grandes Áreas Metropolitanas
de Lisboa e do Porto e a populacão residente em cidades scdes de concelho
com mais de 2 000 habitantes e centros urbanos, conslatamos imediatamente
que o perfil das duas curvas, passados cem anos, se mantém no essencial
muito semelhante.
Parece assim poder concluir-se, basicamente, que a evolucão dos perfis de
hierarquia urbana registada ao longo destes cem anos decorre
fundamentalmente, do aparecimento e reforco dc importância das unidades
urbanas em geral e em particular das cidades, sedes de concelho e ccntros
urbanos que se localizam em elevado númcro nas duas Áreas
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Metropolitanas.










Ordcm: unidades urbanas (escala logarítmica)
100 |(KK)
1890 Inclui cidades cenlros urbanos e sedcs de concelho com mais de 2(KK) habitantcs.
1991 (a) — Inclui cidades centros urbanos e sedes dc concelho locali/adas nas duas Areas Metropolilanas.
1991 (b) — Considera como maiores unidades urbanas as duas Arcas Mctropolitanas.
A forma da hierarquia mantém-se relativamente constante, sendo esta
caracterizada pela persistência da primazia da cidadc de Lisboa. A primazia
(Pr/rø) é a expressão quantitativa da relacão existente entre a maior cidadc
s
(P-) áo sistema urbano e a soma das cinco primeiras cidades (^P,): é
[-i
assim, o peso relativo da maior cidade no conjunto das cinco maiores cidades
s
de um determinado sistema: Pr im = /> / V p.
Alguns autores indicam que o índice de primazia deve considerar em
alternativa o conjunto das cinqucnta maiores cidades ?xim
= pj j^P,
i-i
Considerando o conjunto das cinco maiores cidades, os valores deste índice
podem oscilar entre 20% e 100%. Se as cinco maiores cidades tiverem o
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mesmo valor demográfico, a primeira cidade representará 20% da soma do
conjunto das cinco cidades. Em teoria e no caso inverso, um sistema que
tivesse so uma cidade (possibilidade teôrica que teria alguma dificuldade em
se inserir no conceito de sistema) ascenderia a 100%, visto que a soma da
populacão das cinco maiores cidades seria igual ao valor da populacão da
maior. Assim, quando o índice de primazia é elevado estamos em presenca de
um sistcma macrocéfalo e quando o índice de primazia é baixo o sistema será
policéfalo. Correspondendo a macrocefalia aos sistemas urbanos em quc se
verificaqueamaiorcidade detém uma dimensão excessivamente grande em
comparacão com as restantes cidades, concentrando-se ali grande parte da
populacão e das actividades econômicas. Mas em muitos casos não existe
uma verdadeira primeira cidade, mas sim várias cidades que competem para
alcancar a primazia seja ela de índole regional ou nacional. Nestes casos. o
mais frequente é estarmos em presenca de sistcmas bicéfalos ou tricéfalos
— em que duas ou três cidades de tamanho semelhante ocupam a posicão
cimeira da distribuicão hierárquica de cidades.
No caso particular do sistema urbano nacional, a evolucão da primazia da




0 valormáximoé atingido em 1950, tendo vindo a partir de então a cidade
de Lisboa a perder importância demográfica no conjunto das maiores
unidades urbanas. Concentrando a nossa atencão no índice de primazia que
toma como refercncial mais alargado o conjunto das maiores cinquenta
unidades urbanas, o scu valor máximo comeca-se a observar dez anos mais
ccdo, precisamente em 1940, registando-se igualmente a partir de 1950 a
reducão da primazia da cidade de Lisboa. A década de 40 é, pois, a
rcferencia temporal que marca o início da actual fase de expansão do sistema
urbano nacional.
No mesmo gráfico está representada uma terccira linha que expressa um
outro índice de primazia que quantifica o peso da Area Metropolitana de
Lisboa no conjunto das cinco maiores unidades urbanas, onde se inclui a
Árca Metropolitana do Porto e se excluem todas as unidades urbanas
localizadas no interior das referidas Áreas Metropolitanas; foi considerada sô
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a série temporaJ pôs 1950'. A sua evolucão indica-nos que o peso da AML
cresceu até 1981, correspondendo o maior crescimento ao período entre
1970 e 1981. Já no último período intercensitário, registou-se uma ligeira
diminuicão do seu peso, passando de 65% para 64%.
Quadro n° 17 Indices de primazia: 1890 a 1991
890 1900 1911 1920 1930 1940 1950 1960 1970 1981 199
Pnma/ia(5) 58%^ 59% 60%. 63% 63% 64% 65% 63% 60%. 56% 52%
Pnmazia(50) 32% 33% 36% 38%; 39%: 40% 40% 37% 32%. 28% 24%
AML 60% 61% 62% 65% 64%.
l-onte: Fichciro de informa^ão UR.
(indlco n
'








1890 1900 1911 1920 1930 1940 1950 1960 0/70 1981 1991
IYima/ia (5) IYima/ia(50) AMI.
2. Nos anos cinquenta assistc sc a profundas transforma^ôes dc ordem cconomica. dcmográfica e espacial
em vários concelhos limítrofes da cidade de I.isboa. o quc com o passar dos anos levara ã consolidacão
de urna vasta área de feivão mctropolitana. Considerar que em 1950 a melropoli/.aeão afcctava já a
totalidadc dos de/oito concclhos quc constituem actualmcntc a área mctropolitana de I.isboa. será
certamente excessivo; no entanto. facc â necessidadc de compara^ão intercensitária, considerou sc
conslante o conjunto de concclhos da AMI..
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Associando esta evolucão â efectiva diminuicão da primazia da cidade de
Lisboa, poderemos ser levados a concluir que, embora esta se mantenha,
tanto o seu peso como o da sua área metropolitana tenderão a diminuir,
sendo esse o comportamento que já se verificou na última dccada, embora se
torne sempre muito difícil saber com rigor se estaremos em presenca de uma
ílutuacão conjuntural ou de uma verdadeira tendência de duracão mais
prolongada.
0 sistema urbano nacional apresenta efectivamente uma estrutura
macrocéfala podendo, no entanto, considerar-se quc tanto pela dimensão
das cidades de Lisboa e do Porto, como das respectivas Areas
Metropolitanas e face â diminuta expressão de cidades intermédias, Lisboa e
Porto são a parte cimeira
— bicéfala — do sistema urbano nacional. A
classificacão em macrocéfalo ou bicéfalo no caso português decorre
fundamentalmente da escala de análise adoptada. Assim, em termos restritos
o sistema urbano apresenta uma estrutura macrocéfala, mas em termos mais
alargados a sua estrutura é bastante proxima da bicéfala, ainda que a
segunda maior cidade seja de facto relativamente pequena para tal.
Passemos então a analisar o afastamento entre a populacão real de cada
unidade urbana e a populacão esperada segundo a regra de rank-size.
Existem alguns sistemas urbanos em que os valores previstos segundo a
regra de rank-size se aproximam bastante dos valores rcais, mas como já
anteriormente foi referido. em muitos casos a concordância dos valores é
manifestamente diminuta. Tendo por objectivo a quantificacão do grau de
concordância entre valores reais, observáveis (Po) e valores estimados (Pe),
utilizámos um coeficiente simples: Po/Pe, sendo que: quando o resultado se
situa prôximo de 1 , a correspondência entre o real e o esperado é muito boa:
quando os valores são supcriorcs a I , a populacão rcal é superior â esperada,
e quando o valor é inferior a 1 a unidade urbana possui menos populacão
que a esperada, segundo a regra de rank-size.
Aplicando este coeficiente âs vinte maiores unidades urbanas nacionais,
respectivamente para 1890 e 1991, constata-se que o diferencial
populacional existente entre a primeira cidade e a segunda aumcntou nos
últimos cem anos. Em 1890 todas as unidade urbanas detêm valores de
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populacão inferiores ao da populacão esperada, sendo todavia a cidade do
Porto a unidade urbana com o valor mais proximo da populac,ão esperada:
0,97 - quadron°18.



















i I.isboa 300 964 300 964 1.00 0
2 Porlo 146 454 150 482 0.97 3
3 Braua 29 947 100 321 0,30 -70
4 Coimbra 24 452 75 241 0.32 68
5 l-oulé 18 984 60 193 0.32 -68
6 V. N.deíiaia 18 584 50 161 0.37 63
7 Selúbal 17 891 42 995 0.42 58
8 Covilhã 17 559 37 621 0.47 -53
9 l-vora 15 352 }} 440 0.46 54
10 Hlvas 13 654 30 096 0.45 55
11 Guimarães 13 612 27 360 0.50 -50
12 l\.de Varzim 12 403 25 080 0.49 -51
13 'I'avird 11 746 23 151 0.51 49
14 Olhão 11 469 21 49^ 0.53 -47
15 Aveiro 11279 20 064 0.56 -44
16 ílhavo 11 2~6 18 810 0.60 40
17 Ovar 11 190 17 704 0.63 -37
18 l'orlalciire 10 600 16 720 0.63 -37
19 Murtosa 10 062 15 840 0,64 -36
20 V.doCastdo 9 765 15 048 0.65 35
I.isboa 663 394 663 394 1.00 0
Porto 302 472 331 697 0.91 9
Amadora 129 564 221 131 0.59 41
Coimbra 99 176 165 849 0.60 40
Braga 90 311 132 679 0.68 32
V.N. deGaia 85 553 110 566 0.77 -23
Setúbal 85 289 94 771 0.90 10
(iuimarãcs 61 451 82 924 0.74 26
Ae. Cacém 55 342 73 710 0.75 25
Odivelas 53 531 66 339 0.81 19
Barrciro 47 901 60 309 0.79 -21
Aveiro 45 993 55 283 0.83 17
Amora 45 278 51 030 0.89 -1 1
Oeiras 43 364 47 385 0,92 8
Oueluz 42 885 44 226 0.97 3
Hvora 42 399 41 462 1,02 2
Rio Tinlo 40 907 39 023 1 .05 5
Faro 39 661 36 855 1.08 8
Almada 38 177 34 915 1.09 9
lx-iria 38 114 33 170 1.15 15
Fonte: Fichciro de informacão UR
A cidade de Braga, terceira unidade urbana no ranking de 1890, regista o
desfasamento mais elevado entre a popula^ão observada e a popula^ão
esperada, sendo esse diferencial da ordem de -70%. Já nos íinais do século
passado se verificava a fraca representatividade de uma terceira unidade
urbana.
Passado um século, que altera^ôes vamos encontrar nesta rela^ão entre
populagão observada e popula^ão esperada? Como já foi rcferido, o
diferencial entrc as cidade de Lisboa e do Porto aumentou ligeiramente,
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sendo agora de 0,91 quando há cem anos atrás era de 0,97. Mas a grande
transformacão que se regista numa primeira leitura é a generalizada redugão
do diferencial entre populacjĩo observada e esperada, para 1991, que se
constata em todos os níveis de hierarquia urbana, assumindo valores
superiores a 1 (populacão observada é superior â populagão estimada) a
partir da décima quinta posi^ão. No seguimento desta rápida leitura
poderemos ser levados a concluir que a hierarquia urbana nos últimos cem
anos terá evoluído no sentido do esbatimento das suas fragilidades
— unidades urbanas muito pequenas e diminuta representatividade de
unidades de média dimensão — . verificando-se assim uma aproximac.ão â
regra de rank-size que está expressa no gráfico n°l 1.
Noentanto, se observarmos com aten^ão a informacjío de base referente âs
vinte maiores unidades urbanas em 1991, reparamos que deste conjunto
on/.e se localizam no interior das duas árcas metropolitanas
—
quadro n°18
dados referentes a 1991 (a). Se estas unidades urbanas intra-metropolitanas
forem retiradas deste ranking e as incluirmos no conjunto da populagão
residente nas áreas metropolitanas, será que as conclusôes anteriores se
mantêm?
Assim, se por hipôtese consideramos as duas áreas metropolitanas no topo
do ranking nacional das unidades urbanas
—
quadro n°19 dados relerentes
al991(b) — , csta op^ão rcvela-se desajustada face á distoryão que introduz,
pois aestimativada populacjío esperada decorre do valor da maior unidade
urbana. Hsta, ao ser substancialmente elevada (pois estávamos a considerar
toda a populac.ão residente nos 18 concelhos da área metropolitana de
Lisboa), provoca uma sobrestimagão da populagão esperada e introduz um
desfasamento exagerado na relagão que se estabelece entre a popula^ão real
e a populagão estimada. Neste contexto comparativo, é inadequado incluir
no mesmo ranking áreas metropolitanas, sedes dc concelho, cidades e
centros urbanos. Num futuro prôximo, quando provavelmente existirem mais
de duas áreas metropolitanas, tornar-se-á seguramente oportuno estudar a
sua ordem hierárquica; presentemente, o seu estudo revela-se precoce.
Em seguida, considerou-se o ranking das maiorcs unidades urbanas, onde se
incluem a cidadc de Lisboa e do Porto e as cidades, sedcs de concelho ou
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centros urbanos, exteriores âs duas áreas metropolitanas excluindo-se, assim,
todas as unidades urbanas que se localizam no interior das duas referidas
áreas metropolitanas
— quadro n°19, dados referentes a 1991 (c). Segundo
esta forma de organizagão da informagão, a rela^ão entre a populagão
observada e a esperada, embora seja sempre inferior a 1 , quando comparada
com os valores de 1890, regista uma ligeira evolucão positiva, no sentido em
que se aproximam os valores Po/Pe. Assistimos igualmente, ao acréscimo de
importância das unidades urbanas situadas entre a terceira e a sexta
posigôes.









3 Po = Pe
-a
I* 1000
1 10 100 1000
Ordem das unidades urbanas (escaia logarítmica )
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Kstas três hipoteses de organizacjĩo de informac,ão de base referente as
unidades urbanas em 1991 — inclusão ou exclusão de centros urbanos, ou




são decorrentes da natural complexidade do fenômeno urbano e
ao mesmo tempo da dúvida sobre se efectivamente o perfil da hierarquia
urbana nacional se estaria a aproximar da regra de rank-size no decurso dos
úllimos cem anos. A resposta a esla última questão não é fácil, mas a leitura
dos dois últimos quadros de informacão permite-nos retirar algumas ila<:ôes:
por um lado, verificamos uma real diminuicjão do afastamento existente entre
a popula^ão observada e a populac,ão estimada. mantendo-se no entanto o
coeficiente Po/Pe na maior parte dos casos inferior a 1; por outro lado, as
unidades urbanas que se posicionam na parte cimeira da hierarquia urbana
locali/.am-se no quadro espacial intramctropolitano. Esta realidade urbana,
contemporânea, é sinonimo de reforgo do peso demográfico das duas áreas




IhidiÍMihmas Populacão cspcrada Po/Pe %
Rank observada (rank size)
IV-
Po = Populacão
Ihidifcsiibanas Populacão csperada Po. Pc %
observada (rank-si/c)
1 l.isboaiAML) 2 535 669 2 535 669 1.00 0
2 Porto(AMP) 1 167 800 1267 835 0.92 8
3 Coimbra 99 176 845 223 0,12 88
4 Braga 90 311 633 917 0.14 86
5 (iuirnarãcs 61 451 507 134 0.12 88
6 Aveiro 45 993 422 612 0,11 89
7 Hvora 42 399 362 238 0,12 88
8 Faro 39 661 316 959 0,13 87
9 l.ciria 38 114 281 741 0.14 86
10 Portimão 31 223 253 567 0,12 88
11 Fi8. daFo/. 29 132 230 515 0.13 87
12 Olhão 28 258 211 306 0.13 87
13 Casl.Branco 27 004 195 051 0.14 86
14 Mar.Grande 26 628 181 119 0.15 -85
15 Covilhã 26 174 169 045 0,15 85
16 Sanlarém 25 019 158 479 0.16 84
17 Cal. da Rainha 23 728 149 157 0,16 -84
18 Famalieão 22 552 140 871 0.16 84
19 Bcja 22 061 133 456 0.17 83
20 Barcclos 21 908 126 783 0.17 X3
I.isboauidado 663 394 663 394 1,00 0
Porto (cdado 302 472 331697 0.91 9
Coimbra 99 176 221 131 0,45 55
Braga 90 311 16.5 849 0.54 -46
(iuimariies 61 451 132 679 0.46 54
Aveiro 45 993 110 566 0.42 58
Évora 42 399 94 771 0,45 -55
Faro 39 661 82 924 0.48 s2
U-iria 38 114 73 710 0,52 48
Poriimâo 31 223 66 339 0,47 53
li». da Fo 29 132 00 309 0,4X -52
Ôlhão 28 258 55 283 0.51 49
Casi.Branco 27 004 51030 0.53 -47
Mar.íĩrandc 26 628 47 385 0,56 44
Covilhã 26 174 44 226 0.59 41
Santarém 25 019 41 462 0.60 40
CaJ. daRainha 23 728 39 023 0.61 39
lamalicão 22 552 36 855 0.61 39
Bcja 22 061 34 915 0.63 -37
Bareelos 21 9<18 33 170 0.66 34
Fontc: Fichciro de iníonnav'ão UR.
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metropolitanas e das suas respectivas unidades urbanas, mantendo-se uma
acentuada difercnciagão entre esta realidade cimeira e metropolitana e as
restantes unidades urbanas de pequena dimensão, dispersas pelo restante
territôrio nacional.
Sendo possível aprofundar consideravelmente a discussão em torno da
evolugão da inclinagão da constante de distribuigão da regra de rank-sizx\
ou da forma da curva, ou dos efeitos conjuntos de auto-correla(:ão temporal
e taxas de varia^ão, tal op^ão não foi seguida, pois sendo seguramcnte
interessante a discussão teorica dos seus resultados, como é referido em
quase toda a bibliografia da especialidade, é igualmente por todos
rcconhecido que é ínfimo o seu real valor explicativo.
É no conjunto das várias modalidades do processo de crescimento urbano,
distribuído entre vários tipos de urbes no decurso do tempo, que
procuraremos de seguida, encontrar mais algumas explica^ôes para a
distribui^ão da dimensão das cidades face á regra de rank-size. Tendo
presente que esta regra expressa unicamente um estado num proccsso que é
dinâmico, envolve um sistema e deve ser observado ao longo do tempo.
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5 . 0 sistema urbano no territorio
— Persistência na distribuicão espacial das unidades urbanas
A forma como se organiza o espac,o 6 frequentcmente negligenciada na
descrigão e interpreta^ão dos sistemas urbanos, mas é uma das componentes
principais do estudo da distribuicão das cidades, da sua dimensão, do tipo de
relagôcs que se estabelecem entre si ou da forma como o sistema evolui.
Sendo variado o conjunto de qucstôes que se podem colocar neste âmbito,
seleccionamos duas interroga^ôes que se nos afiguram essenciais. Como se
dispôem e se organizam as novas unidades urbanas no âmbito de uma trama
urbana já existente ou, formulando a mesma questão de outra maneira, qual o
comportamento do padrão de distribui^ão urbana de uma determinada
região ou país, com a cntrada dc novas unidades urbanas numa fase de
erescimento urbano? E em segundo lugar, que alteracôes terão ocorrido no
padrão urbano de distribuigão no decurso de um século ?
Comecemos porcompararadistribuicjio das unidades urbanas nacionais em
1890 e 1991 — mapas n°l e n°2 . A observagão destes mapas revela-nos que
a trama urbana, embora se saiba que no decurso dc cem anos tenha sido
submetida a contínuas tensôes, contém um evidente carácter persistente. As
unidades urbanas registam na maior parte dos casos um manifesto
crescimento, assistimos a um fortíssimoempolamento demográfico/urbano no
interior das duas Áreas Metropolitanas, mas permanece no essencial a mesma
trama urbana. Poderemos, assim, considerar que a coerência do sistema é uma
constante no espago português.
Entre 1890 e 1991 o número de unidades urbanas aumentou, passando
de210para 279 . A observacjio dos dois mapas permite-nos identificar
I. Flsta cvolucão seria ainda mais cxprcssiva se livéssemos considerado para 1890 como unidadcs urbanas.
apenas as cidadcs c scdcs dc coneelho com tnais dc 2500 habitanles e não 2000 habitanies. eomo foi
consĸlcrado mais apropriado. tendo por objectivo a tlnalidade do prcscnte trabalho c a opcracionalidadc
c constância dc crilérios. Sc eonsidcrdssemos a la hipôtese, o inimero de unidades urbanas em 1890
haixaria para 175. valor que se pode considcrar provavclmente tnais aproximado do niimcro plausível de
aglomerados populacionais de can/ urbano.
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Para alémdas sedcs dc concelho c cidadcs com mais tlc 2 000 hab. represenlaram sc lambc'm os cenrros urh/m»\ i lu^trcs com mais (fc 10 000 hab.)
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parciaimente as duas componentes cssenciais da evolucão do sistema
urbano. Por um lado, o aumento generalizado do tamanho das unidades
urbanas e por outro lado, a densificacão da rede urbana devido
ao
aparecimento de novas unidades urbanas'.embora estas se localizem na sua
grande maioria na área envolvente das duas maiores cidades, como já
anteriormente foi referido.
A densificacjío da rede urbana sô é efectivamente evidente nestas duas áreas
metropolitanas. No restante territôrio nacionai não se evidenciam alteracôes
significativas no que concerne ao aparecimento dc novas unidadcs urbanas.
Sendo este facto de realgar, não se pode deixar no entanto de ter presente
que ele decorre directamente do limiar populacional adoptado, que se
considerou que deveria ser constante ao longo do tempo. A semeihanca de
outros estudos sobre sistemas urbanos, se tivessemos considerado para datas
mais recuadas um limiar mais elevado. seria eventualmente evidente a
densificacjĩo da rede urbana decorrente do aparecimento de maior número
de novas unidades urbanas. Contudo, tendo construído um novo mapa para
1890, onde se representam sô as unidades com mais de 2 500 habitantes, o
rcsultado da sua leitura não altera substancialmente o conjunto de
consideragôes anteriormente expresso em relagão á evolugão ocorrida entre
1890 e 1991.
Portugal, país do sul da Huropa, sô tardiamente encetou o seu
desenvolvimento industrial. Enquanto país que dispôe de escassos recursos
minerais e de malérias-primas, é ainda hoje medianamente industriaiizado. O
aparecimento de novas cidades ou o espectacular desenvolvimento de
determinadas urbes, induzido pelo desenvolvimento industrial e dos
transportes, são fénomenos muito raros ou quase inexistentes no quadro
geral urbano nacionaT
Também o longo passado colonial português não teve qualquer tido de
reflexodigno de rcgisto no sistema urbano do Continente, com a excepgão
2. Mais sessenta e nove novas unidades urbanas.
3. Não existem em l'ortugal cidades da primeira fasc da Revolucão Industrial ou cidadcs minciras
cquivalcntes, de alguma forrna, âs que surgiram nas bacias carboníferas da (irã-Bertaitha. do Ruhr e
Ixirena ou tnais proximo dc nôs. nas Aslúrias ou no l'aís Basco. Hmbora cxistam no territôrio nacional
algumas cidadcs c vilas com cunho industrial ou fcrroviário muito fortc. como por exemplo: Marinha
(ir.uide. Covilhã. Barrciro e Enlroneaiiienio. é baslanle dilícil aflrmar quc c.xista uma vcrdadcira geracão
dc cidadcs "filhas'' da Rcvolucão Induslrial.
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da capilal do país, onde se cncontravam sediadas a quase totalidade das
actividades administrativas c econômicas, que sc relacionavam directamente
com os territôrios do Ultramar. Para alcm da capital, não há nenhuma cidade
em particular ou conjunto de cidadcs que se tenha(m) desenvolvido devido
a uma relacão privilegiada com as ex-colonias, de âmbito industrial
rclacionado com a transformacão de matérias-primas provenientes desses
territorios ou produ^ão dc cquipamcntos para esses mercados. A cxplica^ão
deste facto recai na tradicional apetência ccntralizadora áo Hstado
português materializado na capital
— Lisboa — e no reduzido
desenvolvimento industrial do país que foi incapaz de aproveitar as
potencialidades de tão vastos mercados.
Tendo em vista obter um melhor conhecimento da distribuigão da unidadcs
urbanas pelo territorio continental, foi construído o mapa da dislribuicão das
unidades urbanas por NUT III em quatro datas distintas
—
mapa n°3.
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Da sua leitura confirma-se que a densificagão da rede urbana se registou
basicamente no Grande Porto, na Grande Lisboa e na Península de Setúbal,
mantendo as restantes unidades territoriais sensivelmente o mesmo número
de unidades urbanas ao longo do tempo. A sul impera o povoamento
concentrado, como é o caso do Alentejo Central, do Alto Alentejo e do
Baixo Alentejo, com elevado número de unidades urbanas relativamente
distanciadas entre si; ou do Algarve, com uma importante rede de cidades
dispostas ao longo do litoral; ou ainda da Lezíria do Tejo, com as suas
unidades urbanas dispostas ao longo da importante via de comunicagão
fluvial que foi o rio Tejo. No norte, observa-se um comportamenío mais
diferenciado: por um lado, na faixa oeste-atlântica, dc povoamento
tradicionalmente disseminado e denso. onde se evidencia um diminuto
número de unidades urbanas — regiôes do Avc e do Cávado e Lntre Douro
e Vouga— ; por outro lado, todo o Vale do Douro
— região doTâmega e do
Douro— com um importante número de unidades urbanas.
Confirma-se mais uma vez a grande persistência do sistema urbano ao longo
do tempo, não estando nos em presenca de uma densifica^ão generalizada a
todo o territorio. Esta sô se verifica efectivamente, nas áreas de Lisboa e
Porto, mantendo-se constantes as áreas de fraca densidade urbana
—
Alentejo Litoral, Beira Interior Sul, Pinhal Litoral, Lntre Douro e Vouga,
Cávado c Ave e Serra da Estrela. A um padrão urbano já perfeitamente
definido em 1890, sobrepôe-se posteriormente uma organizagão espacial que
reforca fundamentalmente as duas grandes áreas de Lisboa e do Porto,
decorrente do aparecimento de novas e importandes unidades urbanas na
sua envolvente.
Ao longo do litoral atlântico, entre as áreas de Lisboa e do Porto, não se
regista o aparecimento de um substancial número de novas unidades,
verificando-se sim, um importanle crescimento das unidades urbanas já
existentes. Na faixa interior do país. sobre um fundo de unidades urbanas
que essencialmente não regista grandes altera^ôes ao longo do tempo,
destaca-se um pequeno conjunto de cidades
— muitas das quais antigas
sedes de Província e dc distrito — que têm um crcscimento muito importante,
como Beja, Braganca, Castelo Branco, Covilhã, Évora, Fundão, Gouveia,
4. No Allo Alentejo não se regisia propriamentc cste comportamcnto sendo mais csparso o povoamcnio.
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Guarda e Portalegre.
— Tipos de evolugão
Tendo por objectivo identificar e classificar as diferentes trajectôrias
demográficas das unidades urbanas', utilizou-se o método de tratamento
gráfico e posterior agrega^ão visual de curvas de evolucão demográfica.
Assim, numa primeira fase procedeu-se â constru^ão de gráficos de evolucão
para cada unidade urbana. Tendo por objeclivo a compara^ão cntre todos
os perfis, os eixos (x e y) foram padronizados e o primeiro valor
demográfico, referente â data de 1890, de cada unidade urbana, corresponde
a uma base de referôncia 100, sendo assim possível comparar graficamente a
evolugão entre todas as unidades urbanas. A fase seguinte correspondeu â
procura de trajectorias semelhantes de evoluc.ão, tendo por objectivo fínal a
identifica^ão de tipos de evolugão.
Assim, é possível identificar para o conjunto das unidadcs urbanas nacionais,
sete grandes tipos de perfis de evolucjío, ( consultar também Anexo n° 1).
Tĩpo 1 Crescimcnlo accniuado (scmprc acima do pcrfil dc crescimcnto do total da
populacãonacional)
Tipo 2 Crescimcnto accntuado, scguido de deeréseimo reccnie.
Tipo .?
Crescimento mixJerado ( apnmmadamcnte iguaJ ou
inierior ao crcscimento do totaJ da populacão nacionaJ).
Tipo 4 Crcscimcnto mixJcrado scijuido de dccrcscimo rccctitc.
Tipo 5
Tipo 6
Crcscimcnto imxlcrado alc meailivs do scculo seguido dc dccrcscmio.
F.staanacão
Tipo 7 Decréscimo
5. horam so corisideradas as 240 unidades urbanas quc são scdc de concclho e(ou) cidade c quc jx>ssuíam mais
de 2 000 habiumies cm 1991
6. hxclliem-se 22 unidadcs urbanas cm quc a laxa de crescimento ultrapassa os valores dc rel'crcncia máximo
ou mínimo atribuído ao eixo do Y. Os grallcos destas unidadcs urbanas aprescntam assim eixos dc
abcissas a escalas difcrcnciadas consultar ajic.vo n"l.
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No entanto, esta agregacão pode ser ainda mais resumida e depurada,
chegando-se â identifica^ão de três grandes tipos de perfis evolutivos. 0
primeiro, que poderemos designar de crescimento acelerado, congrega os
tipos 1 c 2, um segundo tipo de perfil de crescimento moderado em que se
incluem os tipos 3 e 4 e por último, o conjunto de perfis que denotam uma
tendencia de grande estabilidade ou mesmo de decréscimo demográfico
onde se inclui os tipos 5, 6 e 7.
O perfil de crescimento acelerado corresponde a 26% das unidades urbanas,
que revclam genericamente o seguinte comportamento: entre 1890 e 1920,
crescimento moderado. entre 1920 e 1960 crescimento mais acelerado. Da
década de 60 a 1981 registam-se dois comportamentos diferenciados: por um
lado, um conjunto de unidades urbanas continuam a sua progressão
ascendentc com taxas de crescimento bastante elevadas; por outro lado,
observa-se a existência de um segundo grupo de unidades urbanas que
diminuem o seu ritmo de crescimento entre 1960 e 1970 , voltando a
aumentar entre I970e 1981.
Estas cidades e sedes de concelho acompanham a evolu^ão geral da
populagão total, que é particularmente afectada pela emigacjío portuguesa
para a Europa na década de 60, registando na década seguinte um acréscimo
populacional inesperado, decorrente não sô do regresso de muitos milhares
de portugueses dos antigos Territôrios Ultramarinos, mas também do
acentuado decréscimo da emigragão. No último período intercensitário
constatamos que na grande maioria dos casos se processou um
abrandamento ou mesmo um pequeno dcclíneo do ritmo de crescimento das
unidades urbanas, embora este comportamento seja evidente num contexto
de compara^ão com a década anterior, criando-se a ideia de que nos últimos
dez anos o ritmo de crescimento estabilizou. A esta interpreta^ão, pode-se
associar a ideia de que algumas destas unidades urbanas já entraram numa
fase recente de saturacão ou declíneo demográfico. E ainda provavelmente
prematuro alargar a generaliza^ão desta última explica^ão â maioria das
unidades urbanas, com excep^ão da cidade dc Lisboa e do Porto e de
eventualmente algumas unidades urbanas na pcriferia imediata da capital,
mas nestes casos não podemos deixar de ter presente que a qualidade da
informa^ão apresenta alguns problemas decorrentes de altera^ôes
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administrativas (criacão de novas freguesias) que dificultam a análise
comparativa intercensitária. Inclui-se neste caso os perfis evolutivos de
Almada, Lourcs e Odivelas.
O perfil de crescimento moderado corresponde a 28% das unidades urbanas
nacionais; apresentando uma progressão ascendente, evidencia
sumariamente o mesmo tipo de oscilagôes, ao longo do tempo, que o perfil de
crescimento acelerado. A grande diferenca entre estes dois tipos reside na
configura(;ão dos respectivos tipos de perfis. O perfil de crescimento
moderado possui menor inclinagão, genericamente inferior â inclinac,ão do
pcrfil de evolugão do total de populacão nacional.
No terceiro grande tipo de peifis que designamos de grande estabilidade.
incluem-se 46% das unidades urbanas. Envolve três subtipos diferentes de
perfis, apresentando várias unidades urbanas algumas dificuldadcs de
classificagão . 0 trago dominante destas cidades e sedes de concelho é a
fraca alterac,ão do seu carácter evolutivo ao longo de aproximadamente um
século. Este traco geral é particularmente acentuado no tipo de perfil n°6.




fazem parte unidades urbanas que registaram uma evolucão demográílca
positiva até cerca de meados do século, mas que a partir dessa data têm
vindo a registar, com alguma regularidade, decréscimos de popula^ão.
Correspondem estas unidades urbanas, em muitos casos, a sedes de concelho
em que a actividade agrícola foi particularmente determinante até meados do
século tendo, a partir de então, estabilizado ou diminuído a sua taxa de
crescimento. Por último, regista-se um pequeno conjunto de unidades
urbanas — tipo 7
— em que se observa uma tendência para o decréscimo
da populagão, que se regista desde as primeiras décadas do presente século.
Em tragos gerais, poderemos afirmar que este último grupo expressa em
termos gerais um comportamento que a ciência demográfica habitualmente
designa por estagnacão, sinônimo de inércia ou de falta de movimento; e é
precisamente este tipo de atributos que parece afectar 46% das unidades
urbanas portuguesas.
7. Palrncla é neste eoniexto um dos casos mais singularcs: tcndo crcst ido rapidamente alé 1920. vcio a
perder popula^ão atc 1960 rccupcrando o scu anicrior dinamismo populacional a partir de cntão. Tcndo
sido classificada. ci>m algumas duvidas, no Tipo 6. não dcixa todavia de aprcscntar uma curva dc
evolu^'ão relatívarnente atípica.
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— Tipos de unidades urbanas e distribuigão espacial
A análise da distribui^ão dos três grandes tipos de evoluqão
urbano-populacional permite-nos identifícar um igual número de padrôes e
estabelecer algumas inter-relac.ôes de conjunto.
Come^ando por observar a distribuicão das unidades urbanas que ao Iongo
de cem anos tiveram um crescimento rápido, mapa n°4 , verificamos
fundamentalmente a existência de duas fortes nucleacôes que correspondem
genericamente âs duas grandes áreas metropolitanas respectivamente de
Lisboa e do Porto.




Crcscinĸnlo rápido (l'ipo I)
Crcscimcnlo rápido scguido de
decréscimo rccente ( l'ipo 2 ).
Existe, no entanto, uma diferenciacão notoria a nível espacial: enquanto no
caso da área de Lisboa o número de unidades urbanas é menor quando
comparado com o maior número de unidades existente na área do Porto. a
concentra^ão espacial das unidades urbanas em torno da capital é
manifestamente maior do que a registada em torno do Porto.
As formas tradicionais de povoamento continuam a estar presentes
actualmente e a participar na reparticão e interpretacão espacial, se bem que
em contexto temporal e econômico totalmente diferenciado: enquanto na
região do Porto prevalecia ainda, na década de 40, segundo o professor
Orlando Ribeiro, o povoamento disperso em pequenos núcleos e na
região da capital predominavam os lugares aglomerados com dispersão
intercalar, na actualidade a essência formal do padrão não sofreu grande
aiteragão.
Entre estas duas nucleagôes que congregam elevado número de unidades
urbanas de crescimento rápido, dispôe-se, ao longo da faixa litoral, um
conjunto de urbes com distribui^ão mais esparsa, que estabelece uma
determinada coesão urbana que se faz sentir em toda a faixa litoraJ
compreendida entre o estuário do rio Sado e a foz do rio Cávado. Da
observacjío mais detalhada se conclui que esta faixa litoral não envolve de
facto unidades urbanas com uma localiza^ão costeira efectivamente de
frente para o mar, â excepcão de Peniche. Tomando como referência a área
de Lisboa, esta faixa Iitoral desenvolve-se para norte segundo dois eixos: um
mais litoral que inclui Torres Vedras, Peniche. Caldas da Raínha e que termina
na Nazaré; um outro com uma trajectôria mais interior seguindo, no tro^o
inicial, o vale do rio Tejo e seus afluentes principais, e que inclui Santarém.
Entroncamento e Tomar, e continuando apos ultrapassar a serra da Lousã,
com Coimbra, Mealhada e Aveiro antes de alcan^ar a grande concentragão
de unidades urbanas da região do Porto.
Para além da faixa litoral, o restante territôrio nacional é um "deserto" onde
as unidades urbanas de rápido crescimento estão praticamente ausentes.
Destacam-se, no entanto, alguns casos singulares como sejam os três núcleos
urbanos localizados na região de Allo Trás-os-Montes: Bragan^a, Maccdo
de Cavaleiros e Mirandela e as três sedes de distrito: Guarda, Castelo Branco
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e Évora. Na faixa litoral algarvia, estão presentes as duas maiores cidades
desta região: Faro e Portimão.
As unidades urbanas de crescimento moderado, mapa n°5, têm uma
distribuigão espacial essencialmente orientada pela fachada atlântica, desde
a foz do rio Lima ao estuário do rio Sado. A norte do rio Mondego existe
não sô um maior número deste tipo de unidades urbanas, como a sua
distribui^ão se processa mais para o interior. Observe-se o caso particular do
conjunto de unidades urbanas que constituem o eixo Aveiro / Viseu, que
nesta cidade se espraia em direc^ão a Moimenta da Beira, a norte, e em
direcgão a Seia e a Oliveira do Hospital, a sul.



















O Crcscimcnto moderado (Tipo.V)
_ | Crescimrnto moderado srguido de
Q— - Q deiTcscimo rtxxnic ( l"ipo4)
<OÍ-li
A complementaridade deste tipo de urbes com o tipo anterior, de
crescimento rápido, decorre da sua localizacão, ou seja, as unidades de
crescimento moderado localizam-se na sua maioria na envolvente das duas
grandes concentragôes de unidades urbanas de crescimento rápido: Lisboa e
Porto. Repare-se, no caso da Região de Lisboa e Vale do Tejo, na
concentracão deste tipo de unidades urbanas nas subregiôes do Oeste e na
Lezíria do Tejo e Médio Tejo e na Região Norte do país que, eentrada em
torno da cidade do Porto, está envolta por uma "nebulosa" de unidades
urbanas de crescimento moderado. Este último conjunto de unidades
urbanas estende-se muito para além dos limites administrativos da Região
Norte, estando presente nas subregiôes de Dão Lafôes e Baixo Vouga. já na
Região Centro.
O comportamento demográíico da cidade do Porto é relativamente singular.
Sendo classificada como possuindo um perfil de evolucão moderado, esta
cidade é o centro de uma região que congrega um importante conjunto de
unidades urbanas revelador de um crcscimento demográfico rápido.
Nas restantes regiôes, as unidades urbanas de crescimento moderado
dispôem-se de forma intercalar, entre unidades urbanas de crescimento
rápido ajudando a definir algumas pequenas redes urbanas de cariz mais ou
menos regional, como é o caso do alinhamento urbano ao longo do litoral
algarvio ou do alinhamento fronteirico Mogadouro, Eigueira de Castelo
Rodrigo, Guarda, Covilhã, Fundão e Castelo Branco.
O terceiro grande grupo de unidades urbanas que antes designámos por
estagnado ou em declíneo, mapa n° 6, distribui-se de norte a sul de Portugal
com particular incidência no interior e no centro e sul do país.
Este comportamento geral não invalida que algumas destas unidades
urbanas, fortemente afectadas por inércia urbana, se localizem cm áreas onde
predominam unidades urbanas que manifestam crescimento moderado ou
mesmo rápido. Se desagregarmos este grande conjunto de unidades urbanas
pelos diferentes tipos, 5, 6 e 7, constata-se essencialmente dois
comportamentos espaciais relativamente diferenciados: por um lado, as
unidades urbanas que apresentam um elevado grau de estabilidade
demográfica ao longo destes últimos cem anos (tipo 6), e que se localizam na
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sua maioria a norte do rio Tejo e na Região do Algarve; por outro, as
unidades que apresentaram um crescimento moderado até meados do
presente século, mas que a partir de então têm vindo a perder populacão
(tipo 5) e que se distribuem essencialmente pelo interior centro do país e se
prolongam por todo o Alentejo.
O pequeno grupo de unidades urbanas que tem registado contínuos
decréscimos populacionais (tipo 7) dispôe-se ao longo de uma diagonal que
se inicia junto ao litoral na Murtosa, passa por Vila Nova de Poiares, Sardoal
Mapa n° 6 Unidades urbanas: Tipos 5 , 6 e 7
—i Crescimcnto modcrado atc meados
do icculo se<;uidii de dccréscimo
hstagna(,ão (Tipo 'i)
O Decrcscimo i lipo 7 )
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e terminaem Castelo de Vide. Estas unidades urbanas possuem uma situacão
muito particular que decorre da sua relativa proximidade de outras unidades
urbanas que registam crescimentos rápidos e possuem dimensão demográfica
substancialmente superior. Observem-se os casos de Murtosa/Aveiro, Vila
Nova de Poiares/Coimbra, Sardoal/Abrantes , Castelo de Vide/Portalegre e,
por fim. na região do Algarve, São Brás de Alportel / Faro.
Apôs esta descri^ão individualizada de grandes tipos de evolucão das
unidades urbanas, elaborou-se o mapa de conjunto que é também de sfntese
—
mapa n° 7. Este documento permite-nos identificar imediatamente as
principais áreas do país onde predominam os grandes tipos de evolugão
urbana: as áreas de unidades urbanas de rápido crescimento centradas
esscncialmente em torno das cidades de Lisboa e Porto, sendo a área que
envolve esta última de maior dimensão do que a que envolve a capital.
As áreas de crescimento moderado dispôem-se ao Iongo de toda a faixa
atlântica entre Setúbal e Viana do Castelo, bem como em torno das áreas de
crescimento rápido. No caso concreto da área de crescimento moderado da
região portuense, verifica-se uma configuracão semicircular imperfeita
devido â presen^a de áreas muito acidentadas, como por exemplo, as serras
de Montemuro e da Arada, que inibem o desenvolvimento das suas
unidades urbanas. No caso de Lisboa, a área de unidades urbanas de
crescimento moderado desenvolve-se apenas para norte, orientada pela faixa
costeira e pela rede de antigos lugares ribeirinhos do Tejo.
Enquanto a fachada atlântica a norte de Selúbal concentra as grandes áreas
de crescimento rápido e moderado, o restante territôrio nacional é coberto
por uma rede de unidades urbanas muito fragilizada. Deste contexto geral de
depressão destaca-se um pequeno conjunto de dez urbes que detém um
perfil evolutivo rápido ou moderado e se dispôe de forma linear ao longo da
fronteira com Espanha.
X. Abranles c neste contexo uma excepcão visto possuir um creseimenio mtxlcrado.
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Mapa n° 7 Áreas
— Tipo de evolu?ão urbana : 1890 /1991
50 km
Tipo 1 e 2 — Crescimento rápido
Tipo 3 e 4 — Crcscimcnto modcrado





O litoral algarvio aprcsenta comportamento idêntieo ao da fachada atlântica;
o restante territôrio daquela subregião, exibe um conjunto de sedes de
concelho de períil estagnado, o que evidencia a tradicional dicotomia que
tem vindo a acentuar-se entre o litoral desenvolvido e turístico e o interior
em acelerado processo de "desertifieagão" demográfica e muito deprimido
economicamente.
Encontramo-nos assim, perante uma fachada atlântica entre Setúbal e Viana
do Castelo, onde é marcante a presenca e acgão de um conjunto importante
de urbes que ao longo do tempo teve, na sua generalidade, um
comportamento demográfico ascendente e que simultaneamente concentra
as maiores cidades e as duas áreas metropolitanas.
Esta faixa litoral é tendencialmente mais estreita a sul do Mondego do que a
norte deste rio: a sua configuracão assemelha-se a uma cunha com o vértice
mais fechado na região de Lisboa. A sul desta cidade estende-se a vasta
região alentejana, onde pontuam as urbes de perfil estabilizado, sendo
necessário percorrer cerca de 240 Km
— distância entre Setúbal c Portimão
—
, até voltarmos a encontrar uma nova região de cariz urbano dinâmico.
A faixa interior do país, na qual se inclui, a sul, a Serra Algarvia e o Alentejo e
que se prolonga até ao Alto Trás-os-Montes, contém de modo geral
unidades urbanas de perfil estabilizado e(ou) regressivo. No entanto,
devemos ter presente a importância historica, eeonomica e cultural de um
9
pequeno conjunto de urbes que se destacam neste contexto
'
pois
apresentam um perfil evolutivo de tipo rápido ou moderado, formando assim,
como que a coluna dorsal da vasta região interior do país.
Uma interrogacão tem acompanhado o raciocínio que temos vindo a fazer:
será que existe alguma relacão entre o perfíl evolutivo das diferentes
unidades urbanas e a sua dimensão actual, ou seja, tendencialmente as
pequenas unidades urbanas têm um perfil estável e(ou) regressivo e as
grande urbes têm um períil rápido e(ou) moderado?
9. Com um períil evolulivo rapido: Braganca, Macedo de ( avaleiros. Mirandela. (inarda. ('asielo Branco e
Kvora. Com um pcrTd modcrado. Mogadouro. ligucira dc Ca.slclo Rodrigo, Covilhã, r-undão, Portalcgre.
Borha e Beja.
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— Tipos de evolucão e dimensão das unidades urbanas
De facto, parece existir uma relacão directa entre os diferentes lipos de perfis
de evolucão e a dimensão das unidades urbanas. Do total de 108 unidades
com um perfil de tipo estabilizado ou regressivo (tipo 5, 6 e 7),
aproximadamente 93% corresponde a unidades urbanas entre os 2 000 e
os 10 000 habitantes — quadro n°20. As unidades de crescimcnto rápido
(tipos 1 e 2) têm a sua representatividade mais elevada na classe dos lugares
entre 10 000 e 100 000 habitantes, 53%, mas a sua distribuicão estatística
processa-se com valores igualmente elevados, 44% na classe entre os
2 000 a 10 000 habitantes. As unidades que têm um crescimento moderado
(tipos 3 e 4) possuem um comportamento estatístico semelhante ao tipo
antecedente, ou seja, 50% dos seus efectivos distribuem-se por lugares de
média dimensão e 46% pelos pequenos lugares urbanos.
Analisando a distribuicjio estatística das diferentes classes de dimensão dos
lugares, verificamos que as classes de dimensão superiores a 10 000
habitantes apresentam um elevado valor percentual de unidades urbanas de
tipo 1 e 2, enquanto nas classes de lugares mais pequcnos é elevada a
percentagem de unidades urbanas de tipo 5, 6 e 7.
Em síntese, podemos concluir que as unidades urbanas que tiveram uma
evolucão rápida, tipo 1 e 2, se distribuem por todas as classes de dimensão de
unidades urbanas. sendo o seu peso relativo muito elevado nas de maiores
dimensôes. As pequenas unidades urbanas têm maioritariamente um
comportamento evolutivo de tipo 5, 6 e 7. No entanto, assinale-se que este
tipo de evolucjĩo está ausente em unidades com mais de 20 000 habitantes.
As unidades urbanas de tipo 3 e 4 evidenciam um comportamento
intermédio — crescimento moderado — , apresentando, contudo grandes
semelhanc.as com o grande grupo das unidades urbanas de crescimento
rápido.
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Quadron^o Tipos de evolucão das unidades urbanas por dimensão de lugar
N° de unidades urbanas 2 (XK) / 10 000 10 (XX) / 100 (KX) >100 (XK) Total
Tipo 1 e 2 45 55 3 103
Tipo 3 e 4 13 14 1
28
Tipo 5, 6 e 7. I(K) 8 0
108
Total 158 77 4 239*
% Unidades urbanas / total 2 0(X) / 10 ()(X) 10 000 / 100 (XX) >100 000
decadaclasse
Tipo 1 e 2 28.48 7 1 .43 75.00
Tipo 3 e 4 8.23 18,18 25,00
Tipo 5. 6 e 7.
• 63,29 10,39 0,00
TotaJ KK).(M) 100,00 100.00
* Inicialmcntc. o valor lotaJ de unidades urhanas considerado era dc 240; exclui-se nesta
fase da análisc a unidade urbana de Palmela devido ao seu alípico comportamcnto
cvoluiivo.
Fontc: Hchciro dc inlorma^ão l'R
% Unidades urbanas / total 2 (XX) / 10 000 10 000 / 100 (KK) >100 (KK) Total
decadatipo
Tipo 1 e 2 43.69 53,40 2.91 100.00
Tipo 3 e 4 46.43 50,(X) 3.5" I00.(K)
Tipo 5, 6 e 7. 92.59 7.41 0.00 1(K),00
—
Tipos de evolucão e relagôes de proximidade interurbana
Avancando um pouco mais na compreensão dos processos de evolucjĩo do
sistema urbano nacional, procuremos encontrar resposta para as seguintes
interrogacôes: haverá alguma regularidade de espayamento entre os
diferentes lipos de evolucão, ou esta regularidade cxistirá sô para certos
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tipos? A presenc.a de determinados perfís dc evolucjío privilegiará tipos afíns
e excluirá outros?
Procurando responder a estas questôes, observámos para cada unidade
urbana qual o tipo de evolucão urbana das cinco unidades mais proximas, e
registámos qual o tipo de evolucão mais frequente desse conjunto.
Passamos então a dispor, para cada unidade urbana, de um par tipo de
evolucão, ou seja: o primeiro elemento é referente ao tipo de evolucão da
prôpria unidade urbana e o segundo á categoria do tipo de evolucão mais
representativo das cinco unidades urbanas mais proximas.
O quadro n° 21 indica-nos a frequência com que aparecem associados os
pares tipo de evolucão. Para marcar as diferencas de efectivos das classes,
elaborou-se o quadro n° 22 que relativiza o valor dos efectivos face ao total
em linha, e o quadro n° 23 que relativiza os valores em coluna. O segundo
quadro "responde" para cada tipo de evolucão â questão: "tem como mais
prôximo vizinho". O terceiro quadro "responde" â questão: "está mais
prôximo ou é o mais prôximo vizinho de".
Entrando na interpreta^ão da relacão de proximidade, podemos constatar
através dos quadros n°s 21 a 23, tragos dominantes.
As unidades urbanas de crescimento rápido
— tipo I— têm por "vizinho
mais prôximo" outras unidades de tipo 1 e de tipo 3, respectivamente
42.0% e40.0%.
Concluímos assim, que estas unidades urbanas se apresentam agrupadas e na




As unidades urbanas de crescimento rápido, mas que registaram nas últimas





não constituem de facto
um grupo com expressão espacial, ou seja, em nenhum caso observado
existe uma unidade urbana deste tipo que tenha, no seu espago envolvente,
uma unidade urbana do mesmo tipo.
Refira-se também, que este comportamento não é totalmente independente
do número de efectivos que é relativamente baixo, 13. Na vizinhanca destas
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Quadro n" 2 1 'Tipos de evolucão e relacão de proximidade
n° Tipo 1 Tipo 2 Tipo 3 Tipo 4 Tipo 5 Tipo 6 Tipo 7 TotaJ
Tipo 1 21 3 20 0 3 3 0 50
Tipo 2 10 0 2 0 1 0 0 13
Tipo 3 12 2 22 2 6 8 0 52
Tipo 4 5 1 3 3 1 1 0 14
Tipo 5 2 0 4 0 43 9 0 58
Tipo 6 2 0 16 0 16 13 0 47
Tipo 7 I 0 0 0 2
i 0 5
Total ^^ 6 67 5 72 36 0 239
Ouadro n° 22 Tipos dc cvolucão t' rela^ão de proximidade em rela^ão ao totaí de cada
lipo ( percentagem em tinha )
c/0 Tipo 1 Tipo 2 Tipo 3 Tipo 4 Tipo 5 Tipo 6 Tipo 7 Total
Tipo 1 42.00 6.00 40.00 0,00 6.00 6,00 0.00 100
Tipo 2 76.92 O.(K) 15.38 0,00 7,69 0,00 0,00 100
Tipo 3 23,08 3.85 42.31 3.85 11.54 15,38 0.00 100
Tipo 4 35,71 7.14 21,43 2 1 .43 7.14 7,14 0.00 im
Tipo 5 3.45 0,00 6,90 0.00 74,14 15.52 0,00 100
Tipo 6 4,25 0,ÍK) 34.04 0.00 34.04 27,66 0.00 100
Tipo 7 20,00 0,00 0.00 0.00 40,00 40,00 0,00 100
Ouadro o~ 23 Tipos de ev>'Aucão e relacão de proximidade em relac ão ao total de rada
tipo (percentagem cm coluna)
% Tipo I Tipo 2 Tipo 3 Tipo 4 Tipo 5 Tipo 6 Tipo 7
Tipo 1 39.62 50,00 29.85 0,00 4.17 8,33 0.00
Tipo 2 18,87 0,00 2,99 0.00 1.39 0,00 0.0(1
Tipo 3 22.64 33.33 32,84 40,(K) 8.33
n ->->
0,00
Tipo 4 ^,43 16,67 4,48 60,00 1.39 2,78 0.00
Tipo 5 3.77 0.00 5,97 0.00 58.72 25,(K) 0.00
i'ipo 6 3,77 0.00 23.88 0.00 22,22 30,11 0,00
Tipo 7 1,89 0,00 0,00 0.00 2,78 5.56 0,00
Total 100 KK) 100 100 100 100 0
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unidades urbanas encontram-se, em cerca de 77.0% dos casos, urbes de tipo
1 , o que vem reforgar a ideia de que efectivamente o tipo 2 é uma variante do
tipo I.




maioritariamente rodeadas por urbes do mesmo tipo, 42.3%, definindo
espa^os com um elevado grau de continuidade.
E de assinalar ainda que este
tipo "é o vizinho mais proximo" do tipo I , que detém 23. 1 %.
O tipo 4 possui um diminuto número de efectivos
— 14 unidades urbanas —
e tem, por mais prôximo vizinho, unidades urbanas de tipo 1
— 35.7% — .
apresentando todavia, uma distribui^ão grupal, ao deter 60.0% dos seus
efectivos como seus vizinhos mais proximos.
As unidades urbanas de tipo 5, que evidenciaram um crescimento moderado
até meados do século e a partir de então registam um contínuo decréscimo
populacional, têm 74.1% dos seu efectivos como mais prôximos vizinhos e
são simultaneamente o mais prôximo vizinho de, aproximadamente, 59.7%
das unidades urbanas deste tipo, o que expressa o seu elevado grau de
agrupamento e prevalência intraregional.
As unidades urbanas estagnadas, de tipo 6, dispôem-se na proximidade das
unidades de tipo 3 e tipo 5 com igual valor, 34.0%, do seu efectivo total.
Mas são o mais proximo vizinho das suas prôprias unidades —36.1%.
As unidades de tipo 7 são o grupo mais reduzido, constituído por 5
unidades, não chegando verdadeiramente a formar um grupo com expressão
espacial. Têm como mais proximo vizinho as unidades de tipo 5 e tipo 6,
respectivamente com o mesmo valor percentual de 40.0%>; mas devido ao
carácterde distribuicão das suas unidades sem carácter grupal, não chega a
existir uma unidade urbana de qualquer tipo que tenha na sua envolvente
duas ou mais unidades de tipo 7.
Com base na análise que temos vindo a realizar, já nos é possível deduzir um
pouco mais sobre o comportamento espacial geral dos diferentes tipos de
unidades urbanas. Assim, observa-se, por um Iado, a existência de várias
urbes em crescimento que estão rodeadas ou têm na envolvente imediata
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unidades urbanas de perfíl estabilizado e/ou em declínio.
Por outro lado, as unidades em declínio ou estabilizadas são de tamanho
pequeno e encontram-se distribuídas entre urbes de crescimento rápido ou
moderado. É de assinalar que esta perspectiva, que destaca a existência de
unidades urbanas em declíneo entre unidades de crescimento rápido, é
diferente da pcrspectiva scguida em análises precedentes, em que
assinalamos a existência de algumas urbes em crescimento num contexto
espacial em que predominam as unidades urbanas em declínio ou
estabilizadas, concretamente na região interior do país. São leituras
diferentes sobre a mesma realidade, que pressupôem uma ordenacão de
valores analíticos diferente: na primeira leitura valorizamos a distribuicão das
unidades urbanas que estão em crescimento na faixa litoral e na faixa interior
do país
—
, onde se assinala a existência de uma rede de unidades urbanas
em crescimento sobre um fundo de urbes estabilizadas ou em declíneo e, na
segunda leitura, no caso particular da rede urbana do interior, destaca-se a
existência de uma rede de urbes de rápido e moderado crescimento entre as
quais se distribuem as urbes estabilizadas e(ou) estagnadas. Estas unidades
em declínio, mesmo quando registam alguns movimentos de crescimento
absoluto, como por exemplo os que tiveram lugar na década de 70, são
movimentos demográficos menos expressivos em termos relativos e denotam
menor vigor do que o conjunto das unidades urbanas do sistema.
Igualmente, é possível medir uma das propriedades da evolucjĩo espacial e
simultaneamente temporal do sistema urbano nacional, ou seja, o espaco
como entidade geográfica não evidencia a mesma dimensão ao longo do
tempo: a trama urbana sofre profundas deformacôes na envolvente das
grandes cidades. A contrac<:ão do binômio espaco/tempo leva a que as
unidades mais importantes, tanto pelo seu dinamismo como pela sua
dimensão demográfica




tenham tendência a inibir o crescimento das pequenas
unidades urbanas. Igual efeito é resultante da melhoria dos transportes e
comunica^ôes, que produz efeitos benéficos significativos nas interac^ôes e
nas trocas de mercadorias e informa^ôes que têm beneficiado o nível mais
elevado da hierarquia urbana, em detrimento dos níveis inferiores, porque o
tempo que as pessoas aceitam gastar nas suas deslocac.ôes parece não
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registar grande variacão. Ao longo dos anos, uma mesma unidade de tempo
tem possibilitado, teoricamente, percorrer distâncias cada vez maiores,
aumentando assim a distância que os consumidores percorrcm para
concretizarem os seus actos de consumo. Neste contexto de grande
mobilidade, participam cidades cada vez mais afastadas, mas que oferecem
vantagens acrescidas ao nível da prestacão de servicos. Perde assim alguma
substância a teoria dos lugares centrais, que pressupunha que os
consumidores realizassem as suas desloca^ôes em direcc,ão ao lugar central
mais proximo. bem como não considerava que muitas das desloca^ôes têm
mais do que um objectivo e privilegiam notoriamente as maiores cidades.
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IV Dinâmicas do sistema urbano nacional
1 . Hierarquia e competigão urbana
A compreensão dos mecanismos de crescimento diferenciado das cidades
não tem, até hoje, encontrado resposta nos modelos genéricos de
crescimento urbano. Uma das formas possíveis de aprofundar o
conhecimento destes processos, reside na análise das mudancas de posicão
das diferentes unidades nos contextos da hierarquia urbana e da
organizacão espacial.
Analisando a(s) forma(s) através das quais se procede á reparticão do
crescimento urbano no quadro geral da hierarquia urbana nacional, verifíca-
-se que, ao longo do tempo, mesmo nos casos em que o perfil da hierarquia
urbana se mantém relativamente estável, a observacão detalhada revela que
os seus elementos, ou seja, as respectivas unidades urbanas sofreram
altera^ôes, nas posicôcs que nela ocupam. Estas alteragôcs decorrem
essencialmente do comportamento demográfico de cada unidade urbana
num determinado quadro temporal e espacial. Não devemos. no entanto,
deixar de ter presente que o perfil da distribuicão da dimensão das cidades é
determinado pela hierarquia das unidades urbanas que se estabelece através
da dimensão demográfica independente das alteragôes de posicão das
unidades, no interior da hierarquia, que ocorram ao longo do tempo. A
classificacão ou a ordenacão de unidades urbanas, é realizada habitualmente
sem idcntificagão efectiva dessas unidades; as alteracôes que ocorrem no
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ranking das unidades urbanas, não trazem repercussôes dircctas para o perfil
hierárquico, se se mantiver constante a hierarquia do tamanho das unidades.
No interior de todos os sistemas urbanos existem relacôes de competicão
entre cidadcs. Cada uma procura atraír mais actividades economicas e mais
populacão, tendo por objectivo melhorar a sua posicão no quadro da
hierarquia urbana nacional, ou mesmo de nível supranacionai. Tenha-se em
conta, a título de exemplo, a competicão existente ao nível das médias e
grandes cidades europeias pela captagão de novos investimentos e eventos.
Em relacão âs alteracôes ocorridas no ranking das unidades urbanas
nacionais, no decurso dos últimos cem anos, reeorremos a um esquema
gráfico muito simples e vulgarmente utilizado em estudos deste tipo, que nos
mostra rapidamente quais foram as grandes altera^ôes ocorridas no territorio
nacional entre I890e 1991.
O gráfico n°12 relaciona em abcissa a ordem das unidades urbanas
portuguesas em 1890 e em ordenada as varia^ôes de ranking ocorridas entre
essa data e 1991. Para que tal fosse possível, foi necessário calcular para cada
unidade urbana a sua respectiva variacão, tendo sido considerados no caso
de 1991, a título experimental, dois conjuntos diferentes de unidades
urbanas: um primeiroque considera o mesmo conjunto de unidades urbanas
existentes já em 1890
— situacão representada no gráfíco n°10
— e um
segundo que, para além destas unidades considera igualmente centros
urbanos (lugares com mais de 10 000 hab.) que não são nem cidades nem
sedes de concelho. O perfíl gráfíco encontrado é exactamente igual,
desenvolvcndo-se a segunda hipôtese, que considera os centros urbanos,
essencialmente no segmento das variacôes negativas, visto considerar um
maior número de unidades urbanas, mas efectivamente o perfíl gráfíco é
igual e, sendo assim. optou-se por considerar a primeira hipôtese
— o mesmo
conjunto dc unidades urbanas tanto em 1890 como em 1991.
Observando o conjunto das variacôes ocorridas na posicão das unidades
urbanas nacionais no quadro geral da hierarquia urbana. constata-se a sua
elcvada e constante oscilacjĩo. Ganhos e perdas alternam sucessivamente ao
longo de toda a hierarquia. A posicão hierárquica das unidades urbanas é
muitíssimo instável, pois estão constantemente sujeitas a variadíssimas formas
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de competicão. Destacam-se no entanto, as variagôes de posicão de sentido
negativo, sendo o somatorio das perdas de posicão da ordem dos -5518
lugares e os ganhos de 3151 lugares. Este comportamento geral decorre do
natural aparecimento ao longo do tempo, de novas unidades urbanas que se
têm vindo a intercalar, em termos espaciais e estatistícos, entre as unidades
urbanas já existentes. Assim se compreende a grande disparidade entre o
número de unidades urbanas que perdem lugares (67%) e o diminuto
número de unidades ascendentes na hierarquia urbana.
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lgualmente se assinala que as amplitudes das variagôes têm tendência a
aumentar, â medida que decresce a hierarquia urbana. As maiores unidades
urbanas possucm uma posicão mais estável que as médias e pequenas
unidades. Assinale-se, por fím, que as unidades urbanas posicionadas para
além do centésimo quadragésimo lugar apresentam, a par de um elevado
perfil oscilatorio, um importante número de variacôcs de posicão positivas de
elevada amplitude.
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No gráfíco n°13 estão representadas as alteraeôes de ordem ocorridas no
conjunto das maiores unidades urbanas . Assim, entre 1890 e 1991 as duas
maiores unidades urbanas mantêm a sua posicão relativa, não havendo entre
elas efectivacompeticão, devido â existência dum diferencial populacional
notôrio e relativamente constante.
A terceira unidade urbana em 1890, correspondia â cidade de Braga, que
veio a perder dois lugares na ordem urbana, ocupando hoje a quinta posicão.
Actualmente, o terceiro lugar é ocupado pela cidade da Amadora. Coimbra
mantém a sua já tradicional quarta posicjĩo. A cidade de Loulé, que em 1890
ocupava a quinta posicão, situa-se hoje na quadragésima nona.
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. Hsia designacjio. "conjunio das maiorcs cidadcs em 1890" comporta. neste caso particular. as 50
maiores unidades urhanas quc possucm valores de popula^ão comprecndidos cntre 300 ^M hahitantcs.
em I.ishoa e os 6 014 hahitantes de Vila Kcal.
131
Em tracos gerais, podemos afirmar que no conjunto das cinquenta maiores
unidades urbanas predominam as unidades que evidenciam variacão de
ordem negativa (68%), sendo pouco expressivo o número de unidades que
registam uma variacão de ordem positiva ou estável (32%). O valor médio
das alteracôes de ordem negativa é de 41 lugares, enquanto o valor
equivalente para as alteragôes de ordem positiva é de 7 lugares. No entanto,
esta última classe poderá ser relativamente mais expressiva se incluirmos as
unidades urbanas que tiveram varia^ôes negativas de Iimitada expressão
—
varia^ôes superiores a -20: Braga. Covilhã, Évora, Beja, Santarém, Viseu,
Montijo, e Vila Real.
Do conjunto de unidades urbanas quc registaram elevadas variacôes
negativas, muitas detinham fungôes relativamente específícas no fínal do
século passado. Estão neste caso alguns importantes lugares onde a
actividade piscatôria era relativamente importante: Tavira, Ilhavo, Ovar,
Murtosa, Mira e Lagos. Outro subgrupo comporta unidades urbanas em que
a actividade administrativa de cariz civil, religioso ou militar era relevante,
como porexemplo Loulé, Elvas, Tavira, Portalegre, Chaves, Lamego e Silves.
E por fím, um subgrupo residual de unidades urbanas que correspondiam no
final do século passado a sedes de concelho onde predominava a actividade
agrícola praticada em exploracôes de média e grande dimensão, nos quais era
patente algum dinamismo econômico e onde predominava o povoamento
concentrado: Palmela, Estremoz, Monchique, Montemor-o-Novo. Cartaxo,
Miranda do Corvo, Serpa, Soure e Coruche.
Mas será que a competicão no seio da hierarquia urbana tem sido regular ao
longo destes últimos cem anos? Procurando esclarecer esta interrogacão,
considerámos de seguida dois recenseamentos intermédios: 1920 e 1950.
Calculou-se assim, para cada intervalo de tempo, 1890/20, 1920/50 e
1950/91, as alteracôes de ordem das cinquenta maiores unidades urbanas
existentes no final de cada período. Na construgão dos respectivos gráficos,
considerou-se em abcissa a hierarquia das unidades urbanas existentes no
início de cada período, tendo sido excluídas as unidades urbanas que no final
do período não faziam parte das cinquenta maiores unidades urbanas.
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Entre os finais do século passado e 1920
— gráfíco n°14
— verifíca-se que as
unidades urbanas maiores registam pequenas oscilacôes, comportamento que
c relativamente semelhante nos restantes gráfícos, registando as restantes
unidades urbanas para além da décima sétima posicão, elevadas oscilacôes de
posicão na sua maioria de sentido negativo, embora se destaquem oito urbes
por apresentarem uma variacjĩo de ordem positiva neste intervalo de trinta
anos: Torres Novas(+5)2, Faro(+9), Palmela( + 17). Rio Tinto(+10),
Almada(+19), Montemor-o-Novo (+7), Coruche(+21) e Torres Vedras(+3).
As unidades deste grupo, com excepcão da cidade de Faro, localizam-se num
raio de aproximadamente 100 Km em torno da cidade dc Lisboa ou da cidade
do Porto, ou seja, em áreas por excelência abastecedoras de produtos
agrícolas dessas grandes cidades até meados do presente século. E
igualmente de assinalar a notável despromocão registada por Miranda do
Corvo(-57), sede de concelho vizinha da cidade de Coimbra.
(iráilco n"14 Varia^ão de ordem entre. 1890 e 1920 das cinquenta maiores unidades
urbanas em 1920.
Númcro dc ordem das unidadcs urbanas cm 1890
l.f.isU>a;2.J\imĸ3.Braga:4.('oimbra:5.Loulc;6.Vila Nova dc (iaia.7 Sclubal:8.( 'ovilhã;9.t\vora;10.Hlvas:l l.(iuimarães.l2.l'6voa de
Var/irn;I.Vrjvira;I J.()lhAo;l5 AvcimJA flhavo;I^Ovar:18.rorialcga\l,>.Murio^;20.Vianadora.stclo;21.S. Brás dc Alportc!:22.1orTcs
Novas^.Vharo-.^^.Chavcs.^S.l-imcgo^ii.Bcja-ZT.Silvcsi^X.liigos^'í l'almcla;.U.t.Sanlarcm:31.Viscu;32.Rio linlo:33 (igucirdda
Fo/;34 MiraJ'i.Monliii^^.l'orumâo^T.FstrcmoTi^.^.MonchiqiicJ'J AlmiuJa:40.('^isiclo Branco;H.Moniemor-(>Novo;4? ( 'artav);
43 Miranda do Corvo;44.Scrpa:45.Sourc;4().(."oruchc;4? rtirrcsVcdro.s.4K. romar:49.(iuarda_50.Vila Rcal
2 . O valor numérico indicado cntre parêntesis refere-se ã variavão de posicão hierárquica ocorrida em
cada unidade urbana entre as duas datas con.sideradas.
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As variacôes de ordem das unidades urbanas ocorridas entre 1920 e 1950
—
gráfíco n° 15
— manifestam um perfíl substancialmente diferente do
antecedente: a partir do décimo sétimo lugar, a variagão de posicão das
unidades urbanas é predominantemente positiva, sendo de destacar a
espectacular variacio registada pela cidade da Amadora(+l 19). Neste
quadro geral de menor amplitude de variacão, destaca-se um pequeno
conjunto de unidades urbanas que registam variagôes de ordem negativa
mais acentuada: Loulé(-l 1), 01hão(-6). ílhavo(-21), Pôvoa de Varzim(-6),
Torres Novas(-22), Elvas(-9). Tavira(-9), Ovar(-6), e Montemor-o Novo(-7).
(iraTico n"i5 Variai'ão de ordem entre 1920 e 1950 das cinquenta maiores unidades
urbanas em 1920.
Niimero de ordem das unidadcs urbanas cm 1920
I I .isboa; 2.I>orto;3.Coimbra;4.Braga:5.Vila Nova de
(laia:6.SctúteLl;7.]^.iulé;K.í:vor^ Var/im; 16.Toires
Novas;l7.Matosinhos;l8.hlvas:19.Almada;20.Rio'nnto^
Caslclo:26.Ovar;27.Bcja;28Saniarcm;29.Portalccrc;30.Monlcmor-o-Novo;3 1 .Monlijt>;32.Mira; 33.Portimáo; 34.higucira da ho/;
35Casiclo Branco:36.Alcaccrdo SalJ7 I orrcsVcdras:38 ('havcs:39.Viseu;40.Tomar;41.Sintra;42_Almcirim;43 (iuarda;44.M;innh_
Cirandc;45.Moura;46.Scrpa;4TCaldas da Rainha;48.Ponlc dc Sôr; J9.(irândola_50.Amadora




comportamento quc apresenta algumas semelhanc.as com o período
antecedente, mas já corresponde a um estado de desenvolvimento mais
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avan^ado. Assim, facilmente se identifíca o primeiro conjunto de unidades
urbanas de grandes dimensôes, o qual até â quinta posicão regista pequenas
osciIac,ôes, seguindo-se um segmento de unidades que se prolonga até â
vigésima quinta posicão, o qual regista uma maior oscilagão de posicôes
predominantemente de sentido negativo, como por exemplo Evora(-7),
Matosinhos(-12), Earo(-3), CoviIhã(-15), 01hão(-8), Ix>ulé(-31), Montijo(-2 1 ),
Santarém(-lO), Povoa de Varzim(-1 1), Beja(-13) e Sintra(-16); por fím, o
conjunto de vinte e cinco unidades urbanas que registaram alteracôes de
grande amplitude, das quais destacamos as últimas cinco que de 1950 para
1991 registaram as maiores subidas de posicão: Amora (+122), Alverca do
Ribatejo(+l 15), Seixal(+123), Famalicão(+154) e Felgueiras(+143). Todas
estas unidades urbanas têm a particularidade de se localizarem ou na Area
Metropolitana de Lisboa ou na do Porto.
(iráficon°i6 Variacão de ordem entre 1950 e 1991 das cinquenta maiores unidades
urbanas em 1950.
Niímero de onJcm <Lv unnLides urtxuias cm 1950
ll.isl»aú2.Porto;3.Coimbra;4Selúbal;5.Braga;6.Vila Nova dc (iaia;"hvora;8.Guirnarâcs; 9 Malosinhos; lO.Rio
Tinto;ll.Barrciro;l2.Avciro;13.haro;14(?ovilhã;15.()lhã();16.Anudora;r i.ou]c:i8.Monujo;19.Alma<la;20.SanLarcm; 2I.P6voade
Var/ini;22.Beja;23 h.spinho;24.1'ortimão:25 ,.Siiiirj:26.("a.stelo Branco;27 higucira da ho/: 28.M.innha
(irande;29.V'iseu;30. rorTcsVcdra.s;3 1 . l'omar;32.Caldas da Rainha:33.( iuarda;
34.Vila do ( 'onde:35.Vila Fruma dc Xira;36.Cascais;37.Gondomar;38.São João da
\ladcira;39.hrmesindc;40.1^iria;4I.M;iij;J2()divclas,l3.Barcelos;44Oeiras;45.lx>urcs;46.Ain<>rj;
47 Alverca do Ribatejo;-W.Scixal; 19. V. Nova de hamalicão:50 h'elguei ras.
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Para podermos quantificar, de uma forma mais sintética, a evolucão das
mudancas de ordem ocorridas ao longo do tempo, calculamos para cada um
dos três períodos, as médias de mudanca de ordem no conjunto das
cinquenta maiores unidades urbanas. Assim, observamos que o seu valor tem
vindo progressivamente a aumentar ao longo dos anos; entre 1890 e 1920
era de 8.58, entre 1920 e 1950 de 1 1. 14 e por fim no ultimo período, entre
1950 e 1991, atinge-se os 29.52 de valor médio de mudanca de ordem.
Considerando o total de cem anos, o valor médio é de 44.70. Comprova-se
desta forma o acréscimo de "turbulência" no interior da hierarquia urbana ao
longo do tempo, o que é um bom sinal de dinamismo do sistema urbano
nacional.
Todavia, devemos ter presente que esta forma habitual de apreciar a
evolucão da posicão das cidades no quadro geral da hierarquia urbana
encerra limita^ôes analíticas importantes. Por exemplo, atribui-se o mesmo
signifícado tanto â passagem da primeira para a segunda posicão no
ranking, como â passagem da centésima para a centésima primeira posicão.
Ora, o signifícadodo primeiro caso
—
passagem da primeira para a segunda
posigão
— não é o mesmo do segundo caso; neste último, deveríamos tomar
em consideracão, para termos comparativos com o primeiro, não a passagem
da 100a para a 101a posicão, mas antes a passagem da 100a para a 200a
posicão ( pois o dobro de 100 é 200, tal como o dobro de 1 é 2 ).
Através do mapa n°8, procurámos conhecer os mecanismos que actuam na
variagão de ordem das unidades urbanas e na respectiva reparticjĩo espacial,
identifícando _i variagão de ordem ocorrida entre 1890 e 1991 em todas as
unidades urbanas que tinham mais de 2 000 habitantes em 1991 e, ao mesmo
tempo, estabelecer a relacão com a sua actual dimensão populacional.
A primeira constatacão refere-se â relacão existente entre o conjunto das
maiores unidades urbanas e a sua varia^ão de ordem ocorrida durante os
últimos cem anos, ou seja, as maiores unidades registaram variagôes fracas
(de +10 a -10 posi^ôes), o que vem demonstrar que têm uma posicão estável.
As varia^ôes mais importantes, que compreendem ganhos de ordem entre 10
e 60 posicôes e entre 60 e 220 posicôes, registaram-se fundamentalmente em
unidades urbanas que ou estão inseridas nas actuais Áreas Metropolitanas
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ou se situam muito prôximo destas, sendo a sua dimensão populacional
média relativamente variável. As unidades urbanas que registaram perdas de
ordem elevadas (de -10 a -60 posicôes) ou muito elevadas
(de -60 a -170 posicôes), são de maneira geral unidades urbanas de média ou
pequena dimensão, localizando-se basicamente ou ao longo da faixa interior
do país ou, quando se localizam no litoral ocupam espacos intersticiais entre
grandes cidades ou na proximidade de algumas destas últimas, que
asfixiaram o seu desenvolvimento. Tenhamos em conta, a título de exemplo,
o caso das pequenas unidades urbanas em torno da cidade de Coimbra
— Condeixa-a- Nova, Cantanhede, Lousã, Miranda do Corvo, Montemor-o-
Velho, Penacova, Penela, Soure e Vila Nova de Poiares
— ou os casos de
Mira, Vagos, Uhavo, Murtosa e Ovar, face ao protagonismo das cidades de
Aveiro e Porto. A distribuicjío espacial das diferentes classes de variacão de
ordem das unidades urbanas confirma a existência de algum dualismo
litoral / interior, observando-se um maior número de unidades urbanas que
registaram variagôes de ordem de sentido positivo junto do Iitoral, enquanto
no interior se regista um maior número de unidades urbanas que sofreram
perdas assinaláveis de posigão. Refira-se, no entanto, que este dualismo
apresenta algumas excep^ôes importantes, como scja a existência de várias
unidades urbanas localizadas no litoral que perdem posicão hierárquica
— como já atrás foi referido
— e a existência de várias unidades urbanas
Iocalizadas no interior, que ascendem na hierarquia, como é o caso de
Braganca, Macedo de Cavaleiros, Mirandela^Valpa^os, Guarda, Fundão,
Castelo Branco, Ponte de Sor e Aljustrel.
No sentido de conhecer melhor a evolucão da posicão das unidades
urbanas no contexto da hierarquia urbana ensaiámos a construcão do
mapan°9, onde se assinalou a evolucão relativa (%) da posi^ão hierárquica
de cada unidade urbana.
O resultado obtido é, no cômputo geral, aparentemente muito semelhante ao
expresso no mapa anterior. No entanto, uma observacão mais cuidada
revela-nos alguns aspectos bastante interessantes. Observemos por exemplo,
o que ocorre no conjunto das vinte maiores unidades urbanas de 1890
—
quadro n° 24. Deste conjunto, sô cinco unidades urbanas
— Lisboa,
Porto, Coimbra, Vila Nova de Gaia e Setúbal — conservam, no decurso de
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cem anos, a sua posicão hierárquica, denotando uma efectiva estabilidade.
As cidades dc Guimarães e Aveiro são neste contexto as únicas unidades
urbanas que ganham posicão. As restantes treze unidades são afectadas por
perdas importantes de posicjio que oscilam entre -56% e -880%.
Ouadru n 24 Varia{-ão de posicûo entre 1890 e 1 991 das vinte maiores unidades urbanas
Unidades urbauas Ranking de 1890 Kanking de 1991 VariaiJão(%)
Lisboa 1 1 0
Porto
~i 2 0
Braca 3 5 -67
Coimbra 4 4 (3
Lamlé 5 49 -880
Vila Novade Gaia 6 6 0
Sehíbal 7 7 0
Covilhã 8 29 -263
Evora 9 14 -56
Elvas Kl 51 -410
Guimarães 11 S 27
Pôvoa de Varzim 12 33 175
Tavira 13 72 454
Olhão 14 24 -71
Aveiro 15 11 27
llhavo 16 5H 263
Ovar 17 63 271
Portalegre 18 52 -189
Murtosa 19 181 -853
VianadoCastelo 20 54 470
Fonlc: Fichciro dc inform*,-ão J'R
Considerando, de seguida, o conjunto das maiores vinte unidades urbanas
em 1991 — dimensão dada nos mapas n°s 8 e 9, através dos círculos
proporcionais
— eonstatamos, essencialmente a partir do último mapa, dois
comportamentos diferenciados: por um lado algumas cidadcs importantes
mostram, naenvolvente prôxima, a presenca de pequenas unidades urbanas
predominantemente em perda de posigão hierárquica, como seja o caso já
anteriormente citado de Coimbra ou do conjunto urbano algarvio
constituído por Faro, Albufeira e Portimão, que conseguem polarizar todas as
restantes unidades urbanas desta região meridional. Em relagão âs cidades
de Lisboa e Porto e ao conjunto de unidades urbanas que as envolvem,
3. Lisboa. Porto. Amadora. Coimbra. Braga, Vila Nova dc (iaia. Selúbal. Guimarãcs. Odivelas, Barreiro,
Avciro, Amora, Ociras. Hvora. Rio Tinto, haro. Almada. Ixina. firmesinde e l'ortimão.
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evidencia-se um outro comportamento: as unidades urbanas mais proximas
destas duas maiores cidades, registam espectaculares ganhos de posicão,
enquanto algumas unidades um pouco mais afastadas expressam
comportamento de sentido contrário. Estão neste
último caso, na área
envolvente de Lisboa: Alcochete, Montijo, Palmela, Sesimbra e Sobral de
Monte Agraco. A cidade de Setúbal, frequentemente apontada como um
caso de segunda polarizacão na Área Metropolitana, conserva ao longo de
um século a mesma posicão, o que é demonstrativo da sua vitalidade e
protagonismo no quadro do sistema urbano nacional, apesar de participar na
dinâmica metropolitana que c encabecada pela cidade de Lisboa.
As unidades urbanas que registam os maiores ganhos de posicão,
localizam-se efectivamente na envolvente das duas maiores cidades e ao
longo da faixa costeira atlântica, entre as suas áreas metropolitanas. Este
comportamento geral não exclui a presen<:a no litoral de algumas unidades
urbanas que expressam significativas perdas de posicão; encontram-se neste
caso Mira, Vagos. ílhavo, Murtosa, Ovar, Povoa de Varzim e Viana do
Castelo. Estes sete lugares do Centro e Norte Atlântico, relativamente
importantes nos fmais do século passado. inserem-se numa das áreas onde a
densidade populacional é por tradicão das mais elevadas do país e onde a
emigracão para o continente Americano e posteriormente para a Europa.
teve o seu impacto mais expressivo. A importância deste conjunto de lugares
até meados do presente século, prende-se com um amplo grupo de
actividades econômicas ligadas â pesca, â marinha mercante ou â construcão
naval, que mais tarde entraram em profunda decadencia.
Na faixa interior prevalecem pequenas unidades urbanas em perda de
posicão, a par de algumas unidades estáveis. As poucas excepgôes





— Castelo Branco, Fundão,
Seia e Oliveira do Hospital
— e por fim na região do Alentejo
— Ponte de
Sor, Mora, Vendas Novas, Grândola, Sines e Aljustrel. Estas unidades
urbanas que registam ganhos de posicão num contexto de perda
generalizada, distribuem-se de forma isolada de norte a sul
— â excep^ão das




são verdeiras "ilhas" polarizadoras que emergem de
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um "mar" estagnado onde o desenvolvimento econômico está praticamente
ausente. Não existe um factor explicativo único para o comportamento
ganhador deste conjunto emergente de unidades urbanas; cada um por si
e o
sistema por todos, soube encontrar o(s) factor(es) que levaram
â sua
progressão. E os faetores podem ser tão diversos como a implantacão
de um
grande polo industrial, na década de 70, em Sines ou o desenvolvimento
do
comércio e da indústria agroalimentar, ligados directamente â modernizacão
da agricultura, como será o caso de Ponte de Sor ou de Grândola.
Em síntese, e com base na interpretacão deste mapa, podemos identificar dois
processos intervenientes na evolucão do sistema
urbano nacional durante o
último século. O primeiro resulta no reforeo de importância das unidades
urbanas localizadas ao Iongo do litoral entre Lisboa e Porto, destacando-se
neste quadro espaciaJ as duas grandes concentragôes de unidades urbanas
em torno respectivamente das duas maiores cidades. Estas unidades urbanas
envolventes têm ganhos de posicão superiores aos registados nas cidades de
Lisboa ou Porto, que manifestam estabilidade notável e comum a grande
número das maiores unidades urbanas localizadas no litoral. Ou seja, as duas
maiores cidades, que comandam o desenvolvimento das respectivas áreas
metropolitanas, promovem um crescimento superior ao seu, nas unidades
urbanas que se localizam proximo. O interior do país apresenta um
comportamento inverso, registando um elevado número de unidades
urbanas em perda de posicão. sendo de destacar que, com excepgão das
cidades de Castelo Branco, Braganca e Guarda, todas as restantes unidades
urbanas de média dimensão sofreram importantes perdas de posicão. 0
segundo processo resulta na generalizada perda de posicão que muitas
unidades urbanas de pequena dimensão registam na proximidade imediata
de um centro urbano importante, sendo as unidades urbanas proximas da
cidade de Coimbra e a rede urbana algarvia face a Faro e Portimão, os casos
mais expressivos deste segundo proccsso. A diferenca entre estes processos,
está essencialmente no impacto registado nas unidades que se localizam na
vizinhan^a de uma grande unidade urbana: enquanto pelo primeiro
processo, o "centro" arrasta no seu desenvolvimento as unidades urbanas
que lhe estão mais prôximas, no segundo processo é a grande cidade
"centro" que inibe o desenvolvimento das que Ihe estão mais préximas.
4. Chavcs. Covilhã, Porlalegre. Hlvas, Kstremo/., Hvora c Bcja.
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Será importante saber se existem processos equivalentes de evolucão
no
conjunto das "eidades mais importantes". Será que
o desenvolvimento
destas cidades corresponde âs hipôteses do modelo centro-periferia? Na
análise desenvolvida considerámos as dezoito cidades sedes de distrito, e
respectivas periferias. Para o efeito considerou-se, por generalizagão,
a
populagão restante residente no concelho"
— 0 exemplo das cidades sedes de distrito
O modelo genericamente designado por centro-periferia aborda as relacôes
que se estabelecem ao longo do tempo entre o centro e a periferia, a um nível
espacial tanto intra como interurbano.
Segundo o modelo centro-periferia, as relacôes entre o centro e a periferia
scguem a seguinte evolugão temporal: numa primeira fase, observa-se a
concentracão da populagão no ccntro, enquanto a periferia adquire um ritmo
descendente e subordinado, sendo como que uma franja marginal do espaco
de assimilacão passiva; na segunda fase, que decorre naturalmcnte da
primeira. assistimos å desconcentragão da populacão na dirccgão da periferia.
e esta passa a incorporar-se efectivamente na área urbana, cumprindo a
fungão prcdominante de área residencial do tipo "dormitorio"; por fim, a
última etapa regista a descentralizacão da populagão e a decorrente
diminuicão da mesma residentc no centro da cidade, a desurbanizacao e a
expansão do terciário para a periferia, quc cada vez mais se assume como
5. Scria ccrtamcntc mais correcto considerar difcrcnles níveis de periferia em funcão da distância ao eentro
de cada cidade. No entanto, face ao caráctcr eĸplorat6rio desta parte do irabalho e ã prôpria organi/.acão
da informacão de base. optou-se por considerar um único nívcl dc pcrifcria para cada cidade, quc
corrcspondc â reslanle pĸ>pulai,ão residcnte no concelho. No caso das cidades de l.isboa e Porto. devido
ao facto dcstas (xuparcm a tolalidade d*i área dos respcctivos concclhos. consídcrou-se como periferia a
populacão rcsidcnte nos concelhos que constituem as suas árcas melropolitanas.
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centro, face â implantacão de novas actividades e â acessibilidade crescente
que oferece.
No sentido de avaliar, para a realidade nacional, em que fase deste processo
—polarizacão do centro, saturacão e difusão para a periferia
— se
encontram as cidades mais importantes , bem como se esta sequência de três
etapas se mantém e com que duracão, comecámos por representar
em gráfico,
para cada cidade e sua respectiva periferia, a evolucão das taxas
de variacão
intercensitária das populacôes nelas residentes entre 1890 e 1991
— gráfico n°17.
A observacão conjunta destes gráficos, mostra que efectivamente na
generalidade dos casos, ao longo dos últimos cem anos, o crescimento
do
centro é superior ao da periferia, o que confirma uma das hipôteses em que
assenta o modelo centro-periferia. No entanto, o grau de polarizacão dos
diferentes centros e o protagonismo das respectivas periferias, apresentam
algumas diferencas notôrias, facto que nos leva a agregar estas cidades
cm
três grupos, tomando como referência os graus de polarizacão registados
—
quadro n° 25.
No primeiro grupo, A, incluem-seas cidades que demonstraram, ao longo do
tempo. um poder de polarizacão quase nulo, o que significa que o ritmo de
evolucão do centro se distingue muito pouco do registado na periferia. No
segundo grupo, B, incluem-se as cidades que registaram uma polarizacão
fraca, grupo de cidades segmentável segundo os graus de declínio do centro
ou de revitalizacão da periferia em B 1 e B2. Por último, temos o grupo C das
cidades em que a polarizacão exercida pelo centro é, ou foi até há poucos
anos, muito elevada. Também neste grupo podemos encontrar dois subtipos
evolutivos, Cl e C2, face aos diferentes comportamentos da periferia.
O agrupamento de cidades de Tipo A, que segundo este modelo detém um
diminuto poder polarizador. visto a evolucjĩo das taxas de variagão tanto da
6. Hsta designacão de cidades mais importantes é muito elementar, e remete directamenle para uma critério
administrativo — sede de distrito— , mas correspondc simultâneamente a algo que é dilícil de (pjanlificar:
o reconhecimcnto colcctivo quc é atribuido a e.ste conjunto de cidades. Por cxcmplo, Viseu com os seus
20 000 hab. é para a generalidadc dos portugucscs subsumdalmente mais importantc que. por excmplo,
Odivclas com 54 000 habitantcs ou Rio Tinto corn 40 000 habitantcs.
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(iráiico u !17 Cidades scdes de distrito: evohicão da taxa de variacão da populacão 1 890/ 1 99 1
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cidade-centro como da pcriferia ser rclativamente semelhante, corresponde,
no caso português, a cidades que se situam na faixa litoral em regiôes de
elevada densidade e onde o povoamento tradicional é disperso (Aveiro,
Braga, Viseu), ou aglomerado em lugares com dispersão intercalar (Leiria e
Santarém). O facto de estas cidades evidenciarem um poder insigniflcante de
polarizacão face ás suas respectivas periferias, não corresponde, no caso
nacional, a cidades em decadência ou que ainda se encontrem porventura
numa fase embrionária de desenvolvimento econômico. A explica^ão é o
inverso do que se poderia esperar segundo este modelo: estas cidades
integram-se num importante conjunto situado na faixa urbana mais dinâmica
em termos demográficos e econômicos e consegue evoluir, ao longo deste




em várias situacôes, muitos dos tracos tradicionais de cariz rurai, ao mesmo
tempo que se integra na dinâmica urbana das respectivas
cidades.
O segundo grupo de cidades, l'ipo B
- Beja, Braganca, Castelo Branco,
Guarda e Portalegre
— evidencia um comportamento evolutivo que
poderemos referenciar como de polarizacão mediana. Estas
cidades registam
desde há algumas décadas taxas de evolucão populacional relativamente
diferenciadas e superiores âs da sua periferia, que se tem vindo a retrair.
Encontram-se actualmente numa fase de polarizacão, antecedida por uma
outra cm que não existia diferenciacão evidente
entre a taxa de evolucão da
cidade e a da sua periferia; deste grupo de cidades, localizadas na sua




por manter desde a década de 20 uma taxa
de evolucão superior â da sua
periferia, e por esta ter registado, a partir da década de 60, taxas de variacão
sempre negativas.
O último grupo de cidades, Tipo C
— Évora, Faro, Coimbra, Lisboa, Porto,
Setúbal. V. Castelo e V.R. de St° Antônio — atingiu já a fase de saturacão do
centro e encontra-se actualmente na fase de redistribuicão, ou seja, o ritmo
de evolucão da periferia é superior ao que se verifica na cidade. Neste
conjunto de oito cidades, podemos identificar dois subgrupos que
correspondem a estádios de evolucão diferentes: no primeiro, o subgrupo
Cl, que inclui Évora, Faro, Coimbra, V. Castelo e V.R. de St° Antônio,
constatamos que a periferia comeca a registar taxas de evolucão da
populacão superiorcs âs do centro que tem progressivamente vindo a
diminuir a sua taxa de evolugão populacional e mesmo, em alguns casos, a
sua populacão efectiva . Esta fase actual de redestribuicão demográfica.
simultaneamente economica e funcional, c particularmente recente neste
subgrupo, tendo tido início na última década, 1981-91. O subgrupo C2
distingue-se do anterior essencialmente por ter iniciado a fase de
redistribuicão muito mais cedo: por volta dos anos 40. Fazem parte deste
grupo as cidades de Lisboa e Porto e eventualmente a cidade de Setúbal,
embora neste último caso subsistam algumas dúvidas decorrentes da ténue
diferenciagão entre a evolugão da populacão da periferia e a do centro, até â
7.. Cite-se a título de e.xemplo. o caso da cidade dc Vila Real dc Sto. Antônio quc em 1981 possuía
13 018 habitantes e dcz anos mais tarde apenas 8 182 habilantes.
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penúltima década. Sô a partir desse momento se regista a perda
efectiva de
populacão no centro e a continuacão da concentracão
da populacão na
periferia, não se observando uma fase explícita de polarizacão.
A cidade de
Setúbal, devido ao facto de se localizar no interior da área metropolitana de
Lisboa, não se enquadra facilmente neste modelo que aborda as relacôes
centro-periferia, pois tanto a propria cidade como a sua periferia
constituem
parte integrante da referida área metropolitana.
As duas maiores cidades apresentam um comportamento de
desconcentracão da popula^ão para a periferia, desde os anos trinta na
cidade de Porto e desdc 1940 em Lisboa. A evolucão da populagão, tanto
nestas cidades como nas suas periferias apresenta igualmente algumas
diferencas: enquanto na periferia de Lisboa se observa um crescimento
particularmente acentuado entre 1940 e 1981, na periferia do Porto as taxas
de evolucão da populagão. embora se mantenham elevadas até â penúltima
década, não apresentam uma variacão tão acentuada como no caso de
Lisboa e, como acabou de ser referido, a "descolagem" deu-se mais cedo, na
década de 20/30.
Na última década, 1981-91, o comportamento evolutivo é semelhante nas
duas áreas urbanas: tanto a periferia como o centro reduzem
substancialmente as suas taxas de evolucão, observando-se a perda efectiva
de popula^ão nas duas cidades: Lisboa perde 1 15 000 habitantes e o Porto
24 000. A perda real de populacâo nas duas maiores cidades já tinha
ocorrido na década de 1960-70 mas, â data, a populacão da periferia
apresentava um ritmo de crescimento clevado; a particularidade da última
década, 1981-91, incide no facto de a perda de populacão da cidade ocorrer
em simultâneo com o dccréscimo da taxa de evolugão da populacão
residcnte na periferia, o que poderia sugerir que as duas grandes áreas
urbanas portuguesas, Lisboa e Porto, estariam já a iniciar uma fase nova
subsequente â desconcentracão ou de descentralizacão absoluta e
consequente declínio . Contudo, esta hipôtese parece-nos prematura e
carente de investigacão mais aprofundada, ou de distanciamento temporal
que hoje ainda não temos, embora paregam existir indícios de que algo se
8. Dcclínio urbario. uma das ctapas de desenvolvimcnto urbano segundo os trabalhos de Hall c Ha> (1980).
Van Den Berg et al. (1982), R. Barras (1987) c I..S. Villa (1987)
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tem vindo a alterar no quadro espacial destas áreas urbanas, pois o
decréscimo efectivo da populacão residente, registado no decénio de 60-70
nestas cidades, provavelmente ter-se-ia repetido na década seguinte se
não
fosse a reducão da emigracão e o retorno de populacão residente no
Ultramar. Estas circunstâncias produziram uma inflexão positiva das taxas
de variacão, que poderemos adjectivar de anormal ou de muito pouco
previsível no início dos anos 70. O crescimento das taxas
de variacão da
populacão ocorrido entre 1970 e 1981, não se circunscreve a Lisboa
e Porto,
registou-se igualmente em todas as restantes cidades e suas respectivas
periferias.
Podemos assinalar outras duas décadas em que se verifica um
comportamento demográfico invulgar, sentido em grande número
de
cidades: entre 1911 e 1920 a populacão residente diminui em nove das
dezoito cidades; semelhante comportamento repete-se entre 1960 e 1970 em
equivalente número10 de cidades. O primeiro período corresponde a uma
situacão em que a taxa de variacão da populacjĩo nacional é particularmente
baixa (1.47%"), enquanto no segundo se verifica pela primeira vez, uma
reducão efectiva da populacão total (-2.04%), reducão que se manifesta
também â escala urbana.
Esta inflexão da populacão total é consequência fundamentalmente do forte
êxodo emigratorio que se fez sentir nestas duas décadas , associado no
período de 191 1/20 a uma elevada taxa de mortalidade ( febre pneumonica )
e no segundo
— 1960/70— ao início da descida da taxa de natalidade.
O fenômeno emigratôrio atravessa toda a sociedade e todo o territôrio
nacional e faz-se sentir fortemente nas cidades, mesmo nas mais importantes.
A emigracão em Portugal, concretamente a da década de 60, com destino â
Europa industrializada e desenvolvida, não recruta mão-de-obra apenas no




também populacão urbana que passou a procurar trabalho e outras
oportunidades de formacjĩo, reconhecimento social, ou liberdade politica,
9. Cidades que diminuem de populacão cntrc 1911 e 1920: Aveiro. Braga, Braganca, Évora. Portalegre.
Porto, Sanlarém, Sctúbal c V.R.Sto. Antônio.
1 0. Cidades que diminuem de populacão entre 1960 e 1970: Beja, Faro. Lisboa. Portalegre, Porto,
Santarém, V. Castclo, V.R.Sto. Antônio e Viscu.
I I. 'I'axa de Variacão Intcrccnsitária.
12. Kntre 1911 e 1920 cmigraram 305 000 portugueses (valor equivalcnte _ populacão que actuaimcntc
reside na cidade do Porto)
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além fronteiras .
Assim, do conjunto das dezoito cidades estudadas, sedes de distrito,
sô um
pequeno número de entre elas13 parece não se integrar claramente
dentro de,
pelo menos, uma das várias fases ou etapas de desenvolvimento
do modelo
centro-periferia. Não existe, assim, uma justaposicão perfeita entre
o modelo
e a evolucão destas cidades portuguesas. Todavia, se em teoria as diferentes
três fases são indissociáveis, no desenvolvimcnto real das cidades e das suas
periferiaselas podem ocorrer independentemente umas das outras.
Dentro
dos diversos processos de crescimento urbano,
é possível identificar fascs de
polarizacão ou de saturacão que não são seguidas de qualquer
fase de
redistribuicão para a periferia, ou crescimento de periferias não anteccdido
por qualquer fase de saturacão ou de crescimento do centro.
1 3. H.sscncialmenle a cidade dc Seliibal.
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2 . Padrôes de distribuiqão espacial do crescimento urbano
A análise que temos vindo a fazer da competigão entre unidades urbanas no
interior da hierarquia urbana, permitiu-nos abordar já alguns aspectos da
distribuigão espacial do crescimento urbano. As mudancas de posi^ão
considcradas podem ser vistas como um processo de quantificagcão do
mesmocrescimento. São mudancas dc posicão hierárquica que decorrem
directamente da taxa dc varia^ão da popula^ão da prôpria unidade urbana e.
simultaneamente, da variacão da populacão registada nas respectivas
unidades e que, cm tcrmos de dimensão, Ihe estão mais prôximas na escala
hierárquica. Assim. c indispensável analisar a distribuicão espacial das taxas
dc varia^ão da populacão nas unidadcs urbanas, o que permitirá conhecer a
distribuicão no interior da rede urbana dos diferentes comportamentos de
crescimento e ao mcsmo tcmpo identificar a existência de dinâmicas
regionais. Estc desenvolvimento permite ainda avaliar o modo como, ao
longo do tcmpo, se alterou o padrão das taxas de varia^ão.
Tendo prescnte este conjunto de intencôes, representámos para diferentes
períodos de tempo
—
mapas n°10 a n°14
—
a taxa de crescimento médio
anual (TCMA) das unidades urbanas que no final de cada intervalo de
tempo detinham 2 000 ou mais habitantes. As taxas de crescimento foram
agrcgadas em taxas superiores ou inferiores â média, distinguindo-se
graficamente a sua intensidade pela dimensão dc um círculo branco, nos
casos em que aTCMA é inferior ou igual â média, ou de um ctrculo negro,
nos casos em que a TCMA é superior ou igual â média. Os intervalos das
classes correspondem ao valor do desvio padrão calculado para cada
intervalo de tempo. Com base nesta agrcgacão de valores, poderemos
designar de declínio relativo as unidades urbanas que apresentam uma taxa
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dc crescimento inferior â média do conjunto e dc declínio absoluto as
unidades urbanas com taxa de crescimento negativa.





considerámos 236 unidades urbanas das quais 143, ou seja, 60.6%
conhecem um efectivo declínio. Destas, 44 registam um declínio absoluto e
99 um declínio relativo. As restantes unidades, que correspondem a 39,4%,
apresentam um comportamento positivo. Pela interpretacão destes valores
conclui-se. em primeiro lugar, que há uma grande diferenca entre o número
de unidadcs urbanas que, neste intervalo de tempo, apresentam uma taxa de
crescimento inferior â média do conjunto de unidades urbanas nacionais e as
que crescem acima da referida média.
Em termos espaciais a distribui^ão é bastante contrastada: por um lado.
destacam-se as duas grandes áreas de Lisboa e do Porto, onde se concentra
grandc número de unidades urbanas com taxas de crescimento médio anual
elevadas e, por outro, o restantc tcrritôrio, onde predominam unidades
urbanas que evoluíram com taxas de crescimcnto abaixo do valor médio
nacional. Não conseguimos afirmar se estamos em presen^a de uma clara
oposigão espacial litoral/interior, pois está patente, na leitura do mapa, a
existência de importantes excepcôes que compromctem a generalizacão. O
caso mais expressivo observa-se no litoral da Região Centro onde, entre
Esmoriz e a Figueira da Foz, um número importante de unidades urbanas
- Ovar(0.23%), Murtosa(-1.17), Ilhavo (0.30), Vagos (-0.63) e Mira (0.08)
—
registam taxas de crescimento mcdio anual inferiores å média do conjunto
nacional. Também no interiordo país. onde prcdominam as unidades urbanas
em declínio. emcrgem alguma importantes "nucleacôes" de que se destacam
as unidades urbanas com taxas de crescimento superior â média nacional;
estão neste caso, em Alto Trás-os-Montes. Braganca (1.01%), Macedo de
Cavaleiros (1.37) e Mirandela (2.12). Na Região Centro, Guarda (1.14), Seia
(0.89), Oliveira do Hospital (0.82), Fundão (0.92) c Castclo Branco (1.39).
No Alentejo, Ponte de Sôr (1.08), Mora (0.94), Vendas Novas (1.35),
Grândola ( 1 . 1 1 ), Sines ( 1 . 14), Évora (1.01), Beja (0.96) e Aljustrel (0.67), e por
fim no Algarve, Portimão ( 1 .50), Albufeira (1.14) Faro ( 1.44) e Olhão (0.90).
1 . Inclui a.s scdes de concellio e as cidades com mais de 2 000 habiiantcs cm 1991 . Não fbram considerados
os centros urbanox. lugares eom mais de 10 000 habitantes, ncm a Amadora e o Hntroncamento. por não
existir iníormacão rclcrentc a 1890.
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Uma observacão do crescimento, por etapas temporais, permitc-nos pôr em




figuram 220 unidades urbanas2, sendo a taxa de crescimento médio do
conjunto de 0.70% ano; 99 destas unidades registam um declínio relativo e
26 um declínio absoluto. A distribuicão espacial das taxas de crescimento
permite-nos identificar três regiôes, onde se concentra um número
significativo de unidades urbanas que evidenciam taxas de crescimento
superiores â média e que prefiguram uma relativa semelhanca/identidade: a
região envolvente â cidade do Porto. com um prolongamcnto ao Iongo do
vale do Douro até Peso da Régua; a área de Lisboa e as unidades urbanas da
Região do Alentejo; a região Centro, que regista uma alternância de
unidades em crescimento e unidades em declínio, predominando, todavia,
este último tipo
— Miranda do Corvo (-0.87), Covilhã (-0.75), Tábua (0.71),
Mangualde (-0.03), Celonco da Beira (-0.07) e Pinhel (-0.36).
Nas restantes regiôes do país, a maioria das unidades urbanas está em
declínio rclativo ou absoluto. As unidades urbanas com taxas de crescimento
supcriores â média correspondem, genericamentc, âs unidades urbanas
posicionadas na parte superior da hierarquia urbana. No entanto, algumas
das unidades que registam taxas de crescimento mais forte neste intervalo de
tempo, não correspondem âs maiores unidades urbanas da actualidade: o
caso mais evidente deste comportamento regista-se no Alentejo, onde
grande número das unidades urbanas apresentam das mais altas taxas de
crescimento registadas neste período
— Ponte de Sôr (2.61), Mora (2.18),
Vendas Novas (2.62), Grândola (2.23), Aljustrel (2.22), Crato (1.56) e Viana
do Alentejo (1.45). A data, a actividade agrícola desta região proporcionava
o desenvolvimento acelerado das suas cidades e sedes de concelho.






passa a ser constituído por 240 unidades urbanas e verificamos um ligeiro
aumento do nilmero de unidades que crescem a um ritmo superior ao da
média nacional: enquanto no período anterior o seu valor era de 43,6%, para
este periôdo o seu valor é de 50,4%. Em termos espaciais assistimos a
uma maior dispersão das unidades urbanas que crescem a um ritmo superior,
2. () criiério dc apuramento das unidades urbanas é equivalenle ao indicado na nota anterior eonsiderando-
se corno ret'erência de base a.s unidades urbanas que possuíam mais de 2 (KK) habitantes em 1920.
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Mapan°i2 Crescimento das Unidades Urbanas entre 1920 e 1940
• •
Legenda:
Taxa dc crcscimcnto médio amial (%)
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embora este comportamento não altcre significativamente o padrão de
distribuicão registado entre 1890 e 1920. Todavia é de destacar duas áreas
localizadas no interior do país: Alto Trás-os-Montes
— onde se destacam
Mirandela (3.59%), Alijé (2.64), Macedo de Cavaleiros (1.85), Chaves (1.67)
e Mogadouro (1.43)
— e Beira Interior onde é reforcado o número de
unidades urbanas3, aumentando igualmente o número das que passam a ter
uma taxa de crescimento médio anual positiva
— Viscu (2.20%), Mangualde
(1.36), Fornos de Algodres (1.23), Guarda (1.42), Sabugal (1.39), Covilhã
(1.54), Manteigas (1.29), Gouveia (1.15), Fundão (1.41), Idanha-a-Nova
(1.49) e Castelo Branco (1.88). O Alentejo mantém-se, â semelhanca do
período anterior, com um elevado número de unidades urbanas a crescer
acima da média, reforcando-se o pendor do povoamento concentrado em
lugares de grandes dimensôes, devido essencialmente âs lcis proteccionistas
do cereal, de 1899, e â primeira Campanha do Trigo lancada em 1929. Na
região envolvente â cidade de Lisboa, assinala-se o crescimento acelerado
de três núcleos industrias importantes: Amadora (4.48), Barreiro (3.10) e
Setúbal (3.15).
Entre 1940 e 1960 — mapa n°13
—
,
do conjunto de 242 unidade urbanas
40.1% apresentam uma taxa de crescimento superior â média do conjunto.
Comparativamente com os períodos anteriores, esta reducão percentual fica-
-sc a dever a um valor baixo da TCMA, que foi de 0.59% e a um desvio
padrão elevado de 1.33. Ou seja, neste período de vinte anos, o crescimento
médio das unidades urbanas na sua globalidade, é baixo, apresentando-se
todavia, uma expressiva amplitudc de taxas de crescimento. Este
comportamento vem accntuar a diferenciacão espacial já existente entre as
duas grandes áreas de Lisboa e do Porto e o restante territorio, onde a
maioriadas unidades urbanas continua a crescer abaixo da TCMA. Neste
contexto geral, é de destacar o comportamento de várias unidades urbanas
de Alto Trás-os-Montes que apresentam valores superiores â TCMA do
conjunto nacional, entre estas Miranda do Douro (7.87), Vinhais (3.17),
Tabuaco (2.71) e Mirandela (1.85).
3. O aumento do niímero dc unidades urbanas decorre da inclusão de várias sedes de concclho que passam a
rcgistar um vaior igual ou supcrior a 2 0XX) habitantes.
4. A reali/acão de importante número de barragcns hidroclécLieas em Trås-os-Montes está na origem do
nípido crescimento de algumas dcslas unidades urbanas. devido ao aíluxo de mão-de-obra para a sua
construi^ão.
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MaPan°i3 Crescimento das Unidades Urbanas entre 1940 e 1960
Legenda:
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Nestc intervalo de vinte anos, assistimos a importantes alteracôes de âmbito
demográfico e socio-econômico: em 1940, a Europa encontrava-se já
em
plena Segunda Grande Guerra. Em Portugal,
a emigracão para o
subcontinente Sul Americano reduz-se drasticamente devido a razôes de
seguranca, enquanto um tímido desenvolvimento
interno do tecido
industrial localizado essencialmente na envolvente das duas maiores cidades,
levará ao incremento do respectivo processo de urbanizacão. No final deste
período, em 1960, a emigracão portuguesa tinha já retomado
o seu anterior
dinamismo, apresentando valores equivalentes aos registados nos anos vinte,
quando o valor médio anual rondava os 35 000 indivíduos:
mas o dcstino
era agora a Europa, em pleno processo de reconstru^ão e crescimento
econômico.
Nos últimos trinta anos — mapa n°14
—
,
do conjunto de 246 unidades
urbanas, 43.1% registam uma TCMA superior â média nacional. Rcduz-se
mais uma vez o número de unidades que cresce acima da taxa média, mas é
elevado o número das que crescem a um ritmo substancialmente mais rúpido,
> 3.78% ao ano. A polarizacão em torno das cidades de Lisboa e Porto,
alarga-se e atinge unidades urbanas mais afastadas destas duas grandes
cidades. que entraram em saturacão e que apresentam TCMA inferior â
média do conjunto. Um grupo importante de unidades a Nordeste de Lisboa,
dispostas ao longo do vale do Tejo e inflectindo na direc^ão de Leiria e Vila
Nova de Ourém, crescem a um ritmo acelerado; na região envolvente â
cidadc do Porto, observa-se um comportamento semelhante mas, neste caso,
é maior o número de unidades envolvidas e maior a distância entre estas e a
cidade-centro. No restante territôrio, predominam as unidades urbanas com
taxas de crescimento inferiores å média. No entanto, é de assinalar algumas
intercssantes excepcôes positivas, parte delas já assinaladas no período
anterior, como por exemplo, o comportamento de várias unidades urbanas de
Alto Trás-os-Montes — Braganca (2.02%), Macedo de Cavaleiros (1.41),
Mogadouro (1.17), Mirandela (1.02), Murca (0.70) e Valpacos (0.54); da
Bcira Interior — Seia (2.04), Castclo Branco (1.39), Oliveira do Hospital
(1.68), Guarda (1.26), Fundão (0.73) e Figueira de Castelo Rodrigo (0.59);
do Alentejo - Sines5 (0.77), Évora (0.70), Beja (0.65) e Portalegre (0.60); e
5. I)c realcar quc no Alentejo sô as irés capitais de distrito c Sines. polo industrial dos anos 70.
aprescntam laxas de crescimcnto supcriorcs â média.
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1 )is\ jo padrão = 1.64
por fím do Algarve
- Albufeira (1.96), Portimão (1.95), Faro (1.53), Olhão
(1.24) Lagos (1.18) e Silves (0.55)
—
, embora quase todas com baixos
índices de crescimcnto .
Este período de trinta anos é marcado por um conjunto amplo de alteracôes
sociais e economicas que têm repercussôes espaciais importantes a nível
urbano. O período inicia-se ainda num quadro econômico em que a
emigracão é a principal alternativa â pobreza
— em 1966 atinge-se o valor
mais elevado da emigracão portuguesa com a saída para o estrangeiro de
120 000 portugueses. Paralelamente, continua-sc a assistir a importantes
deslocacôes de populacjĩo do meio rural. com destino âs principais cidades e
sedes de concelho localizadas na proximidade de Lisboa ou do Porto e, mais
genericamente, ao longo da faixa litoral atlântica entre a foz do Sado e a
do Minho, onde a indústria e os servicos oferecem novas e melhores
oportunidades de emprego, embora a diferenga salarial entre os que partem
para trabalhar além fronteiras e os que ficam em Portugal, se mantenha
substancialmente desfavorável para os últimos. Este movimento de
populacão em direcc.ão â cidade. que já era expressivo em períodos
anteriores, ganha agora uma redobrada dinâmica, fomentando o
aparecimento de amplas áreas residenciais de construcão informal e
planeamento ilegal que, na periferia das grandes cidades, albergam os
trabalhadores recém-chegados ou expulsos do centro da cidade devido â
terciarizacão ou â relocalizacjĩo industrial.
No litoral algarvio, a actividade turística
— fenomeno de massas emergente
no pos-Guerra
— mantém e reanima, a partir dos finais dos anos 50, uma
antiga rede urbana, agora mais dinâmica, disposta ao longo da faixa costeira.
As década de 70 e 80 são marcadas, em termos populacionais, pclo
abrandamento da emigracjío e pelo retorno de populaeôes dos ex-Territorios
Ultramarinos. O impacto da crise petrolífera ocorrida na primeira metade da
década de 70, impôs fortes restrigôes ao desenvolvimento industrial europeu,
restringiu e simultaneamente tornou mais selectiva a emigracão portuguesa
com dcstino â Europa. O rctorno do Ultramar veio a ter um impacto
importante a nível espacial, pois esta populacão fixou-se essencialmente na
regiôes de Lisboa, Porto e Algarve, locais onde existiam potencialmente
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maiores oportunidades de emprego e de actividade empresarial privada.
Parte importante desta populacão já pertencia, ou veio a ser integrada
â
posteriori, nos quadros da Administracão Pública,
concentrada
essencialmente nas maiores cidades e naturalmente na cidade capital.
Assim, assistimos a um crescimento da populacão a residir em cidades
— a
década de 70 é marcada por um crescimento das principais cidades que
poderemos designar de invulgar, decorrente do retorno de populacôes dos
ex-territôrios — , mas não a uma alteracão de ordem qualitativa que ponha
em causa o padrão de distribuicão das unidades urbanas ou a sua hierarquia.
Poder-se-á estabelecer, no decurso de cem anos, alguma relacão entre as
diferentes taxas de crescimento, a dimensão das unidades urbanas e a sua
distribuicão espacial? Através do mapa n°15. onde se representa para cada
unidade urbana simultaneamente a Taxa de Crescimento Médio Anual
verificada entre 1890 e 1991 e a dimensão populacional em 1991.
podemos obter uma primeira conclusão: efectivamente, são as unidades
urbanas de média e grande dimensôes que registam uma taxa de crescimento
médio anual acima da média. Estas unidades urbanas situam-se
essencialmente na faixa litoral e fazem parte das duas grandes regiôes
urbanas de Lisboa e do Porto. Entre estas duas regiôes, várias unidades
urbanas de média e grande dimensão detêm igualmente taxas de crescimento
elevadas, mas com um maior distanciamento entre si como scja, por exemplo,
o caso de Aveiro, Coimbra, Figueira da Foz, Leiria, Marinha Grande,
Alcoba^a, Caldas da Rainha e Peniche. No interior do país prevalecem as
pequenas e médias unidades urbanas em declínio, existindo,
no entanto,
algumas excepcoes constituídas por cidades de média dimensão que
apresentam um crescimento superior â média: Braganca, Guarda, Castelo
Branco, Evora e Beja.
Este conjunto de seis cidades, que são simultaneamente as maiores cidades
do interior, dispôe-se ao longo de uma linha meridional ligeiramente
recuada face å fronteira luso-espanhola, área particularmente repulsiva de
desenvolvimento urbano. Estas são as cidades mais dinâmicas do interior do
país, basicamente coberto por uma rede urbana, periférica e deprimida. Na
região do Algarve, são também as unidades urbanas maiores que apresentam
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Taxa de crescimeoto médio anual (Tcma)
^fc Superior a 2 vezcs o desvio-padráo
(~) De 1 a 2 vezes o dcsvio-padrão
v_ ; Enire a mcdia
c o dcsvio-padrão
Qj Abaixo da média até 1 vez mcnos dcsvio-padrâo
£i De meoos 1 a 2 vezes o dcsvio-padrão
A lnfcrior a 2 vezes mcoos o desvio-padrâo
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as maiores taxas de crescimento: Portimão, Albufeira, Faro e Olhão.
Da leitura conjunta desta coleccão de mapas, é possível extrair algumas
conclusôcs: até aos anos 40, existiu um tipo de crescimento urbano que.
embora já privilegiasse as unidades urbanas em torno de Lisboa e do Porĩo,
se expressava igualmente em algumas regiôes do interior onde o incremento
da actividade agrícola terá fomentado a concentracão da populagão nas
cidades ou sedes de concelho. Eventualmente, o crescimento destas
unidades urbanas corresponderá já a uma efectiva movimentacão de
populacão do meio rural em direccão â grande cidade ou â emigracão que,
numa primeira fase, corresponderia a um movimento ainda de curta distância,
que privilegia a pequena sede de concelho. Provavelmente a explicacão
geral encontrar-sc-á na sobreposicão destas duas interpretacôes, a que se
adicionam aiguns casos isolados de unidades urbanas que crescem no
interior do país, induzidas em determinados períodos temporais pela
exploracão mineira.
A seguir aos anos 40, assistimos a uma selectividadc regional na reparticão
do processo de crescimento urbano, assumindo-se as regiôes de Lisboa e do
Porto como efetivas regiôes de cidades ou de unidades urbanas, por
oposicão ao restante territôrio, onde o processo de crcscimento urbano
conduziu ao aparecimento de um diminuto e esparso número de unidades
urbanas em crescimento, que constituem efectivas aglomeracôes isoladas.
As duas grandes regiôes de cidades, para além dos seus prolongamentos
nalurais ao longo do vale do Tcjo e do Douro, rcspectivamente, tcm vindo a
prolongar-se na dircc^ão uma da outra, sendo detectável ao longo deste
século e particularmente nas últimas três, quatro décadas, uma faixa litoral
entre Lisboa e o Porto em que predominam unidades urbanas em
crescimento. Sendo mais tardio o aparecimento deste espaco intermédio âs
duas grandes cidades, é notoria a alternância espacial dc unidades em
crescimentoeem declínio localizando-se estas últimas fundamentalmcnte na
envolvente de duas das maiores cidades intermédias — Coimbra e Aveiro
—
que ainda se encontram numa fase de acentuada polarizacão.
Assim as duas grandes regiôes de cidades, Lisboa e Porto, estão a deixar dc
ser duas regiôes separadas, para passarem a constituir parte integrante da
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grande região de cidades da fachada Atlântica entre a foz do rio Sado e a
foz do rio Minho, que se prolongará naturalmente para norte pelo litoral da
Galiza.
A terminareste capítulo ensaiámos a realizacão de uma sequência de mapas
onde se assinala para cada unidade urbana o momento temporal em que se
registou o valor máximo de populacão residente
—
mapa n°16.
O resultado obtido, sendo no seu conjunto bastante interessante, não vem
no entanto acrescentar nada de essencial novo. Todavia, permite-nos uma
imagem diacronica de conjunto que valida a sua inclusão nesta fase da
pesquisa. Assim, podemos identificar três padrdes de comportamento
diferenciados no tempo e no espaco. O primeiro ocorre entre 1890 e 1930 e
regista que um pequeno número de unidades urbanas atinge o seu máximo
de populacão com uma distribuicão espacial irregular e aparentemente
aleatoria. O segundo período, que vai de 1940 a 1960, regista já um
assinalável acréscimo de unidades urbanas, quc se distribuem essencialmente
no interior do país. O terceiro período, de 1981 a 1991, apresenta uma
distribuicão de unidades urbanas que privilegia basicamente o litoral.
Verifica-se que em 1981 as unidades urbanas que atingem o seu máximo
populacional se concentram preferencialmente no litoral, enquanto que em
1991 o fenomeno se verifica para alcm do litoral, pois encontramos um
ntimero importante de unidades urbanas em Trás-os-Montes, Beira Interiore
Alto Alentejo que registam o seu valor mais elevado nesta última data. E no
ano de 1991 que maior número de unidades urbanas, 39.3%, regista o seu
valor populacional máximo. Segue-se, por ordem decrescente, 1981 e 1950,
respectivamente com 17.6% e 17.2% de unidades urbanas. Em termos de
valores acumulados, chegámos a 1970 com 103 unidades urbanas que
atingiram o seu valor máximo de popula^ão em data anterior, ou seja, existem
42.9 % de unidades urbanas que nas últimas três décadas têm vindo a perder
populacão.
"•
0 ano dc 1970 não é ret'erido na antccedente divisão lemporal / espacial. lanto pelo seu diminuío número
de unidades urbanas como pelo au'pico comportamento espacial.
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V. Perspecîivas sobre o sistema urbano nacional
1 . Abordagens recentes
0 actual sistema urbano nacional tem sido objecto de reflexão em diversas
publicagôes recentes. De entre estas, assinalam-se os trabalhos de Gaspar e
Jensen-Butler em 1992, Batista em 1995, CEDRU em 1996 e
DGOTDU/Quaternaire Portugal em 1997 . Da Ieitura destas obras é
possível concluir da unanimidade das principais características do sistema
urbano que como tem sido referido, continua a reforcar a litoralizagão do
povoamento ao mesmo tempo que se desenvolve a bipolarizagão em torno
das duas maiores cidades.
A investigacão de Gaspar e Jensen-Butler comeca por considerar que o
processo de urbanizacão contemporâneo em Portugal é tardio,
comparativamente com outros países europeus e apresenta algumas
características muito proprias: elevada concentracão da popula^ão oriunda
essencialmente do meio rural em dois gandes centros, Lisboa e Porto;
urbanizagão da popula^ão por via da emigracão que é, ao mesmo tempo, um
factor retardador do desenvolvimento dos pequenos centros urbanos;
pocesso actual de urbanizacão por via da industrializa^ão difusa a estender-
-se progressivamentc pelas áreas rurais.
Partindo da análise de 80 concelhos urbanos (concelhos das áreas
metropolitanas; concelhos com uma mancha urbana contínua com mais de
10 000 habitantes; concclhos com densidade superior a 100 hab / km2 e
1. Fmbora esla obra teuha sido imprcssa cm 1997, a sua apresentacão pública e postenor divulíiacão s6
veio a ocorrer no mês de Marco de 1998.
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onde menos de 20% da populacão trabaJha no scctor primário). conclui-se
quc o sistema urbano
nacional sofreu profundas alteracôes, tendo as áreas
metropolitanas até aos anos 70, assistido aos maiorcs acréscimos
populacionais. No entanto, a partir da década de 80, devido ao crescimento
do cmprego no tcrciário tem-se registado um assinalável crcscimento dos
pequenos centros urbanos, decorrente de certa forma do esva/.iamento
do
espaco rural envolvente. É identificado igualmente, o reforco da
concentracão da popuíacão na faixa litoral a norte do Sado, na qual se
destacam as duas áreas metropolitanas que consolidam a sua primazia no
sistema urbano, reforeando a cidade de Lisboa a sua centralidade.
O trabalho da CEDRU analisa um interessante conjunto de transformacôes
recentes que têm ocorrido no sistema urbano nacionaL
como seja, por
exemplo, a acentuada redu^ão do ritmo de crescimento da populacão
residente nas duas áreas metropolitanas no último período intercensitário
—
AML +1.3% e AMP +3.1% — , reducão que terá sido acompanhada por
importantes movimentos intrametropolitanos de popula^ão e actividades. E
identificado igualmente um conjunto de unidades urbanas de média
dimensão, que tem vindo a aumentar a sua capacidade de polariza^ão
aprescntando, todavia, processos diferenciados: no litoral, estaremos a
assistirtendencialmente â formacãode pequenas conurbacrjes, enquanto no
intcrior do país o crescimento de alguns centros resultará da captagão de
populacão do cspaco rural circundante. O caso particular do litoral é, em
algumas situacôes, acompanhado de formas de urbanizacão difusa, em que o
"urbano" e o "rural" evoluem conseguindo manter uma convivência
relativamente equilibrada.
Todavia, estas alteracôes não parecem colocar em causa a estrutura do
sistcma urbano nacional, quc continua a mantcr um conjunto importante de
fragilidades sintetizadas por Baptista (1995): inexistência de cidades de
dimensão intermédia, excessivaconcentracão dc populagão urbana na faixa
litoral, fracas acessibilidades a nível local e regional, a par de unidades
urbanas com perfis de actividades concorrentes, em vez de complementares.
Também as duas áreas metropolitanas apresentam fraca competitividade
internacional e estão subdimensionadas em termos funcionais face â sua
populacão residente. As mesmas áreas apresentam elevada debilidade no
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contexto da rede urbana europeia, situacão que não decorre directamente da
dimensão demográfica das áreas metropolitanas portuguesas: a diferenga
resulta do tipo c da qualidadc das funcôes exercidas, comparativamente com
outras metropoles curopeias pertencentes a países mais ricos, com níveis de
desenvolvimento e de exigência colectiva mais avancados.
O recente estudo editado pela DGOTDU
— O Sistema Urbano Nacional —
Cidades Médias e Dinâmicas Territoriais
— realizado pela empresa
Quaternaire PORTUGAL. teve a oportunidade de aprofundar
consideravelmente o conhecimento e a sistematizacão desta reaiidade. Este
estudo recorreu a uma ampla e diversificada equipa de colaboradores e
consultores e a um vasto conjunto de informacão". Procurando alternativas
â tradicional visão espacial litoral-interior mas sem, todavia, assumir
directamente outro qualqucr m^xlelo, é reconhecido pclos autores que a sua
pesquisaé parcialmente inspirada no designado "modelo do arquipélago ",
que nos remete para uma imagem sugestiva onde, frente a um litoral emerso




, pontualmente com um pequeno conjunto de "ilhas urbanas"
que constituem o "arquipélago". Esta original imagcm sintetiza o sistema
urbano nacional nos seus tracos mais fortes: uma longa faixa de urbani/.acão
litoral, sô interrompida no litoral alentejano, em plena fase de colmata^ão
intcrsticial do espaco compreendido entre as duas áreas metropolitanas. O
"arquipélago" de "ilhas urbanas" no qual podemos identificar diferentes
grupos de "ilhas"
— os também designados subsistemas
—
, apresenta
algumas "ilhas" a uma cota zero ou ainda submersas.
Na parte final desse trabalho é apresentado um cenário prospectivo do qual
reproduzimos o mapa e, parcialmente o respectivo quadro de referência
conceptual :
"/•7X0 DE CIDADES: conjunto de 2 ou mais centros urbanos, com utna
distribuicão espacial linear, não implicando necessariamente continuidade Jĩsica
urbana, que assumem ou pressupôem lôgicas de organizagão espacial
complementares e concertadas, geradoras de sinergias e externalidades, e que
articulam um territário de proximidade comum. REDE DE CIDADES; conjunto de 3
ou mais centros urbanos, com uma distribuicão espacial prâxima e não linear.
2. Ao longo dessa invcsututcão são anali/ados 192 niapas de ináhadores e 72 mapas de síniese.
3. Da autoria de Picrre Vcltz. tem ^ido l'rameniemente reíerido por João Fcrrão como proposta exploratôria
alternativa ã tradicional visão litoral-inlerior.
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que potencialmente poderão desenvolver lôgicas de organizacão espacial
complementares e concertadas, geradoras de sinergias e externalidades. SUB
SISTEMA DE CIDADES: rede de centros urbanos com lágicas de organiza^ão
espacial concertadas e complementares, assumidas e enraizadas. POLOS
DE
KEDES INTEKNACIONAIS: cidades com tecidos institucionais e empresariais
inseridos em redes ou espacos de relacionamento internacionai. CiDADE-POKTA:
cidade com forte relacionamento internacional, com acesso a redes de
transferência de know-how e de inovacão, inseridos em espacos potenciadores cle
competitividade ou que assumem posicão importante em segmentos de mercado
internacionais, envolvendo nestes processos o territôrio que polarizam. ClDADE-
ANC0KA: cidade dinâmica, solidária com o territorio que estrutura,
estabelecendo-se uma simbiose entre os processos de desenvolvimento urbano
indutores de dinâmicas territoriais e capacidades catalizadoras de recursos
■ ■ ,A
regionais .
O sistema urbano global é assim desagregado em diversos sistemas urbanos
regionais e estes em subsistemas, redes e eixos de cidades . Pela importância
actual deste trabalho transcrevemos parcialmente os seis sistemas urbanos
regionais que os autores consideram :
I . SlSTEMA UKBANO KEGI0NAL DO NOKTE LITOKAL.
Sistema urbano muito dinâmico, caracterizado por um modelo de ocupacâo do
territôrio denso e difuso em termos de populacclo e de actividades, polarizado
pela cidade-aglomeracão do Porto, significativamente internacionalizada.f ...)
Este sisîema é muito aberto ao relacionamento transfronteiri^o com a Galiza,
assumindo-se a cidade-agiomeracão cio Porto como centro capitalizador deste
espaco de concertacão.
Nelecoexistem:
Subsistema de cidades do Vale do Ave. Conurbacão policêntrica (...) que
estrutura modelos de povoamento e de industrializacão difusos,
Rede de cidades do Vale do Sousa-Baixo Tâmega. Rede de cidades de
dimensão média em áreaperiurbana, polarizadoras de territorios de proximidade
tnuito restritos (...) Nesta rede podemos referir o papel de Eelgueiras,
Amarante, Marco de Canavezes, Paredes-Penafiel, Lousada e Pacos de
Eerreira.
Eixo do Entre Douro e VouQa. Eixo urbano com um sistema industrial
enraizado, denso e diverso, num modelo territorial difuso, que compreende Sta.
Maria cla Eeira I S. João da Madeira / Oliveira de Azeméis.
Subsistema de cidades Aveiro-llhavo-Ázueda, Subsistema de cidades
fortemente polarizadas por Aveiro, sustentado por um territorio de
induslrializacão densa e internac.ionalizada, {....)
4. Qualemaire PORTUGAI. pp. 417 e 4IX
5. Ouatemaire PORTUGAL pp. 427 a 438
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Mapa n" 17 "Dinâmicas Urbanas e Territoriais"
: Quatcrnaire
Cidades/ Centras Urbanos
Poio de redes internaoonais
"Cidafle ãncora"
"Cidafle pona'
Bxo ae cidades potenciaJ
Exo de cidades consolĸlado
Rede do cidades
(astenia de cidades polencial)
Sistema de odades consolidado
Compartimeritacáo de espacos
gue tradu-em a auséncia ũe
retactooamentos e concertacáo
entm cidades
Limile de espacos dmåmicos
Metropole de Usooa e
Cidade-Agkxneracáo do Porto
Fontc; Quatcrnaire (1997). Mapa S72 ( rcpnĸlucãu )
2. SISTEMA UKBANO REGIONAL 1)0 NORDESTE.
Sistema urbano parcialmente articulado em dois eixos (...) coincidentes com os
principais eixos viários (1P3 e 1P4). (...) estruturado por um eixo urbano
linear, em consolidacão, Vila Real-Peso da Régua-Lamego, e por três cidades
de dimensão média, (Braganga, Mirandela e Chaves) que no espapofronteirigo
e central da região do Nordeste, se assumem como polos de retencão da
populafão e de criagão de emprego.
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Eixo Vila Reai - Peso da Rézua - Lamexo. (...). assume potencialmente uma
funcão de "travão" áforca de atraccão da cidade-aglomeracão do Porto e de
cidade-âncora no contexto regional e nacional.
3. SlSTEMA URBANO REGIONAL DO CENTRO.
Sistema urbano estruturado por dois eixos em formacão e consolidacão (eixo
Coimbra-Eigueira da Eoz e e'txo Guarda-Covilhã-Castelo Branco) e pela cidade
de Viseu. Este sistema tem uma distribuicão espacial equilibrada, podendo
Coimbra potencialmente assumir uma posicão de pôlo regionalminimizador das
tendências desagregadoras induzicias pela Area Metropolitana de Lisboa e pela
aglomeracão do Porto.
Eixo Coimbra - Eiaueira da Eoz. O eixo Coimbra
-
Eigueira da Eoz constitui um
importante "travão
"
ao avanco territorial das duasAreasMetropolitanas (...)
Eixo Guarda-Covilhã-Eundop-Castelo Branco. Eixo que estrutura e polariza um
sistema de cidades no territorio que abrange a Raia Central e a Serra da Estrela,
eventualmente extensível ás cidades de Seia, Gouveia, e Pinhel e se assume
comofundamental para o reequilíbrio do territôrio do interior (...)
4. S/STEMA URBANO REGIONAL DE I.ISBOA E VALE DO TFJO.
Sistema urbano fortemente polarizado pela Area Metropolitana de Lisboa, que
tende a integrar a dinãmica das cidades mais prôximas como Santarém, Rio
Maior e Torres Vedras. Esta Área Metropolitana é muito densa, concentrada e
dinâmica, fortemente internacionalizada (...).
Subsistema de cidades da Alta Estremadura. (...) polarizado pela cidade de
Leiria e sustentado por um tecido industrial diversifîcado.
Rede cle cidades Tomar, Abrantes e Torres Novas-Entroncamento. (...) com
uma dinâmica potenciada pela sua posicão de centro de logística de transportes
relativamente å Area Metropolitana de Lisboa (....)
Subsistema de cidades Nazare
'
Alcobaca-Caldas da Rainha-Peniche. (...)
estrutura uma base produtiva apoiada nas fúeiras agro-industrial, do lazer
(praias, habitacão secundária e patrimônio cultural e construído) e cerâmica
arrística.
5.SISTEMA URBANO REGIONAL DO ALENTEJO.
Sistema urbano dominado pelos três principais centros polarizadores,
Portalegre, Évora e Beja, (...) em que Evora se assume como cidade-porta e,
estratégicamente, tende arecuperar umaposicão de cidade-âncora.. (...) integra
dois pequenos eixos comfraca capacidade polarizadora, Estremoz Vila Vicosa e
Santiago do Cacém-Sines-Santo André e a cidade de Elvas que é um centro
importante de relacionamento transfronteirico.
Ei.xo de cidades Estremoz.-Vila Vicosa-Borha. Eixo relativamente
industrializado, com especializacclo emftleiras relacionadas com os recursos
naturais e agrícolas do se.u territôrio de proximidade.
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Eixo de cidades Sines-Santiai>o do Cacém-Santo André. Eixo com relevante
dinâmica demográfica e com itma base industrial forte. associada a um dos
principais portosmarítimos nacionais.
6. SlSTEMA URBANO REGIONAL DO ALGARVE.
Sistema urbano regional com forma tinear, determinado por um processo de
forte urbanizacão da faixa litoral, implicando um esvaziamento do interior da
Serra. É um sistema polinucleado, polarizado pelo eixo Earo-Olhão-Loulé-
-Quarteira epelo eixo Portimão-Utgos com características de internacionaliza^ão
de perjil turístico.
Rede articulada de cidades Earo-Olhão, Ixmle e Ouarteira. Rede que polanza a
área oriental (Sotavento) do Algarve, representando a maior concentracão
populacional e de servicos, e que benejicia do estatuto de Earo como capital
regional administrativa e cla localizcuYão, também em Earo, de um importante
aeroporto internacionai.
Eixo de cidades Portimão-Laizos. Eixo constituído por duas cidades com
alguma complementaridade ao nível da procura turística, constituindo o
principalcentro prestador de senicos no Barlavento algarvio, nomecuiamente
Portimão, que sofre actualmente os reflexos negativos, ao nívei da sua
qualidade urbanística, decorrente da profunda transformacão, em clécadas
recentes,(...)
Trata-se de um trabalho que realiza uma apreciacjío do sistema urbano actual
bastante aprofundada, adoptando uma leitura dinâmica do territôrio,
atribuindo particular ênfase â realidade econômica e social e ás rclacôes
diferenciadas que se estabelecem entre os diferentes elementos que
constituem o sistema urbano. 0 objectivo deste estudo ultrapassa a
caracterizacjĩo e a avaliacão c propôe, a partir de um cenário prospectivo do
sistema urbano nacional, sugestôes e orientagôes de políticas a implementar
com vista å consolidacão e dcscnvolvimento do sistema urbano e â sua
ligacão a instrumentos de apoio ao desenvolvimento regional.
Facc aos resultados atingidos e aos meios envolvidos na sua realizacão, até â
disponibiliza^ão de informacão mais actualizada, que sô deverá ocorrer
depois da realizacão do XIV Recenseamento Geral da Populacão em 2001,
este trabalho de investiga^ão será ccrtamente uma referência obrigatoria
para todos os que se interessem por este assunto.
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2 . A presente investigagão
O presente subcapítulo basear-se-á essencialmente na aprecia^ão da
evolucão recente de alguns indicadores demográficos, por forma a identificar
as principais tendências actuais do sistema urbano nacional.
Em Portugal Continental, o último período intercensitário ficou marcado a
nívcl demográfico e espacial pela estabilizacão da populacão (+0.17%),
comportamento que constitui a consequência mais visível da forte quebra
do crescimento natural e do surpreendentc e anormal saldo migratorio
negativo. Praticamente, sô uma estreita faixa territorial do país apresentou
valores positivos de crescimento populacionai
—
mapa n° 18. Esta faixa.
como já anteriormente foi referido, não é contínua ao longo do litoral e
desenvolve-se em quatro áreas: a Norte, a Area Metropolitana do Porto e sua
região envolvcnte que se prolonga até Braga e Aveiro; caminhando para
Sul, uma outra área engloba grande número de concelhos do Oeste e Médio
Tejo; seguem-se os concelhos da Área Metropolitana de Lisboa e. por fim, a
maioria dos concelhos da região Algarvia. Os concelhos que apresentam
uma taxa de crcscimento positiva neste intervalo de tempo, cobrem 27% do
territôrio continentaJ e, no início dos anos 90, concentravam 5 677 874
habitantes, o que correspondia a 60.6% da populacão residente no
Continente. O restante territôrio apresenta na sua globalidade um expressivo
declínio dcmográfico. São contudo excepcôes no Alentejo os concelhos de
Évora e Vila Vi^osa e no distrito de Viseu os concelhos de Viseu, Mangualde
e Tarouca.
Analisando a informa^ão de síntese que serviu de base â elaboracão deste





rapidamente se confirma o desfasamento existcnte entre o número de
concelhos que crescem em termos populacionais, 33.8% c os que diminuem,
66.2%. Se considerarmos so a evolucão das sedes de concelho e cidades, a
distribuicãoé mais equilibrada, sendo, no entanto, ligeiramente superior o
6. É dc destacar o dccréscimo de populacão verificado no cenlro da árca metropolilana. bem como o
decréscimo verificado cm três concclhos pcrifcricos que nesla década assumiram ura carácter
pariicularmenic rcpulsivo — Barreiro, MonLijo e Alcochetc.
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número de sedes de concclho e cidades onde nestes dez anos a populacão
diminuiu — 51.1%, contra 48.9% ondc se regista o comportamento inverso.
Relacionando a evolucão da populacão concelhia com a populacão das
respcctivas sedcs de concelho e cidades no último período intercensitário,
identificaram-sequatrograndes tipos de evolucão
—
quadro n°26.
Quadro n" 2ft Evol ucão da populacão: 1 98 1 a 1 99 1
Conceihos
N°
Crescimento populacional ( f
Decréscimo populacional ( J,




Crescimento populacional (f )
138 48.9
Decrcscimo populacional (J )
144 51.1
Concelho I Sede de concelho
Concelho f Sede de concelho f (TipoA) 65 23.6
Concelho { Sede de concelho J (Tipo B)
■-- 40-4
Concelho | Sededeconcelho î (TipoC)




NcsU rúbrii. <t foram considcradas as 275 scdcs dc concclho c ,is cidadcs quc r:_i> são scdcs dc concclho: AKcrca do Kib_(ejo
íV.r.Xira.t. Arnord iScixal). Hrmcsindc (Vdlongo). I,i\.i (Felgucirjst. Odhclas iLoures). Trol'a (Sanlo lirsol e Kio linlo
i(iondomar). Nos concelhos quc lêm uma cidadc para alcm Oa scde dc concciho e o comportamento cvoiuiivo destas duas
unidades urhanas c difcrcnciado. foram consideradas as duxs situac.ôcs.
Tipo A
— crescimento da populacão simultaneamcnte no concelho e na
unidade urbana: Tipo B
— decréscimo simultâneo da populacão no
concelho e na unidade urbana: Tipo C
— decréscimo da populacão no
concelho e crcscimento da mesma na unidade urbana: Tipo D
— a
populacão do concelho cresce e a populacão da unidade urbana diminui.
Organizando assim a informacão, é de realc.ar o elevado número de




— 40.4%. A distribuicão cspacial destes casos
concentra-se basicamente ao Iongo de toda a laixa interior do país.
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Tambcm nesta faixa interior se assinala um segundo tipo de comportamento
—Tipo C— . que dcsignaremos de "polari/acão urbana" e
consistc no
decrcscimo populacional do concelho a par do crescimento da populacão
rcsidente na sede de concelho e que atinge 26.2% do total de concelhos. Os
concelhos que aumentam de populacão, tanto na sua sede de concelho c/ou





23.6% e locali/am-se essencialmcnte na faixa litoral sendo, todavia, de
destacar a cxistência no interior do país de dois casos de "urbanizacão": na
subregião de Dão-Lafôes, Viseu/Mangualde e no Alentejo Central os




, que poderemos designar de "urbanizacão difusa" e corresponde a 9.6%
dos concelhos. Este tipo consiste na diminuicão da populacão da sede de
concelho e/ou cidade a par do aumento da populacão concelhia. l.ocalizam-
-se essencialmente na faixa litoral a Norte da Serra da Arrábida. sendo dc
destacar aqui a clevada representatividade de concclhos com este
comportamento na subregião Oeste e na AML: igual comportamcnto se
observa em Sines. Vila do Bispo, Lagoae Tavira.
A distribuicão de unidadcs urbanas conserva a sua tradicional estrutura
policôntrica, com uma maior densidade no Iitoral Norte e no litoraJ algarvio.
A densidade de unidades urbanas no resto do país é menor, com particular
destaque para as subregiôes alentejanas e Alto Trás-os-Montcs. Nas regiôes
mais interiores predominam as pequenas e médias unidadcs urbanas, mais ou
menos isoladas.de dimcnsão irrelevantc no contexto da União Europeia ou
mesmo da Península Ibérica, mas que regionalmente revelam. em alguns
casos, capacidades atractivas, relativamente á região onde se inserem. a qual
continua a perder populacão.
Na faixa litoral, é de assinalar a acentuacão da importância das duas áreas
metropolitanas de Lisboa e do Porto que, em 1991, concentravam quase
40% da populacão residente no continente e 62.2% da populacão urbana.
A maioriadas unidades urbanas localizadas na faixa litoral denotam grande
dinamismo. demonstrativo do potenciaJ dcmográfico c urbano desta árca.
Mas este dinamismo não se restringe exclusivamente ao litoral. E expressivo
o número de sedes de concelho do interior que registaram aumentos de
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populacão num quadro regional manifestamente dcsfavorecido,
scndo de
destacar o conjunto de unidades urbanas que se dispôem na proximidade
do eixo Aveiro/Viseu/Guarda/Vilar Formoso (IP5)
— conforme se pode
infcrirda lcilurado mapan0 18 B.
Esta fígura é constituída por dois mapas, "Crescimento" e "Decréscimo",
onde se assinalam separadamente todas as sedes de concelho e/ou cidades
que na dccada de 80 registaram crescimento ou decréscimo, e que resultou
da dccomposicjĩo de informacão do mapa n° 18A. Se no caso das unidades
urbanas que cresceram podemos identificar um padrão de distribuicão que
privilegia o litoral e, grosso modo, toda a região Centro a norte do Tcjo, já no
caso das unidades onde a populacão diminui, a identificacão dc um padrão
de distribuicão torna-se mais difícil. Este tipo dc unidades está presente em
todas as regiôcs do territorio nacional sendo, todavia, possível afirmar que
existe um maior número no interior e. particularmente na região Centro e no
Alentejo.
Continuando a procurar aprofundar o conhecimento sobre o padrão
espacial de distribuicão da urbanizacjio recente, sintctizemos a informacão
expressa no mapa n°18. Assim, os concelhos foram classificados como
estando inseridos ou num "Processo de urbanizacão". ou num "Processo de
repulsão". Inclucm-se na primeira designacão os concelhos que rcgistaram
acréscimos de populacão simultanemente no concelho e na sede de
•7
concelho e/ou cidade sô no concelho ou so na sede de concelho e/ou
cidade. No segundo caso
— concelhos em "Processo de repulsão"
—
consideraram-se os concelhos que registaram decréscimos populacionais ao
mesmo tempo no concelho e na sede de concelho e/ou Cidade
—
mapa n°19.
Este mapa da distribuicão dos concelhos em processo de "Urbanizacão /
Repulsão" sinteliza e reforca algumas das conclusôes já anteriormentc
rcferidas. De entre estas. destacamos a descontinuidade da urbanizacão
litoral atlântica, resultante da presenca a Norte de Coimbra de uma "bolsa"
repulsiva de concelhos
— Mira, Cantanhcde, Anadia, Montemor-o-Velho,
7. No.s concelhos em que cxisic uma cidade pani além da scde de concclho e possuindo esias unidades
urbanas comporlamenlo demoizráíico de senlido conirário, considerou se como comporlamenlo
prevaJecenle o registíido na unidade urbana de maior valor populacional.
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Mealhada e Olivcira dc Azcmcis.
Assim.épossível delimitar dois grandes contínuos urbanos: um a Norte que
abrangc, grosso tnodo, as antigas províncias do Minho, Douro Litoral,
o
distriîo de Aveiro e a Bcira Alta, e outro mais a Sul que comeca cm Coimbra
e se desenvolve ao longo da Estremadura e parte do Ribatejo. Para alcm
destas duas faixas urbanas, a que se acrescenta uma terceira, a do litoral
algarvio, idcntificam-se mais três pcqucnas árcas dc urbanizacão:
uma em Trás-os-Montes (concelhos de Braganca. Macedo de
( avaleiros, Miranda do Douro, Mirandela, Mogadouro, Murca e Valpa^os);





a segunda, localizada na charneira cntre a Beira Baixa e o Alto Alentejo
(concelhos de Castelo Branco, Proenca-a-Nova, Nisa, Castelo de Vide e
Portalegre): a terceira, mais a Sul, mas ainda no Alentejo, constituída pelos
concelhos de Évora, Reguengos de Monsaraz e Mourão.




Conjugando estas tendências de urbanizacão e repulsão com o padrão de
distribui^ão geográfico das unidades urbanas localizadas a uma distância
9 1 0
igual ou inferior a 25km entre si
—
mapa n° 20 A
—
,
é possível delinear o
mapa de síntese do actual sistema urbano
—
mapa n° 21.
8. Unidadcs urbanas com mais dc 5 000 habiiantes em 1991.
9. Na Europa, a dislância média entrc cidades é de aproximadamcntc 25 km.
10. Para termo dc comparacão, construimos tambcm o mapa equivalente dc 1890
—
mapa 20 B onde são
cvidentes as difcrenc_s cm rela^ão ao mapa dc 1991.
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MaPa__oA Unidades urbanas* localizadas a menos de 25 Km entre
si ; 1991
Número de rcfcrência da
cidade ou sede de concclho.
Linha de união cntrc unidades
urbanas quc disiam entrc si
mcnos de 25 km, sendo o seu
apuramento reali/_-do através
dc mcdicão dirccta cm "linha
recta" sobre a carta.
I Inidadc urbana isolada
Unidades urbanas com mais 5 (XX) habitantcs
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apa n°20B Unidades urbanas
* localizadas a menos de 25 Km entre si : 1890
Númcro de referência da
cidade ou sede de concelho.
Linha dc união entre unidades
urbanas que distam cntrc si
menos de 25 lon, sendo o seu
apuramento realizado através
de medicão directa cm "linha
recta" sobrc a carta.
Unidadc urbana isoiada
Unidades urbanas com mais 5 000 habiiantes
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Mapa n"
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A Ieitura que fazemos do sistema urbano nacionaJ asscnta na tradicional
dicotomia litoral-interior e não está Ionge complementarmente da abordagem
proposta no "modelo do arquipélago" em que secomparam "ilhas"
— áreas
urbanas dinâmicas — e as "áreas submersas"
— territôrios com fraca
expressão econômica e urbana. Assim, propomos a seguinte sistematiza^ão :














— Subsistema rcgional urbano litoral
— Subsistema rcgional urhanodo \ale do l'cjo




— Subsistema rcgional urhano iitoral Nortc
Subsistcma regional urbano litoral Sul
Area de Coímbra
— Subsistema rcgionaJ do Barlavento








— Subsistcma urbano Transmontano
— Subsistcma urbano Oouricnse
Subsistcma urbano Viscu-Guarda
Subsistcma urbano (iuarda-Castclo Bnuico
Subsistcma urbano Vendas Novas
-Montemor o-Vclho
— Subsistema urbíino hvora-Klvas
— Subsistcma urbano Sines-Akácer do Sal
— Subsistcma urbano Aljustrcl-Beja-Moura
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FAIXA LITORAL
Faixa urbana com elevado dinamismo demográfico e urbano, divide-se em
dois segmentos. O mais importante e de maior dimensão estende-se da foz
do rio Sado â foz áo rio Lima, segmento designado por
"
FAIXA URBANA
OESTE-A'llÂNTlCA"; o segundo compreende a importante rede de cidades
algar\'ias e passa a ser intitulado de "FAIXA URBANA SUL-ATLÂNTICA".
FAIXA URBANA OESTE-ATLÂNTICA
Decompôe-sc nas seguintes unidades urbano-espaciais:
• Area Metropolitana de Lisboa
Constituída administrativamente por dezoito concelhos. Na margem
Norte, fazem parte os concelhos da Amadora, Azambuja, Cascais, Lisboa,
Loures. Mafra, Oeiras, Sintra e Vila Franca de Xira; na margem Sul, os
concelhos de Alcochete, Almada, Barreiro, Moita, Montijo, Palmela,
Seixal. SetúbaJ e Sesimbra.
• • Espaco dinamizado direetamente pela AML
— Subsistema Regional Urbano Litoral: Peniche / Leiria / Rio
Maior.
— Subsistema Regional Urbano do Vale do Tejo : Benavente /
TorresNovas / Abrantes / Entroncamento.
• Área Metropolitana do Porto
Constituída por nove concelhos: Espinho, Gondomar, Maia,
Matosinhos, Porto, Povoa de Varzim, Valongo, Vila do Conde e Vila
Nova de Gaia.
• • Espa^o dinamizado directamente pela AMP
— Subsistema Regional Urbano Litoral Norte : inelui "grandcs
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cidadcs" como Braga, Barcelos e Guimarães. a par de um
conjunto de unidades urbanas de pequenas e médias
dimensôes, inseridas em concelhos de elevada densidade e
dinamismo demográfico do vale do Ave, do Tâmega e do
Sousa.
Subsistema Regional Urbano Litoral Sul: Localiza-se a Sul da
AMP, e inclui a dinâmica região de Aveiro, destacando-se pela
sua importância demográfica e/ou dinamismo econômico as
seguintes unidades urbanas: S.João da Madeira, Feira,
Espinho, Ovar, Oliveira de Azemeis, Albergaria-a-Velha e
Aveiro.
• Área de Coimbra
Centrada na cidade de Coimbra, esta área reune um conjunto dc
unidades urbanas de pequena e média dimensão, com dinâmicas
demográficas muito diversas ( Figueira da Foz, Montemor-o-Velho,
Coimbra. Soure, Miranda do Corvo e Lousã). Devido â sua posi^ão
relativamente equidistante face ás duas grandes metrôpoles, Coimbra e
sua área manifestam tradicionalmente aJguma ambiguidade em relacão å
localizacão das charneiras Norte/Sul e Litoral/Interior, não sendo por
vezes claro se o seu protagonismo e a sua dinâmica será genuinamente
de cariz "litoral", ou, se pelo contrário, é já a expressão da dinâmica
verificada no "interior" que se manifesta neste troco "Iitoral".
FAIXA URBANA SUL-ATLÂNTICA
— Subsistema Regional do Barlavento: inclui as unidades
urbanas de Lagos, Portimão. Monchique, Silves, Lagoa e
Albufeira.
— Subsistema regional do Sotavento: inclui as unidades urbanas




Estende-se desde o Norte interior do país até ao Sul, mais precisamente até
aos contrafortes meridionais da Serra Algarvia. Apresentando-se
genericamente como uma área em declíneo demográfico detém,
no entanto,
um conjunto de unidades urbanas de pequenas e médias dimensôes com
importância economica e administrativa de nível regional e(ou)
supraregional, mas com dinâmicas demográficas relativamentc diferenciadas.
— Subsistema Urbano Transmontano:
constituído pelas três importantes unidades urbanas de
Braganca, Mirandela e Carrazeda de Ansiães. Deste conjunto
de unidades urbanas sô Carrazeda de Ansiães registou
diminuicão de populacão no último período intercensitirio.
— Subsistema Urbano Douriense:
formado pelas três importantes unidades urbanas de Vila Real.
Peso da Régua e Lamego. Destas unidades urbanas sô Vila
Real registou aumento de populacão no último período
intercensitário.
— Subsistema Urbano Viseu-Guarda:
constituído por quatro unidades urbanas, Tondcla, Viseu,
Mangualde e Guarda. Deste conjunto de unidades urbanas sô
Tondela registou diminuicão de popula^ão nos útimos dez
anos. Este subsistema tem vindo a reforcar a sua importância
supraregional mercê da construcão do importante eixo
rodoviário IP5, que liga a cidade de Aveiro â fronteira de Viiar
Formoso.
— Subsistema Urbano Guarda-Castelo Branco:
formado por quatro unidades urbanas, Guarda , Covilhã,
Fundão c Castelo Branco. Nos últimos dez anos sô a cidade
da Covilhã registou diminuicão de populacão. A confluência
deste subsistema e do anterior, na cidade da Guarda, reforca
substancialmente a importância desta. Também o actual
tracado rodoviário concorre para esta situacão ao ter
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privilegiado esta cidade como ponto dc intercepcão de duas
importantes rodovias, que decalcam parcialmente os dois
subsistemas: Viseu-Guarda (IP5) e Castelo Branco-Guarda
(IP2).
— Subsistema Urbano Vendas Novas-Montemor-o-Novo:
constituído unicamente por estas duas unidades urbanas,
denota fraco dinamismo demográfico, tendo registado na
década de 80 uma perda generalizada de populacão.
— Subsistema Urbano Évora-Elvas:
formado por sete unidades urbanas, Evora, Estremoz,
Redondo, Reguengos de Monsaraz, Vila Vicosa, Elvas e
Campo Maior. Apresenta três unidades urbanas que
registaram decréscimo de populacão nos últimos dez anos:
Estremoz, Redondo e Campo Maior. Na sua globalidade, este
subsistema Évora-Elvas apoia-se no eixo rodoviário IP7
(Évora-F_stremoz-Elvas) que, em conjuga^ão com ICl 1, liga a
Area Metropolitana de Lisboa â fronteira do Caia, em Elvas.
Neste subsistema é de destacar o eomportamento de Évora e
de Vila Vic^osa, por expressarem elevado dinamismo
demográfico tanto a nível concelhio como a nível da
populacão residente nas respectivas scdes de concelho.
— Subsistema Urbano Sines-Alcácer do Sal:
constituído por quatro unidades urbanas, Sines, Santiago do
Cacém, Grândola e Alcácer do Sal. Apresentam algum
dualismo Litoral/Interior. mas têm em comum o mesmo tipo de
comportamento demográfico quanto ao decréscimo das suas
populacôes residentes. No entanto, observou-se na última
década o crescimento de popula^ão concelhia cm Sines e
Santiago do Cacém por influência directa da actividade
industrial e portuária do Complexo dc Sines . Devido a este
comportamento singular, considerou-se Sines como fazendo
11.0 comportamcnto singular rcgi^tado no concelho de Sines deve se rundamentalmente ao dinamismo
dcmográfico da dcsignada "('idadc No\a de Santo Andrc", criada na década dc 70 no âmbito do
('omplcxo lnduslrial dc Sincs.
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parte da designada faixa urbana oeste-atlântica.
— Subsislema Urbano de Beja:
formado por cinco unidades urbanas, Ferreira do Alentejo,
Aljustrel, Beja e Serpa e Moura que registaram, nos últimos
dez anos, perdas de populacão residente simultaneamente a
nível concelhido e de unidade urbana.
Em tracos gerais, o comportamento da faixa urbana oeste-atlântica a norte
da cidade de Coimbra é essencialmente resultante do crescimento natural.
enquanto na região dinamizada pela área metropolitana de Lisboa e na faixa
urbana sul-atlântica algarvia a principaJ componente explicativa incide no
afluxo de populacoes exteriores a estas áreas. Do interior do país a
populacão sai numa primeira fase para o litoral, ou para o estrangeiro.
aparecendo numa fase mais recente uma terceira alternativa que consiste na
mudanca de residência para alguma sede de concelho ou cidade mais
proxima.
Em todos os subsistemas urbanos delimitados existem unidades urbanas em
que a populacão diminui nos últimos dez anos, o que reflecte a existência de
unidades urbanas com problemas de desenvolvimento importantes e dos
quais o dccréscimo de populacão é a parte mais visível. Destacam-se neste
perfil comportamental os subsistemas alentejanos.
O padrão de distribuicão da populacfio apreciado na ôptica "urbana" reflecte
uma apreciável concentracão no litoral e uma igualmente apreciável
rarefacgão no interior do país. Este padrão dualista é na realidade, em termos
histôricos e geográficos, um padrão natural e orgânico e como tal,
equilibrado e auto-regulado, que tem sido sancionado na essência por
sucessivas geracôes de agentes economicos e que, actualmente, se encara
como uma realidade que deve ser desenvolvida e melhorada. No entanto,
ainda há uma década, a generalidade dos estudos sobre o sistema urbano
concluía que face a este padrão dualista havia que contrariar esta "perniciosa
tendôncia" que, a persistir, impediria um efectivo e equilibrado
desenvolvimento regional. Actualmente. a concentracão da populacão no
litoral e a existência de grandes urbes comecam a deixar de ser factos
equacionados como algo que tem que ser contrariado ou corrigido.
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passando a reaJizar-se um tipo de leitura menos pejurativa desta
realidade.
cada vez mais influenciada pelas forcas de mercado e pela imagem colectiva
que temos do mundo e do país em que vivemos, onde é cada
vez maior o
número e a dimensão das cidades.
A esta alteracão de análise não parece ser estranho o desencanto pelas
teorias marxistas manifestado por vasto sector de investigadores sociais nos
anos 70 e 80. O planeamento regional foi, numa fase iniciaJ, encarado por
muitos destes investigadores como o terreno por excelência de algumas
ideias-base do marxismo com objectivos correctivos, em que era
absolutamente imperioso, por exemplo, obter uma distribuicão da populacão
mais i-zualitária entre os concelhos do litoral e do interior, ou necessário
estancar o crescimento das maiorcs cidades e fomentar o crescimento das
restantes procurando-se, assim, obter um tipo de cidade com um limiar
demográfico ideal e ôptimo. Pura utopia.
Actualmente comeca a ganhar forma uma concepcão mais alargada das
dicotomias portuguesas litoral/interior e centro/periferia, que passa pela
alteracão da escala de análise deixando de se apreciar estas dicotomias
exclusivamente â escala do país, c passando-se para a escala mais ampla da
Península Ibérica e da Europa. A faixa litoral urbana passa a ser apreciada
como um segmento de uma faixa litoral urbana mais vasta, que se prolonga
no Norte pela Galiza e no Algarve pela vasta costa litoral urbana do
mediterrâneo espanhoi. Em contrapartida, o interior do país, área deprimida e
com uma rede esparsa de cidades, comeca a deixar de ser encarado como
algo excepcional e singular e passa a ser relativizado face a um vastíssimo
territorio interior Ibérico onde se registam problemas semelhantes. Neste
quadro geral, comeca a ganhar uma envergadura especial a análise das redes
urbanas do Interior . A dicotomia nacional litoral/interior comeca assim, aser
questionada quando aprcciada â escala Ibérica. Será possível passar a admitir
que o territôrio nacional face â totalidade do territôrio Ibérico poderá ser
classificado na sua generalidade como sendo totalmente litoral ?
Em tracos muito sinléticos, o territorio continental e o seu sistema urbano é
passívcl de ser decomposto. Em primeiro Iugar, existem três áreas
particularmente dinâmicas localizadas no litoral; duas incluem áreas
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metropolitanas
— Lisboae Porto — e a terceira corresponde â faixa urbana
litoral algarvia. Em segundo lugar, observa-se a existência de uma longa
faixa interior onde predomina uma dinâmica muito fraca e em muitos casos
regressiva, que afecta em geral todo este territôrrio e em particular a sua
esparsa rede urbana.
Comparando genericamente o mapa do sistema urbano proposto pela





podemos concluir que existem na sua essência tracos semelhantes. No
entanto, deveremos ter presente que o objectivo destes dois trabalhos é
diferente. embora possuam o mesmo objecto de investigacão. O presente
trabalho procura acompanhar a evolucão do sistema urbano nacional nos
últimos cem anos, sendo a interpretacão do sistema urbano actual a última
etapa dessa aprecia^ão, realizada essencialmcnte através da evolucão da
populacão residente em cidades e sedes de concelho. Este indicador
demográfico dc síntese vê mais uma vez reconhecido o seu potenciaJ, ao ser
confirmado nos seus rcsultados principais por um conjunto vastíssimo de
indicadores de natureza social, econômica e de infraestruturas e
equipamentos que outras investigacôes têm utilizado.
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Conclusôes
O sistema urbano nacional tem como característica principal, â semelhanca da
generalidade dos sistemas urbanos europeus antigos, uma elevada
estabilidade, estando contudo esta macro-estabilidade de longo prazo
assente em flutuacôes e variagôes dinâmicas de curto prazo. Esta ideia geral
de base ficou confirmada ao longo do presente trabalho, lendo as principais
etapas da nossa pesquisa procurado indagar do desenvolvimento e
reparticão cspacial do sistema urbano nacional, na busca de explicacôes para
essa coerência. O conjunto de explicacôes avancadas ao longo dos diversos
capítulos procurou o equilíbrio entre a generalidade e a abrangência teôrica
inerentes ao saber científico e a especificidade de alguns aspectos do
territorio e da historia nacional, bem como o equilíbrio entre o tratamento
estatístico da informacão de base e a interpretagão empírica.
Assim, umadas nossas primeiras preocupacôes incidiu na identifica^ão das
características de dinâmica lenta. No decurso de cem anos, a taxa de
urbanizacão passou de 31.8 % em 1890, para 63.5% em 1991, ou seja, de
aproximadamente 1,5 milhôes para 5,9 milhôes de habitantes, seguindo um
ritmo evolutivo que poderemos designar de moderado e constante.
Verificou-se, ainda, que a estrutura do sistema urbano não registou grandes
alteracôes nem no que se rcfere ao seu perfil hierárquico, nem
especificamente no referente â distribuicão espacial. Constatou-se
igualmente que ao longo destc período de cem anos a taxa de crescimento
da populacão urbana foi sempre superior â taxa de crescimento da
populayão total. Todavia, a análise mais detalhada destas realidades
demográficas veio a evidcnciar que o comportamento destas duas curvas dc
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evolucão é em tracos gerais semelhante, podendo concluir-se que não tem
existido até hoje uma diferenciagão muito nítida entre a evolucão da
populacão urbana e a evolucão da popula^ão nacionaJ . Como poderemos
explicar esta similitude comportamental e esta efectiva estabilidade do
sistema? Uma primeira explicacjĩo podcrá ser dada pelo desenvolvimento a
ritmo paralelo que se tcm verificado nas duas principais componentes do
crescimento do sistema urbano, ou seja, a evolucão da populagão urbana e o
número de unidades urbanas. E efeclivamente, estas duas componentes têm
evoluído a par uma da outra. Por outro lado, factores demográficos
importantes, como por exemplo a emigracão, têm recrutado os seus efectivos
não sô entre a populacão rural como entre a populacão urbana.
Na distribuicão da populacão urbana por dimensão de lugarcs, verifica-se
uma perda de importância das pequenas unidades urbanas, a par de um
reforco substancial de importância das unidades urbanas de média dimensão
enquanto as grandes unidades urbanas que cresceram rapidamcnte até 1950
tcm vindo a perder alguma importância. No entanto, é dc assinalar que entre
1981/91 a taxa de variacão da populacão das pequenas unidades urbanas,
essencialmente entre os 5 000 e os 10 000 habitantes, registou uma
evolucão positiva.
Procurámos demonstrar que o sistema urbano nacional, assente num
conjunto de cidades e sedes de concclho, relativamente estável e antigo,
manifesta uma tendência para a concentracão e reforco de importância da
populacão em cidades de média e grande dimensão, especialmente e cada
vez mais nas primeiras. Todavia, é necessário ter presente que um número
importante destas unidades urbanas de média dimensão e maior dinamismo
se encontra ou incluído nas duas áreas metropolitanas, ou na sua
proximidade imediata. O caso mais expressivo regista-se na área dinamizada
directamcnte pela cidade do Porto que constitui já actualmente uma vasta
área urbana polinucleada.
A análise da evolucão da hierarquia urbana nacional ao longo do tempo
confirmou a manutencão de um perfil de hierarquia urbana rclativamente
1. No futuro será ceriamcntc muito intcressante aprofundar alguns aspcctos relacionados com
cspccincidades da populacão urbana. cm tcnnos de esperanca dc vida. natalidade. morlalidade ou
composicão por sexos.
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constante. As cidades de Lisboa e do Porto mantêm a sua posicão cimeira,
seguidas por uma terceira cidade relativamente pequena, que variou ao
longo do tempo", e por um vastíssimo conjunto de médias e pequenas
unidades urbanas. Assinale-se no entanto, que ao longo do tempo os
sucessivos perfis de hierarquia urbana se deslocaram em sentido ascendente,
devido ao crescimento generalizado de tcxlo o sistema urbano.
A análise espacial da evolucão do sistema urbano ao longo do tempo
revelou-nos o aumento do número de unidades (+32.9%), sendo este
acrcscimo particularmente expressivo na envolvente das cidades de Lisboa e
do Porto. O aparecimento destas novas unidades urbanas decorre
essencialmente da terciarizacão da economia nacional e so em casos muito
pontuais se fica a dcver ao desenvolvimento da indústria ou dos transportes.
A uma rede urbanajá perfeitamente definida espacialmente em 1890, vem-se
posteriormente a sobrepor nos anos 40 e 50 uma organizacão espacial com
uma nova logica e novas especificidades econômicas, que aproveita
naturalmente o padrão já existente, reforcando fundamentalmente as duas
maiores áreas urbanas. Ao longo da faixa urbana oeste-atlântica e na faixa
urbana sul-atlântica, não se verifica o aparecimento de um número
substancial de novas unidades urbanas. Regista-se sim, o crescimento de
algumas importantes unidades já existentes. No interior do país, sobre um
fundo de unidades urbanas estabilizadas ou em decréscimo demográfico,
sobressai um conjunto de cidades relativamente importantes â escala
regional
— muitas delas antigas sedes de Província ou de Distrito
—
, das
quais se destaca Beja, Bragan^a, Castelo Branco, Covilhã. Evora, Fundão,
Gouveia e Portalegre. Estas cidades, devido ao relativo afastamento entre si
e a alguns problemas de acessibilidade que ainda persistem, não constituem
no seu conjunto efectivamente uma estrutura urbana complexa e contínua
como a que se verifica no litoral. No entanto, é da maior relevância o seu
protagonismo no quadro global de interioridade onde de localizam.
Procurando conhecer melhor, ao longo do tempo e do espa^o, os diferentes
elementos que constituem o sistema urbano, realizámos uma tipificagão da
evolucão populacional de todas as unidades urbanas, a qual nos permitiu
2. 1890-Braga; 1900-Braga: 1911 Braga; l920-( oimbra; 1930-Sclúbal; 1940-Setúbal; 1950-
Coimbra; 1960-Coimbra; 1970 Coimbra; 1981-Amadora; 1991 -Amadora.
196
concluir da distribuicão espacial dos diferentes tipos de evolucão
demográfica. Foi deste modo possível identificar uma faixa oeste-atlântica
entre Setúbal e Viana do Castelo, onde é marcante a presen^a e accão de um
importantc conjunto de urbes que ao longo do tempo teve na sua
generalidade um comportamento demográfico ascendente e que reúne as
maiores cidades e as duas áreas metropolitanas. Por outro Iado. identificou-se
a faixa interior do país desde Trás-os-Montes até â Serra Algarvia, que
contém essencialmente unidades urbanas de perfil estabilizado ou
regressivo.
As áreas de unidades urbanas de rápido crescimento, localizam-se
essencialmente em torno das cidades de Lisboa e Porto, sendo a área que
envolve esta última de maior dimensão do que a área envolvente da capital.
Fmbora em termos legais e administrativos possuam a mesma designacão
— Área Metropolitana
—
, trata-se efectivamente, pela área que ocupam e
principalmcnte pela morfologia que possuem, de entidades urbanas bastante
diferenciadas; enquanto a área de Lisboa vive essencialmente das relacôes
que se estabelecem com a sua cidade-centro
— monocentrismo comum a
grande número de áreas metropolitanas
—
, a área urbana do Porto, para além
da importância da sua cidade-centro possui um importante conjunto de
outras unidades urbanas que organizam e estruturam toda essa vasta área
urbana, sendo neste caso pouco apropriada a terminologia área
metropolitana, podendo antes ser designada com vantagem por
aglomeracão urbana policêntrica. A génese desta diferencia^ão
morfologica nasce da evolucão das formas tradicionais dc povoamento:
enquanto na região do Porto prevalecia o povoamento disperso em
pequenos núcleos, na região de Lisboa predominavam os lugares
aglomerados com dispersão intercalar.
Uma das questôes que se levantaram em determinado momento da pesquisa
recaiu sobrc a necessidade de procurar compreender como é que o perfil da
hierarquia urbana nacional se mantinha relativamente estável na sua
configura^ão geral ao longo dos últimos cem anos, enquanto a posicão das
unidades urbanas no interior da referida hierarquia sofria constantes
alteracôes de ordem. I'emos consciência de que a reposta a esta questão não
foi totalmente alcancada no decurso desta investigacão. No entanto.
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acreditamos que os factores cxplicativos para o sistema urbano francês,
avancados por vários autorcs
— com particular destaque para Guerin-Pace e
Denise Pumain — sejam passíveis de generalizacão. Assim sendo, a
explicagão da coerência do sistema urbano encontra-se nas constantes
alteracôes de crescimento. na dinâmica rápida. O crescimento das cidadcs,
aprcciado em pequenos períodos de tempo consecutivos, baseia-se, em
termos puramente teoricos. numa reparticão aleatoria. A realidade da
evolucão do sistema urbano francês veio demonstrar que em determinados
momentos existe uma correlacão positiva entre o crcscimento urbano e a
dimensão das cidades afectadas por csse crescimento, a par dc alguma
selectividade espacial, o que na sua ac\ão conjunta torna estes factores
responsáveis pelo reforco do topo da hierarquia.
No caso do sistema urbano nacional foi possível verificar que o crescimento
urbano em tracos gcrais beneficiou essencialmente as maiores unidades
urbanas, localizando-se estas na sua grande maioria na faixa oeste-atlântica.
Verifica-seassimque ao longo do tempo o crescimento da populacão das
unidades urbanas é proporcional â sua dimensão, mas sendo a variacão
relativa da populacão, no curto intervalo de tempo, independente da sua
dimensão. Também foi possível demonstrar que até aos anos 40/50 muitas
cidadcs do interior do país cresciam a um ritmo semelhante ao das cidades
mais dinâmicas do litoral.
A pcrsistência ao longo do tempo da configuragão do sistema urbano é
devida, como já foi referido, ao crescimento urbano ao longo de succssivos
períodos, que umas vezes se realiza de forma aleatôria no tempo e no espaco
e outras vezes dc forma mais regular, em períodos em que o crescimento está
mais dependente da dimensão das unidades urbanas ou das vantagens
comparativas de determinadas regiôes. Assim se compreende a alteracão de
posicão na hierarquia urbana registada pelas unidades urbanas ao longo do
tempo, alternando sucessivamente unidades urbanas em declínio com
unidades em ascencão.
A rede urbana quc chegou aos nossos dias é, nas suas linhas gerais, anterior
â formacão da Nacionalidade. Lembremo-nos por exemplo da antiga rede de
estradas e cidades romanas, porventura a primeira
"
imagem" de rede urbana
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nacional. As actividades economicas. com particular destaque para a
agricultura, conceberam e desenvolveram uma rede urbana que cobriu todo
o territorio. Estas actividades de cariz tradicional não requercm a
concentracão espacial dc valores de populacão tão grandes como os que
actualmente são exigidos por determinados tipos de indústria ou de servicos.
Todavia, a concentracão da populacão portuguesa em determinados trechos
do litoral é muito antiga e é a eonsequência natural de boas condicôes
edafo-climáticas, maior abundância de água e existência de uma topografia
menos acidcntada, que facilitou a criacão desde muito cedo de uma densa
rede dc comunicacôes. Assim, a actual concentracão da populacão no litoral
não sô é um facto antigo com é também um facto natural, reforcado ao longo
dos últimos cem anos pela implantacão de grande número de actividades
industriais e terciárias que são simultaneamentc causa e consequência da
natural Iitoralizacão da populagão e das actividades nacionais.
A acelera^ão da difusão de inovacôes de todo o tipo que tem ocorrido no
sistema urbano nacional, essencialmente a partir da 11 Grande Gucrra e mais
especificamente a partir das últimas três décadas, tem permitido que em
intervalos de tempo cada vez mais curtos
—
contracgão do espaco-tempo—
se produzam o mesmo tipo de alteracôes em todas as unidades urbanas do
sistema, é certo que com intensidades diferenciadas; mas admitindo que as
unidades urbanas se transformam a uma velocidade semelhante e com um
modelo de crescimento pouco diferenciado, temos de admitir que as
difercncas antigas herdadas tenderão a subsistir.
O actual sistema urbano decompoe-se em duas grandes unidades territoriais:
Faixa Litoral e Espaco Interior. A Faixa Litoral é constituída pela faixa
urbana oeste-atlântica e pela faixa urbana sul-atlântica, nas quais se incluem
as áreas metropolitanas, os espacos dinamizados directamente por essas
áreas metropolitanas e vários subsistemas regionais urbanos. O Espaco
Interior é constituído basicamente por oito subsistemas urbanos. Enquanto
na Faixa Litoral se observa um elevado dinamismo demográfico e urbano, o
Espaco Interior apresenta-se como uma área em declíneo demográfico,
embora aí persista um conjunto de unidades urbanas de pequena ou média
dimensão, com algum dinamisno cconomico e demográfico. Em resumo, na
Faixa Litoral assistimos â expansão do contínuo urbano e no Espaco Interior
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ao incremento da concentracão urbana num número restrito de cidades e
sedes de concelho.
O sistema urbano nacional teve até hoje uma evolucão que podemos
adjectivar de "natural", se bem que tenham existido e existam alguns
esforcos ao nível do planeamento
— dos quais se destaca nos últimos anos o
PROSIURB3— . no sentido de contrariar a tendência para a litoraiizacão não
sô da populacão como das actividades econômicas. No entanto, a
contraccjío do espaco e do tempo beneficia directamente as grandes urbes e
estas, como é sabido, localizam-se na sua maioria ao longo do litoral.
Comparando o sistema urbano nacional com a realidade equivalente
espanhola ou europeia, é particularmente evidente a simplicidade do nosso
sistema e a reduzida dimensão das nossas urbes. Por exemplo, a maior
metropole nacional
— Lisboa — no contexto Ibérico é uma realidade urbana
de scgunda grandeza abai.xo de Madrid ou Barcelona, e â escala da rcde de
cidades europeia, no que se refere â sua populacão ocupa a décima terceira
posicão e a cidade do Porto a vigcsima nona. Os factorcs explicativos da
evolucâo e da configura^ão espacial do nosso sistema urbano são em
pequcno número: crescimento da populacão, movimentos migratôrios
—
ôxodo rural, emigracão, retorno do Ultramar
—
e concentracão no litoral
decorrente das condicôes naturais. No interior, o crescimento de algumas
urbes ocorrc pelo "esvaziamerto" do espaco rural envolvente
— última fase
do êxodo rural. Assim, na ausência de uma industrializacão generalizada e
antiga, são essencialmeníe Lisboa e Porto que se destacam no panorama
urbano nacional, não so pela sua importância como pclo desfasamento
dimensional que apresentam, quando comparadas com a generalidade das
restantes urbes. Este facto resulta essencialmente da escala de anáîise macro
e mesoespacial e temporal quc utilizamos, remetendo para "pano de fundo"
as restantes cidades e sedes de concelho, por aparcnte falta de protagonismo
na historia e na geografia urbana nacional. S6 a micro-análise sobre as
pequenas c médias urbes poderá revelar a existência de outros tipos de
factores explicativos.
E previsível que no futuro proximo se assista ao aumento do protagonismo e
3. PROSIURB — IVograma dc Consolidacão do Sistema Urbano Nacional c Apoio â Hxccucão dos Planos
Directores Municipais.
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do peso demográfico das grandes metropoles no interior do sistema urbano
nacional, a par do incremento das relacôes com outros sistemas urbanos
europeus. Este esforco de integracão conduz necessariamente a uma natural
competicão, da qual o nível superior de hierarquia urbana dos diferentes
países será o mais bencficiado. No cspaco em contraccão, a evolucão
"natural" dos sistcmas urbanos acrescenta novas vantagens âs grandes
metropoles.
Na aclualidade, todos os estados da União Europeia manifestam alguma
preocupa^ão em relacão ao equilíbrio dos seus sistemas urbanos nacionais e
â posicão que estes ocupam no emergente sistema urbano supranacional
europeu. Os países e as suas regiôes so poderão ser competitivos, na sua
globalidade, se as suas cidades forem o "motor" do desenvolvimento
economico. As redes de cidades, de âmbito regional, nacional e europeu
podem vir a proporcionar um contributo substancial para compensar os
dcsequilíbrios e disfuncôes dos diversos sistemas urbanos.
Embora ao longo deste trabalho tenhamos assumido que o sistema urbano
nacional evolui ao longo do tempo de uma forma "natural" e como tal normal
face âs especificidades da distribuicão espacial dos recursos e â historia do
país, isso não obsta a que se procurem implementar medidas para atenuar
alguns desequilíbrios existentes. Sem a preocupa^ão de recuar muito no
tempo, desde os anos 60 e 70 que em Portugal existem políticas urbanas
— nomeadamente para as pequenas e médias cidades
—
, bem como tem
vindo a aumentar o sentimento de preocupa^ão e interesse pelo sistema
urbano nacional. Actualmente, tendo por objectivo melhorar o equilíbrio do
sistema urbano, torna-se imperioso saber de que forma as diversas unidades
urbanas podem complementar-se e cooperar entre si. A complementaridade
entrc unidades urbanas equivale a retirar benefícios da concorrência que se
estabelece entre elas, superando cada uma das partes as suas desvantagens.
Complementaridade e cooperacão são actualmente desalios â imaginacão e â
criatividade de todos os que se preocupam com os problemas das cidades.
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Urbanas* 1890 1900 1911 1920 1930 1940 1950 1960 1970 1981 1991
(ordem alfabética)
Abnmics 5 469 .5 815 7 402 7 299 8 787 10 309 1 1 339 8 172 8 425 9 628 10841
A<nicda 3 938 3 807 4 029 4 381 5 128 6 452 7 522 8 345 8960 12 230 '. .92
Atiiiarda Hcira 1 107 1 230 1 314 1261 1 221 1 323 1283 1 35 1 1 240 1 280 1 2$->
Alandroal 2 043 2 321 2 346 2527 2 720 3 221 3 020 2810 2 455 2 058 2 015
. .Ib_n_'ariaa-Vclha 2 667 2918 3 023 3011 3 353 3 681 3 914 3 885 3 520 4 930 6 074
Alhiitci ra 4 871 5X16 6 831 7 390 7 725 7 760 8517 8416 7660 11979 15 373
, .lc-ícerdo SaJ 6 000 5 953 8 478 8 670 12 146 12 515 14 700 14 733 12 945 12 131 8818
Alcancna 3 011 3 338 3 695 3 072 2 - .)? 3 110 3 373 3 405 3 250 3 "55 4 146
\!_i>h;>sa 2 H2 2 323 2 274 2661 3 879 4 227 4 526 5 1_6 8 .... 9 647 9 601
Alcochclc 4 283 5 132 5 401 5 029 5 496 5 566 6 4*M 7 447 8 210 8 894 7 064
Alcouiim 2 818 2 945 2 759 2 861 2 840 3 312 3 197 2 605 1 850 1 389 1 258
Alciĸjucr 5 997 6578 6 706 6 695 7 407 7 200 7 704 8 273 8 570 9 295 7 202
Al.__i_.cga da _ é 1 032 1 ÍX.3 1 173 1 018 1 257 1 441 1 533 1 533 985 1
* -..7 1 950
Alijo 1 8~8 1 985 2 !52 1661 2 330 2 795 3 215 3316 2 130 2857 2 "49
Alje/ur 2 905 3 235 3 763 4 181 4 808 5 245 5 286 5 333 4 340 3 316 3 446
Aljusia-I 3 090 3 634 6 570 5 976 8 220 9 397 9 680 9 913 7 500 7 354 6 095
Almada 6 745 7 749 9 871 11 478 8 529 10 755 17 8IVI 31 523 43 085 42 684 38 177
Alnicida 2 354 2 332 2 365 1 593 1 661 1 825 1 849 1 585 1 140 1 488 1 536
Almcinm 4 768 .5 941 6.89*. 7 127 9 21.. 10 53.5 11 849 8 902 9 130 10 (..2 10 907
. .Imodôver 3 864 4 072 4 357 4 184 4 937 5 753 6 116 5 453 3 975 3 828 3 591
Alpiarca 4 926 5 775 6 384 6713 7 550 '2^6 7618 7 856 7 490 8 120 7711
AlterdoChão 3 285 3 944 4 544 4 471 4 950 5 590 5 479 4 838 3 315 2 880 2 744
AKaiá/cre 1 723 2 046 2 111 2 284 2 104 2 378 2 347 2 170 1 965 1 947 1 737
Alvcrcado Ribatejo 1 786 1 973 2 386 2 736 3 254 3 323 4 665 7M8 15 380 24 092 24 168
AKitn 1 ~84 1 984 2218 2 363 2586 2 851 3 096 2 752 1 940 1 5.1 1 378
Amadora 4 062 6844 9 762 18 789 36 331 66 189 124 014 129 5I--4
Amaranic 3 511 1 457 3 282 3 "T63 4(122 4 453 4 943 5 522 6 -I .1 7214 8 289
Amarcs 483 436 483 4*4 487 535 59« 617 •^45 758 977
Amora 1263 2 055 2466 2 701 2 780 3 745 5 044 7 361 18 695 34 589 45 278
Anadia 2061 2 063 2012 2372 2 905 3 199 3 232 3 826 3 700 4 720 3 344
Ansião 2 700 2 155 2 497 2419 2 808 2 970 3 160 2 710 2 535 2 625 2 560
Arvns dc Valdcvc/. 2 357 2 588 2 839 2 522 2 7 \x 2 749 2 615 2 715 2 590 2525 2 249
Arganil 3 092 2911 2 923 3 114 2 .26 3 361 3 577 3 247 2 820 3 262 . |-5
Arn.an.ar 2 309 2 469 2 206 1 955 2 293 2819 2 301 1 458 1 055 1 138 1 168
An>nca 1 079 1 154 I 230 1 465 1 728 1 642 1 762 1 .08 2 160 2 365 2816
Amiiolos 3 097 3 195 3 609 4 !10 4 194 4 754 4 659 4510 3 860 3 655 1599
Arronches 2-36 2684 3 120 3 474 3 65 1 4 097 4 055 3 689 2 505 2 380 2 070
Arrudados Vinhos 2 445 2 286 3 022 2 397 3708 3 912 3 724 3 960 3 975 4 439 5 009
Avcirti 11 279 12441 13 952 13 459 16 439 19 035 22 173 24 067 32 620 40 821 45 993
Avis 1 588 1838 2 208 1 974 2 058 2 081 2 187 1 984 1704 1 905 2 036






Baião 1 809 2 032
Barcclos 4 '71 4 650
Barrancos 2581 2 659
Barrciro < 6.. 2 5 118
Batalha .3 776 3 927
Bcja 8 3% 8 839
Bclmontc 2 084 2 3"_S
Benavcnte 3 214 3 551
Bomharral 2 110 2 649
Borha 3 893 3 918
Boticas 823 1 022
Braga 29 *U7 3 1 043
Bragan*,-- 5 839 5 310
Cabecci ras dc Basio 2 862 . <C6
( 'adaval 1 134 1 226
Caldas da Rainha 4 687 4 605
( 'aminha 2 374 2 268
Campo Maior 5 920 6 050
Canlanhede 4 434 4 296
( 'arra/cda dc Ansiacs 590 673
( ,'arrcgal do Sal 1 956 1927
Carta\o 6 629 7 171
Cascais 2 73 1 3 275
Ca.stanhcirade Pcra 5 1*-»! 5 430
Casiclo Branco 6712 7 400
Castclode f__va 1 115 1 112
Castclode Vĸlc 5 4_7 5 235
( 'astro Daire 3 342 3 670
Castro Marim 4 121 4 089
Castro V'crdc 3 932 3 734
Cclorico da Bcira 3 157 3 276
('elorico de BaMo 1 722 1 882
Chamusca 3 339 3 777
Chaves 9 230 7 779
Cinfães 3 392 3 737
Coimhra 24 4*"2 25 462
Condeixa-a-!.ova 1 658 1 7.*4
Constância 1 2111 1 (M4
( 'oruche 6 184 7212
Covilhã 17 559 15 S42
Crato e Martires 1 823 2 270
Cuha 4 058 4 157
1911 1920 1930 1940
2 139 2 233 2 261 2 382
4 _34 5 139 5 662 -■S681
2 753 2 999 3 210 3 489
8 355 10 859 16 130 19 983
4 111 4 370 5 239 5 ■■'65
10 030 105J5 13 104 14 145
2768 2^45 3 258 3 947
4 249 3 808 4 223 4 633
2996 3 620 4 390 5 544
3 868 4 095 4 285 4 829
924 867 1 IV12 963
32 013 29 1 25 29 834 39 674
5 701 5 370 6 141 6 595
.407 2 941 2W9 3 578
1 295 1 477 1 584 1 755
5 85 1 6 837 7 882 9 605
3 225 3 136 3 186 2 090
6392 6 385 7 477 8 139
4 781 4817 5 506 6 027
794 _96 848 1 059
1 921 1 758 1973 2 081
5 397 5 491 5 856 5 947
5 270 6 059 6 980 8 549
5 684 5 105 5 539 5 753
7 527 8 798 10 i-. 1 2 763
1 166 1 209 1 319 1 441
5 239 5 553 5 247 5 526
4 190 3 952 4 327 4 373
4 404 4091 5 002 4 803
4 643 4 946 5 303 6 164
3 174 3 088 3 205 3 568
1 906 1 "81 2 114 2 131
4 020 3 664 3 834 4 176
8 363 8 281 9 5-x> 1 1 537
4 021 3 600 3 938 4 105
30 566 3 1 526 41 662 44 546
1 848 1 910 1 860 2 041
1 079 865 908 940
10 130 10 763 14 065 18 085
15 ■■•- 14 030 1 5 .83 19 044
2 677 2 901 3 233 3 663
4 550 4 943 5 388 4 853
1950 1960 1970 1981 1991
2 424 2 326 1 990 2 198 2 451
6 708 7 659 16 950 19 31.3 21 **08
3 624 3 429 2610 2 157 2 052
22 190 23 433 36 220 46 251 47 901
6 608 7 053 6 445 7 592 6520
16 893 18 040 17 255 22 193 22 061
3 005 2 827 2 270 2 503 3 046
5 517 6 223 5 975 7014 6 789
4.5^7 4 662 474.5 5 033 4592
4 885 5 258 4 825 4851 4718
1 213 1 081 1 160 837 1 066
44 328 48^7.5 54 330 76 421 90311
8818 8 662 9 275 14 379 16 079
3 987 4 009 1 405 3 728 3 153
1 964 1 833 1 595 1 985 2 054
II 821 11 185 15 515 21 144 23 728
2 194 2 188 1 545 1 803 1 789
8 924 8 807 7 330 7 939 7 883
6 374 6 630 6 860 7 534 6 322
I 464 1 323 1 (XXI 1 447 1 29«í
2 118 2 021 1 925 1927 1 915
6 280 6 665 6 600 8 526 9014
10 558 13 352 20 735 29 389 27 741
5 830 5 385 4 445 4 903 4 261
14 865 17616 20 480 23 570 27(H)4
I 7M 1 759 2 232 2 232 1 971
5 387 4 900 3 945 3 374 3 388
4547 4 300 3 "'65 4 140 4 077
4 613 5 347 3 590 4 624 4 781
6 155 5 538 4515 4 249 4646
3 550 2 906 2 700 2 774 2 146
2 255 2 338 5 085 5 110 4 9^1
5 017 4 201 3 970 4 079 3 869
14425 1 5 259 12 175 15 693 15 116
4 133 3 961 2 995 3 274 2 878
52 396 56 497 77 040 99813 99 176
2010 1 931 1 71.5 2 4.55 2 656
863 968 985 909 889
20 585 21 945 18 130 18 620 10 228
21 385 23 595 30 610 30 1 1 1 26 174
3 986 3 502 2 305 2 205 2 091




Urbanas* 1890 1900 1911 1920 1930 1940 1950 1960 1970 1981 1991
(ordem alíabetica)
Klvas 1 3 654 14 006 10 182 1 1 933 12 179 14 420 14 790 14 548 12 640 15 484 16 114
Hnironcamcnto 3 800 6 577 6 804
7 355 9 195 1 1 976 14 226
Hrmcsinde 2 486 2 733 3 545 4 403 5 432 7 375 9 229 12 197 15 020 29 555 34 415
Hsmori/ 2 621 3 079 3 509 3 528 3 81.3 4 240 5 341 5 955 7 945 8 538 9 890
Hspinho 5 566 7 303 9614 10738 12 652 14416 16848 19 274 25 190 27 649 29 594
Hsposcnde 1 599 1 524 1 649 1 60. 1 715 1629 1 760 ! 751 5 405 6 535 7 568
Hstarrcja 3 200 3 5.56 3 885 3 878 4215 4 801 5 672 6211 6 145 6 976 6 731
Hstrcmo/ 6 958 7510 8 272 8 591 9 164 10015 10 768 10 122 9 490 9 375 8 037
H.vora 15 352 16 IKU 17907 16 133 22 446 26416 31 243 34 145 35 375 41 102 42 399
hifc 3 071 3 615 4534 4 698 5 075 5 966 6 855 7 126 7 865 9 871 11 582
_ aro 9 373 1 1 336 12539 12 825 17 652 20 100 22 085 24 876 22 265 35 628 39 661
_-_.■_ ra 2 397 2 650 2 878 2 699 2 942 3 436 3 780 4 220 S 165 5 966 8 231
Hclgueiras 1 766 2 158 1918 2 116 2 306 2816 3 318 4 204 12 515 14 588 16218
1-crrcira do Alentejo 5 225 5 205 5 792 5 317 7 i:v 8 449 8%7 8 108 6 240 6 084 5 277
l-crrcira do Zê/crc 2 151 2 326 2 2% 2315 2531 2 393 2 503 2 378 1 850 1997 1948
Higueira da Ko/ 7 428 8 172 9 060 9 00.3 10 951 12 203 13 495 1 3 237 21 980 2.5 728 29 132
Kig. de Castelo Rodrigo 1400 I 517 1 596 1 469 1 4% 1 666 1 936 1%2 1 845 2 128 2 356
Hguciro dos Vinhos 3 514 2 789 4 537 4711 5 113 5606
5 924 5 781 4 685 4 726 3 799
hmiosde Algodrcs 1 605 1 920 1 "791 1 759 1 980 2 24* 2 360 1 -^ 1 400 1 713 1 752
Hrcixo dc Hspada ã ( 'inta 2 133 2 285 2 439 2 322 2 505 2 692 2 500 2 581 2 340 2 3% 2 261
lrontcira 2 259 2 437 3 116 3 007 3 332 3 899 4 189 3 703 2 575 2 606 2 508
lundão 2 801 3 182 3 537 3 614 4 2^2 4 783 5 400 5 651 5 285 5 792 7 070
(iavião 2064 2 040 2 251 2 48.3 2 680 2 931 3 020 2 801 1 995 2 021 2 006
(ii.is 3 470 3 530 3 819 3 8% 3 823 3 769 3 .341 3 081 2 345 2615 1 07..
(iolcsã 4 139 4 34« 4 781 4421 4 844 5 053 4 550 4 408 4 045 4 034 4 171
(iondomar 4 459 4 889 6 045 6 565 7 502 8 882 9 474 11 182 10 910 18 881 20 622
(iouvcia 3 150 3 400 3509 3 288 3 590 4 135 4 359 4 215 2 610 3 944 3 937
(irândola 3 066 3 541 5 635 5 934 6 698 9 471 1 1 654 12 028 9 875 10519 9 .57
(iuarda 6 020 6 197 6 66.5 7 090 8 877 9 391 1 1 586 1 2 ""87 13 520 18 197 18 847
(iuimarães 13 612 14 807 16 129 15 020 17660 21 778 24 912 28 468 49 515 60 975 61 451
ldanha-a-Nova 3 079 3 610 4 185 3 924 4 129 5 272 4%9 4567 3 210 2 742 2 454
ílhavo 11 276 13 163 12 103 12 691 12441 1 2 1 34 13 114 12646 10 430 14 201 15 204
l_at_oa ._ 320 6 520 69% 6 432 6 492 6 292 5 %5 5915 5 460 6 349 4 700
I .IgOS 8 381 8 236 9612 9 572 9 551 9 277 9 ".26 10 008 9 690 12 860 I4 37S
1 amego 8 840 9.544 8 708 9 086 9 860 10 384 10 288 10 236 9 330 11 267 10 630
l.ciria 4 472 4 346 4 650 4 907 5 852 6 781 8 185 7 477 24 680 33 701 38 114
l.isboa 300 964 351 210 431738 484(564 591 939 694 389 783 226 802 230 760 150 807 937 663 394
l.ixa 2 697 2 907 3 173 3 186 3 176 3 656 4 060 4368 4 485 5 215 5 097
I _ >ulc 18 984 22 546 19 846 16 743 17 201 19 926 18 727 16 152 13 115 16216 16 270
1 xiures 4 794 4 829 5 119 4 428 4 781 5 013 6 089 7 623 13 585 32 874 19 636
1 -ourinhã 5 157 5641 6 .535 7 111 7 984 9 525 10 272 8 677 6 995 8 265 7615




Urbanas* 1890 1900 1911 1920 1930 1940 1950 1960 1970 1981 1991
(ordem alfabética)
1 xiusada 1 553 1687 1 923 2 020 2 048 2 121 2 478 2 676 3 100 3 418 4 123
Mai,ão 3 451 3 808 4 242 4 070 4 244 4 608 4 7-24 4 101 3 210 2 786 2 455
Maccdo de CavaJciros 1 234 1 126 1780 1 605 1 914 2 314 2 706 3 167 3 620 4 373 4. .95
Malni 3 658 4 482 4 459 4 242 5 339 5 188 6614 7 032 5 020 8 702 8 823
Maia 3 404 3 712 4607 5 144 6 018 6 941 8 162 9 390 11 640 18 114 2.5 885
Mansualde 5 038 5 164) 5 297 49% 5<W4 6 54.3 7 223 6 972 4 595 8 146 8 570
Manteigas 3 349 3 602 3 538 3 248 3 533 4 198 4 67.5 4 528 4 070 3 941 3 695
Marco dc Canavescs 1032 1 197 1 177 I 333 1 400 1 716 1 773 1 66.5 4 115 5 738 6641
Marinha (irande 4 825 5 574 6 781 7 059 8617 10430 13 092 15 699 18 695 25 783 26 628
MatoNÍnhos 4910 7.591 12 129 12 276 21 200 21 101 22 294 24 804 24 380 30 471 29 798
Vlealhada 2 242 2 414 2 26.5 3 112 3 032
Mcda 1 342 1 659 1 687 I 624 1 946 2 338 2 í_ 4.5 2 029 2 185 2 172 2 224
Mclgaco 1 086 1 119 1 260 1 0*J.
* 1 340 1 409 1 470 1 369 1 375 1414 1 318
Mértola 3 993 3 973 4811 4 688 S94X 6966 6 439 5 6X2 3 ft05 3 438 3 166
Mcsão Krio 2 089 2 057 2 120 1 972 2 376 2 356 2 447 1 919 1 600 1 723 1 516
Mini 7 400 X 075 8 726 9 158 9 671 11 57| 13 099 13 384 13 175 13 299 8 044
Miranda do Corvo 6 434 6 S
"
4 9.58 4 949 4 662 5 073 5 232 5 103 4 705 5 469 5 508
Miranda do Douro 988 -.,.2 1 004 930 1 064 1 290 1 331 5 867 1750 1 793 1 950
Mirandcla 2 554 2 *.V4 2%3 2 054 3 624 4 159 5 108 5 979 5 675 8 156 8 189
Mogadouro 1 599 1 773 1626 1 532 2 002 2 035 2 106 2 090 1 710 2 805 2 994
Moimcnta da Beira 1349 1423 1 409 1 280 1 380 1491 1 -W.2 1628 1 635 1 994 2 117
Moita 3 924 4619 4 050 4 726 6910 7 171 8 76M 9504 10 645 14 513 15 138
Mont,ão 2 152 311 2408 2 164 2 602 2 7'24 2 881 2510 2 645 2 571 2 592
Monchique 6 799 7 3.56 8 071 8 142 9 164 9 499 9 334 9 371 8 38.5 6 834 5 291
Mondim dc Basto 1 655 1 954 2 297 2 304 2 542 2 655 2 874 2 829 2500 3 028 3 243
Monl-.ne 1 721 2 029 2 362 2 276 2 652 3 264 3 1 23 2 839 1 57.5 1620 1 483
Monlalcga- 830 930 1007 676 I 064 1478 1 799 2 081 1 615 1 721 1 990
Montcmor o-Novo 6 643 7 176 8 591 9485 10 256 12 318 12 678 13 115 10 115 11 246 10 l*-4
Montcmor-o-V'clho 2251 2219 2 673 2 491 2 663 2 982 2 991 3 091 2 735 2 622 2 396
Montijo 7 156 8 113 8 398 9 [71 10 720 12 287 18 403 21947 .'..>. 290 27 257 20 flT.î
Mora 1 173 1 544 2 029 2 238 2811 3 357 3 679 3 686 3 055 2 828 3 021
Mortágua 1 443 1451 1613 1821 2 150 2 2.35 2 492 2616 2 505 2 505 2 694
Moura 5 173 5 946 6 875 6991 7 52.3 9610 11 510 12 126 9 750 9 259 8 643
Mourão 2 183 2 072 2 388 2 353 2 77.2 3 121 3 029 3 074 2 fvss 1 -J42 1 -)^4
Murija 1441 820 1 411 1 260 1 444 1 629 1 810 1 789 1 125 1 687 2 223
Murtosa 10 062 10 043 9382 9 180 8 631 6 593 6 280 5 779 2 695 3 297 3 051
N;i__irc 4 797 5 424 7040 6%l 7 143 8 002 9 241 9 189 8 685 10 544 10451
Nelas 2714 2 741 2 545 2 781 2 894 3 265 3 330 3 431 2 900 3 402 3 456
Nisa 3 789 4016 4 161 4 141 4 726 5 153 5 698 5 262 . 935 3 .77 3 814
Ôbidos 3 880 3994 4 299 4 126 4 213 4 749 5 133 4599 4590 5 051 3 091
( Xlemira 3 641 3 583 4 382 4 200 4 938 6.(47 7 050 7 727 7 325 6 179 5 896




Urbanas* -890 1900 1911 1920 1930 1940 1950 1960 1970 1981 199
(ordem alfabética)
Olciros 2 592 2 787 2 910 2991 3 053 3 327 3 710 3 931 3 545 3 041 2 460
Olhão 11 469 12%5 14 237 14 588 17 134 17 935 20 092 19 291 17.575 25 366 28 258
Olivcira de A/eméis 2 699 2 822 3 165 3 270 3 682 4 323 5 268 5 953 7 8.30 8 692 9 679
Olivcirade Hradcs 832 912 I 060 1 136 I 281 1 360 1447 1 513 1 395 1 540 2 040
Olivcirado Bairro 2 081 2 072 2 506 2 314 3 089 3 370 .3 787 3 720 3 085 4409 4 589
Olivcirado Hospital 1 537 1 608 1 648 1 601 1 523 1 949 2 166 2 092 2 080 2%5 3 510
i )uriquc 3 884 3 841 4 377 4 754 5 476 6 435 6 642 6 189 3 430 3 090 2 923
Ovar 11 190 10 976 11 463 10.552 12 831 12 799 13 333 14 128 16 145 18 783 14 124
1 _u,-os dc 1 crreira 861 1 002 1 210 1 221 1 .340 1 640 2 <
M 19 2.549 3 025 4 123 4 320
I.dmela X -T~ 10584 12 892 1 3 920 7 010 7 613 8 497 6 487 10 025 14 629 1 3 S >'4
1 .impilhosa da Scna 3 597 3 936 4 406 4 487 4364 4666 4 184 3 549 2 320 1%3 1 213
1 -írcdes I 254 1 394 1 523 1 667 1 924 2 290 2 423 2 672 3 045 4 340 5 123
I_.red__ dc Coura 894 1 137 1 143 1 276 1 294 1 266 1 369 1 403 1 145 1 295 1 379
Pcda.gão(irandc 4008 4 375 4 76.5 4 656 4 973 5 018 4917 4 659 2810 3 399 2 X<6
1 'enacova 3 272 3 495 3 533 3 564 3 617 4 245 4419 4 206 3 630 3 77.2 3 4%
1 'cnal.el 4 645 4 997 5 577 5 759 5 6% 5 429 6 005 6 022 5 405 7 014 7446
l'enalva do < 'aslclo 2 082 2 253 2 498
-> ->- . 2 478 2 663 2 697 2 547 1 845 1 931 1 7Ss
l'enamacor 3 525 3 467 3 683 3-484 (7.?7 3 801 4 089 3 510 2 295 2 300 1 966
l'encdono 1 023 1 170 I 134 1 159 1 116 1 446 1 570 1 593 1 030 944 1 (XN
Penela 4 490 4 792 5 158 5 268 5 430 5 536 4 919 4 548 3 550 3 943 3 459
IVniche 2 924 2 781 3346 5 429 7 945 X 7X0 10611 11 388 12 570 15 455 15. .04
l'cso da Rcgua 3 019 3 851 4 297 5 847 5 082 5 923 5 796 5 563 5 315 5 736 5 249
l.nhcl 2%7 2 906 3 079 2664 2 820 3 168 3 312 3 273 2 360 3 193 3 42*>
l'omhal 4 31X 5 798 6 760 7 374 8 472 10480 1 1 353 9 973 12 035 12409 12 805
Ponte da Barca 1 064 1 106 1 076 678 1 196 1 19+ 1 2X0 ! 262 1 160 1 586 1 882
l'onte de I.ima 2 297 2 249 2 574 2 536 2 542 2 193 2 420 3 030 2 225 2660 2374
l'onte de Sôr 3 0% 3 847 5 17.3 6 698 8 292 10 802 12 782 13 010 10 295 11 611 9 170
l'ortaJega- I06(X) 11 899 1 1 660 9 858 11 1(U II 422 13 153 1 3 374 1 2 49S 15 824 16096
l'ortel 2 515 2 758 2 962 3 171 3 418 3 807 3 870 3 621 2 585 2 891 2 797
Portimão 6%1 7 897 9610 9154 14 725 14 679 16 684 17 145 18 570 26 268 31 223
Porto 146 454 165 729 191 890 202 310 229 794 258 .548 281406 303 424 301 65.5 327 368 302 472
!Y.no dc M<)s 3 958 4412 4 885 4^60 3 402 3 854 4 402 4 090 4 025 3 936 5 179
Pdvoa de lanhoso 1 558 1 888 1 "62 1 849 2 110 2514 3 5-48
l'ovoa de Var/iui 12 403 13 291 12 3«»2 12 569 13 988 14664 16 957 17 6% 17415 23 729 23 851
lYoen^a a-Nova 3 796 4 106 4 710 4694 5 22} 6 205 6 340 6 060 4 975 4606 4 781
Redondo 5 602 6 280 6 693 7 0.56 7 625 8 959 9 305 8 925 7 140 6 498 6 250
Rcguengos dc Monsard/. 4 198 4 471 3 860 5 273 5 980 6714 6 900 7 107 5%5 6 209 6614
Resende 3 143 3 169 .1 162 3 466 3 3% 3 781 3 548 3 3% 1 955 .. (M4 3 215
Ribeirade Pena 2 864 2 884 2 929 2 820 4 386 3 539 3 545 3 609 2 715 3 214 2 895
Rio Maior 4 199 4 685 5 006 5 372 6 102 6 760 8 402 9 032 9 340 10 774 10 424
Rio Iinto 7 569 7 890 9 702 11 105 14 228 18 738 22 269 27 100 40 270 47 616 40 907




Urbanas* 1890 1900 1911 1920 1930 1940 1950 1960 1970 1981 1991
(ordem alfabética)
S. João da Pesqucira 2 301 2 052 2 038 1 931 1 860 2 1(U 2041 1904 1 330 2 0.34 1 869
S. Marta de Penaguiâo 1 002 945 1 126 1 083 1 394 1 460 1 546 1 235 I 895 1791 1 82X
Sabrosa 1 404 1 908 1 330 1 139 1 330 1424 1474 1 393 950 1 230 1 069
Sabugai 1 986 2 309 2 504 2 312 2 569 3 050 3 238 2 908 2 330 2 181 2 366
Salvaterra de Magos 3 117 4.314 4 500 4 47.3 5 169 5 622 6 383 6 867 6410 8 372 4 843
Santa ( 'omba l)ão 1 681 1 <)X1 2 054 1 975 2 462 2 2.' 2 2 305 2 567 2 245 2 892 2X03
Santa Maria de Marvão 1 299 1 277 1 228 1 153 1452 1 514 1 720 1 386 805 ---.1 802
Santarêm 8 143 8 443 9 370 9918 12 186 13 993 17 113 18 560 18 205 23 169 25019
Santiago do Cacém 3%9 4 188 4641 5 103 6 310 7 351 6 645 6 9.39 6 040 6 776 6 039
Santo 1 irso 2 899 3 546 4 425 4 672 5 754 6715 8 039 10 428 10 295 11610 12 9%
São João da Madcira 2 876 3 115 3 954 4407 S4X1 7 424 9 266 11 921 14 285 16444 18 452
São 1 'edm do Sul 2 532 2 989 3 101 3 183 3 502 3 685 3 693 3 619 2 290 3 4.59 3 790
Sardi >al 4 266 4 749 5 194 5 141 4 425 4 504 3 293 3 142 2 840 2440 2 312
Salão 1 717 2 120 2 205 2 127 2 220 2 345 2 732 2819 2 430 2 641 3 016
Seia 2 637 2 ~S9 3 !69 3 269 3 470 3 728 3 340 3 457 4 190 5 675 6 465
Seixal 2012 2 240 2914 3 326 3 402 3 959 4661 4 036 13 610 21 X73 28 026
Senancelhe 1 071 1 167 l 156 1 102 1 119 1 226 1 234 1 167 1 215 1 060 1 052
Serpa 6 391 6 537 7 643 6 898 10 697 11 209 1 1 652 10 967 7 985 7 073 6 407
Scnã 4 335 4 917 5 545 5 634 6 125 6 837 7 281 6 909 5 840 5 947 5 264
Sesimhra 4 709 5 135 5XII 6217
7 1)50 6 618 6 957 7 567 7 015 8 285 7321
Seuibal 17 891 21 722 27 962 24 402 46 342 45 345 50 455 50 966 59 395 X9 867 85 289
Scver do Vouga 1 152 1430 1 503 1 515 1 861 1 861 2 019 2 090 1 665 2360 2 590
Silvcs 8 3% 9 692 9 951 9 570 9 783 10 398 10 237 9 014 8 420 9 925 10 674
Sincs 3 580 3 988 4 808 5586 7666 8 859 9 534 8X66 7 550 12 075 11 25.
Sinira 4 930 5 886 7.359 7 860 10 005 11816 15 669 19 930 14 945 20 234 19 %3
SobraJ dc Monle Agrdt,.. 4 496 4 527 4664 4615 5 139 5 447 5is06 5 708 S |SS 5 5S7 4999
Soure 6 387 72X4 7 966 7940 8 3-40 8 910 9 317 9 655 7 520 8 363 8 400
Sousel 2 311 2 555 2 899 3 099 3 549 4 272 4 321 3X59 2 665 2517 2 114
Iiibua 3 060 2 815 2 649 2 472 2419 2 676 2 735 2 423 1 935 2 363 2 538
Tabua^'O 1 199 1 282 1 344 1 154 1 202 1 288 1 428 2 199 1 145 1 797 1 826
l'arouca 2 226 2 429 2 507 2 424 2597 2 565 2812 2 865 2 740 2 956 2 953
Tavira 1! 746 12 242 12 085 1 1 033 1 2 569 1 2 267 13 837 12 046 10 035 12 046 11 278
Tcrras do Bouro 381 413 507 544 5% 687 "44 724 690 751 -77-1
Tomar 6 063 6710 6 872 8 053 9 730 11 445 12 250 12 974 14X20 18 835 1 X 636
londela 2 015 2 190 2446 2 458 2810 3 185 3 271 3 198 14470 14 987 13 613
Torrc de Moncorvo 2 190 2 548 3 113 2 173 2 625 2 948 2 631 2 757 2 550 3 134 2 513
Torres Novas 9 378 10 664 12 685 12 378 10 330 11 591 13 076 1 1 974 13 330 14 805 15 517
TorresVedras 6 078 6 853 7 825 8 392 10 603 11 908 12 307 1.3 091 14 890 19 0% 19 923
Trancoso 2 759 2 880 2%3 2 914 2 740 3 186 3 537 3 014 2 500 2 407 2 498
Trofa I 413 1 540 1 875 2 230 2 710 3 586 4 835 6 023 7 890 10 372 1 1 304
V N deOurcm 2 353 2 625 2 805 3 069 3 302 3 804 4 357 4 106 7 910 9 074 9 804




Urbanas* 1890 1900 1911 1920 1930 1940 1950 1960 1970 1981 1991
(ordem alfabctica)
V. Novade Hamalicão 1 917 2 170 2314 2 284 2 405 3 100 3 356 3 5.30 15 760 19 547 22 552
Vagos 5 5.6 6 053 7 107 7 719 8 241 7 32.7 8 446 8 281 5 295 6 043 2913
V'aie de Cambra 868 935 1 249 1 374 1 382 2 075 2468 2 861 8510 10 319 11 041
Valen^a 2^49 3 288 2 987 2 967 2%2 2 899 2 82.5 2 660 1 790 2 477 2810
Valongo 3 587 3 643 3 718 3 605 3 986 5914 6 738 6 124 8 155 10 351 13 103
Valpacos 2 180 2 483 2 355 2 m 2 602 2 885 3 446 3 460 3 025 3 832 4 084
Vcndas Novíln 2546 3 107 4 565 5 529 7 202 9 051 10943 9 675 8 790 10 933 9 846
Viana do Alenicjo 2 383 2 674 3 30^ 3 67S 4 208 4 881 5 238 4 923 3 390 3 708 2 698
VianadoCastclo 9 765 10 090 10 522 10717 11 544 13 869 14 023 14371 12 490 15 447 15 562
Vidigueira 3 503 3 643 3 674 3 599 4 251 4 407 4 335 4 149 3 240 3 236 2 865
Vieirado Minho 1 440 1 645 1707 1 945 2 2^4 1 7.52
Vila Chã 868 935 1 249 1 374 1 382 2 075 2468 2 861 3 115 3 6S2 3 652
Vila de Ret 4641 2 439 5 463 3 885 5 124 3 759 3 756 5 462 4 480 3 386 2 686
Vila do Bispo 1 157 1 199 1 155 1 119 1 221 1 336 1 346 1 297 1 215 I 125 1063
Vila doConde 5 244 5 530 6 5% 7217 S410 9 710 1 1 295 12771 16 585 20 613 19 9%
VilaHor 2 093 1705 1 582 1 510 1 760 1 %3 2 1X7 2 062 1 955 2394 2 392
Vila Hrancade Xira 4 6% 5 517 6 974 7 498 7 894 10 305 11 228 13 404 14 400 19 318 18 487
Vila Nova da Barquinha 1 016 1 009 911 999 1 188 1 229 1 266 1 388 1280 1 514 855
Vila Nova de 1 o/ Côa 3 274 3 571 3 3% 3 136 3 340 3 825 4 120 4 129 2 345 3 710 2 974
Vila Novade Gaia 18 584 21 606 24 369 26 160 Î3 474 39 306 43 946 53 137 61 435 78 098 X5 553
Vila Nov.idc 1 \uva 1 039 1 050 851 847 992 1 058 1067 1 114 895 1 0.9 1 175
Vila l'ouca dc Aguiar 1 748 1979 2 302 1 925 2 268 2 764 3 (X)3 2 997 2 585 3 440 3 364
Vila Real 6014 6661 6 788 6 232 6612 7917 9 285 10 672 1 1 475 12 860 1 3 809
V'ila Real dc S.to Antônio 5544 6 224 6 726 5 608 8 125 8 988 9%2 110% 10 050 13 018 8 182
Vila V'clha dc Rodão 2 270 2 439 3 626 3 885 3 520
'
7 59 3 756 3 146 2660 2613 2 436
Vita Verde 1 031 1 320 1 416 1 232 1 557 1 605 1 789 1 725 2 020 2 237 2 608
V'tla Vic.usa 3 877 3 793 3 903 4 144 4 231 4 886 4819 4 585 4 385 4444 5 271
Vimioso 1 564 I 583 1 739 1 420 1 541 I 708 1 783 1 464 1 0>5 1 245 1 187
Vinhais 1 913 1 841 2 184 1 908 2 380 2 726 2911 3 179 2 185 2 475 2 172
V'iseu X 10! 8 121 8 150 8 268 9 765 12 785 12 613 16961 16 200 20 070 20 659
Vou/cla 1 036 1 152 1 236 1 173 1 340 \-m 1 372 1 259 1 205 1 340 1 407
*
Totalidade das sedes de concelho e cidades, independentemente do seu valor populacional em 1991
242
Bibliografia
ABREl', A. Barbosa de (1964): «Fscalonamento Urbano do Continente Portugucs»,
Analise SoáaL Vol.II, n°7-8. pp.574-598.
ABREU. Diogo ( 1978): Estudo Estatístico de Algumas Características do Povoamento
em Portugal. Publicacão do Conselho Directivo da Faculdade
de Lctras de Lisboa, Lisboa ,(policopiado).
ALARCÃO. Alberto de (1969): Mobilidade Geográfica da Populacão de Portugal
(Continente e Ilhas Adjacentes) — Migracôes Internas: 1921-
1960, Fundacão Calouste Gulbenkian, Lisboa .
ALMF.IDA. J.; Costa. A. ; Machado, F. (1994): «Recomposicão Social Prollssional c
Novos Protagonismos», in Reis, Antônio (coord.j, Portugal
20 Anos de Demmracia, Circulo de Leitores, Lisboa,
pp. 307-330.
ALVARfiZ, José Estébanez ( 1991 ): Las Ciudades: Morfología y Estrutura. Fditorial
Sintese, Madrid.
ARROTEIA, Jorge (1984): Os llhavos e os Murtoseiros na Emigracão Portuguesa,
ADFRAV.Aveiro.
ASCHKR, Frangois(I995): Métropolis ou L'Avenir des Villes, Éditions Odilc Jacob,
Paris.
ATELIER de SOCIOLOGIA Urbana (1986): «Sociograí1a Populacional da Area
Metropolitana de Lisboa
— Uma Aproximagão aos Dados
Estatísticos, 1960-1970-1981», Sociologia - Problemas e
Práticas,n°\. pp. 123- 162.
Baili.y. ,-.., Jensen-Butler, C, Leontidou, L.(I996): «Changing Cities:
Reestructuring, Marginality and Policies in Lrban Europe»,
European Urban and Regional Studies, 3 (2), pp 161-176.
BAIRRADA. Mario (1992): «Processo de Terciarizacão: Conceito e Aplicagão â
economia Portuguesa». Sociedade e Territorio. Ano 6, n°17,
pp. 85-90.
243
BALLESTEROS. Aurora: Valle, Ricardo ( 1994): «Le Plan Stratégique de Madrid» in
Vandermotten, Christian, Planification et Strategies de
Developpement dans les Capitales Europeennes. Editions de
l'Université de Bruxelles, Bruxelles pp. 175-194.
BAPI'ISTA, A. Mendes (1985): Crise e Desenvolvimento Econâmico Urbano,
IACFP-NEUR, (Instiiuto de Análise da Conjuntura e Estudos
de Planeamento - Estudos Urbanos e Regionais), Lisboa.
BAPTISTA, A. Mendes (1995): «Rede Urbana Nacional: Problemas, Dinâmicas,
Prespectivas» in SEALOT/MPAT, Ciclo de Coláquios: A
Poiítica Urbana e o Ordenamento do Territôrio, Ministério do
Planeamento e da Administracão do Territôrio, Lisboa,
pp.20-41.
BAPTISTA, A. Mendes: Moniz, F. Coelho (1985): Migracôes Intemas: Algumas
Observa^ôes a Partir dos Eluxos Inter-regionais no Período
1973- /9,S7. IACEP-NEUR (Institutode AnálisedaConjuntura
e Fstudos de Plancamento - Estudos Urbanos e Regionais),
Série F_, N°34, Lisboa (policopiado).
B.ASTIÉ, Jean: Dézert, Bernard (1991 ): La Ville. Masson, Paris.
BEALCHARD, Jacques (dirigé par) ( 1994): Cités Atlantiques. L'invention de la Ville-
Pays, DATAR / Editions de l'Aube, s/l.
BEAl ER, Gérard; Roux, Jean-Michel (1976): Ixi Rurbanization ou la Viíle Eparpillé.
Seuil, Paris.
BEALJEU GARNIER, Jacqueline (1984): «Les Grandes Villes et le Logement des
Pauvres», in, De la Géographie Urbaine å la Géographie
Sociall (Ouvrage publié â l'occasion du XXVe Congres de
l'Union Géographique Internationale â Paris), pp. 103-1 12.
BELLOTTI. Rosanna; Gario, (iiuscppc (a cura di ) (1991): // Governo deile
Trasformazioni Urbane: Analisi e Strumenti, Franco jAngeli.
Milano.
BERRY, Brian; Horton, Frank (1970): Geographic Perspectives on Urban Sxstems,
Prentice Hall, Nevv Jcrscy.
BONAMY, Joél; May, Nicole (direc.) (1994): Services et Mutations Urbaine,
Anthropos, Paris.
BONNL'I, Jacques(l994): Les GrandesMétropolesMondiales, Nathan, Paris.
Bouinot, J. (1991): «Les Villes Moyennes ETiropéennes et Léchéance de 1993»,
AnnallesdeGéographie, n°561-562, pp.797-795.
244
BRITO, Rita ; Pacheco, Alcino; Pimentel Dulce (1986): Tendências Recentes da
Dinâmica Populacional da Cidade de Lisboa, Centro de
Estudos de Geografia e Planeamento Regional, Faculdade de
Ciências Sociais e Humanas - Universidade Nova de Lisboa,
Lisboa.
BRUNTT, Roger. (dir.) (1989): Les Villes "Européennes", DATAR/RECLUS
- La
Documentation Frangaise, Paris.




BRLXI.LAS, Mário (1987): Indicadores de Caracterizacão e Evoíucão do Sistema
Urbano, MPAT/GEPAT (Ministério do Planeamento e da
Administracão do Territorio / Gabinete de Fstudos e
Planeamento da Administracjĩo do Territorio). Lisboa.
CACHINHO, Herculano (1992): «0 Comércio a Retalho na Área Metropolitana de
Lisboa: Patologias e Potencialidades de um Sector em
\\uVâ<;ão»,SociedadeeTerritôrio, Ano 6, n°17, pp.26-37.
CAKTANO. Miguel et al (1970): Rede Urbana do Continente, Hierarquia e
Euncionamento, Centro de Estudos de Planeamento, Lisboa,
(policopiado).
C'AMAGNI, R. (1993): «Organisation Économique et Reseaux de Villes». in, Salle/.
Alain (ed.), Les Villes, Lieux d'Europe. DAT,*\R
- Éditions de
l'Aube. Pans. pp. 107- 128.
CARTER. Harold (1981. 3a edi^ão): The Study of Urban Geography. London.
Ediyão castelhana: 2a edicão, El Estudio da la Geografia
Urbana. Instituto de Fstudios de Administracion Local,
Madrid.
CATTAN, Nadine (1991): Une Image du Réseau des Métropoles Européennes de
Trafic aérien, L'Espace Géographique, n° 2, 105-1 16.
CATTAN, Nadine.; Pumain, Denise et al (1994): Le Systéme des Villes européennes,
Anthropos, Paris.
CFDRU (1996): Urbanizacão e Coesão Social em Portugal. CEDRU, Lisboa,
(policopiado).
CEF (1992): Europa 2000
—
Prespectivas Para o Desenvolvimento do Territôrio da
Comunidade, CEF, Bruxelas.
CEE (1992): Urbanization and the Eunctions ofCities in the European Community,
Regional Development — Studies, n°4 , CEE, Bruxelas.
CLAVAL, Paul (1994): «Les Capitales â L'heure de la Métropolisation», in
Vandermotten, Christian, Planification et Strategies de
Developpement dans ies Capitales Européennes, Editions de
l'Université de Bruxelles, Bruxelles pp.21-27.
COLLIDÁ, Ada Becchi ( 1984): Ui Terziarizzazione Urbana e la Crisi della Cittá: Le
Caratteristiche deiMercati del Lavoro Urbani, Franco Angeli ,
Milano.
COMISSÂO DE COORDENACÃO DA REGIÅO NORTE (1980): Contribuios para o
Estudo da Rede de Centros Urbanos da Região Norte, CCRN,
Porto.
COMISSÁO FlJROPEIA — Grupo de Peritos Sobre o Ambiente Urbano (1994):
Cidades Europeias Sustentáveis, Comissão Europeia. Lisboa.
COMMISSION ElJROPÉENNE (1994): Europe 2000 + : Coopération pour
U'Aménagementdu Territoire Européen, (edition provisoire-
septembre 1994), Commission Furopéenne, Bruxelles.
CÔNIM, Custôdio, (s.d.): «MudanQas Demográficas», in Antonio Reis. Portugal
Contemporâneo, Vol. V (1958-1974), s.l. pp. 15 1-166.
CÔNIM, Custodio; Carrilho Maria (1989): Situacão Demográfica e Perspectivas de
Evolucão — Portugal 1960-2000, Instituto de Estudos Para o
Desenvolvimento. Lisboa.
CONSEIL DE L'EUROPE (1994): «Stratégies Pour un Développement Durable des
Regions Urbaines en Europe», in Conférence Européenne. des
Ministres Responsables de IWinénagement du Territoire, Oslo,
pp.l-8.
CORI. Berardo (a curi di) (1986): Cittå, Spazio Urbano e Territorio in Italia, Franco
Angeli, Milano.
COSTA, A. Firmino (1985): «Espago Urbano e Fspaco Rural: Um Xadrez em Dois
Tabuleiros», Análise SociaL XXI (87-88-89), pp.735-756.
CURTI, Fausto; Diappi, Lidia (a cura di) (1990): Gerarchie e Reti Cittâ: Tendenze e
Politiche, Franco Angeli, Milano.
DAMETTE, Félix (1994): La Eranceen Villes, DATAR/ La Documentation Fran^aise,
Paris.
DAT.AR, (1991): En Europe, des Villes en Réseau, La Documentation FTancaise,
Paris.
EX)MlNGt"i:s, Alvaro (1990): «Terciarizacão e Centralidade - Tendôncias Locativas
dos Ser\ icos â Producão e Reconfiguragão da Rede Urbana no
NO dc Portugal», Comunicacão apresentada no / Encontro da
Associacão Portuguesa para o Desenvolvimento Regional,
Aveiro.
246
DOMINGUES, Alvaro (1992): «Servicos â Producáo e Centralidade Urbana: da
Concentracão Metropolitana â Desconcentracão Periférica»,
Sociedade e Territôrio, Ano 6, n°17, pp.l 15-130.
EUROSTAT(1990): Proposition EUROSTATPouria Déjinitionde Zone Urbaines I
Semi-urbaineslRurales, EUROSTAT , E3/SD/14/90.
E'ERRÃO, J.. Henriques E., A. Neves (1995): "Repensar as Cidades de Média
Dimensão", Análise Social, vol. XXIX (129), pp.l 123-1 147.
FERRÃO, João (1988): «Entender o Actual Processo de Tercianzacão: Das Teses âs
Dúv_das», Análise Socĩal- 3' Série, Vol. XXIV. 2° e 3°,
pp.703-7I7.
FERRÃO. João (1995): "Cidades Médias: Superar a Tirania da Dimensão" in
SEALOT/MPAT, As Cidades Médias e o Ordenamento do
Territôrio, Comissão de Coordenacão da Região Centro,
Coimbra, pp. 1 1-17.
FerrãO. João (1995): "Que Políticas Para as Cidades de Média Dimensão? Uma
Nova Estratégia Para Uma Nova Condigão" in
SEALOT/MPAT, Ciclo de Colôquios: A Política Urbana e o
Ordenamento do Territôrio, Ministério do Planeamento e da
AdministracãodoTerritôrio, Lisboa, pp.2 19-232.
FERRÁO, João (1997): «Rede Urbana, Instrumentos de Equidade, Coesão e
Desenvolvimento ? », in Coloquio "A Política das Cidades",
Conselho Economico e Social, Lisboa, pp.21-48.
FERRLIRA, Júlia (1997): Setúbal, a Cidade e o Territôrio: O Papel Regional e os
Efeitos da Metropolizacão, Dissertagão de Doutoramento
apresentado na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas /
Universidade Novade Lisboa, Lisboa.(policopiado)
FONSLCA, Maria Lucinda (1990): Populacão e Territôrio: do País å Area
Metropolitana, Centro de Fstudos Geograficos, Lisboa.
Gama, Antônio (1994): «j-\s Capitais no Discurso Geográfico», Penélope. n°13,
pp.9-21
Gaspar, Jorge (1975): «Estudo Geográfico das Aglomeracôes UTbanas em Portugal
ContinentaI», Finisterra, vol X, n° 19, pp. 107-152
Gaspar, Jorge (1986): «Portugal: Populac;ão e Povoamento. Evolucão Recente.
Tendênciase Perspectivas», Povose Culturas, n°l, pp. 15-37.
GASPAR, Jorge et al. ( 1987): OcupacJo e Organizacão do Fspaco, Reprostectiva e
Tendência, in, Portugal : Os Prôximos 20 Anos, I vol.
Fundagão Calouste Gulbenkian, Lisboa .
247
GASPAR, Jorge; Jcnsen-Butler. C. (1992): "Social, Economic and Cultural
Transformation in the Portuguese Urban System",
International Joumal ofUrban and Regionai Research, 16 (3),
pp. 442-461.
GENESTIER (direc.) ( 1996): Vers un Novel Urbanisme: Faire ia Vilie, Comment ?
PourQui?, La Documentation Francaise, Paris.
GEORGE, Pierre (1978): «Role de l'Investissement National et International Dans la
Croissance Economique de la Region Urbaine, Capilale ou
VIetropole», Bull. Assoc. Géogr. Franc., N°454, pp.233-238.
GOTTMANN. Jean (1987, 3a edicão): La Cittá Invincibile: Una Confiaazione
DeiVurbanistica Negativa, Franco Angeli, Milano.
GOTTMANN, Jean (1978): «Originalites Apportees dans la Croissancc par la Presence
du Pouvoir PoIitique», Bull. Assoc. Géogr. Eranc., N°454,
pp. 239-242.
HAU-ROUCIL\RD. Mane-France. (1996): "La Politique des Réseaux de Villes de la
DATAR" in D. Pumain e F. Godard (coord.), Donnécs
Urbaines, Anthropos, Paris, pp. 333-340.
INE / DGOTDU ( 1998): Tipologia de Áreas Urbanas, INE / DGOTDU, Lisboa.
(policopiado)
JANELLE, D.G. ( 1969): «Spatial reorganization: a model and concept», Annals of the
Association ofAmerican Geographers, pp. 348-368.
JANELLE, D.G. (1969): "Spatial Reorganization: a Model and Concept", Annals of
the Association ofAmerican Geographers, pp.348-368.
JUILLARD, E.; Nonn, H. (1976): P.spaces et Régions en Furope Occidentale, CNRS,
Paris
LEDO, Andrés (1990): Ixi Red Urbana, EditoriaJ Sintese, Madrid, 159 pag.
LEPETIT, Bernard (1992): «Passé, Présent et Avenir des Modêles Urbains d'Atito-
Organisation», in Bally, A.; Ferras, R.; Pumain D.:
Encyclopédia deGéographie, Economica, Paris, pp. 1 13-134.
LEPETIT, Bernard (1993): «Passé. Présent et Avenir des Modéles Urbains d'Auto-
Organisation», in Lepetit, B.; Pumain, D., Temporaiités
Urbaines, Anthropos, Paris. pp. 1 13-134.
LOBO, I. Sousa (1997): «Cidades Pequenas e Cidades Médias: Da Marginalidade ao
Protagonismo», in Colôquio "A Poiítica das Cidades",
Conselho Economico e Social. Lisboa, pp.6 1-103.
LOPES, Barbara; Lopes, Filipe (1966): «0 Fenômeno da Urbanizacão e Suas
Incidênciasem Portugal», Informacão Social, n°3, (Ministério
da Saúde e Assistência), Lisboa, pp. 18-38.
248
LOL'CÃO, João (1993): Estrutura Euncional e Declínio Urbano, Dissertagão de
mestrado apresentada na Universidade Técnica de Lisboa,
Lisboa .(policopiado)
MAINARDI, R.; Tombola, C, (a curi di), (1984, T edicão): Grandi Cittå e Aree
Metropolitane Cittá e Spazi Regionali in Italia Torino Milano
Venezia-Padova Bologna Genova, Vol. I, Franco Angeli,
Milano.
MARQUES. Antonio; Bairrada, Mário (1982): «As Classes Sociais na Populacão
Activa Portuguesa, 1950-1970», in Anáiise Social, vol. XVII,
n° 72-73-74, pp. 1279-1297.
VlARTELLATO, Dino; Sforzi, Fabio (a curi di) (1990): Studi Sui Sistemi Urbani,
Franco Angeli, Milano.
MARTÍNEZ, José Serrano (1989): «Notas Sobre el Sistema Urbano y la Organizacion
del Territorio de PortugaI», Revista de Geografia, Barcelona,
vol XXIII, pp. 87-99
MARTINS, Luís (1987): «Níveis Urbanos no Noroeste de Portugal: Dimensão
Populacional e do Comércio a RetaIho», Revista da Faculdade
del-etras — Geografia, I Série, Vol III, Porto, pp. 59-133.
MATTHIESSEN, Cristian (1994): «The European Urban Scene Metropoles and
Capitals Sout Scandinavia on the Move». in Vandermotten,
Christian, Planification et Strategies de Developpement dans
les Capitales Européennes, Vol. I, Editions de I'Universite de
Bruxelles, Bruxelles, pp. 63-78.
MLRLIN, Pierre (1973): Méîhodes Quantitaties et Espace Urbain, Masson, Paris.
MORICONI-EBRARD, Fran^ois (1993): L'Urbanisation Dans íe Monde Depuis 1950,
Anthopos, Paris.
MORICONI-EBRARD, Frangois (1994): GEOPOL/S: Pour Comparer les Villes du
Monde, Anthopos, Paris.
Nazareth, J. Manuel (1988): «Unidade e Diversidade da Demografia Portuguesa
no Final do Século XX», in Portugal : Os Prôximos 20 Anos,
Vol. III, Funda^ão Calouste Gulbenkian, Lisboa .
NEVES, A, Oliveira (1993): «Marketing Territorial
— Contributo para a Promocão
Economica das Cidades», Revista Portuguesa de Gestão, 1/93,
pp.45-55.
NUNES, Ana (1984): «Popula^ão Activa Segundo o Recenseamento de 1981: Uma
Análise Preliminar», in Revista de Histôria Econômico-Social,
n° 14, Julho-Dezembro, pp.41-48.
249
Nl'NES. Ana (1989): A Rede Urbana Portuguesa e o Modelo de Crescimento
Eonomico, — Prova complementar de doutoramento apresenta
no Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade
Técnica de Lisboa, Lisboa
NUNES. Ana (1990): Populacâo activa e actividade econômica em Portugal dosfinais
do XIX â actualidade, Dissertagão de doutoramento
apresentada no Instituto Superior de Economia e Gestão,
Lisboa.
NUREC (Netvvor For Urban Research in the European Community) (1990): Le
Concept Statistique de Villes en Europe, EUROSTAT,
E3/SD/ 15/90
OCDE (1994): Des Villes Pour le 2Ie Siêcie, OCDE, Paris.
Olivlira, J. Pereira (1980): «Análise Comparativa dos Centros Urbanos de
Portugal (Ensaio Metodologico)». Revista da Universidade de
Coimbra, vol XXVIII, pp.l 13-208.
OiJVEIRA. L. Valente (1997): «As Cidades e as Regiôes. Dependências e
Complementaridade entre Cidade e Campo. As Regiôes
Urbanas», in Coloquio "A Política das Cidades", Conselho
Econômico c Social, Lisboa, pp. 1 1 1
- 1 84.
PALIA, Maria. (1993): Estruturas e Níveis de Equipamento dos Centros Urbanos em
1990, MPAT/GEPAT (Ministério do Planeamento e da
Administracão do Territorio / Gabinete de Estudos e
Planeamentoda AdministracãodoTerritôrio), Lisboa.
PEIXOTO, João (1987): «0 Crescimento da Populagão Urbana e a Industrializagão em
Portugal», Revista Crítica de Ciências Sociais, n°22,
pp. 101-114.
PEIXOro, João (1987): OCrescimentoda Populacão Urbana em Portugal, Faculdade
de Economia da Universidade de Coimbra, Coimbra.
PLIXOTO, João (1990): «Elogio da Cidade», Revista Critica de Ciências Sociais,
Coimbra, n°30, pp. 97-112.
PEIXOTO, João (1992): As Nocôes Estalísticas de "Urbano" e "RuraT'- O Caso do
INE e de Outros Organismos Nacionais e Internacionais,
INE — Gabinete de Estudos Demográficos, Lisboa
(policopiado).
PLLLLTIER, J. ; Delfante. Ch. ( 1994 2d ediyão): Villes et Urbanisme dans le Monde,
Paris.
PETSIMERIS, Petros (a curi di) (1989): Le Reti Urbane tra Decentramento e
Centralitâ, Franco Angeli, Milano.
PlMENTEL, Dulce (1991): As Migracôes Portuguesas no Quadro das Migracôes
Internacionais(/950- 1990), Centro de Estudos de Geografia
250
e Planeamento Regional / Faculdade de Ciências Sociais e
Humanas / Universidade Nova de Lisboa, Lisboa.
Pinheiro. Magda (1900): «Crescimento e Modernizacão das Cidades no Portugal
Oitocentista»,/^r///5ton_2, n° 20, pp. 79-107
PíNTO, Maria (1994): «As Tendências Demográficas», in Reis, Antônio (coord.),
Portugal 20Anos de Democracia, Circulode Leitores, Lisboa,
pp. 296- 306
POEIRA. Loures ; Soares, Nuno (1994): «As Formas de Povoamento», in Soeiro de
Brito, Raquel, Portugal Perfii Geográfico. Referência/Editorial
Fstampa, Lisboa, pp. 1 15-143.
PRED A. (1977): City Systems in Advanced Economies, Hutchinson, London.
Pl.'MAlN, Denise (1984): «l'Evolution Séculaire de la Tame Urbaine», in Quant T.
(editor). GéoscopiedelaFrance. Minard, Paris, pp. 153- 174.
PUMAIN, Denise (1992): «L'Espace, le Temps et la Matérialité des Villes». in Bally,
A.; Fcrras, R.; Pumain D., Encyciopédia de Géographie,
Economica, Paris, pp. 134-157.
PUMAIN, Denise (1992): Les systêmes de villes. in Encyclopédie de Géographie ,
Direction: Bailly, A.; Ferras. R.; Ptima, D., Economica, Paris,
pp.646-663.
PUMAIN, Denisc (1993): «Les Systême de Vilies» in Lepetit, Bernard (coord.):
Temporaiités Urbaine, Anthropos, Paris, pp. 646-663.
PUMAIN, Denise; Godard. F. (coord.) (1996): DonnéesUrbaines. Anthropos, Paris.
PUMAIN, Denise; Rozenblat, C; Moriconi-Ebrard, F. (1996): "La Trame des Villes
en France et en Europe" in Pumain D. e Godard F.(coord.),
Données Urbaines. Anthropos, Paris, pp. 279-287.
PUMAIN, Denise; Saint-Julien, Th.; Sanders, L. (1986): «Urban Dynamics of Some
French Cities», European Journal of Operationai Research,
n°25, pp. 3-10.
PUMAIN, Denise; Saint-Julien, Thérêse (direc.) (1996): Urban Newtworks in Europ,
Fditions John Libbey Eurotext, Paris.
PUMAIN, Denise; Saint-Julien, Thérêse (1984): «Les Villes et la Division Spatiale du
Travail», in Quant T. (editor). Géoscopie de la France,
Minard. Paris, pp. 27-41.
PUMAIN'. Denise; Saint-Julien, Thérése (1989): «La Dynamique dun Systême de
\\\\^».SitemiUrbani, n°3, pp.325-337.
Plmain, Dcnisc;Saint-JuIien,Thérêse (1989): «Migration et Changement Urbainen
France : 1975-82», Revue d'Economie Régional et Urbaine.
n°3, pp.509-529.
251
PUMAIN, Denise; Saint-Julien, Thérêse (1989): Atlas des villes de France, Reclus
-
La Documentation Francaise, Paris.
QUATERNAIRE Portugal (1994): Dinâmicas da Rede Urbanas
- Áreas em Perda,
DGOTDU (Direccão-Geral do Ordenamento do Territôrio e
Desenvolvimento Urbano). I.isboa.
QUATERNAIRE Portugal (1997): Sistema Urbano Nacional: Cidades Médias e
DinâmicasTerritoriais - Volume 1, Coleccão Estudos 3,
DGOTDU (Direccão-Geral do Ordenamento do Tcrritorio e
Desenvolvimento IJrbano), Lisboa.
RlBElRO, Orlando (1955): «Portugal», in Geografiade Espanhay Portugal, Tomo V,
Montanery Simon. Barcelona.
RIBEIRO, Orlando (1968): «Região e Rede Urbana: Formas Tradicionais e Estruturas
Novas», Finisterra, Vol. III, pp. 5 -18.
RIBEIRO, Orlando (1969): «Proémio Metodologico ao Estudo das Pequenas Cidades
Portuguesas », Finisterra, Vol. IV, pp. 64 -75.
RlBORO, Orlando ( 1 97 1 ): «A Grande Debandada». Diário de Notícias, 8/ 1 0/ 1 97 1 .
RlBEIRO, Orlando (1994): Opúsculos Geográficos, V Volume: Temas Urbanos,
Fundacão Calouste Gulbenkian. Lisboa.
SALGUEIRO, Teresa Barata (1992): A Cidade em Portugal: Uma Geografia Urbcma,
Edi^ôes Afrontamento, Porto.
SALGUElRO, Teresa. Barata (1987): «Os Transportes no Desenvolvimento das
Cidades Portuguesas», Povos e Culturas, n°2, pp. 113-144.
SANDERS, Lena (1992): Systême de Villes et Synergétique, Anthropos, Paris.
Sa.ntOS, José (1990): Critérios Para a Elevacão a Vila e Cidade, Ministério do
Planeamentoe da Administragão do Territôrio: Direcc,ão-Geral
da Administracão Autárquica, Lisboa.
SANTOS, José (1995): As Freguesias: Ilistoriae Actuaiidade, Celta Editora, Oeiras.
SANTOS, Mário Cardoso (1965): «Estrutura e Evolucão da Populacão Activa em
Portugal», Análise Social, 3 (12), Outubro, pp.44 1-474.
SerrãO, Joel (1977 3a edigão): A Emigracão Portuguesa, Livros Horizonte, Lisboa.
SlLVA, C. Nunes (1994): Política Urbana em Lisboa : /926-/974, Livros
Horizonte, Lisboa.
SlLVA, F. Marques da (1970): O Povoamento da Metropole Observado Através dos
Censos. INE / Centro de Fstudos Demogáficos, Lisboa.
252
SOARES Nuno (1990): Terciarizagão das Avenidas Novas de Lisboa, Centro de
Estudos de Geografia e Planemento Regional / Faculdade de
Ciências Sociais e Humanas / Universidade Nova de Lisboa,
Lisboa.
SOEIRO DE BRITO. Raquel (coord.) (1994): Portugal Perfil Geográfico, Referência /
Fditorial Estampa, Lisboa.
SOEIRO DE BRETO, Raquel (org.) (1987): / Seminário Internacional : Área
Metropolitana de Lisboa. Que Futuro? , Departamento de
GeoRrafia e Planeamento Regional da FCSH-UNL / INIC
JNICT/FCG, Lisboa.
SOEIRO DE BRITO, Raquel (1976): Lisboa. Esboco Geográfico, Boletim da Junta
Distrital de Lisboa, n°82, Lisboa.
SOEIRO DE Brito, Raquel (1997): «Areas Metropolitanas: Funcôes e Organizacão».
in Colôquio "A Política das Cidades" , Conselho Econômico e
Social, Lisboa, pp. 191-230.
UNIÃO EUROPEIA (1997): EDEC: Esquema de Desenvolvimento do Espaco
Comunitário, Reunião de Ministros Responsáveis pelo
Ordenamento do Territorio dos Estados-Membros União
E.uropeia, (Primeira versão oficial provisôria), União
Europeia, Noordwijk.
Valente, Cláudia, et al (1994): «Apontamentos Sobre o Rural Urbanizado
—
Rellexôes Sobre as Relacôes Entre o Rural e o Urbano do
Ponto de Vista Rural», Forum Sociologico, n°4, pp. 91-108.
VAN DEN BERG, L.; et al (1982): Urban Europe: A Study of Growth and Decline,
Pergamon Press, Oxford.
VANDERMOITEN, Christian (1994): «Le Plan Régional de Développement de la
Région de Bruxelles», in Vandermotten, Christian,
Planification etstrategiesde Developpement dans les Capitales
Europeennes Editions de l'Université de Bruxelles, Bruxelles.
pp. 195-205.
VANDERMO-TLN, Christian (1994): «Les Capitales et les Régions Métropolitaine
Furopéennes dans le Contexte de l'Evolution des Structures
Régionales (1980-1990)». in Vandermotten, Christian.
Planification et Strategies de Developpement dans les Capitales
Europeennes, Fditions de l'LIniversite de Bruxelles, Bruxelles,
pp.571-61.
V'ELTZ, Pierre (1997 2° edicão): Mondialisation Villes et Territoires: i'économie
d'archipel, Presses Universitaire de France, Paris.
ViElRj^. A. Lopes (1979): «No(;ôes Operatôrias Sobre Cidade, Populagão Urbana e





i Populacão por lugares 18
2 Populacão urbana europeia (%) 19
3 Populacão residente em lugares com mais de 2 000 habitantes e por
sectores de actividade 21
4 Portugal Continental, populagão urbana: 1991 31
5 l.volucão da populagão das cidades da Europa Ocidental 48
6 Evolucão da populagão das unidades urbanas portuguesas 48
7 Furopa: taxa média de variacão anual da populacão urbana 51
8 Evolucão da populacão de 1890 a 1991 73
9 Fvolucão da taxa de variagão da populacão de 1890 a 1991 73
l() Taxas de crescimcnto médio anual da populacão: 1890 a 1991 74
M Populac,ão a residir cm cidades, sedes de concelho e áreas
metropolitanas
76
12 taxa de variacão da populaQão urbana e do número de unidades
urbanas
13 Popuiacão residente em unidades urbanas por classcs de dimensão XI
14 Número de unidades urbanas por classes de dimensão
82
15 Taxa de crescimento médio anual da populacão urbana por dimensão
de unidades urbanas 83
16 Dimensão média das unidades urbanas por classes de dimensão: 1 890
a 1991 *7
17 índices de primazia. de 1890 a 1991 97
18 A regra de rang-size no sistema urbano nacional 99
19 A regra de rang-size no sistema urbano nacional 102
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20 Tipos de evolucão das unidades urbanas por dimensão de lugar
'•"
21 Tipos de evolucão e relacão de proximidade 124
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i24
23 Tipos de evolugão e relacão de proximidade em relacão ao total de cada
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,24
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1 Ftapasdedesenvolvimento urbano 40
2 hvolu^ão da populacjĩo das unidades urbanas portuguesas 49
3 Evolucão da populagão: 1890 / 1991 73
4 Taxas de crescimcnto médio anual: 1890 / 1991 74
5 Taxa de varia^ão da populac-ão urbana e do ntímero de unidades
urbanas
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1890/1991 87
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urbanas cm 1950 135
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9 Variacão relativa da ordem das unidades urbanas entre 1 890 c 1 99 L... 139
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12 Crescimcnto das unidades urbanas entre 1920 e 1940 157
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14 Crcscimento das unidades urbanas entre 1960 e 1991 161
15 Crescimento das unidades urbanas entre 1890 c 1991 164
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I8A Evolucão da populacão: 1981 / 1991 177
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1981 / 1991 1X1
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Anexo n°l
Tipos de evolugão das unidades urbanas
258
Tipo













































Fclgueiras Base 100= 1890
Vila ReaJ
A = 1890/ 1900





Mealhadaí 100=1950) K = 1930/ 1940
Amarantc F
= 1940/ 1950





I = 1970/ 1981
J = 1981/1991


























































































































































_ Sobral de Monte Agr_ĸ;o
Miranda do Corvo













































S. Brãs de Alponel
Castelo de Vidc
Sardoal
A B C D F F G H I J
Nota explicativa
Unidades urbanas em que a taxa de evolucão ultrapassa
os valores de referência máximo (_500) e mínimo (50).
Os gráficos destas unidades urbanas apresentam eixos
de abcissas a escalas diferenciadas






























[- - Abrantcs 41- - flhiivo 81- Santiago d(. Cacém
2- - Águeda 42- - Lagos 82- Santo Tirso
3- - Albufeira 43- - l.amego 83- Seia
4 - Alcobaca 44- - Leiria 84- Seixal (A.ML)
5- - Almada(AML) 45- - Lisboa(AML) 85- Setúbal (A.ML)
6- - Almeirim 46- - Lixa 86- Silves
7- Alvercado Ribatejo (A.ML) 47- I.oulé 87- S_* Maria da Feira
8- Amadora (AML) 48-
- Loures (AML) 88- Tavira
9- - Amarante 49- - Maia(AMP) 89- Tomar
10- - Amora(AML) 50-
- Mangualdc 90- Tondela
11- - A\eiro 51- Marco de Canaveses 91- Torres Novas
12 - Barcelos 52- MarinhaGrande 92- Torres Vedras
13- Barreiro(AML) 53- Matosinhos(AMP) 93- Trofa
14- - Beja 54- Miranda do Douro 94- Real de St'". Antônio
1_5- • Braga 55- Mirandela 95- Vale de Cambra
16- Braganca 56-
• Montemor-o-Novo 96- Valongo (AMP)
17- - Caldas da Rainha 57- Montijo (AML) 97- Vendas Novas
18- - Cantanhede 58- Moura 98- Viana do Castelo
19- • Cartaxo 59- Odivelas(AML) 99- ViladoConde(AMP)
20- ('astelo Branco 60- Olhão 100-- Vila 1 ranca de Xira (A.ML)
21- - Chaves 61- Oliveirade Azemcis 101-- Vila N. de Famalicão
22— - Coimbra 62- Oliveirado Hospital 102-
- VilaNovadeGaia(AMP)
23- • Covilhã 63- Ourém 103-- VilaReal
24- Llvas 64-■Ovar 104- - Viseu
25- F.ntroncamento 65- Pacosde Ferreira
26- Lrmesinde (A.MP) 66- Parcdes
27- Esmoriz 67- Penafiel Reuiôes Autônomas
28- Lspinho (AMP) 68- Peniche
29- Esposende 69- Pcso da Régua 105-- Angra do Heroísmo
30- Lstremoz 70- Pinhel 106-- Funchal
31- Lvora 71- Pombal 107-- Horta
32- • Fafe ~~~> -. Ponte Sôr 108-- Ponta Delgada
33- Laro 73- Portalegre 109-- RibeirdGrande
34- Lelgueiras 74- Portimão 110- - Vila Praia da Vitoria
35- Figueira da Foz 75- Porto (AMP)

















(AMI.)_..idade locali/ada no intcrior t
Arca Mctropoliiana dc I ishoa,
; AMI .-('idadc l<ĸali/ada no interior d
Arca Mctropolitana do l'orto.
Centros urbanos (lugares com mais de 10 000 habitantes)




Algueirão Mcm Martiiis (Sinlra)
Avintes (V. N. Gaia)





('ma da 1 .edadc (Almada)
('ruz de l'au (Seixal)
Feijô(. -Imada)
Fortc da Casa (V.K Xira)
Liranjciro (Almada)
l_ivradio(Barreiro)





Oliveira do Douro (V. N. (iaia)




I .nhal N<ivo (Palmela)
l'ontinha(I-t)ures)
l'oricla (Ixnires)
Pôvoa dc Sta. Iria (VT.Xira)
Pôvoa de Sio. Adrião (Loures)
Qnelu/. (Sintra)
Qninla da I omba (Barreiro)
S. Mamede de Infesta (Matosinhos)
Sacavcm (Ix)urcs)
Scnhora da Hora (Matosinhos)
Sto. Ant. dos Cavalcims (Lotircs)
Valbom (Gondomar)
Valc (L_ Amoreira (Moila)
Vialonga (\'.l-.Xira)
I4 5<X) 343 411 55 342
1 I 870
14 517 18 388 20 377 18 3%
13 968 28 154 37 381
10 846
12 525 18 481 21358 22933
12 543 17 777 15 587
10 081 13836
12 184 13 317
13 228 10 549
15 270 21004 28 251 24 906
16 187 15 454
13 974 13 238
10 692
20 374 23 086
13 8% 12 668
13 108 11 413 15 605
19 660 25 012
17 820
1 1 892
22 065 21647 17 797 14 497






14 446 12 720 13 407
16 879
1 3 555
12 350 14 463
14 703 25 913 42 241 42 885
11223 II 401
17464
13012 24 116 16231
19 988
21 195




Sedes de eoncelho que possuiam menos de 2 000 hab. em 1991
Populucão Rcsidcnlc
Aguiar il.i Bcira 1 28*
J
Aicotitim 1 25S








( 'anunha 1 ~So
Carra/e.la de Ansiãcs 1 29*)
('arrcgal do Sal (( 'urrclos) 1 915
( 'asiclo dc 1 _n\ a i Sobrado'i 1 T|
( .ínstâiĸia SXV
Fcrrcira do /ê/ere ] M4X
Fornos dc Algodres 1 752
(iôis 1 -)~4
Mci_aco \ ila I ._IS
Mcsão Irio 1 510
\liranda do i -our.i 1 950
Monfone 1 4X .
Montalcgrc 1 OO!)
Mourão I Tl
i'ani[nlliosa da Scrra I 213
1 -in.Ies de ('otira 1 3"o
PcnaJva do ('astclo 1 -55
l-.namai.or 1 **.(.
Bcncdono 1 000
l'onie da Barca 1 sx:
S Joãoda Pcs_|iicira I KOO
S Marta dc Penaguião 1 828
Sahrovi 1 (10*.
Sania Maria dc Man.io X(>2
Senancclhc 1 052
Tahiuivo 1 X2(>
Tcrras do Bottro (Moimcnlai 7"2
\' Nova dc ('encira 1 522
\ icira do Minho 1 "52
\ ila do I-i**.|\n I -..,..
\ ila Nova da Barqumha S55
Vila \o. a de Paiva 1 175
\ imioso 1 18"
\'nii/L-la 1 -40"
Mapa iV22 Localizagão: cidades e sedes de concelho
1 AhrantcsíH!)
2 AgucdaiBl)
3 Aguiar íla Bcira (A2)
4 Alandroal (Al)
5 Al t>crgaria a Vclha (Al )
6 Albuícira(Bl)




1 1 Alcoulim (A2)
12Alcnqucr (A2)























36 Arniiolos (A 1 )
37 Arrouchcs (A I )





















59 Campo Maior (A 1 )
60Cantanhcdc "Bl)
61 Carra/cda dc Ansi.ics (A2.
62 Carrcgal do Sal (A2 .
63Cartav>(Bl)
64Cascais(Al)
65 Casianhcira dc Bcra (A2)
66Castcl_> Braíico (Bl)
67 Caslclo dc l*aiva (A I )
68 Castciode Vide(Al)
6(>CasiroDaircíAt)
70 Caslro Marim (A 1 )
71 Ca-StroVcrdc(Al)
72 ( clorico da Bcira íA 1 )
73 Cclorico dc Haslo (A I )























97 F'crrvira do Alcntcjo (A 1 )
98 Fcrrcira do Zê/civ (A2)
99 F.guciradaFo/.(Bl)
100 Flgucira dc Castelo Rodrií.o ( A 1 )
101 Figuciro dos Vinhos (A 1 )
102 Fortios dc Algodrcs . A2)










1 13 . iuimarãcs •. Bl)
114 Idanha-a-Nova (A 1 )


















133 Marco dc Canavcscs íBl)







141 Mcsão Frio (A2)
142 Mira(Al)
143 Minuĸta do Curso (A I)
!44 Miranda do Douro (B3)
145 Mirandcla(Bl)
1 46 Mogadour.) (A 1 )
147 Moimcnia da Bctni (Al)
14« Moíta(Al)
149 Moncão(Al)
1 SO Monchiquc (Aí)
1 5 1 Mondim dc Basto (A I )
152 Monfonc(A2)
153 Montalcgrc ÍA2)


















172 Oli . cira dc A/cntcis ( B h
173 ( Hivcini dc Fnĸics (A 1 )






























202 1^modc MAs (Al)
203 IViviĸi dc l-mhoso(AI)
2IV4 IVivoadc Var/im(Bh
20S l*r.>cn<,*a-a-Nova (A I)
2(K_ Rcdotido(AI)
207 Rccucnsios dc Monsara/ (A 1 )
208 Rcscndc(Al)
209 Kihcinidc Pcna (Al)
210 RioMaior(BI)
211 Rio Timo(B2)
2 1 2 S Hnís dc Alportcl (A I )
2 1 3 S. João da Madcira ( B I)
214 S João da Pcsqucira (A2l
215 S. Martadc Pcnagmão (A2)
216 S. PcdrodoSuI (Al)
2l7Sabrosa(A2)
2l8Sabugal (Al)
219 Salvaicrni dc Magos ÍA 1 )
220 Sania Comba l)ão (A 1 \
221 Santarcm (Bl)




















242 Tarouea (A I)
243Tavira(Bl)
244 Tcrrjs do Bouro (A2)
245Totnar(Bi)
246Tondcla(Bl)
247 lorrc dc Moncorvo (A I )
248 Torrcs No.as (Bl)
249 lorrcsVcdras .BI)






256 Viilpa^'os (A 1 )
257 Vcndas Novas (A 1 )
258 Vianado Alcntcjo i.AI)
259 Viana do Castclo (Bl)
2fs0 Vitlígucira(Al)
261 Vicira do Minho (A2)




266 Vila Fninai <Ic Xim (Hl)
2o7 Vila Nova ili Bar<juinha (A2)
2t*H Víla Nova dc Ccrvcira (A2)
?-. .l> Vila Nova dc Famalicão (B . )
270 Vila Nova dc Fo/ ("ôa (Al)
271 Vila NovadcGaia(Bl)
27? Vila Nova dc Paiva (A2)
273 Vila N'ova dc IV^iarcs (Al )
274 Vila Pouai dc A«;iitar 1 Ai 1
275 VilaRcal (Bl)
276 Vila Rcal dc Sanio AnttSnio (Bl)
277 Vila Vclha <lc Rodao (A 1 )
278 VilaVcrdc(Al)































































































































































































1 -. .-*-.' •I-rs
V . vr~ 1

































































A I — Scdc dc concclho com mais de 2 (XX) hab.
A2 — Scdc dc concclho com mcnos de 2 (XX) hab.
B 1 — (adadc quc c simuluncamcntc sedc dc concclho com mais dc 2 000 hab.
B2 — ( adadc quc não é scdc dc concciho
B3 — Cidadc que é s*:de dc concclho com menos dc 2 000 hab.
.__-_
